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Valor da Oferta: R$389.243.223,00 
 

16.741.644 Ações 
Código ISIN das Ações: “BRALSCACNOR0” 

Código de Negociação das Ações na BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros: “ALSC3” 
 

Preço por Ação: R$23,25 
O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding e teve como parâmetro as indicações de interesse em função da qualidade e quantidade da demanda pelas Ações e a cotação das ações ordinárias de 

emissão da Companhia na BM&FBOVESPA 

 
Aliansce Shopping Centers S.A. (“Companhia”) está realizando uma oferta pública de distribuição primária de, inicialmente, 16.741.644 ações ordinárias de emissão da Companhia, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Oferta” e “Ações”, respectivamente). 

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não‐organizado, em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), sob a 
coordenação do Banco Bradesco BBI S.A. (“Bradesco BBI”), do Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”), do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. (“Credit Suisse”) e do Banco Itaú BBA S.A. (“Coordenador Líder” ou “Itaú BBA” e, em 
conjunto  com o Bradesco  BBI, o BTG Pactual  e o Credit  Suisse,  “Coordenadores da Oferta”)  e  com  a  participação de  determinadas  instituições  consorciadas  autorizadas  a operar no mercado de  capitais brasileiro,  credenciadas  junto  à 
BM&FBOVESPA S.A. ‐ Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBOVESPA”), estas últimas convidadas a participar da Oferta exclusivamente para efetuar esforços de colocação das Ações junto aos Investidores Não‐Institucionais (conforme 
definido abaixo) (“Instituições Consorciadas” e, em conjunto com os Coordenadores da Oferta, “Instituições Participantes da Oferta”). Foram realizados, simultaneamente, esforços de colocação das Ações no exterior pela Bradesco Securities, Inc., 
pelo BTG Pactual US Capital LLC, pelo Credit Suisse Securities  (USA) LLC, pelo  Itau BBA USA Securities,  Inc. e por outras  instituições  financeiras  (em conjunto, “Agentes de Colocação  Internacional”), exclusivamente  junto a  (1)  investidores 
institucionais qualificados (qualified institutional buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos da América, conforme definidos na Rule 144A, editado pela U.S. Securities and Exchange Commission (“SEC”), em operações isentas de registro 
nos Estados Unidos da América em conformidade com o U.S. Securities Act of 1933, conforme alterado (“Securities Act”), e (2) investidores nos demais países, exceto o Brasil e os Estados Unidos da América, que sejam considerados não residentes 
ou domiciliados nos Estados Unidos da América (non‐U.S. persons), em conformidade com o Regulation S, editado pela SEC no âmbito do Securities Act, e de acordo com a legislação aplicável no país de domicílio de cada investidor, e, em ambos os 
casos, desde que invistam no Brasil de acordo com os mecanismos de investimento da Lei n° 4.131, de 3 de setembro de 1962, conforme alterada (“Lei 4.131”), ou da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.689, de 26 de janeiro 
de 2000, conforme alterada (“Resolução CMN 2.689”), e da Instrução da CVM n° 325, de 27 de janeiro de 2000, conforme alterada (“Instrução CVM 325”) (“Investidores Estrangeiros”). 

A Oferta foi registrada no Brasil junto à CVM em conformidade com os procedimentos previstos na Instrução CVM 400. A Oferta não foi e não será registrada na SEC ou em qualquer outra agência ou órgão regulador do mercado de 
capitais de qualquer país, exceto o Brasil. 

Nos  termos do artigo 24 da  Instrução CVM 400, a quantidade de Ações  inicialmente ofertada poderá ser acrescida em até 15% do  total das Ações  inicialmente ofertadas, ou  seja, em até 2.511.246 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e  sem valor nominal,  livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, a  serem emitidas pela Companhia, nas mesmas condições e ao mesmo preço das Ações  inicialmente ofertadas  (“Ações Suplementares”), 
conforme opção de distribuição de  tais Ações  Suplementares  (“Opção de Ações  Suplementares”) outorgada pela Companhia  ao BTG Pactual  (“Agente Estabilizador”) no Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia  Firme de 
Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão da Aliansce Shopping Centers S.A. celebrado entre a Companhia, os Coordenadores da Oferta e a BM&FBOVESPA, na qualidade de interveniente‐anuente (“Contrato de Colocação”). As Ações 
Suplementares serão destinadas a atender a um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta. O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de publicação do Anúncio de Início da 
Oferta Pública de Distribuição Primária de Ações Ordinárias de emissão da Aliansce Shopping Centers S.A. (“Anúncio de Início”) e até o 30º dia, inclusive, contado de tal data, de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em 
parte, em uma ou mais vezes, após notificação por escrito aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação, no momento em que  foi  fixado o Preço por Ação, seja tomada em comum acordo entre os 
Coordenadores da Oferta. 

O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento junto a Investidores Institucionais, realizado no Brasil, pelos Coordenadores da Oferta, em conformidade com o disposto no artigo 23, parágrafo 1º, e no 
artigo 44 da  Instrução CVM 400  (“Procedimento de Bookbuilding”) e  teve como parâmetro as  indicações de  interesse em  função da qualidade e quantidade de demanda  (por volume e preço) coletada  junto a  Investidores  Institucionais durante o 
Procedimento de Bookbuilding e a cotação das ações ordinárias de emissão da Companhia na BM&FBOVESPA. A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada, na medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas foi aferido 
com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentaram suas ordens firmes de subscrição das Ações, não havendo, portanto, diluição injustificada dos atuais acionistas da Companhia, nos 
termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. 

  Preço(2) Comissões(1)(2) Recursos Líquidos(1)(2)(3)(4)

  (R$)
Preço por Ação ....................................................................  23,25  0,70 22,55

Total .............................................................................  389.243.223,00  11.677.269,69  377.565.926,31 

____________________ 
(1)
 Com base no Preço por Ação de R$23,25. 

(2)
 Sem considerar as Ações Suplementares. 

(3)
 Com dedução das comissões relativas à Oferta. 

(4)
 Sem dedução das despesas relativas à Oferta. 

 

A realização da Oferta, com exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
mediante aumento de capital da Companhia dentro do limite do capital autorizado previsto em seu Estatuto Social, foi aprovada em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 31 de outubro de 2012, cuja ata foi 
publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (“DOERJ”) e no jornal “Valor Econômico”, nas edições de 14 de novembro de 2012, e registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”), sob o nº 2406702, em 5 
de novembro de 2012. 

O Preço por Ação e o aumento de capital da Companhia, dentro do limite do capital autorizado previsto em seu Estatuto Social, foram aprovados em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 12 de dezembro de 2012, 
cuja ata será registrada na JUCERJA e publicada no jornal “Valor Econômico” na data de publicação do Anúncio de Início e no DOERJ no dia útil subsequente. 

Este Prospecto não deve, em nenhuma circunstância, ser considerado uma recomendação de  investimento nas Ações. Ao decidir  investir nas Ações, os potenciais investidores deverão realizar sua própria análise e avaliação da 
situação financeira da Companhia, de suas atividades e dos riscos decorrentes do investimento nas Ações. 

OS INVESTIDORES DEVEM LER AS SEÇÕES “SUMÁRIO DA COMPANHIA – PRINCIPAIS FATORES DE RISCO RELATIVOS À COMPANHIA” E “FATORES DE RISCO RELACIONADOS À OFERTA E ÀS AÇÕES” DESTE PROSPECTO E OS ITENS 4 e 5 
DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA COMPANHIA, INCORPORADO POR REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO, PARA CIÊNCIA DE CERTOS FATORES DE RISCO QUE DEVEM SER CONSIDERADOS EM RELAÇÃO À COMPANHIA, À OFERTA E AO 
INVESTIMENTO NAS AÇÕES. 

A Oferta foi previamente submetida à análise da ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) e da CVM, por meio do convênio firmado entre a CVM e a ANBIMA. 

A Oferta foi registrada sob o nº CVM/SRE/REM/2012/012. 

“O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA COMPANHIA, BEM COMO SOBRE AS AÇÕES A 
SEREM DISTRIBUÍDAS.” 

 

 
 

Global Coordinators e Joint Bookrunners 

 
 
 

A data deste Prospecto Definitivo é 12 de dezembro de 2012.
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DEFINIÇÕES 

Para os fins deste Prospecto, os termos “nós” e “nossos” e verbos na primeira pessoa do plural referem‐se à 

Companhia, salvo referência diversa neste Prospecto. Os termos indicados abaixo terão o significado a eles 

atribuídos neste Prospecto e no Formulário de Referência, conforme aplicável, salvo referência diversa. 

2008 Empreendimentos  2008 Empreendimentos Comerciais S.A. 

ABC  Área Bruta Comercial, correspondendo ao somatório de todas as 

áreas comerciais dos Shopping Centers, ou seja, a ABL somada às 

áreas vendidas. 

ABL  Área Bruta Locável, correspondente à somatória de todas as áreas 

disponíveis para a locação em Shopping Centers, exceto quiosques 

e as áreas vendidas.  

Abrasce  Associação Brasileira de Shopping Centers. 

Acapurana  Acapurana Participações Ltda. 

Acionistas Controladores  Diretamente,  a Rique Empreendimentos e  a GGP Brazil  I  LLC, e, 

indiretamente, o Sr. Renato Rique e a General Growth. Para mais 

informações,  vide  itens  “15.1/15.2  Posição  Acionária”  do 

Formulário de Referência da Companhia. 

Ações  Ações ordinárias de nossa emissão, todas nominativas, escriturais 

e sem valor nominal,  livres e desembaraçadas de quaisquer ônus 

ou gravames, a  serem ofertadas no âmbito da Oferta. Exceto  se 

expressamente mencionado em contrário ou o contexto assim o 

exigir, as “Ações” compreendem as “Ações Suplementares”. 

Ações Suplementares  Lote  de  Ações  correspondente  a  até  15%  do  total  das  Ações 

inicialmente ofertadas, ou seja, até 2.511.246 Ações a serem por 

nós  emitidas,  que  poderá  ser  acrescido  à  quantidade  de  Ações 

inicialmente ofertada, nas mesmas condições e ao mesmo preço 

das Ações  inicialmente ofertadas, nos termos da Opção de Ações 

Suplementares.  As  Ações  Suplementares  serão  destinadas  a 

atender  a  um  eventual  excesso  de  demanda  que  venha  a  ser 

constatado no decorrer da Oferta. 
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DEFINIÇÕES 

Acordos de Lock‐Up  Acordos de restrição à emissão e alienação de valores mobiliários 

de  nossa  emissão,  por  meio  dos  quais  nós,  nossos  Acionistas 

Controladores, os membros do nosso conselho de administração e 

da  nossa  diretoria  e  GGP  Brazil  III  LLC  (em  conjunto,  “Pessoas 

Sujeitas  às  Restrições  de  Transferência  de  Valores Mobiliários”) 

nos obrigamos a (i) não emitir, ofertar, vender, contratar a venda, 

dar  em  garantia  ou  de  qualquer  outra  forma  dispor,  direta  ou 

indiretamente,  das  ações,  ou  qualquer  valor  mobiliário 

conversível em, ou permutável por, ou que  represente o direito 

de  receber  ações  de  emissão  da  Companhia;  (ii)  não  celebrar 

qualquer  contrato  de  swap,  hedge  ou  qualquer  acordo  que 

transfira  à  outra  parte,  no  todo  ou  em  parte,  qualquer  valor 

econômico decorrente da  titularidade das ações ou de qualquer 

valor mobiliário  conversível, passível de exercício ou permutável 

por  ações  de  emissão  da  Companhia,  ou  de warrants  ou  outro 

direito  de  compra  de  ações  de  emissão  da  Companhia, 

independentemente  se  tal  operação  seja  realizada  pela  entrega 

das  ações  ou  de  qualquer  valor  mobiliário  de  emissão  da 

Companhia,  por  dinheiro  ou  outra  forma;  e  (iii)  a  não  publicar 

anúncio  com  a  intenção  de  efetuar  qualquer  operação  acima 

descrita  (“Valores Mobiliários  Sujeitos  ao  Acordo  de  Lock‐up”), 

pelo período de 90 dias contados da data deste Prospecto, exceto 

em  certas  situações  específicas,  incluindo  as  transferências, 

diretas ou indiretas, de Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo de 

Lock‐up  realizadas  (1) no âmbito das atividades de estabilização, 

nos termos do Contrato de Estabilização, (2) com o consentimento 

prévio dos Agentes de Colocação  Internacional,  (3) na  forma de 

doações de boa‐fé a instituições de caridade ou organizações sem 

fins  lucrativos,  desde  que  o  cessionário,  previamente  ao 

recebimento de Valores Mobiliários  Sujeitos ao Acordo de  Lock‐

up, obrigue‐se, por escrito, a cumprir todos os termos e condições 

dos Acordos de Lock‐up, (4) na forma de transferências de boa‐fé 

a  familiar  de  Pessoa  Sujeita  às  Restrições  de  Transferência  de 

Valores  Mobiliários,  desde  que  o  cessionário,  previamente  ao 

recebimento de Valores Mobiliários  Sujeitos ao Acordo de  Lock‐

up, obrigue‐se, por escrito, a cumprir todos os termos e condições 

dos  Acordos  de  Lock‐up,  (5)  como  disposição  de  qualquer  trust 

celebrado  em  benefício  direto  ou  indireto  de  qualquer  Pessoa 

Sujeita  às  Restrições  de  Transferência  de  Valores  Mobiliários, 

desde  que  o  trustee,  previamente  ao  recebimento  de  Valores 

Mobiliários Sujeitos ao Acordo de Lock‐up, obrigue‐se, por escrito, 

a cumprir todos os termos e condições dos Acordos de Lock‐up, e 

(6) no âmbito das atividades de  formador de mercado prestadas 
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pela Corretora, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços 

de Formador de Mercado” que celebrou conosco em 12 de março 

de 2010.  

A  venda  ou  a  percepção de  uma  possível  venda  de um  volume 

substancial  de  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  poderá 

prejudicar  o  valor  de  negociação  das  Ações.  Para  mais 

informações  sobre  os  riscos  relativos  à  venda  de  volume 

substancial  de  nossas  ações,  veja  o  fator  de  risco  “A  venda 

expressiva de nossas ações ordinárias após a Oferta poderá  ter 

um efeito negativo substancial sobre o preço de mercado dessas 

ações”,  constante  da  seção  “Fatores  de  Risco  relacionados  à 

Oferta e às Ações” deste Prospecto.   

Administradora Carioca  Administradora Carioca de Shopping Centers Ltda. 

Administradores  Os  membros  do  nosso  Conselho  de  Administração  e  da  nossa 

Diretoria, conjuntamente. 

Afiliadas  Pessoas que, direta ou indiretamente, controlam, são controladas 

ou estão sob controle comum. 

Agentes de Colocação Internacional  Bradesco Securities, Inc., BTG Pactual US Capital LLC, Credit Suisse 

Securities  (USA)  LLC  e  Itau  BBA  USA  Securities,  Inc.,  quando 

definidos em conjunto e indistintamente. 

Agente Estabilizador ou BTG Pactual  Banco BTG Pactual S.A. 

Aliansce Administração  Aliansce Administração de Empreendimentos Comerciais Ltda. 

Albarpa  Albarpa Participações Ltda. 

Alsupra  Alsupra Participações Ltda. 

ANBIMA  ANBIMA  –  Associação  Brasileira  das  Entidades  dos  Mercados 

Financeiro e de Capitais. 

Anúncio de Encerramento  Anúncio  de  Encerramento  da  Oferta  Pública  de  Distribuição 

Primária  de  Ações  Ordinárias  de  emissão  da  Aliansce  Shopping 

Centers S.A., nos termos do artigo 29 da Instrução CVM 400. 

Anúncio de Início  Anúncio  de  Início  da Oferta  Pública  de Distribuição  Primária  de 

Ações Ordinárias de  emissão da Aliansce  Shopping Centers  S.A., 

nos termos do artigo 52 da Instrução CVM 400. 
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Aprovações Societárias  A realização da Oferta, com exclusão do direito de preferência dos 

nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei 

das  Sociedades  por  Ações, mediante  aumento  do  nosso  capital 

dentro do limite do capital autorizado previsto em nosso Estatuto 

Social,  foi  aprovada  em  Reunião  do  nosso  Conselho  de 

Administração  realizada em 31 de outubro de 2012,  cuja ata  foi 

publicada no DOERJ e no jornal “Valor Econômico”, nas edições de 

14  de  novembro  de  2012,  e  registrada  na  JUCERJA,  sob  o  nº 

2406702, em 5 de novembro de 2012. 

O Preço por Ação e o aumento do nosso capital, dentro do limite 

do  capital  autorizado  previsto  em  nosso  Estatuto  Social,  foram 

aprovados  em  Reunião  do  nosso  Conselho  de  Administração 

realizada em 12 de dezembro de 2012, cuja ata será registrada na 

JUCERJA  e  publicada  no  jornal  “Valor  Econômico”  na  data  de 

publicação  do  Anúncio  de  Início  e  no  DOERJ  no  dia  útil 

subsequente. 

Aviso ao Mercado  Aviso ao Mercado da Oferta Pública de Distribuição Primária de 

Ações Ordinárias de Emissão da Companhia, publicado na  forma 

do artigo 53 da Instrução CVM 400. 

Auditores Independentes ou KPMG  KPMG Auditores Independentes. 

Banco Central ou BACEN  Banco Central do Brasil. 

Bangu Shopping  Shopping Center localizado na Rua Fonseca, nº 240, Bairro Bangu, 

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

BM&FBOVESPA   BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros. 

Boulevard  Boulevard  Shopping  S.A.,  sociedade  de  capital  autorizado 

localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Boulevard Shopping Belém  Shopping Center localizado na Avenida Visconde de Souza Franco, 

nº 776, na Cidade de Belém, Estado do Pará. 

Boulevard Shopping Belo Horizonte  Shopping Center localizado na Avenida dos Andradas, nº 3.000, na 

Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Boulevard Shopping Brasília  Shopping Center localizado na STN – Setor Terminal Norte – lote J, 

na Cidade de Brasília, no Distrito Federal. 
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Boulevard Shopping Campina Grande  Shopping Center  localizado na Avenida  Severino Bezerra Cabral, 

nº  1.990,  Bairro  Catolé,  Cidade  de  Campina  Grande,  Estado  da 

Paraíba. 

Boulevard Shopping Campos  Shopping Center localizado na Avenida do Contorno s/nº ‐ BR 101 

– Parque Rodoviário, Cidade de Campos dos Goytacazes, Estado 

do Rio de Janeiro. 

Boulevard Shopping Feira de Santana  Shopping Center  localizado na Avenida Newton Vieira Rique,  nº 

3.000, Bairro Caseb, Cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia. 

Boulevard Shopping Nações Bauru  Shopping Center localizado na Rua General Marcondes Salgado, nº 

1.139, Chácara das Flores, Cidade de Bauru, Estado de São Paulo. 

Boulevard Shopping Vila Velha  Shopping Center localizado na Rodovia do Sol, nº 5.000, Itaparica, 

Cidade de Vila Velha, Estado de Espírito Santo. 

Brasil ou País  República Federativa do Brasil. 

BSC  BSC Shopping Center S.A. 

Carioca Shopping  Shopping  Center  localizado  na  Avenida  Vicente  de  Carvalho,  nº 

909, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Caxias Shopping  Shopping Center localizado na Rodovia Washington Luiz, nº 2.154, 

na Cidade de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro. 

CDG  CDG Centro Comercial Ltda. 

CDU  Cessão de Direito de Uso de Infra‐Estrutura técnica. 

Cezanne Empreendimentos  Cezanne Empreendimentos e Participações Ltda. 

CFC  Conselho Federal de Contabilidade. 

Colina  Colina Shopping Center Ltda. 

CMN  Conselho Monetário Nacional. 

Companhia ou Aliansce  Aliansce Shopping Centers S.A. 

CNPJ  Número atribuído aos contribuintes pessoas jurídicas no Cadastro 

Nacional das Pessoas Jurídicas, que os identifica perante a Receita 

Federal. 

Continental Shopping  Shopping  Center  localizado  na  Avenida  Leão  Machado,  Bairro 

Jaguaré, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
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Controladas  Conjuntamente,  as  seguintes  sociedades  por  nós  controladas: 

2008  Empreendimentos,  Aliansce  Assessoria  Comercial  Ltda., 

Acapurana,  Administradora  Carioca,  Albarpa,  Alsupra,  Aliansce 

Estacionamentos  Ltda.,  Aliansce  Services  ‐  Serviços 

Administrativos  em  Geral  Ltda.,  BSC,  Boulevard  Shopping  S.A., 

Boulevard Shopping Belém S.A., CDG, Cezanne Empreendimentos, 

Colina, Dali Empreendimentos, Expoente 1000 Empreendimentos 

e Participações S.A., FIIVPS, Gaudi Empreendimentos, GR Parking 

Estacionamentos  Ltda.,  Parque  Shopping  Maceió  S.A.,  Manati 

Empreendimentos, Matisse Participações S.A., Niad, Nibal, Norte 

Shopping  Belém,  Renoir  Empreendimentos,  RRSPE,  SDT3,  SCGR,  

Tissiano  Empreendimentos,  Velazquez  Empreendimentos  e 

Vertico Bauru. 

Contrato de Colocação  Contrato  de  Coordenação,  Colocação  e  Garantia  Firme  de 

Liquidação de Ações Ordinárias de Emissão da Aliansce Shopping 

Centers S.A., que celebramos em 12 de dezembro de 2012 com os 

Coordenadores  da  Oferta  e  a  BM&FBOVESPA,  na  qualidade  de 

interveniente‐anuente, e que regula, dentre outros, a Oferta. 

Contrato de Colocação Internacional   Placement  Facilitation  Agreement,  que  celebramos  em  12  de 

dezembro de 2012 com os Agentes de Colocação Internacional, e 

que regula, dentre outros, os esforços de colocação das Ações no 

exterior, no âmbito da Oferta. 

Contrato de Estabilização  Contrato de  Prestação de  Serviços de  Estabilização de Preço de 

Ações Ordinárias de  Emissão da Aliansce  Shopping Centers  S.A., 

que celebramos em 12 de dezembro de 2012 com o BTG Pactual, 

na qualidade de Agente Estabilizador, a Corretora, como corretora 

e  participante  da  negociação  responsável  pelo  registro  da 

operação  na  BM&FBOVESPA  e  os  demais  Coordenadores  da 

Oferta, na qualidade de intervenientes‐anuentes. 

Contrato de Participação no Novo 

Mercado 

Contrato  celebrado  em  23  de  novembro  de  2009,  entre  a 

BM&FBOVESPA,  nós,  nossos  Administradores,  Acionistas 

Controladores,  por  meio  do  qual  a  Companhia  concordou  em 

cumprir com requisitos diferenciados de governança corporativa e 

divulgação  de  informações  ao  mercado  estabelecidos  pelo 

Regulamento  do  Novo  Mercado,  a  fim  de  se  qualificar  para 

listagem no Novo Mercado. 

Coordenadores da Oferta  Banco  Bradesco  BBI  S.A.,  Banco  BTG  Pactual  S.A.,  Banco  de 

Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. e Banco Itaú BBA S.A. 
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Coordenador Líder ou Itaú BBA  Banco Itaú BBA S.A. 

Corretora  BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Cronograma da Oferta  Veja  seção  “Informações  relativas  à  Oferta  –  Cronograma  da 

Oferta” deste Prospecto. 

CVM  Comissão de Valores Mobiliários. 

Data de Liquidação  Data da liquidação física e financeira das Ações (sem considerar as 

Ações  Suplementares),  que  está  prevista  para  ser  realizada  no 

último dia do Período de Colocação. 

Data de Liquidação das Ações 

Suplementares 

Data  da  liquidação  física  e  financeira  das Ações  Suplementares, 

que ocorrerá dentro do prazo de até  três dias úteis contados da 

data do exercício da Opção de Ações Suplementares. 

Dali Empreendimentos  Dali Empreendimentos e Participações S.A. 

Degas Empreendimentos  Degas Empreendimentos e Participações S.A. 

Diretos, Vantagens e Restrições das 

Ações 

As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens 

e  restrições  conferidos  aos  titulares  de  ações  ordinárias  de  nossa 

emissão a partir da Data de  Liquidação ou Data de  Liquidação das 

Ações  Suplementares,  conforme  o  caso,  nos  termos  previstos  em 

nosso Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações, dentre os 

quais  se  destacam  os  seguintes:  (1)  direito  de  voto  nas  nossas 

assembleias gerais de acionistas, sendo que cada ação ordinária de 

nossa emissão conferirá ao seu titular o direito a um voto, (2) direito 

ao recebimento de dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício 

social, equivalente a 25% do nosso lucro líquido, ajustado nos termos 

do  artigo  202  da  Lei  das  Sociedades  por  Ações,  (3)  direito  de 

alienação  de  suas  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  nas mesmas 

condições asseguradas ao nosso acionista controlador alienante, em 

caso  de  alienação,  direta  ou  indireta,  a  título  oneroso,  do  nosso 

controle, tanto por meio de uma única operação como por meio de 

operações  sucessivas  (100%  tag along),  (4) direito  ao  recebimento 

integral de dividendos e demais proventos de qualquer natureza que 

viermos  a  declarar  a  partir  da  Data  de  Liquidação  ou  da Data  de 

Liquidação das Ações Suplementares, conforme o caso, (5) direito de 

alienação  de  suas  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  em  oferta 

pública a ser realizada pelo nosso acionista controlador, em caso de 

cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento 

de listagem das ações ordinárias de nossa emissão no Novo Mercado, 

pelo  seu  valor  econômico,  apurado  mediante  laudo  de  avaliação 

elaborado por empresa especializada e independente, e (6) todos os 
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demais direitos  assegurados  às  ações ordinárias de nossa emissão, 

nos termos previstos no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, 

no nosso Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações. 

DOERJ  Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

Dólares norte‐americanos ou US$  Dólar dos Estados Unidos da América. 

EBITDA Ajustado  Medição  não  contábil  por  nós  elaborada,  reconciliada  observando 

uma das sugestões do Ofício Circular CVM nº 01/2007, que consiste 

no  lucro  líquido  acrescido  do  imposto  de  renda  e  da  contribuição 

social, da depreciação, da amortização, resultado financeiro líquido e 

de despesas/receitas não recorrentes. O EBITDA Ajustado não é uma 

linha  de  demonstrações  financeiras  elaboradas  de  acordo  com  as 

Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e não  representa o  fluxo de 

caixa para os exercícios apresentados, não devendo ser considerado 

como alternativa para este ou para o lucro líquido ou como indicador 

do desempenho operacional ou de  liquidez. O EBITDA Ajustado não 

tem uma definição única e a definição de EBITDA Ajustado pode não 

ser comparável ao EBITDA Ajustado utilizado por outras companhias. 

Nós  acreditamos  que  o  EBITDA  Ajustado  possibilita  um  melhor 

entendimento  não  apenas  da  nossa  performance  financeira  mas 

também da nossa habilidade de cumprir com as nossas obrigações e 

obter  fundos  para  as  nossas  necessidades  de  capital.  Contudo,  o 

EBITDA  Ajustado  apresenta  limitações  que  prejudicam  o  seu  uso 

como  medida  das  nossas  receitas,  visto  que  não  considera 

determinados  custos  decorrentes dos nossos  negócios que  podem 

impactar significativamente nossos resultados e situação de liquidez, 

tais como despesas financeiras, impostos, depreciação, investimento 

em capital e outros encargos relacionados. A tabela de reconciliação 

do  EBITDA  Ajustado  pode  ser  analisada  no  item  “3.  Informações 

Financeiras  Selecionadas”  no  Formulário  de  Referência  da 

Companhia. 

Estatuto Social   Estatuto  Social  da  Companhia  aprovado  na  Assembleia  Geral 

Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de abril de 2012. 

Fatores de Risco  Para uma descrição acerca dos  fatores de  risco que devem  ser 

cuidadosamente  analisados  antes  da  decisão  de  investimento 

nas  Ações,  veja  seções  “Sumário  da  Companhia  –  Principais 

Fatores  de  Risco  relativos  à  Companhia”  e  “Fatores  de  Risco 

relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto, e os itens 4 e 

5 do nosso Formulário de Referência incorporado por referência 

a este Prospecto. 
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Final Offering Memorandum   Documento  final de divulgação da Oferta utilizado no esforço de 

colocação de Ações junto a Investidores Estrangeiros. 

FIIVPS  Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping. 

Floripa Shopping  Shopping Center localizado na Rodovia SC 401, nº 3.116, Bairro do 

Saco Grande, Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 

Formulário de Referência  Formulário de Referência da Companhia na data deste Prospecto, 

nos termos da Instrução CVM 480. 

Garantia Firme de Liquidação  A  garantia  firme  de  liquidação  consiste  na  obrigação  individual  e 

não solidária dos Coordenadores da Oferta de liquidação das Ações 

(sem  considerar  as  Ações  Suplementares)  que  tenham  sido 

subscritas,  porém  não  liquidadas  pelos  seus  respectivos 

investidores  na  Data  de  Liquidação,  na  proporção  e  até  o  limite 

individual  de  garantia  firme  de  cada  um  dos  Coordenadores  da 

Oferta, nos termos do Contrato de Colocação. A garantia firme de 

liquidação é vinculante a partir do momento em que for concedido 

o registro da Oferta pela CVM, assinado o Contrato de Colocação e 

o  Contrato  de  Colocação  Internacional,  disponibilizado  este 

Prospecto Definitivo e publicado o Anúncio de Início. 

Caso as Ações  subscritas por  investidores não  sejam  totalmente 

liquidadas por esses até a Data de Liquidação, cada Coordenador 

da Oferta  liquidará, na Data de Liquidação, de forma  individual e 

não solidária, a totalidade do saldo resultante da diferença entre 

(i)  o  número  de  Ações  da  Oferta  objeto  da  garantia  firme  de 

liquidação prestada pelos Coordenadores da Oferta, nos  termos 

do Contrato de Colocação e (ii) o número de Ações efetivamente 

colocadas  e  liquidadas  por  investidores  no  mercado  (sem 

considerar as Ações Suplementares), pelo Preço por Ação. O preço 

de  revenda  de  tal  saldo  de  Ações  junto  ao  público,  pelos 

Coordenadores da Oferta, durante o Prazo de Distribuição,  será 

limitado  ao  Preço  por  Ação,  observado  que  as  atividades  de 

estabilização não estarão sujeitas a tais limites. 

Não foi admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. 

Gaudi Empreendimentos  Gaudi Empreendimentos e Participações S.A. 

GGP ou General Growth  General Growth Properties, Inc. 

Governo Federal  Governo da República Federativa do Brasil. 

IBGE  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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DEFINIÇÕES 

IBRACON  Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. 

IFRS  International Financial Reporting Standards. 

Imposto de Renda  Imposto incidente sobre a renda. 

Instituições Consorciadas  Determinadas  instituições  consorciadas  autorizadas  a  operar  no 

mercado  de  capitais  brasileiro,  credenciadas  junto  à 

BM&FBOVESPA  e  convidadas  a  participar  da  Oferta 

exclusivamente  para  efetuar  esforços  de  colocação  das  Ações 

junto aos Investidores Não‐Institucionais. 

Instituição Escrituradora das Ações  Itaú Corretora de Valores S.A. 

Instituições Participantes da Oferta  Os  Coordenadores  da  Oferta  e  as  Instituições  Consorciadas, 

quando referidos em conjunto e indistintamente. 

Instrução CVM 325  Instrução CVM nº 325, de 27 de janeiro de 2000, conforme alterada. 

Instrução CVM 358  Instrução CVM nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada. 

Instrução CVM 400  Instrução  CVM  nº  400,  de  29  de  dezembro  de  2003,  conforme 

alterada. 

Instrução CVM 480  Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme 

alterada. 

Investidores Não‐Institucionais  Pessoas  físicas e  jurídicas  residentes e domiciliadas ou com sede 

no Brasil e clubes de investimento registrados na BM&FBOVESPA, 

nos  termos  da  regulamentação  em  vigor,  com  pedidos  de 

investimento  entre  R$3.000,00  e  R$300.000,00,  que  realizaram 

Pedido de Reserva durante o Período de Reserva. 

Investidores Institucionais  Investidores  Institucionais  Locais  e  Investidores  Estrangeiros, 

quando referidos em conjunto e indistintamente. 

Investidores Institucionais Locais  Pessoas  físicas e  jurídicas  residentes e domiciliadas ou com sede 

no Brasil e clubes de  investimento registrados na BM&FBOVESPA 

que não sejam Investidores Não‐Institucionais, além de fundos de 

investimentos,  fundos  de  pensão,  entidades  administradoras  de 

recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central, condomínios destinados à aplicação 

em  carteira  de  títulos  e  valores mobiliários  registrados  na  CVM 

e/ou  na  BM&FBOVESPA,  seguradoras,  entidades  abertas  e 

fechadas  de  previdência  complementar  e  de  capitalização, 

investidores qualificados nos termos da regulamentação da CVM. 
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DEFINIÇÕES 

Investidores Estrangeiros  Investidores  institucionais  qualificados  (qualified  institutional 

buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos da América, 

conforme definidos na Rule 144A, editado pela SEC, em operações 

isentas  de  registro  nos  Estados  Unidos  da  América  em 

conformidade com o Securities Act, e (2) investidores nos demais 

países, exceto o Brasil e os Estados Unidos da América, que sejam 

considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos 

da  América  (non‐U.S.  persons),  em  conformidade  com  o 

Regulation S, editado pela SEC no âmbito do Securities Act, e de 

acordo  com  a  legislação  aplicável  no  país  de  domicílio  de  cada 

investidor, e, em ambos os casos, desde que invistam no Brasil de 

acordo com os mecanismos de  investimento da Lei 4.131, ou da 

Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325. 

Inadequação da Oferta  Não  há  inadequação  específica  da  Oferta  a  qualquer  grupo  ou 

categoria de investidor. A Oferta será realizada por meio da Oferta de 

Varejo e da Oferta Institucional, as quais possuem como públicos alvo 

Investidores  Não‐Institucionais  e  Investidores  Institucionais, 

respectivamente.  O  investidor  deve  verificar  qual  das  ofertas 

supracitadas é adequada ao seu perfil. No entanto, o investimento em 

renda  variável,  como no  caso das Ações,  apresenta possibilidade de 

perdas patrimoniais e riscos, inclusive àqueles relacionados às Ações, a 

nós, ao setor em que atuamos, aos nossos acionistas e ao ambiente 

macroeconômico  do  Brasil,  e  que  devem  ser  cuidadosamente 

considerados antes da tomada de decisão de investimento. 

Para uma descrição acerca dos  fatores de  risco que devem  ser 

cuidadosamente  analisados  antes  da  decisão  de  investimento 

nas  Ações,  veja  seções  “Sumário  da  Companhia  –  Principais 

Fatores  de  Risco  relativos  à  Companhia”  e  “Fatores  de  Risco 

relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto, e os itens 4 e 

5 do nosso Formulário de Referência incorporado por referência 

a este Prospecto. 

ISIN  O ISIN das ações ordinárias de nossa emissão é “BRALSCACNOR0”. 

João Fortes  João Fortes Engenharia S.A. 

João Fortes Engenharia  João  Fortes  Engenharia  e  Performance  Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 

JUCERJA  Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei nº 4.131  Lei nº 4.131, de 03 de setembro de 1962, conforme alterada. 
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DEFINIÇÕES 

Lei das Sociedades por Ações  Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores. 

Lojas C&A  Espaços  em  que  possuímos  participação  e  que  se  encontram 

locados  para  a  C&A  em  três  Shopping  Centers:  (i)  Shopping 

Iguatemi Salvador, com uma área total de 11.941 m²  (44,58% de 

participação) e uma ABL própria de 5.246 m², (ii) Shopping Grande 

Rio, com uma área total de 2.142 m² e uma ABL própria de 2.108 

m²; (iii) Boulevard Shopping Feira de Santana, com uma área total 

de  2.186  m²  e  uma  ABL  própria  de  2.108  m²  e  (iv)  Carioca 

Shopping, com uma área total de 2.041m² e uma ABL própria de 

2.041 m². 

Manati Empreendimentos  Manati Empreendimentos e Participações. 

Margem NOI  Representa o NOI dividido pela receita bruta de aluguéis acrescida 

do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso. 

Mix de Lojas  Plano de distribuição dos tipos e tamanhos de  lojas pelo Shopping 

Center, de modo a gerar  conveniência  lucrativa para os  lojistas e 

para os empreendedores dos Shopping Centers. Tradicionalmente, 

os  Shopping  Centers  dividem  suas  categorias  de  lojas,  que 

compõem  o  Mix  de  Lojas,  em  alimentação,  artigos  domésticos, 

vestuário, lazer, conveniência, serviços e miscelânea. 

Moinhos Shopping  Shopping Center localizado na Rua Olavo Barreto Viana, 36, bairro 

Moinhos de Vento, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 

do Sul. 

Negociação das Ações  As  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  são  negociadas  no  Novo 

Mercado da BM&FVBOVESPA sob o código “ALSC3”. 

Niad  Niad Administração Ltda. 

Nibal  Nibal Participações Ltda. 

NOI  

 

Medição  não  contábil  por  nós  elaborada,  que  consiste  na  receita 

bruta de alugueis acrescida do resultado dos estacionamentos e da 

cessão de direitos de uso, menos os custos de alugueis e serviços e 

provisões  para  devedores  duvidosos.  Nós  acreditamos  que  o  NOI 

possibilita um melhor entendimento da performance operacional de 

forma que  representa os  recursos gerados do principal negócio da 

Companhia, que é a participação em Shopping Centers, da cessão de 

direitos de uso de infraestrutura e da operação de estacionamento. 

Norte Shopping Belém  Norte Shopping Belém S.A. 
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DEFINIÇÕES 

Novo Mercado  Segmento  especial  de  listagem  dos  Níveis  Diferenciados  de 

Governança  Corporativa  da  BM&FBOVESPA,  disciplinado  pelo 

Regulamento do Novo Mercado. 

Oferta   Oferta pública de distribuição primária de Ações, a ser realizada no 

Brasil,  em mercado  de  balcão  não‐organizado,  em  conformidade 

com a  Instrução CVM 400, sob a coordenação dos Coordenadores 

da Oferta e com a participação das Instituições Consorciadas. 

Foram  realizados,  simultaneamente,  esforços  de  colocação  das 

Ações  no  exterior  pelos  Agentes  de  Colocação  Internacional, 

exclusivamente junto a Investidores Estrangeiros. 

Oferta de Varejo  Parcela  da  Oferta  que  compreende  Ações  em  quantidade 

correspondente  a,  no  mínimo,  10%  e,  no  máximo,  15%  da 

quantidade  de  Ações  objeto  da  Oferta  (considerando  as  Ações 

Suplementares)  e  que  foi  destinada  prioritariamente  a 

Investidores  Não‐Institucionais  que  realizaram  solicitação  de 

reserva  antecipada  mediante  o  preenchimento  de  Pedido  de 

Reserva,  durante  o  Período  de  Reserva,  observados  os  Valores 

Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva. 

Oferta Institucional  

 

Parcela  da  Oferta  que  compreende  as  Ações  que  não  foram 

destinadas à Oferta de Varejo e que  foi destinada a  Investidores 

Institucionais,  não  sendo  admitidas  para  tais  Investidores 

Institucionais  reservas  antecipadas  e  não  sendo  estipulados 

valores  mínimo  ou  máximo  de  investimento.  Cada  Investidor 

Institucional  interessado  em  participar  da  Oferta  Institucional 

deve  ter assumido a obrigação de verificar  se estava  cumprindo 

com  os  requisitos  para  participar  da  Oferta  Institucional,  para 

então  apresentar  suas  intenções  de  investimento  durante  o 

Procedimento de Bookbuilding. 

Offering Memoranda  Preliminary  Offering  Memorandum  e  o  Final  Offering 

Memorandum, quando considerados em conjunto. 
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DEFINIÇÕES 

Opção de Ações Suplementares  Opção de distribuição de Ações  Suplementares que outorgamos 

ao Agente Estabilizador no Contrato de Colocação para acrescer a 

quantidade  de  Ações  inicialmente  ofertada  com  as  Ações 

Suplementares, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400. 

O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de 

publicação do Anúncio de Início e até o 30º dia, inclusive, contado 

de tal data, de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo 

ou em parte, em uma ou mais vezes, após notificação aos demais 

Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação, 

no momento em que foi fixado o Preço por Ação, seja tomada em 

comum acordo entre os Coordenadores da Oferta. 

Pargim  Pargim Empreendimentos e Participações S.A. 

Parque Shopping Belém  Shopping Center  localizado, na Rodovia Augusto Montenegro, nº 

4300, na Cidade de Belém, Estado de Pará. 

Parque Shopping Maceió  Shopping Center a ser construído na Cidade de Maceió, Estado de 

Alagoas. 

Passeio Shopping  Shopping  Center  localizado  na  Rua  Viúva  Dantas,  nº  100,  na 

Cidade de Campo Grande, Estado do Rio de Janeiro. 

Portfolio  Conjunto  de  Shopping  Centers.  Para  fins  deste  Prospecto,  a 

expressão “nosso portfolio” significa o conjunto Shopping Centers 

que participamos e/ou administramos. 

Prestadoras de Serviços de 

Administração 

Companhia,  Colina,  Administradora  Carioca,  Aliansce 

Administração e Niad, em conjunto. 

Pedido de Reserva  Formulário específico destinado à subscrição de Ações no âmbito 

da Oferta de Varejo, que deve  ter  sido preenchido, de maneira 

irrevogável  e  irretratável,  durante  o  Período  de  Reserva,  pelos 

Investidores Não‐Institucionais que desejaram realizar solicitação 

de reserva antecipada de Ações, observados os Valores Mínimo e 

Máximo do Pedido de Reserva. 

Período de Reserva  Período  compreendido  entre  10  de  dezembro  de  2012  e  11  de 

dezembro  de  2012,  durante  o  qual  os  Investidores  Não‐

Institucionais  que  desejaram  realizar  solicitação  de  reserva 

antecipada  de  Ações  deveriam  ter  preenchido,  de  maneira 

irrevogável e irretratável, Pedidos de Reserva. 
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DEFINIÇÕES 

Período de Colocação  Prazo de até  três dias úteis,  contados da data de publicação do 

Anúncio de Início, para que os Coordenadores da Oferta efetuem 

a colocação das Ações no âmbito da Oferta. 

Pessoas Vinculadas  Investidores  que  sejam  controladores  ou  administradores  das 

instituições  intermediárias  e  da  emissora  ou  outras  pessoas 

vinculadas à emissão e distribuição, bem como seus cônjuges ou 

companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 

2º grau, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

Para mais informações sobre os riscos relativos à participação de 

Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no 

Procedimento  de  Bookbuilding,  veja  o  fator  de  risco  “A 

participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional pode 

ter  tido  um  efeito  adverso  na  fixação  do  Preço  por  Ação, 

podendo,  inclusive,  ter  promovido  a  sua  má‐formação  ou 

descaracterizado  o  seu  processo  de  formação”,  constante  da 

seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste 

Prospecto. 

Prazo de Distribuição  Prazo para a distribuição das Ações, o qual terá  início na data de 

publicação do Anúncio de Início, com data estimada para ocorrer 

em 13 de dezembro de 2012, e será encerrado no prazo máximo 

de  seis meses,  contados  da  data  de  publicação  do  Anúncio  de 

Início, ou com a publicação do Anúncio de Encerramento, o que 

ocorrer primeiro. 

Práticas Contábeis Adotadas no Brasil  Princípios  e  Práticas  Contábeis  Adotadas  no  Brasil,  em 

conformidade  com  a  Lei  das  Sociedades  por  Ações, 

pronunciamentos  emitidos  pelo  Comitê  de  Pronunciamentos 

Contábeis (CPC), as normas e instruções da CVM, as resoluções do 

CFC e as recomendações do IBRACON. 
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DEFINIÇÕES 

Preço por Ação  No âmbito da Oferta, o Preço por Ação foi fixado em R$23,25. O 

Preço por Ação  foi  fixado após a conclusão do Procedimento de 

Bookbuilding e  teve  como parâmetro  as  indicações de  interesse 

em função da qualidade e quantidade de demanda (por volume e 

preço)  coletada  junto  a  Investidores  Institucionais  durante  o 

Procedimento de Bookbuilding  e  a  cotação das  ações ordinárias 

de nossa emissão na BM&FBOVESPA. 

A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada, na 

medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas 

foi aferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o 

qual  reflete  o  valor  pelo  qual  os  Investidores  Institucionais 

apresentaram  suas  ordens  firmes  de  subscrição  das  Ações,  não 

havendo,  portanto,  diluição  injustificada  dos  nossos  atuais 

acionistas, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei 

das Sociedades por Ações. 

Os  Investidores  Não‐Institucionais  não  participaram  do 

Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não participaram do 

processo de determinação do Preço por Ação. Qualquer Pedido 

de  Reserva  efetuado  por  Investidores  Não‐Institucionais  que 

sejam Pessoas Vinculadas  foi  automaticamente  cancelado  pela 

Instituição  Consorciada  que  recebeu  o  respectivo  Pedido  de 

Reserva na medida em que houve excesso de demanda superior 

em  1/3  à  quantidade  de  Ações  inicialmente  ofertada  (sem 

considerar as Ações Suplementares), nos termos do artigo 55 da 

Instrução CVM 400. 

Preliminary Offering Memorandum  Documento  preliminar  de  divulgação  da  Oferta  utilizado  nos 

esforços de colocação de Ações junto a Investidores Estrangeiros. 
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DEFINIÇÕES 

Procedimento de Bookbuilding  Procedimento  de  coleta  de  intenções  de  investimento  junto  a 

Investidores  Institucionais,  realizado  no  Brasil,  pelos 

Coordenadores  da Oferta,  em  conformidade  com  o  disposto  no 

artigo 23, parágrafo 1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400. 

Poderia ter sido, mas não foi aceita a participação de Investidores 

Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de 

Bookbuilding  até  o  limite  de  15%  da  quantidade  de  Ações 

inicialmente ofertada  (sem  considerar  as Ações  Suplementares). 

Nos  termos do  artigo  55 da  Instrução CVM  400, na medida  em 

que  foi  verificado  excesso  de  demanda  superior  em  1/3  à 

quantidade  de  Ações  inicialmente  ofertada  (sem  considerar  as 

Ações  Suplementares),  não  foi  permitida  a  colocação  de  Ações 

junto  aos  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas,  tendo  sido  as  intenções  de  investimento  realizadas 

por  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas 

canceladas. 

A  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas  no  Procedimento  de  Bookbuilding  pode  ter  tido  um 

efeito adverso na  formação do Preço por Ação e o  investimento 

nas  Ações  por  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas  poderá  promover  redução  da  liquidez  das  Ações  no 

mercado  secundário.  Para  mais  informações  sobre  os  riscos 

relativos à participação de Investidores Institucionais que sejam 

Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de  Bookbuilding,  veja  o 

fator de  risco  “A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta 

Institucional pode ter tido um efeito adverso na fixação do Preço 

por Ação, podendo, inclusive, ter promovido a sua má‐formação 

ou descaracterizado o seu processo de formação”, constante da 

seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste 

Prospecto. 

Prospecto Definitivo ou Prospecto  Este  Prospecto  Definitivo  da  Oferta  Pública  de  Distribuição 

Primária das Ações de Emissão da Aliansce. 

Prospecto Preliminar  O Prospecto Preliminar da Oferta Pública de Distribuição Primária 

das Ações de Emissão da Aliansce. 

Prospectos  O Prospecto Preliminar e o Prospecto Definitivo, em conjunto. 

Público Alvo da Oferta  Investidores Não‐Institucionais e Investidores Institucionais. 

Regra 144A  Rule 144 A, editada pela SEC no âmbito do Securities Act. 
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DEFINIÇÕES 

Regulamento de Arbitragem  Regulamento  de  Arbitragem  da  Câmara  de  Arbitragem  do 

Mercado,  instituída  pela  BM&FBOVESPA,  inclusive  suas 

posteriores  modificações,  que  disciplina  o  procedimento  de 

arbitragem  ao  qual  serão  submetidos  todos  os  conflitos 

estabelecidos  na  cláusula  compromissória  inserida  no  Estatuto 

Social da Companhia. 

Regulamento do Novo Mercado  Regulamento de  Listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, 

que disciplina os requisitos para negociação de valores mobiliários 

de companhias abertas listadas no Novo Mercado, estabelecendo 

regras  diferenciadas  de  governança  corporativa  para  tais 

companhias. 

Regulamento S  Regulation S, editado pela SEC no âmbito do Securities Act. 

Renoir Empreendimentos  Renoir Empreendimentos e Participações Ltda. 

Resolução CMN 2.689  Resolução do CMN nº 2.689, de 26 de janeiro de 2000. 

Reunião do Conselho de Administração  Reunião do Conselho de Administração da Companhia. 

Rique Empreendimentos  Rique Empreendimentos e Participações Ltda., sociedade em que 

Renato Rique participa com 99,99%. 

RJZ Cyrela  Cyrela Rjz Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda.  

RRSPE  RRSPE Empreendimentos e Participações Ltda. 

Santa Cruz Shopping  Shopping Center  localizado na Rua Felipe Cardoso, nº 540, Bairro 

Santa Cruz, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Santana Parque Shopping  Shopping Center localizado na Rua Conselheiro Moreira de Barros, 

nº 2.780, Vila  Savoy, Bairro do Mandaqui, Cidade de  São Paulo, 

Estado de São Paulo. 

SCGR  SCGR Empreendimentos e Participações S.A. 

SDT3  SDT3 Centro Comercial Ltda. 

Setor  Para fins deste Prospecto, a palavra “setor” indica setor brasileiro 

de Shopping Centers. 

SEC   Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos. 

Securities Act   Securities Act de 1933 dos Estados Unidos, conforme alterado. 
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DEFINIÇÕES 

Shopping Centers ou Shoppings  Centro  de  compras  e  entretenimento  que  congrega  no mesmo 

local atividades empresariais diversificadas, distribuídas entre os 

diferentes ramos de comércio e serviço, segundo uma planificação 

técnica  precedida  de  estudos  sobre  o  potencial  de  compras  da 

área de  influência  a que  ele  serve.  Para  fins deste  Prospecto,  a 

expressão  “nossos  Shopping  Centers”  ou  “nossos  Shoppings” 

significa  os  Shopping  Centers  que  participamos  e/ou 

administramos. 

Shopping Grande Rio  Shopping  Center  localizado  na  Rodovia  Presidente  Dutra,  nº 

4.200, Cidade de São João de Meriti, Estado do Rio de Janeiro. 

Shopping Iguatemi Salvador  Shopping Center localizado na Av. Tancredo Neves, nº 148, Bairro 

Pituba, Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Shopping Jequitibá  Shopping Center localizado na Avenida Aziz Maron, s/n, Cidade de 

Itabuna, Estado da Bahia. 

Shopping Leblon  Shopping Center  localizado na Rua Borges de Medeiros, nº 647, 

Bairro  do  Leblon,  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Estado  do  Rio  de 

Janeiro. 

Shopping Park Europeu  Shopping Center  localizado na Via Expressa Paul Fritz Kuehnrich, 

nº 1.600, Cidade de Itoupava Norte, Estado de Santa Catarina. 

Shopping Santa Úrsula  Shopping Center localizado na Rua São José, nº 933, Setor Central, 

na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Shopping Taboão  Shopping Center  localizado na Rod. Regis Bittencourt, Km 271,5, 

na Cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo.  

Shopping West Plaza  Shopping Center localizado na Avenida Francisco Matarazzo, s/nº, 

bairro Água Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Supershopping Osasco  Shopping  Center  localizado  na  Avenida  dos  Autonomistas,  nº 

1.828, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo. 

Tissiano Empreendimentos  Tissiano Empreendimentos e Participações S.A. 

TJLP  Taxa de Juros de Longo Prazo, divulgada pelo CMN. 

Valor da Oferta  R$389.243.223,00 (sem considerar as Ações Suplementares), com base 

no Preço por Ação, ou R$447.629.692,50 (considerando a quantidade 

máxima de Ações Suplementares), com base no Preço por Ação. 

Valores Mínimo e Máximo do Pedido 

de Reserva 

Os valores de  investimento mínimo de R$3.000,00 e máximo de 

R$300.000,00 por Investidor Não‐Institucional. 
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DEFINIÇÕES 

Velazquez Empreendimentos  Velazquez Empreendimentos e Participações Ltda. 

Vertico Bauru  Vertico Bauru Empreendimento Imobiliário S.A. 

Via Parque Shopping  Shopping Center  localizado na Av. Ayrton Senna, nº 3.000, Barra 

da Tijuca, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Identificação  Aliansce  Shopping  Centers  S.A.,  companhia  aberta  de  capital 

autorizado,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  06.082.980/0001‐03  e 

com  seus  atos  constitutivos  arquivados  na  JUCERJA,  sob  o NIRE 

33.300.281.762. 

Registro na CVM  O registro de emissora da Companhia na CVM foi concedido em 18 

de janeiro de 2008. 

Sede  Localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 

Rua Dias Ferreira, 190, 3º andar, sala 301 (parte), CEP 22431‐050. 

Diretoria de Relações  

com Investidores  

Localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 

Rua Dias Ferreira, 190, 3º andar, sala 301 (parte), CEP 22431‐050. O 

Diretor de Relações com Investidores é o Sr. Henrique C. Cordeiro 

Guerra  Neto.  O  telefone  do  Departamento  de  Relações  com 

Investidores é +55 (21) 2176‐7272/ +55 (21) 2176‐7229 e o e‐mail 

é ri@aliansce.com.br. 

Auditores Independentes   KPMG  Auditores  Independentes,  auditores  independentes  da 

Companhia. 

Banco Escriturador e Custodiante das 

Ações 

Itaú Corretora de Valores S.A. 

Títulos e Valores Mobiliários  

Emitidos 

As ações ordinárias de nossa emissão são listadas na BM&FBOVESPA 

sob o símbolo “ALSC3”, no segmento denominado Novo Mercado. As 

debêntures  de  nossa  emissão  da  1ª  e  2ª  emissões  públicas  de 

debêntures  são  negociadas  na  Cetip  S.A.  – Mercados Organizados, 

sob  os  códigos  “ALSC11”  e  “ALSC12”,  respectivamente.  Para mais 

informações,  inclusive  sobre  outros  títulos  e  valores  mobiliários 

emitidos privadamente por nossa Companhia, vide item “18.5. Outros 

Valores  Mobiliários  Emitidos  que  Não  Sejam  Ações”  de  nosso 

Formulário  de  Referência  incorporado  por  referência  a  este 

Prospecto. 

Jornais nos quais divulgamos  

informações 

As publicações  realizadas pela Companhia em decorrência da Lei 

das Sociedades por Ações e no âmbito da Oferta são divulgadas no 

DOERJ e no jornal “Valor Econômico”. 

Site na Internet 

 

www.aliansce.com.br.  
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DA COMPANHIA 

Informações Adicionais  Informações adicionais sobre nós e a Oferta poderão ser obtidas 

no nosso  Formulário de Referência  incorporado por  referência a 

este  Prospecto  e  junto  (1)  à  nossa  diretoria  de  relações  com 

investidores,  (2)  aos  Coordenadores  da  Oferta  nos  endereços  e 

websites  indicados  na  seção  “Informações  Relativas  à  Oferta  – 

Informações Adicionais” deste Prospecto,  (3) à CVM, na Rua Sete 

de Setembro, 511, 5º andar, na Cidade do Rio de  Janeiro, Estado 

do Rio de Janeiro, ou na Rua Cincinato Braga, 340, 2º a 4º andares, 

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ou, ainda, em seu 

website:  www.cvm.gov.br,  e  (4)  à  BM&FBOVESPA,  em  seu 

website: www.bmfbovespa.com.br. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E PERSPECTIVAS SOBRE O FUTURO 

Este Prospecto  contém estimativas e perspectivas para o  futuro, principalmente na  seção  “Sumário da 

Companhia” e em sua subseção “Principais Fatores de Risco relativos à Companhia”, e na seção “Fatores 

de Risco  relacionados à Oferta e às Ações”, e nos  itens  “4. Fatores de Risco”,  “5. Riscos de Mercado”,  

“7. Atividades do Emissor” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência. 

As estimativas e perspectivas sobre o futuro têm por embasamento, em grande parte, expectativas atuais e 

projeções concernentes a eventos futuros e tendências financeiras que afetam ou possam afetar os nossos 

negócios.  Muitos  fatores  importantes,  além  daqueles  discutidos  neste  Prospecto,  podem  impactar 

adversamente nossos  resultados,  tais  como previstos nas  estimativas  e perspectivas  sobre o  futuro.  Tais 

fatores incluem, entre outros, os seguintes: 

 as condições econômicas e sociais nos locais onde estão localizados os nossos Shopping Centers; 

 os resultados gerados pelas vendas das lojas instaladas nos nossos Shopping Centers; 

 taxa de renovação compulsória dos contratos de locação nos nossos Shopping Centers; 

 a ocorrência de acidentes nos nossos Shopping Centers; 

 a  diminuição  ou  interrupção  de  serviços  públicos  essenciais  ao  funcionamento  dos  nossos 

Shoppings; 

 capacidade de competirmos com êxito e dirigirmos nossos negócios no futuro; 

 capacidade de contratarmos novos financiamentos em condições razoáveis; 

 o conteúdo das inúmeras normas ligadas ao regular funcionamento dos nossos Shopping Centers; 

 perdas não cobertas pelos seguros contratados pelos nossos Shopping Centers; 

 a conjuntura econômica, política e de negócios no Brasil e o impacto de tais fatores nos mercados 

em que nós atuamos; 

 a inflação, a desvalorização cambial, a redução no nível de renda ou de salários e as flutuações da 

taxa de juros e o impacto de tais fatores nos mercados que nós atuamos; e 

 outros fatores de risco discutidos na seção “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco 

relativos à Companhia” e “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto e 

nos  itens  “4.  Fatores  de  Risco”  e  “5.  Riscos  de  Mercado”  do  Formulário  de  Referência, 

incorporado a este Prospecto por referência. 

Essa  lista  de  fatores  de  risco  não  é  exaustiva  e  outros  riscos  e  incertezas  podem  causar  resultados  que 

podem  vir  a  ser  substancialmente  diferentes  daqueles  contidos  nas  estimativas  e  perspectivas  sobre  o 

futuro.  As  palavras  “acredita”,  “pode”,  “poderá”,  “deverá”,  “visa”,  “estima”,  “continua”,  “antecipa”, 

“pretende”, “espera” e outras similares têm por objetivo identificar estimativas e perspectivas para o futuro. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E PERSPECTIVAS SOBRE O FUTURO 

As  considerações  sobre  estimativas  e  perspectivas  para  o  futuro  incluem  informações  pertinentes  a 

resultados  e  projeções,  estratégia,  planos  de  financiamentos,  posição  concorrencial,  dinâmica  setorial, 

oportunidades de crescimento potenciais, os efeitos de regulamentação futura e os efeitos da concorrência. 

Tais estimativas e perspectivas para o futuro referem‐se apenas à data em que foram expressas, e nem nós, 

nem os Coordenadores da Oferta assumimos a obrigação de atualizar publicamente ou  revisar quaisquer 

dessas estimativas em  razão da ocorrência de nova  informação, eventos  futuros ou de quaisquer outros 

fatores.  Em  vista  dos  riscos  e  incertezas  aqui  descritos,  as  estimativas  e  perspectivas  para  o  futuro 

constantes neste Prospecto podem não vir a se concretizar. Tendo em vista estas limitações, os investidores 

não devem tomar suas decisões de investimento exclusivamente com base nas estimativas e perspectivas para 

o futuro contidas neste Prospecto. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

Este  sumário é apenas um  resumo de nossas  informações. As  informações  completas  sobre nós estão no 
Formulário de Referência; leia‐o antes de aceitar a Oferta. Declaramos que as informações constantes neste 
Sumário  são  consistentes  com  as  informações  de  nosso  Formulário  de  Referência,  incorporado  a  este 
Prospecto por referência, nos termos do inciso II, § 3º, do artigo 40 da Instrução CVM 400.  

Antes  de  tomar  sua  decisão  de  investir  em  nossas  Ações,  o  investidor  deve  ler  cuidadosamente  e 
atenciosamente  todo  o  Prospecto  e  o  Formulário  de  Referência,  incluindo  as  informações  contidas  na 
seção “Considerações Sobre Estimativas e Perspectivas sobre o Futuro” e na subseção “Principais Fatores 
de Risco Relativos à Companhia” deste Prospecto, e nos itens “3. Informações Financeiras Selecionadas”, 
“4.  Fatores  de  Risco”,  “5.  Riscos  de  Mercado”  e  “10.  Comentários  dos  Diretores”  do  Formulário  de 
Referência,  bem  como  as  nossas  demonstrações  financeiras  e  suas  respectivas  notas  explicativas 
incorporadas a este Prospecto por referência.  

A menos que o contexto exija outra interpretação, os termos “nós”, “nossos” e “nossa Companhia” referem‐
se à Aliansce Shopping Centers S.A. e suas controladas. 

VISÃO GERAL 

Somos  uma  das  empresas  líderes  do  setor  de  Shopping  Centers  e  a  segunda  maior  administradora  de 
Shoppings do Brasil em número de shoppings administrados, dentre as companhias de capital aberto do setor. 
Atuamos como proprietários e administradores em todos os segmentos do negócio de Shopping Centers desde 
o planejamento e desenvolvimento de novos empreendimentos até sua comercialização e administração. 

Na data deste Prospecto, possuímos participação em 17 Shopping Centers em operação e em um Shopping 
Center em desenvolvimento  localizado em várias  regiões brasileiras e direcionados a diferentes  faixas de 
renda. O portfólio em operação em 30 de setembro de 2012 totalizava mais de 515 mil m2 de ABL total (351 
mil m2  de  ABL  própria),  ocupados  por mais  de  2.500  lojas  que,  conforme  informado  por  seus  lojistas, 
alcançaram vendas superiores a R$6 bilhões no período compreendido entre outubro de 2011 e setembro 
de 2012 e  foram visitadas, no mesmo período, por mais de 210 milhões de pessoas. Além dos Shopping 
Centers  nos  quais  participamos,  exceto  pelo  Shopping  Santa Úrsula,  administramos  outros  10  Shopping 
Centers de propriedade de terceiros que possuem aproximadamente 210 mil m² de ABL.  

Entre os Shopping Centers em que possuímos participação, destacam‐se o Shopping Iguatemi Salvador (53,1% 
de participação em termos de ABL), que acreditamos ser o mais  importante shopping do país fora da região 
Sudeste, o Via Parque  Shopping  (69,6% de participação),  com aproximadamente 58 mil m² de ABL  total, o 
Bangu Shopping (100,0% de participação), empreendimento com mais de 52 mil m² de ABL total e 100,0% de 
taxa de ocupação em 30 de setembro de 2012, sem concorrente na área primária e com potencial construtivo 
para futuras expansões, o Boulevard Shopping Belém (75,0% de participação), com mais de 34 mil m² de ABL 
total (sem considerar a expansão concluída em 22 de novembro de 2012) e localizado na Cidade de Belém do 
Pará, cidade com carência por empreendimentos desse porte e, por fim, o Boulevard Shopping Belo Horizonte 
(70,0% de participação), que, com 43 mil m² de ABL total, é o segundo maior Shopping Center da Cidade de 
Belo Horizonte em termos de ABL e o primeiro grande centro comercial na área de influência.  

Nossos  ativos  se  diferenciam  (i)  por  apresentarem,  em  30  de  setembro  de  2012,  idade média  de  10,2  anos 
(conforme  informações  constantes  dos websites  das  referidas  companhias),  a mais  baixa  entre  as  companhias 
abertas do setor, conforme informações públicas divulgadas, além de 55,6% da ABL própria da Companhia possuir 
menos de cinco anos em operação; (ii) pelo grande potencial de expansão, o que nos capacita a atender eventuais 
crescimentos na demanda  a  custos marginalmente menores do que os  relacionados  à  construção de um novo 
shopping; e ainda, (iii) pela alta taxa de ocupação, 98,3% em 30 de setembro de 2012, uma das maiores taxas entre 
as companhias abertas do setor conforme informações públicas divulgadas.  

Desde a inauguração de nosso primeiro Shopping Center em 2006 até a presente data, somos a companhia 
aberta com maior volume de desenvolvimento de novos Shopping Centers dentre as companhias de capital 
aberto do setor, com doze novos empreendimentos inaugurados, totalizando incremento de 330,1 mil m2 de 
ABL total desenvolvidos pela Companhia neste período. 
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SUMÁRIO DA COMPANHIA 

Atualmente, estamos desenvolvendo nossa próxima geração de ativos. Dos três Shopping Centers que estavam 
em desenvolvimento até 30 de setembro de 2012, quais sejam Parque Shopping Maceió, Boulevard Shopping 
Vila Velha e Boulevard Shopping Nações Bauru, os dois últimos foram inaugurados em novembro de 2012 e o 
primeiro  deverá  ser  inaugurado  até  o  terceiro  trimestre  de  2013.  Esses  três  empreendimentos  somados 
possuem  95,3  mil  m2  de  ABL  total  (54,5  mil  m2  de  ABL  própria).  Não  obstante,  paralelamente  ao 
desenvolvimento  desses  nossos  Shoppings  Centers,  continuaremos  a  buscar  oportunidades  de 
desenvolvimento de novos empreendimentos e aquisições.  

Os quadros a seguir apresentam as nossas informações financeiras e operacionais para os exercícios sociais 
e  períodos  indicados.  Para  fins  de  esclarecimento,  os  quadros  a  seguir  não  consideram  a  aquisição  de 
participação no Shopping West Plaza anunciada em 23 de outubro de 2012 e os empreendimentos lançados 
em novembro de 2012 pela Companhia, quais sejam:  (i)  inauguração da expansão no Boulevard Shopping 
Belém, em 22 de novembro de 2012; (ii) inauguração do Boulevard Shopping Vila Velha, em 27 de novembro 
de 2012; e (iii) inauguração do Boulevard Shopping Nações Bauru, em 29 de novembro de 2012: 

  Companhia Consolidado 
Exercícios Sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 

Companhia Consolidado 
Períodos de Nove Meses encerrados em 30 de 

setembro de 

  2009  2010  2011  2011/2010 ∆%  2011  2012  2012/2011 ∆% 

R$ mil (exceto percentuais e metragens) 

Receita Bruta................................................ 151.697  208.660  275.552  32,1%  201.278  257.197  27,8% 

Receita Líquida ............................................. 140.068  192.040  253.545  32,0%  185.620  237.631  28,0% 

NOI(1) ............................................................ 115.939  150.938  210.158  39,2%  151.026  198.762  31,6% 

Margem NOI(2) .............................................. 90,5%  88,7%  91,8%  3,1 p.p.  91,6%  93,2%  1,6 p.p. 

EBITDA Ajustado(3) ........................................ 102.857  123.787  173.391  40,1%  123.985  163.244  31,7% 

Margem de EBITDA Ajustado(4) .................... 73,4%  64,5%  68,4%  3,9 p.p.  67,4%  68,7%  1,3 p.p. 

Lucro Líquido (Prejuízo)(5) ............................. 52.787  56.132  103.889  85,1%  73.287  83.902  14,5% 

Dívida Bruta de Curto Prazo(6) ...................... 46.993  76.508  61.826  19,2%  61.908  258.531  317,6% 

Dívida Bruta de Longo Prazo(6)...................... 521.847  548.764  673.089  22,7%  660.908  1.361.081  104,1% 

Obrigações por Compra de Ativos ................ 87.156  58.008  9.141  (84,2)%  5.511  35.679  547,4% 

Dívida Líquida(7) ............................................ 598.725  377.494  479.421  27,0%  452.980  1.440.927  218,1% 

Patrimônio Líquido ....................................... 620.671  1.238.537  1.357.980  9,6%  1.311.395  1.457.670  11,1% 

Propriedade para Investimento ................... 946.920  1.212.381  1.368.483  12,9%  1.268.698  2.414.394  90,3% 

Vendas Totais ............................................... 1.083.998  1.382.590  1.675.254  21,2%  1.227.015  1.379.208  12,4% 

Taxa de ocupação......................................... 96,9%  97,9%  98,5%  0,6 p.p.  98,3%  98,3%  (0,0) p.p. 

ABC Shopping Centers (m2)(8) ....................... 499.820  550.719  575.806  4,6%  571.087  590.116  3,3% 

ABL Shopping Centers (m2)(9) ........................ 423.639  474.538  499.625  5,3%  494.906  515.976  4,3% 

ABL Aliansce (m2)(10) ..................................... 225.718  263.706  277.441  5,2%  274.156  350.962  28,0% 
__________________ 
(1) Medição não contábil por nós elaborada, que consiste na receita bruta de alugueis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso, menos os custos de 

alugueis  e  serviços  e  provisão  para  devedores  duvidosos.  Nós  acreditamos  que  o NOI  possibilita  um melhor  entendimento  da  performance  operacional  de  forma  que 
representa os recursos gerados do principal negócio da Companhia, que é a participação em Shopping Centers, da cessão de direitos de uso de infraestrutura e da operação de 
estacionamento. 

(2) Representa o NOI dividido pela receita bruta de aluguéis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso.  
(3) Medição não contábil por nós elaborada, reconciliada observando uma das sugestões do Ofício Circular CVM nº 01/2007, que consiste no lucro líquido acrescido do imposto de 

renda e da contribuição social, da depreciação, da amortização, resultado financeiro  líquido e de despesas/receitas não recorrentes. O EBITDA Ajustado não é uma  linha de 
demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e não representa o fluxo de caixa para os exercícios apresentados, não devendo 
ser considerado como alternativa para este ou para o lucro líquido ou como indicador do desempenho operacional ou de liquidez. O EBITDA Ajustado não tem uma definição 
única e a definição de EBITDA Ajustado pode não ser comparável ao EBITDA Ajustado utilizado por outras companhias. Nós acreditamos que o EBITDA Ajustado possibilita um 
melhor entendimento não apenas da nossa performance  financeira mas  também da nossa habilidade de cumprir com as nossas obrigações e obter  fundos para as nossas 
necessidades de capital. Contudo, o EBITDA Ajustado apresenta limitações que prejudicam o seu uso como medida das nossas receitas, visto que não considera determinados 
custos  decorrentes  dos  nossos  negócios  que  podem  impactar  significativamente  nossos  resultados  e  situação  de  liquidez,  tais  como  despesas  financeiras,  impostos, 
depreciação,  investimento em capital e outros encargos relacionados. A tabela de reconciliação do EBITDA Ajustado pode ser analisada no  item “3. Informações Financeiras 
Selecionadas” no Formulário de Referência da Companhia. 

(4) Representa o EBITDA Ajustado dividido pela receita líquida. 
(5) Reflete a participação do Shopping Leblon em 2009. 
(6) Representa  o  somatório  de  Empréstimos  e  Financiamentos,  CCI/CRI  e  Valores Mobiliários.  Para mais  informações  a  esse  respeito,  vide  item  10.1.(d)  do  Formulário  de 

Referência da Companhia. Para  informações sobre o endividamento total da Companhia, considerando o somatório de passivo não circulante mais passivo circulante, vide 
item 10.1.(f) do Formulário de Referência da Companhia. 

(7) Representa o somatório da Dívida Bruta de Curto Prazo e a Dívida Bruta de Longo Prazo menos o Caixa e Equivalentes de Caixa e as Aplicações Financeiras de Curto Prazo da 
Companhia. Para mais informações a esse respeito, vide item 10.1.(d) do Formulário de Referência da Companhia. 

(8) Área Bruta Comercial, correspondendo ao somatório de todas as áreas comerciais dos Shopping Centers, ou seja, a ABL somada às áreas vendidas.  Inclui a ABL própria das 
Lojas C&A. 

(9) Área Bruta Locável, correspondente à somatória de todas as áreas disponíveis para a locação em Shopping Centers, exceto quiosques e as áreas vendidas. Esta linha reflete a ABL total 
de cada Shopping Center em operação nas respectivas datas e, consequentemente, não reflete a nossa participação em cada Shopping Center. Inclui a ABL das Lojas C&A. 

(10) Reflete a ABL somente referente às frações ideais ou participações societárias que possuímos em cada Shopping Center em operação nas respectivas datas. Inclui a ABL própria 
das Lojas C&A. 
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Companhia Consolidado 

Exercícios Sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 

Companhia Consolidado
Períodos de Nove Meses 

encerrados em 30 de setembro  
de 

  2009  2010  2011  2011  2012 

Receita de Locação ......................................   111.110 143.745 186.871 135.894  172.778
Receita de CDU ...........................................   9.622 12.893 16.662 12.188  13.542
Receita de Estacionamento .........................   8.317 22.472 37.531 26.917  39.375
__________________ 

As  receitas  e  despesas  do  Via  Parque  Shopping  não  estão  consolidadas  em  nossas  demonstrações  e 
informações  financeiras, uma vez que nossa participação de 69,62% nesse empreendimento é por meio de 
quotas do  fundo de  investimento  imobiliário FIIVPS. Cópia das demonstrações e  informações  financeiras do 
FIIVPS para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2011 e 2010 e período de nove meses findo 
em  30 de  setembro de  2012  encontram‐se no Anexo  (g)  deste  Prospecto.  Conforme  as práticas  contábeis 
adotadas  no  Brasil,  o  investimento  em  fundo  imobiliário  deve  ser  contabilizado  como  títulos  e  valores 
imobiliários. Apresentamos  a  seguir  um  resumo  das  principais  informações  financeiras  e  gerenciais  do Via 
Parque  Shopping  nos  períodos  indicados.  Os  valores  apresentados  abaixo  foram  calculados  com  base  na 
participação de 69,62% detida pela Companhia no resultado do FIIVPS, o qual está apresentado no item “3.9 – 
Outras Informações Relevantes – Análise dos Resultados do Via Parque Shopping – Histórico” do Formulário 
de Referência da Companhia, incorporado por referência a este Prospecto: 

   

  Exercício Social 
encerrado em 31 de dezembro de 2011 

Período de nove meses findo em 30 de 
setembro de 2012 

R$ mil (exceto percentuais e metragens) 
Receita Bruta ..............................................     22.555      19.311   
Receita Líquida ...........................................     22.321      19.254   
NOI

(1)(7)
 ........................................................     16.570      14.970   

Margem NOI
(2)(7)

 .........................................     73,9%      78,0%   
EBITDA Ajustado

(3)(7)
 ...................................     17.995      14.764   

Margem de EBITDA Ajustado
(4)(7)

 ................     80,6%      76,7%   
Lucro Líquido (Prejuízo) ..............................     13.357      15.585   
Taxa de ocupação .......................................     98,0%      99,2%   
ABL Shopping Centers (m

2
)
(5)
 ......................     58.054      57.989   

ABL Aliansce (m
2
)
(6)
 .....................................     40.417      40.372   

______________ 
(1) Medição não contábil por nós elaborada, que consiste na receita bruta de alugueis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso, menos os custos de 

alugueis  e  serviços  e  provisão  para  devedores  duvidosos.  Nós  acreditamos  que  o NOI  possibilita  um melhor  entendimento  da  performance  operacional  de  forma  que 
representa os recursos gerados do principal negócio da Companhia, que é a participação em Shopping Centers, da cessão de direitos de uso de infraestrutura e da operação de 
estacionamento. 

(2) Representa o NOI dividido pela receita bruta de aluguéis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso. 
(3) Medição não contábil por nós elaborada, reconciliada observando uma das sugestões do Ofício Circular CVM nº 01/2007, que consiste no lucro líquido acrescido do imposto de 

renda e da contribuição social, da depreciação, da amortização, resultado financeiro  líquido e de despesas/receitas não recorrentes. O EBITDA Ajustado não é uma  linha de 
demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e não representa o fluxo de caixa para os exercícios apresentados, não devendo 
ser considerado como alternativa para este ou para o lucro líquido ou como indicador do desempenho operacional ou de liquidez. O EBITDA Ajustado não tem uma definição 
única e a definição de EBITDA Ajustado pode não ser comparável ao EBITDA Ajustado utilizado por outras companhias. Nós acreditamos que o EBITDA Ajustado possibilita um 
melhor entendimento não apenas da nossa performance  financeira mas  também da nossa habilidade de cumprir com as nossas obrigações e obter  fundos para as nossas 
necessidades de capital. Contudo, o EBITDA Ajustado apresenta limitações que prejudicam o seu uso como medida das nossas receitas, visto que não considera determinados 
custos  decorrentes  dos  nossos  negócios  que  podem  impactar  significativamente  nossos  resultados  e  situação  de  liquidez,  tais  como  despesas  financeiras,  impostos, 
depreciação,  investimento em capital e outros encargos relacionados. A tabela de reconciliação do EBITDA Ajustado pode ser analisada no  item “3. Informações Financeiras 
Selecionadas” no Formulário de Referência da Companhia.  

(4) Representa o EBITDA Ajustado dividido pela receita líquida. 
(5) Área Bruta Locável, correspondente à somatória de todas as áreas disponíveis para a locação em Shopping Centers, exceto quiosques e as áreas vendidas. Esta linha reflete a ABL total 

de cada Shopping Center em operação nas respectivas datas e, consequentemente, não reflete a nossa participação em cada Shopping Center. Inclui a ABL própria das Lojas C&A. 
(6) Reflete a ABL somente referente às frações ideais ou participações societárias que possuímos em cada Shopping Center em operação nas respectivas datas. Inclui a ABL própria 

das Lojas C&A. 
(7) Para mais informações a esse respeito, inclusive quanto à reconciliação dos itens indicados, vide item “3.9 – Outras Informações Relevantes – Análise dos Resultados do Via 

Parque Shopping – Histórico” do Formulário de Referência da Companhia, incorporado por referência a este Prospecto. 
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O quadro a seguir fornece as principais informações financeiras e gerenciais sobre os 15 Shopping Centers e 
as quatro Lojas C&A em que possuímos participação e que estavam em operação em 30 de setembro de 
2012.  Para  fins  de  esclarecimento,  os  quadros  a  seguir  não  consideram  a  aquisição  de  participação  no 
Shopping West Plaza anunciada em 23 de outubro de 2012 e os empreendimentos lançados em novembro 
de 2012 pela Companhia, quais sejam: (i) inauguração da expansão no Boulevard Shopping Belém, em 22 de 
novembro de 2012; (ii) inauguração do Boulevard Shopping Vila Velha, em 27 de novembro de 2012; e (iii) 
inauguração do Boulevard Shopping Nações Bauru, em 29 de novembro de 2012: 

  Resultados em 30 de setembro de 2012 ou relativos ao período de nove meses encerrado na mesma data 

 

  Resultado 

Operacional(1) 

Vendas 

Informadas
(2)  Part.(3) 

ABL 

Total
(4)  

ABL 

Própria
(5)  Ocup.(6)  Lojas(7) 

 

Shopping Centers  UF 

 

Inaug. 

 

(R$ mil) 

 

(R$ mil)  (%)  (m2) 

 

(m2)  (%)  (unidades) 

Ativos Core – Mais de 5 anos de histórico operacional                   

Shopping Iguatemi Salvador .................   BA  05/12/1975  38.599  914.888  53,14  61.994  32.942  99,1  535 

Shopping Taboão ..................................   SP  10/07/2002  16.493  264.111  78,00(7)  35.437  27.641  100,0  187 

Via Parque Shopping .............................   RJ  15/10/1993  7.909  338.921  69,62  57.989  40.372  99,2  205 

Boulevard Shopping Campina Grande
(9)  PB  29/04/1999  4.195  142.610  76,63(7)  17.291  13.250  99,1  115 

Shopping Grande Rio ............................   RJ  08/11/1995  8.007  299.967  25,00  36.770  9.193  99,7  212 

Carioca Shopping ..................................   RJ  08/05/2001  15.345  222.160  100,00(7)  23.805  23.805  99,0  180 

Nova geração de ativos – Menos de 5 anos de histórico 

operacional ou que recentemente passaram por uma 

revitalização ....................................              

 

 

     

Bangu Shopping ....................................   RJ  30/10/2007  32.880  398.981  100,00  52.365  52.365  100,0  180 

Santana Parque Shopping .....................   SP  25/10/2007  9.568  168.941  50,00  26.523  13.261  95,6  180 

Shopping Santa Úrsula ..........................   SP  29/09/1999  3.206  109.859  37,50  22.993  8.622  96,8  192 

Caxias Shopping ....................................    RJ  11/11/2008  12.214  186.731  89,00(7)  25.559  22.747  97,9  160 

Boulevard Shopping Brasília .................   DF  25/06/2009  5.321  86.571  50,00  17.002  8.501  93,7  134 

Boulevard Shopping Belém ..................   PA  17/11/2009  32.547  344.713  75,00  34.151  25.613  99,6  250 

Boulevard Shopping Belo Horizonte .....   MG  26/10/2010  22.517  263.571  70,00  43.016  30.111  93,9  200 

Boulevard Shopping Campos ................   RJ  26/04/2010  7.395  103.326  100,00(8)  18.307  18.307  100,0  85 

Parque Shopping Belém .......................   PA  01/04/2012  3.922  61.330  50,00  31.271  15.635  96,1  150 

Lojas C&A ..............................................   –  –  2.612  n.i 
n/a  11.503  8.596  100,0  4 

Total SC com Participação ..................   –  –  222.730  3.906.680  67,8  515.976  350.962  98,3  2.969 

Total SC de Terceiros que administramos(10)    –  –  27.298  –  –  206.297  ‐ 
 

1.757 

Total Geral .........................................   –  –  250.028  –  48,10  722.273  350.962 
 

4.726 

______________ 
(1) Corresponde à receita bruta de cada Shopping, no acumulado no período de nove meses encerrado em 30 de setembro de 2012, sem efeito de impostos e demais deduções 

de vendas, deduzido dos custos operacionais e depreciação. 
(2) Corresponde ao valor das vendas informado pelo lojista em cada Shopping Center que participamos, no acumulado no período de nove meses encerrado em 30 de setembro 

de 2012. 
(3) Indica nossa participação em cada Shopping na data deste Prospecto (ver Seção “Estrutura Societária” deste Prospecto). 
(4) Representa o total de ABL dos Shopping Centers ou Lojas C&A, conforme o caso. 
(5) Representa a nossa participação no ABL total do empreendimento.  
(6) Representa a relação entre a ABL das lojas locadas e o total de ABL de lojas locáveis de um Shopping Center. 
(7) Não inclui lojas de propriedade de terceiros.  
(8) A Companhia, indiretamente por meio da Renoir Empreendimentos, aumentou a participação societárias nesses Shopping Centers, tendo concluído a operação em 20 de abril 

de 2012. Para mais informações, vide item “6.5. Principais Eventos Societários” do Formulário de Referência. 
(9) Na data deste Prospecto, a Companhia negociava a alienação de participação  societária neste Shopping Center. Para mais  informações, vide  item “6.5. Principais Eventos 

Societários” do Formulário de Referência. 
(10) Corresponde aos valores e percentuais somados relativos aos seguintes Shoppings: Shopping Leblon, Floripa Shopping, Shopping West Plaza, Shopping Park Europeu, Shopping 

Jequitibá, Moinhos Shopping, Passeio Shopping, Santa Cruz Shopping, Boulevard Shopping Feira de Santana e Continental Shopping. 

Em 09 de janeiro de 2012, a Companhia, por meio da controlada Renoir Empreendimentos, assinou acordo 
para  aquisição  da  Pargim,  detentora  de  participação  em  cinco  Shopping  Centers:  Carioca  Shopping, 
Shopping  Taboão, Boulevard  Shopping Campina Grande,  Caxias  Shopping  e Boulevard  Shopping Campos, 
tendo a operação sido aprovada pelos acionistas da Companhia em 02 de fevereiro de 2012 e sido concluída 
em 20 de abril de 2012. Para mais informações, vide item “6.5. Principais Eventos Societários” do Formulário 
de  Referência.  Visando  demonstrar  o  impacto  relevante  desta  aquisição  nos  resultados  da  Companhia, 
apresentamos a seguir um resumo das principais  informações financeiras e gerenciais da Companhia, caso 
esta aquisição tivesse sido contabilizada a partir de 01 de janeiro de 2011, mas sem considerar a aquisição 
de  participação  no  Shopping West  Plaza  anunciada  em  23  de  outubro  de  2012  e  os  empreendimentos 
lançados em novembro de 2012 pela Companhia, quais sejam:  (i)  inauguração da expansão no Boulevard 
Shopping Belém, em 22 de novembro de 2012; (ii) inauguração do Boulevard Shopping Vila Velha, em 27 de 
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novembro de 2012; e (iii) inauguração do Boulevard Shopping Nações Bauru, em 29 de novembro de 2012. 
Para  fins de esclarecimento, as  informações pro‐forma  indicadas com “asterisco”  (*) abaixo são derivadas 
das  nossas  demonstrações/informações  financeiras  consolidadas  históricas  relativas  aos  respectivos 
períodos,  preparadas  pela  de  acordo  com  as  Práticas  Contábeis  Adotadas  no  Brasil  e  IFRS  e 
auditadas/revisadas pela KPMG de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Para fins de elaboração 
das  nossas  informações  financeiras  pro‐forma,  foram  feitos  ajustes  pro‐forma  ao  somatório  das 
demonstrações/informações financeiras consolidadas históricas da Companhia. Para mais informações, vide 
item  “3.9  –  Outras  Informações  Relevantes  –  Informações  Financeiras  Pro‐Forma  e  Outras  Informações 
Financeiras  Relevantes”  do  Formulário  de  Referência  da  Companhia,  incorporado  por  referência  a  este 
Prospecto. As informações financeiras pro‐forma não podem ser auditadas pois a sua compilação apresenta 
uma  situação  hipotética  e,  consequentemente,  não  representa  efetivamente  os  resultados  das  nossas 
operações caso a aquisição da Pargim tivesse, de fato, ocorrido em 1º de  janeiro de 2011. Por essa razão, 
nossas  informações  financeiras pro‐forma não auditadas  foram objeto de procedimentos de asseguração 
limitada  pela  KPMG,  a  qual  preparou  relatório  de  asseguração  limitada  nos  termos  da NBC  TO  3000  – 
Trabalho  de  Asseguração  Diferente  de  Auditoria  e  Revisão.  Cópia  de  referido  relatório  de  asseguração 
limitada  encontra‐se  no  Anexo  (f)  deste  Prospecto.  Em  consequência,  os  procedimentos  realizados  pela 
KPMG na revisão das  informações  financeiras pro‐forma a seguir descritos  foram considerados suficientes 
para permitir um nível de asseguração limitada, mas não contemplam aqueles que poderiam ser requeridos 
para fornecer um nível de asseguração mais elevado, tendo consistido, principalmente, em: (a) obtenção de 
entendimento sobre o processo de compilação, elaboração e formatação das  informações financeiras pro‐
forma  implementado  pela  nossa  Administração;  (b)  comparação  de  nossas  demonstrações/informações 
financeiras consolidadas históricas com as informações financeiras pro‐forma; e (c) discussão das premissas 
utilizadas  por  nossas  Administração  e  a  verificação  dos  ajustes  pro‐forma  ao  somatório  das 
demonstrações/informações financeiras consolidadas históricas da Companhia. Para mais informações, vide 
item “– Informações Financeiras Pro‐Forma Não Auditadas” neste “Sumário da Companhia”: 

  Pro‐forma  

Exercícios Sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2011 

Pro‐forma 

Períodos de nove meses findos em 30 de 

setembro de 2012 

R$ mil (exceto percentuais e metragens) 

Receita Bruta* ...................................... 314.907  267.625 

Receita Líquida* .................................... 289.259  247.095 

NOI
(1)(7)

 .................................................. 246.768  208.662 

Margem NOI
(2)(7)

 .................................... 92,0%  93,3% 

EBITDA Ajustado
(3)(7)

 .............................. 206.360  172.180 

Margem de EBITDA Ajustado
(4)(7)

 .......... 71,34%  69,68% 

Lucro Líquido (Prejuízo)* ...................... 125.631  89.872 

Taxa de ocupação ................................. 98,5%  98,3% 

ABL Shopping Centers (m
2
)
(5)
................. 501.666  515.976 

ABL Aliansce (m
2
)
(6)
 ............................... 341.874  350.962 

______________ 
(1) Medição não contábil por nós elaborada, que consiste na receita bruta de alugueis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso, menos os custos de 

aluguéis  e  serviços  e  provisão  para  devedores  duvidosos.  Nós  acreditamos  que  o NOI  possibilita  um melhor  entendimento  da  performance  operacional  de  forma  que 
representa os recursos gerados do principal negócio da Companhia, que é a participação em Shopping Centers, da cessão de direitos de uso de infraestrutura e da operação de 
estacionamento. 

(2) Representa o NOI dividido pela receita bruta de aluguéis acrescida do resultado dos estacionamentos e da cessão de direitos de uso. 
(3) Medição não contábil por nós elaborada, reconciliada observando uma das sugestões do Ofício Circular CVM nº 01/2007, que consiste no lucro líquido acrescido do imposto de 

renda e da contribuição social, da depreciação, da amortização, resultado financeiro  líquido e de despesas/receitas não recorrentes. O EBITDA Ajustado não é uma  linha de 
demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e não representa o fluxo de caixa para os exercícios apresentados, não devendo 
ser considerado como alternativa para este ou para o lucro líquido ou como indicador do desempenho operacional ou de liquidez. O EBITDA Ajustado não tem uma definição 
única e a definição de EBITDA Ajustado pode não ser comparável ao EBITDA Ajustado utilizado por outras companhias. Nós acreditamos que o EBITDA Ajustado possibilita um 
melhor entendimento não apenas da nossa performance  financeira mas  também da nossa habilidade de cumprir com as nossas obrigações e obter  fundos para as nossas 
necessidades de capital. Contudo, o EBITDA Ajustado apresenta limitações que prejudicam o seu uso como medida das nossas receitas, visto que não considera determinados 
custos  decorrentes  dos  nossos  negócios  que  podem  impactar  significativamente  nossos  resultados  e  situação  de  liquidez,  tais  como  despesas  financeiras,  impostos, 
depreciação,  investimento em capital e outros encargos relacionados. A tabela de reconciliação do EBITDA Ajustado pode ser analisada no  item “3. Informações Financeiras 
Selecionadas” no Formulário de Referência da Companhia.  

(4) Representa o EBITDA Ajustado dividido pela receita líquida. 
(5) Área Bruta Locável, correspondente à somatória de todas as áreas disponíveis para a locação em Shopping Centers, exceto quiosques e as áreas vendidas. Esta linha reflete a ABL total 

de cada Shopping Center em operação nas respectivas datas e, consequentemente, não reflete a nossa participação em cada Shopping Center. Inclui a ABL própria das Lojas C&A. 
(6) Reflete a ABL somente referente às frações ideais ou participações societárias que possuímos em cada Shopping Center em operação nas respectivas datas. Inclui a ABL própria 

das Lojas C&A. 
(7) Para mais  informações a esse respeito,  inclusive quanto à reconciliação dos  itens  indicados, vide  item “3.9 – Outras  Informações Relevantes –  Informações Financeiras Pro‐

Forma e Outras Informações Financeiras Relevantes” do Formulário de Referência da Companhia, incorporado por referência a este Prospecto. 
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O quadro a  seguir contém  informações  sobre os Shopping Centers em que possuímos participação e que 
atualmente encontram‐se em fase de desenvolvimento e/ou que foram inaugurados recentemente:  

Próxima geração de ativos  UF  Inauguração   Participação
(1)
  ABL Total

(2)
  ABL Própria

(3)
 

Nº de 
Lojas  

Parque Shopping Maceió  AL  3T13
(4)
  50,0%  37.851

(4)
  18.926

(4)
  160

(4)
 

Boulevard Shopping Vila Velha  ES  27/11/2012  50,0%  30.058  15.029  123 

Boulevard Shopping Nações Bauru  SP  29/11/2012  75,0%  27.453  20.590  133 

Total ............................................   –  –  –  95.282
(4)
  54.545

(4)
  416

(4)
 

__________________ 
(1) Considerada a nossa participação em cada Shopping na data deste Prospecto.  
(2) Representa o total de ABC previsto e ABL total previsto do Shopping Center. 
(3) Representa a nossa participação no ABL total do empreendimento. 
(4) Previsão da Companhia. 

NOSSAS VANTAGENS COMPETITIVAS 

Acreditamos possuir as seguintes vantagens competitivas: 

Perfil  empreendedor  e  desenvolvedor.  Baseado  em  nosso  perfil  empreendedor  e  desenvolvedor,  desde  a 
inauguração de nosso primeiro Shopping Center em 2006 até a presente data, somos a companhia aberta com 
maior volume de desenvolvimento de novos Shopping Centers dentre as companhias de capital aberto do setor, 
com  base  nas  informações  divulgadas  pelas  próprias  companhias,  e  já  desenvolvemos  e  inauguramos  doze 
Shopping Centers nesse período, sendo eles: Shopping Leblon, Bangu Shopping, Santana Parque Shopping, Caxias 
Shopping, Boulevard Shopping Brasília, Floripa Shopping, Boulevard Shopping Belém, Boulevard Shopping Belo 
Horizonte, Boulevard Shopping Campos, Parque Shopping Belém, Boulevard Shopping Nações Bauru e Boulevard 
Shopping Vila Velha – que juntos correspondem a aproximadamente, 330,1 mil m² de ABL total, área esta 36% 
superior à ABL  total desenvolvida pela  segunda  companhia de  capital aberto do  setor  com maior  volume de 
desenvolvimento de novos Shopping Centers, neste mesmo período. Adicionalmente, estamos desenvolvendo 
um novo Shopping Center, que está em fase de construção: o Parque Shopping Maceió, que esperamos inaugurar 
no terceiro trimestre de 2013. Desde 2009 até 30 de setembro de 2012, sempre tivemos em nosso Portfólio ao 
menos três Shopping Centers concomitantemente em desenvolvimento, o que demonstra nossa capacidade de 
execução e habilidade em empreender em diferentes cidades do País e para classes sociais distintas.  

Portfólio diversificado e  com  forte  crescimento. Possuímos um Portfólio estrategicamente diversificado em 
termos  regionais e por segmentos de  renda. Buscamos  sempre adequar nosso empreendimento  (estrutura, 
materiais, arquitetura e logística de posicionamento de lojas, por exemplo) à classe social de seu público alvo e 
características dos lojistas, tendo em vista a localidade na qual o empreendimento será desenvolvido. Nossos 
Shopping Centers em operação estão  localizados em  regiões que apresentam  forte potencial de expansão, 
sendo 24,0% da ABL própria nas regiões Norte e Nordeste, as regiões que mais crescem no país, segundo IBGE 
– Pesquisa Anual do Comércio 2010, e 42,9% da ABL própria na região metropolitana do Rio de Janeiro, que 
receberá grande fluxo de investimentos nos próximos anos em função da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016. Adicionalmente, em 30 de setembro de 2012, nosso Portfólio de Shopping Centers possuía 
a menor  idade média dentre as  companhias de  capital aberto do  setor  (10,2 anos)  (conforme  informações 
constantes dos websites das referidas companhias), sendo que 55,6% da ABL própria ainda estava em fase de 
maturação,  com  menos  de  cinco  anos  de  operação.  Todas  estas  características  têm  garantido  fortes  e 
consistentes  indicadores  operacionais  e  financeiros  ao  nosso  Portfólio:  baixa  vacância  (1,7%  em  30  de 
setembro  de  2012);  baixa  taxa  de  inadimplência  líquida  (1,8%  durante  o  terceiro  trimestre  de  2012);  e 
crescimento de vendas de mesmas lojas acima de 10% pelo décimo primeiro trimestre consecutivo. 

Oportunidades de expansão do Portfólio. Desde 2004, temos nos dedicado à avaliação de oportunidades de 
aumento de nossa participação nos Shopping Centers nos quais detemos participação e de  investimentos 
em diversos Shopping Centers em  todo o Brasil. Nossos métodos de avaliação  financeira e de análise de 
viabilidade  caso a  caso, enriquecidos pela visão de mercado, experiência e extensa  rede de  contatos dos 
nossos  acionistas  e Administradores, nos  confere um  importante diferencial  competitivo no processo de 
consolidação do setor. Em complemento, nos últimos  três anos,  inauguramos oito expansões,  totalizando 
26,4 mil m² de ABL total ou, aproximadamente, 17,2 mil m² de ABL própria. As cinco expansões atualmente 
em curso deverão adicionar, nos próximos 12 meses, aproximadamente 20,2 mil m2 de ABL própria ao nosso 
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Portfolio. Temos ainda outras seis expansões planejadas, as quais acreditamos que deverão aumentar a ABL 
própria da Companhia em aproximadamente 27,2 mil m² nos próximos 24 meses. Por meio de expansões 
somos capazes de aumentar a rentabilidade de nossos ativos em razão de ganhos de escala, uma vez que 
não  afetam  significativamente  nossos  custos  fixos  e  aumentam  a  receita  de  locação  dos  ativos. 
Adicionalmente, a administração de Shopping Centers de terceiros nos dá um conhecimento privilegiado no 
caso de eventual oportunidade de compra de participação no referido shopping center.  

Estamos entre as maiores operadoras de Shopping Centers do Brasil com abrangência em todas as regiões do 
país e em todas as classes sociais. Somos a segunda maior administradora de Shopping Centers no Brasil dentre 
as  companhias  de  capital  aberto  do  setor,  segundo  o  site  da  revista  Exame,  e  atualmente  administramos, 
comercializamos e/ou planejamos um total de 27 Shopping Centers no Brasil, incluindo aqueles em que detemos 
participação, exceto pelo Shopping Santa Úrsula, e estamos presentes em cidades de diferentes portes em todas 
as regiões do país. Adicionalmente, nosso Portfólio inclui Shopping Centers direcionados às populações de todas 
as  classes  sociais  e  a  diversas  faixas  de  renda.  Esse  posicionamento  estratégico  nos  permite:  (i)  aproveitar 
oportunidades  em  diversos  mercados  com  forte  potencial  de  crescimento,  (ii)  formar  uma  rede  de 
relacionamentos que abrange parcela significativa dos lojistas do país, oferecendo presença nacional às grandes 
cadeias de varejo por meio de um único canal de relacionamento comercial, e (iii) capturar os efeitos do aumento 
de  renda  em  todas  as  faixas,  especialmente baixa  e média  rendas. A  administração de  Shopping Centers de 
terceiros nos possibilita alocar de forma mais eficiente a equipe da Companhia, otimizando a gestão de pessoas e 
aumentando a nossa escala, além de gerar receita adicional. 

Sinergias  com  projetos  complementares.  Empreendemos  e  desenvolvemos  nossos  Shopping  Centers 
visando otimizar nossas operações  e  incrementar nossas  receitas para monetizar o potencial  construtivo 
excedente do nosso Portfólio. A maior parte dos  terrenos onde os Shopping Centers da Companhia estão 
localizados possui potencial construtivo superior ao que será utilizado para o varejo. Isto nos permite vender 
ou permutar direitos construtivos para o desenvolvimento de projetos de imóveis comerciais e residenciais 
em  nossos  empreendimentos,  além  de  avaliar  a  possibilidade  de  desenvolver  projetos  complementares. 
Iniciamos nossa atuação neste ramo de negócios quando, ao final de 2009, vendemos direitos construtivos 
para o desenvolvimento de uma área comercial acima do Via Parque Shopping, que foi 100% vendida. Em 
2011,  assinamos  acordos  de  permuta  de  frações  ideais  dos  terrenos  do  Carioca  Shopping  e  do  Caxias 
Shopping com a RJZ Cyrela e com a  João Fortes Engenharia e Performance Empreendimentos  Imobiliários 
Ltda., respectivamente, para o desenvolvimento de torres comerciais e de um hotel. Ainda, em 16 de junho 
de 2011, assinamos um Contrato de Compra e Venda da totalidade das nossas quotas na Rodin, proprietária 
de terreno na Barra da Tijuca, próximo ao Via Parque Shopping, pelo valor de R$69 milhões. Adicionalmente, 
estamos desenvolvendo acima do Boulevard Shopping Belo Horizonte a primeira  torre de escritórios AAA 
com  selo  green  building  da  cidade,  com  cerca  de  20,5  mil  m²  de  área  privativa  e  400  vagas  de 
estacionamento  integradas  ao  shopping,  empreendimento  este  que  possui  inauguração  prevista  para 
fevereiro de 2013. Acreditamos que podemos extrair  importantes sinergias de diferentes tipos de projetos 
ao redor de nossos Shopping Centers  (torres comerciais e conjunto residenciais). Estas oportunidades nos 
trazem, entre outros benefícios, um maior potencial de apreciação dos imóveis da região (sejam comerciais 
ou residenciais) devido à proximidade do shopping center e, por outro lado, proporcionam um aumento no 
tráfego de pessoas que consequentemente aumentam as vendas em nossos Shopping Centers. 

Crescimento com disciplina e eficiência na estrutura e alocação de capital. Nossa filosofia de investimento é 
focada em projetos consistentes e de baixo risco, o que tem nos levado a desenvolver Shopping Centers com 
significativo sucesso. Buscamos aproveitar e identificar oportunidades com potencial histórico e perfil de baixo 
risco, comprovado pela baixa taxa de vacância de nossos Shopping Centers, correspondente a 1,7% em 30 de 
setembro de 2012. Nesse sentido, a ABL própria de nossos Shopping Centers passou de 187,0 mil m2 em 30 de 
setembro de 2009 para 351 mil m2 em 30 de  setembro de 2012, crescimento de 87,6%, e o nosso EBITDA 
Ajustado passou de R$102,8 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2009 para R$173,4 
milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011, um crescimento de 68,7%. 

Gestão operacional e financeira eficiente. Nossos Administradores buscam continuamente a valorização de 
nossos  ativos,  por  meio  de  rígido  controle  de  nossos  custos,  melhorias  e  atualizações  do  projeto 
arquitetônico e constante ajuste do Mix de Lojas às  tendências do mercado visando à expansão de nossa 
receita. Nossos Diretores têm, em média, 18,3 anos de experiência no setor e nossos Administradores mais 
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seniores foram responsáveis pelo desenvolvimento de mais de doze Shopping Centers nos últimos dez anos. 
Reconhecendo  a  importância  de  nossos  Administradores,  possuímos  planos  de  retenção  para  nossos 
executivos‐chave e adotamos os mais elevados graus de governança  corporativa. Contamos ainda  com a 
parceria  com a GGP, uma das maiores proprietárias e  administradoras de  Shopping Centers dos Estados 
Unidos,  com  participação  em  mais  de  144  Shopping  Centers,  bem  como  participação  em  outras 
propriedades, compreendendo mais de 12 milhões m2 de ABL. 

NOSSAS ESTRATÉGIAS 

Nosso objetivo é continuar a empreender, desenvolver e expandir, de forma rentável e sustentável, nossa 
presença  no  setor  de  Shopping  Centers,  objetivando  sempre  criar  valor  para  nossos  acionistas.  Neste 
sentido, nossas principais estratégias são: 

Desenvolvimento de novos Shopping Centers, expansão e implementação de projetos complementares nos que 
já participamos. Buscamos um crescimento sólido e sustentável, consistente com as oportunidades de mercado, 
por meio do desenvolvimento contínuo de novos Shopping Centers ou expansão e  implementação de projetos 
complementares  nos  Shopping  Centers  em  que  já  participamos.  Recentemente,  em  novembro  de  2012, 
inauguramos o Boulevard Shopping Vila Velha e o Boulevard Shopping Nações Bauru, e atualmente possuímos 
um Shopping Center, o Parque Shopping Maceió, em desenvolvimento. Esses três empreendimentos somados 
possuem 95,3 mil m2 de ABL  total e deverão adicionar 54,5 mil m2 de ABL própria ao nosso Portfólio. Para o 
desenvolvimento  de  novos  Shopping  Centers,  realizamos  pesquisa  de  mercado,  de  modo  a  verificar  se  as 
características de cada região onde pretendemos desenvolver um novo empreendimento são compatíveis com 
nossas  metas  de  rentabilidade,  e  desenvolvemos  projetos  adequados  às  características  destas  regiões. 
Adicionalmente,  acreditamos  que  as  11  expansões  em  curso  ou  em  planejamento  deverão  adicionar,  nos 
próximos 24 meses, mais de 47,2 mil m2 de ABL própria ao nosso Portfólio, além de fortalecer os ativos através da 
maior escala e da complementação do Mix de Lojas. 

Aquisição  de  participação  em  outros  Shopping  Centers  e  o  aumento  de  participação  em  nossos  atuais 
Shopping Centers. O mercado brasileiro de  Shopping Centers  é  ainda bastante  segmentado,  sendo que  as 
companhias de capital aberto do setor detinham, em 31 de dezembro de 2011, apenas 21,2% de participação 
no  mercado  em  termos  de  ABL  própria,  segundo  dados  da  ABRASCE.  Pretendemos  aumentar  nossa 
participação em nosso Portfolio atual, bem como adquirir participação em Shopping Centers em que ainda não 
participamos,  ou  em  outras  companhias  que  atuam  no  segmento.  Nos  últimos  quatro  anos,  adquirimos 
participação em oito novos Shopping Centers: Supershopping Osasco (a qual foi posteriormente alienada em 
janeiro de 2012), Boulevard Shopping Brasília, Caxias Shopping, Shopping Santa Úrsula, Boulevard Shopping 
Belo  Horizonte,  Boulevard  Shopping  Belém,  Parque  Shopping  Belém  e  Boulevard  Shopping  Campos.  Além 
disso, desde o início de 2007 aumentamos nossa participação em onze Shopping Centers: Via Parque Shopping, 
Boulevard  Shopping  Campina  Grande,  Shopping  Iguatemi  Salvador,  Shopping  Grande  Rio,  Supershopping 
Osasco  (posteriormente  alienada  em  janeiro  de  2012),  Shopping  Santa  Úrsula,  Bangu  Shopping,  Shopping 
Taboão, Caxias Shopping, Carioca Shopping e Boulevard Shopping Campos, o que resultou em um aumento de 
nossa ABL própria em mais de 107,9 mil m². Como resultado do aumento na participação dos Shopping Centers 
em  que  já  possuíamos  participação,  incrementamos  nossa  receita  em  cada  um  dos  referidos 
empreendimentos,  sem  incorrer  em  custos  adicionais  de  análise  e  acompanhamento,  uma  vez  que  já 
conhecemos profundamente cada um desses ativos. Acreditamos que o benefício destas aquisições está no 
aumento de nossa participação no mercado e na ampliação de nossa rede de relacionamento com os lojistas, e 
como resultado vislumbramos ganhos de escala, eficiência operacional, simplificação das estruturas societárias 
e maior poder de negociação com os lojistas.  

Manutenção de sólida posição  financeira. Nossa gestão  financeira é norteada pela manutenção de nossa 
liquidez, buscando sempre alternativas de financiamento que agreguem valor ao nosso negócio e viabilizem 
nossa estratégia de  crescimento. Neste  sentido, buscamos alternativas de  financiamento de  longo prazo, 
com  indexadores  de  baixa  volatilidade  e  correlacionados  ao  retorno  dos  investimentos  realizados. 
Procuramos continuar a ter disciplina na gestão financeira de nossos negócios e buscar sempre alternativas 
que  otimizem  o  retorno  de  nossos  ativos  ao mesmo  tempo  em  que  reduzam  nossa  suscetibilidade  às 
eventuais  oscilações  no  mercado,  fazendo  uso  adequado  de  instrumentos  de  alavancagem,  mantendo 
robusta posição de caixa e controle do índice de cobertura de dívida. 
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Manutenção  de  nosso  pioneirismo  no  mercado  de  Shopping  Centers.  Acreditamos  ser  pioneiros  no 
desenvolvimento  de  Shopping  Centers  fora  das  grandes metrópoles,  bem  como  acreditamos  em  nossa 
capacidade  de  desenvolver  Shopping  Centers  direcionados  às  classes  com  poder  aquisitivo  médio. 
Acreditamos  que  nossa  postura  inovadora  e  profundo  conhecimento  do  negócio  têm  contribuído 
decisivamente  para  continuarmos  a  ser  considerados  parceiros  preferenciais  de  importantes  grupos  que 
atuam no setor de incorporação e desenvolvimento de Shopping Centers. 

EVENTOS RECENTES 

Em 9 de outubro de 2012, a GGP Brazil  III, LLC concluiu a aquisição da  totalidade das ações ordinárias de 
emissão  da  Companhia  detidas  pelo  grupo  Pershing,  composto  pelas  sociedades  Pershing  Square,  LP, 
Pershing Square International, Ltd e Pershing Square II, LP, ao preço de US$9,8966 por ação. As 19.725.596 
ações  adquiridas  correspondem  a,  aproximadamente,  14,1233%  do  capital  social  total  e  votante  da 
Companhia. As ações adquiridas não serão vinculadas ao Acordo de Acionistas da Companhia. 

Em  23 de outubro de 2012,  a Companhia  anunciou  aquisição de 25,0% do  Shopping West  Plaza, o qual 
administra e comercializa desde janeiro de 2012, sendo que, neste período, a vacância foi reduzida em 60%. 
O valor da compra foi de R$65,0 milhões, ou R$7.754 por m² de ABL, que serão pagos à vista quando da data 
de  assinatura  da  escritura  de  compra  e  venda,  e,  com  essa  aquisição,  a  Companhia  deverá  adicionar  
8,4 mil m² de ABL própria ao seu portfólio.  

Em 24 de outubro de 2012, a Companhia anunciou ao mercado que pretende realizar uma oferta pública 
primária  de  ações  ordinárias  ainda  neste  ano.  A  estrutura  da  operação  esta  sujeita  à  aprovação  pelo 
conselho de administração e às condições dos mercados de capitais nacional e internacional. 

Em 25 de outubro de 2012, realizamos a segunda emissão pública de debêntures da Companhia, no valor total 
de R$100,0 milhões.  A amortização  ocorrerá  em quatro  parcelas  anuais  e  iguais,  sendo  a  primeira  parcela 
devida após o 24º mês da data de emissão, e a remuneração será equivalente a TJLP acrescido de 5,0% ao ano. 

Em 22 de novembro de 2012, a primeira expansão do Boulevard Shopping Belém foi concluída e inaugurada, 
adicionando 5.109 m² de ABL ao Boulevard Shopping Belém, além de mais um piso de estacionamento deck 
parking, adicionando 165 vagas ao empreendimento. 

Em 27 de novembro de 2012, inauguramos o Boulevard Shopping Vila Velha, na cidade de Vila Velha, estado 
do Espírito Santo, com aproximadamente 88% de sua ABL de 30.058 m2 comercializada. O mix é composto por 
123  lojas  e mais  de  2.100  vagas  de  estacionamento.  A  Companhia  possui  50%  do  empreendimento  e  é 
responsável pela administração e comercialização do Shopping Center.  

Em 29 de novembro de 2012, inauguramos o Boulevard Shopping Nações Bauru, na cidade de Bauru, estado de 
São Paulo. A Companhia possui 50,98% do capital social da Vertico Bauru, proprietária do empreendimento, 
porém,  após  capitalização de  todos os AFACs  realizados  ao  longo da obra de  construção do  Shopping,  a 
Companhia  atingirá  a  participação  de  75%  do  empreendimento.  O  mix  é  composto  por  133  lojas  e  a 
Companhia,  já considerando 75% do empreendimento, adiciona 20.590 m² de ABL própria ao seu portfólio. 
Para mais informações, vide idem 7.3.(a) do Formulário de Referência da Companhia. 
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA 

O organograma a seguir reflete nossa estrutura societária e de nossos controladores: 

 

*Este percentual dos administradores não inclui a participação do Sr. Renato Rique, que foi indicada de forma separada no organograma. O percentual total dos administradores é de 1,55%. 

 

Para mais informações sobre a formação da nossa estrutura societária, ver seção “6.5. Formação de nossa Estrutura Societária” e “8.2. Organograma do Grupo 
Econômico”, no Formulário de Referência. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA  

A nossa sede está localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, 190, 
3º andar,  sala 301  (parte), CEP 22431‐050. O  telefone de nosso departamento de acionistas é  (21) 2176‐
7272, Fac‐símile  (21) 2176‐7229 e endereço eletrônico  ri@aliansce.com.br. Nosso endereço na  internet é 
www.aliansce.com.br. As informações constantes do referido website ou que possam ser acessadas por meio 
dele não integram este Prospecto e não são a ele inseridas por referência. 

PRINCIPAIS FATORES DE RISCO RELATIVOS À COMPANHIA 

Esta seção contempla, por exigência do inciso IV, parágrafo 3º, do artigo 40, da Instrução CVM 400, apenas 
alguns dos fatores de risco relacionados a nós. Esta seção não descreve todos os fatores de risco relativos a 
nós e nossas atividades, os quais o  investidor deve considerar antes de subscrever as Ações no âmbito da 
Oferta. 

Assim, antes de  tomar uma decisão de  investimento nas Ações,  recomendamos a  leitura  cuidadosa de 
todas  as  informações  disponíveis  neste  Prospecto  e  no  nosso  Formulário  de  Referência,  em  especial  a 
seção 4 “Fatores de Risco” e a seção 5 “Riscos de Mercado”, em que poderão ser avaliados todos os riscos 
aos quais estamos expostos. Caso qualquer dos riscos e incertezas aqui e lá descritos efetivamente ocorra, 
os negócios, a situação financeira e/ou os nossos resultados operacionais poderão ser afetados de forma 
adversa. Consequentemente, o  investidor poderá perder  todo ou parte  substancial de  seu  investimento 
nas Ações. A leitura deste Prospecto não substitui a leitura do Formulário de Referência. 

Nós  podemos  não  conseguir  executar  integralmente  nossos  projetos  e  estratégias  de  crescimento,  por 
meio  de  crescimento  orgânico,  aquisições  de  novos  Shopping  Centers  ou  até mesmo  de  participações 
adicionais em Shopping Centers onde já detemos participações, com a regularidade, dimensão, ou mesmo 
a preços e em condições por nós esperadas, o que pode nos causar um efeito adverso. 

Nossos projetos e estratégias mais  importantes baseiam‐se na consolidação e expansão de nosso portfólio 
de  centros  de  compras  e  entretenimento  que  congregam,  no  mesmo  local,  atividades  empresariais 
diversificadas, distribuídas entre os diferentes  ramos de comércio e  serviço, que  são precedidas por uma 
planificação técnica  fundamentada por estudos sobre o potencial de compras da área de  influência a que 
eles  servem  (“Shopping  Centers”).  Nós  não  podemos  garantir  que  os  nossos  projetos  e  estratégias  de 
expansão e investimento serão integral e eficazmente realizados no futuro, bem como, se realizados, trarão 
os benefícios esperados ou darão causa a um crescimento que exceda as nossas expectativas, o que pode 
prejudicar a supervisão dos nossos negócios e a qualidade dos nossos serviços. Adicionalmente, o sucesso da 
integração de novos negócios dependerá da nossa  capacidade de  gerir  tais negócios  satisfatoriamente  e 
criar  sinergias  operacionais  e  financeiras  entre  nossos  atuais  e  futuros  negócios. Nós  podemos  não  ser 
capazes de  reduzir  custos ou de nos beneficiar de outros ganhos esperados  com essas aquisições, o que 
pode nos afetar adversamente. Além disso, a gestão dos nossos negócios existentes pode ser comprometida 
se a integração de novos negócios se apresentar mais complexa do que o esperado, consumir mais recursos 
e/ou demandar tempo e esforços adicionais da nossa administração. Aquisições também representam risco 
de  exposição  a  responsabilidades  relativas  a  contingências  envolvendo  Shopping Centers ou  a  sociedade 
adquirida, sua administração ou passivos incorridos anteriormente à sua aquisição. O processo de auditoria 
(due  diligence)  que  conduzirmos  com  relação  a  uma  aquisição  e  quaisquer  garantias  contratuais  ou 
indenizações que possamos receber dos vendedores de tais Shopping Centers ou sociedades podem não ser 
suficientes para nos proteger ou nos compensar por eventuais contingências. Uma contingência significativa 
associada  a  uma  aquisição  também  pode  nos  afetar  adversamente.  Adicionalmente,  a  concorrência  na 
aquisição ou construção de novos Shopping Centers poderá elevar os preços das sociedades alvo, bem como 
dos  imóveis além do esperado, o que pode ocasionar um efeito adverso  relevante nos nossos negócios e 
resultados.  

As características, público alvo e o plano de distribuição dos tipos e tamanhos de lojas pelo Shopping Center 
podem não ser compatíveis com a estratégia do nosso crescimento, o que pode requerer tempo e recursos 
financeiros excessivos na adequação ao nosso portfólio, ocasionando um efeito adverso  relevante. Desta 
forma,  caso  nossos  projetos  e  empreendimentos  não  sejam  integralmente  desenvolvidos  ou 
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implementados, poderão ocorrer impactos em nossos negócios, operações e situação financeira, o que pode 
ocasionar um efeito adverso nos nossos negócios e resultados.  

Ainda, acreditamos que a participação em projetos complementares é uma de nossas principais estratégias. 
Entretanto,  este  segmento  de mercado  é  inovador  e,  portanto,  poderemos  não  ser  bem  sucedidos  em 
nossos investimentos neste sentido. 

Os  demais  acionistas  dos  Shopping  Centers  nos  quais  detemos  participação  podem  ter  interesses 
divergentes dos nossos.  

Em determinados Shopping Centers nos quais possuímos participação parcial, dependemos da anuência dos 
demais  acionistas  para  a  tomada  de  certas  decisões  significativas  que  possam  afetar  as  estratégias  dos 
referidos  empreendimentos.  É possível que  tais  acionistas  tenham  interesses operacionais  e  econômicos 
diversos dos nossos, podendo agir de  forma contrária à nossa política estratégica e aos nossos objetivos. 
Adicionalmente,  caso  não  sejamos  capazes  de  atingir  o  quórum  necessário  para  a  aprovação  destas 
deliberações,  podemos  não  conseguir  implementar  adequadamente  nossos  projetos  e  estratégias  de 
negócio.  Disputas  com  os  demais  acionistas  podem  ocasionar  litígios  judiciais  ou  arbitrais,  o  que  pode 
aumentar  as nossas despesas e  impedir que os nossos  administradores mantenham o  foco  inteiramente 
direcionado  aos  nossos  negócios,  ocasionando  um  efeito  adverso  relevante  nos  nossos  negócios  e 
resultados.  

Somos  condôminos  em  condomínios  edilícios  em  alguns  de  nossos  Shopping  Centers.  Caso  surjam 
contingências nesses Shopping Centers, os  respectivos condomínios serão  responsáveis pelo pagamento 
dos  valores  de  tais  contingências.  Caso  os  condomínios  não  disponham  dos  recursos  necessários  para 
arcar com tais despesas poderemos ser, na qualidade de condôminos, obrigados a arcar com as mesmas.  

Em  alguns  de  nossos  Shopping  Centers  somos  condôminos  em  condomínios  edilícios,  os  quais  serão 
responsáveis  pelo  pagamento  dos  valores  relacionados  a  eventuais  contingências  de  qualquer  natureza 
relativas aos Shopping Centers. Não há garantias de que tais condomínios disporão dos recursos necessários 
ao pagamento dessas eventuais contingências caso elas se materializem. Caso os condomínios não possuam 
recursos  para  fazer  frente  a  qualquer  pagamento  devido  pelos  Shopping  Centers,  nós,  na  qualidade  de 
condôminos,  poderemos  ser  demandados  a  realizar  tais  pagamentos,  o  que  pode  ocasionar  um  efeito 
adverso relevante nos nossos negócios e resultados.  

Podemos  ser  responsabilizados  por  riscos  relacionados  à  terceirização  de  parte  substancial  de  nossas 
atividades, o que pode nos afetar adversamente.  

Temos contratos com empresas  terceirizadas, que nos proveem  significativa quantidade de mão‐de‐obra, 
tais  como manutenção,  limpeza  e  segurança.  Na  hipótese  de  uma  ou mais  empresas  terceirizadas  não 
cumprirem com suas obrigações, em especial as trabalhistas, previdenciárias ou fiscais, poderemos vir a ser 
considerados subsidiariamente responsáveis e, assim, ser obrigados a pagar tais valores aos empregados das 
empresas  terceirizadas  ou  às  autoridades  competentes.  Adicionalmente,  não  podemos  garantir  que 
empregados de empresas terceirizadas não tentarão ver reconhecido vínculo empregatício conosco, o que 
pode ocasionar um efeito adverso relevante nos nossos negócios e resultados. 

Perdas não cobertas pelos seguros contratados pelos Shopping Centers podem resultar em prejuízos o que 
poderá nos causar efeitos adversos. 

Existem determinados  tipos de  risco que podem não estar cobertos pelas apólices de seguros que  temos 
contratadas para nossos  Shopping Centers  (tais  como guerra,  terrorismo,  caso  fortuito e de  força maior, 
responsabilidades por certos danos ou poluição ambiental ou  interrupção de certas atividades). Assim, na 
hipótese de ocorrência de quaisquer desses eventos não cobertos, o  investimento realizado no respectivo 
Shopping Center pode ser perdido total ou parcialmente, obrigando‐nos a incorrer em custos adicionais para 
a sua recomposição, reforma e indenizações, resultando em prejuízos para os Shopping Centers e para nós. 
Não podemos garantir que, mesmo na hipótese da ocorrência de um sinistro coberto por nossas apólices de 
seguros  contratadas,  o  pagamento  da  indenização  pela  companhia  seguradora  será  suficiente  para 
integralmente  cobrir  os  danos  decorrentes  de  tal  sinistro.  Ademais,  na  qualidade  de  administradora  de 
Shopping Centers, poderemos ser responsabilizados subsidiariamente pela não obtenção ou renovação de 
nossas licenças e autorizações. Finalmente, não podemos assegurar que, no futuro, conseguiremos renovar 
as  apólices  de  seguro  em melhores  ou,  no mínimo,  nas mesmas  condições  contratadas,  o  que  poderá 
ocasionar um efeito adverso relevante nos nossos negócios e resultados. 
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INFORMAÇÕES FINANCEIRAS PRO‐FORMA NÃO AUDITADAS 

Com  o  exclusivo  objetivo  de  proporcionar  uma melhor  compreensão  dos  nossos  resultados  levando  em 
conta  a  aquisição  da  Pargim,  detentora  dos  Shopping  Centers  Carioca  Shopping,  Shopping  Taboão, 
Boulevard Shopping Campina Grande, Caxias Shopping e Boulevard Shopping Campos, ocorrida em 09 de 
janeiro  de  2012,  apresentamos  neste  “Sumário  da  Companhia”  e  no  item  “3.9  –  Outras  Informações 
Relevantes  –  Informações  Financeiras  Pro‐Forma  e  Outras  Informações  Financeiras  Relevantes”  do 
Formulário  de  Referência  da  Companhia,  incorporado  por  referência  a  este  Prospecto,  informações 
financeiras pro‐forma não auditadas dos resultados do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011 e 
para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012. As  informações de resultado pro‐forma 
não auditadas foram preparadas assumindo a premissa de que a aquisição da Pargim já tivesse ocorrido e, 
portanto, nós possuíssemos participação em tal empresa desde 1º de janeiro de 2011. 

Essas  informações  financeiras  pro‐forma  não  auditadas  são  derivadas  das  nossas 
demonstrações/informações  financeiras  consolidadas  históricas  relativas  aos  respectivos  períodos, 
preparadas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e IFRS e auditadas/revisadas pela KPMG 
de  acordo  com  as  normas  brasileiras  de  auditoria.  Para  fins  de  elaboração  das  nossas  informações 
financeiras  pro‐forma,  foram  feitos  ajustes  pro‐forma  ao  somatório  das  demonstrações/informações 
financeiras  consolidadas  históricas  da  Companhia.  Para  mais  informações,  vide  item  “3.9  –  Outras 
Informações Relevantes – Informações Financeiras Pro‐Forma e Outras Informações Financeiras Relevantes” 
do Formulário de Referência da Companhia, incorporado por referência a este Prospecto. 

As  informações  financeiras  pro‐forma  não  podem  ser  auditadas  pois  a  sua  compilação  apresenta  uma 
situação hipotética e, consequentemente, não representa efetivamente os resultados das nossas operações 
caso  a  aquisição  da  Pargim  tivesse,  de  fato,  ocorrido  em  1º  de  janeiro  de  2011.  Por  essa  razão,  nossas 
informações financeiras pro‐forma não auditadas foram objeto de procedimentos de asseguração  limitada 
pela KPMG, a qual preparou relatório de asseguração  limitada nos termos da NBC TO 3000 – Trabalho de 
Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão. Cópia de referido relatório de asseguração limitada encontra‐
se no Anexo (f) deste Prospecto.  

Em consequência, os procedimentos realizados pela KPMG na revisão das informações financeiras pro‐forma 
a seguir descritos foram considerados suficientes para permitir um nível de asseguração  limitada, mas não 
contemplam  aqueles que poderiam  ser  requeridos para  fornecer um nível de  asseguração mais elevado, 
tendo  consistido,  principalmente,  em:  (a)  obtenção  de  entendimento  sobre  o  processo  de  compilação, 
elaboração e formatação das informações financeiras pro‐forma implementado pela nossa Administração; e 
(b)  comparação  de  nossas  demonstrações/informações  financeiras  consolidadas  históricas  com  as 
informações  financeiras  pro‐forma;  e  (c)  discussão  das  premissas  utilizadas  por nossa Administração  e  a 
verificação dos  ajustes pro‐forma  ao  somatório das demonstrações/informações  financeiras  consolidadas 
históricas da Companhia. 

As  informações  financeiras pro‐forma não auditadas  são apenas para  fins  informativos e não pretendem 
representar ou serem indicadoras de como nossos resultados financeiros e operacionais teriam sido caso a 
aquisição descrita acima tivesse, de fato, ocorrido em 1º de janeiro de 2011. As informações financeiras pro‐
forma não auditadas também não devem ser consideradas representativas de nossa situação financeira ou 
de nossos  resultados operacionais  futuros. As  informações  financeiras  consolidadas pro‐forma devem  ser 
lidas em conjunto com e  interpretadas  levando‐se em conta as demonstrações e  informações  financeiras 
incorporadas  por  referência  a  este  Prospecto,  bem  como  as  informações  contidas  nas  seções  “3. 
Informações Financeiras Selecionadas” e “10. Comentários dos Diretores” do Formulário de Referência da 
Companhia, incorporado por referência a este Prospecto. 

Para  mais  informações  sobre  nossas  informações  financeiras  pro‐forma  dos  nossos  resultados  para  o 
exercício  social encerrado em 31 de dezembro de 2011 e para o período de nove meses  findo em 30 de 
setembro de 2012, ver  item “3.9 – Outras  Informações Relevantes –  Informações Financeiras Pro‐Forma e 
Outras  Informações Financeiras Relevantes” do Formulário de Referência da Companhia,  incorporado por 
referência a este Prospecto. 
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Este sumário não contém todas as informações que o potencial investidor deve considerar antes de investir 

em nossas Ações.  

Os  potenciais  investidores  devem  ler  cuidadosa  e  atentamente  todo  este  Prospecto,  incluindo  as 

informações  contidas  nas  seções  “Sumário  da  Companhia  –  Principais  Fatores  de  Risco  relativos  à 

Companhia” e “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto, nosso Formulário de 

Referência  incorporado  por  referência  a  este  Prospecto,  incluindo  os  seus  itens  4  e  5,  e  nossas 

demonstrações  financeiras e  respectivas notas  explicativas  também  incorporadas por  referência a  este 

Prospecto, para uma maior compreensão das nossas atividades e da Oferta, antes de tomar a decisão de 

investir em nossas Ações. 

Companhia  Aliansce Shopping Centers S.A. 

Bradesco BBI  Banco Bradesco BBI S.A. 

BTG Pactual  Banco BTG Pactual S.A. 

Credit Suisse  Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. 

Coordenador Líder ou Itaú BBA  Banco Itaú BBA S.A. 

Coordenadores da Oferta  O Bradesco BBI, o BTG Pactual, o Credit Suisse e o Itaú BBA, quando 

referidos em conjunto e indistintamente. 

Instituições Consorciadas  Determinadas  instituições  consorciadas  autorizadas  a  operar  no 

mercado de capitais brasileiro, credenciadas  junto à BM&FBOVESPA 

e  convidadas  a  participar  da  Oferta  exclusivamente  para  efetuar 

esforços  de  colocação  das  Ações  junto  aos  Investidores  Não‐

Institucionais. 

Instituições Participantes da Oferta  Os Coordenadores da Oferta e as  Instituições Consorciadas, quando 

referidos em conjunto e indistintamente. 

Agente Estabilizador  BTG Pactual. 

Corretora  BTG Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Agentes de Colocação Internacional  Bradesco  Securities,  Inc., BTG  Pactual US Capital  LLC, Credit  Suisse 

Securities (USA) LLC e Itau BBA USA Securities, Inc., quando referidos 

em conjunto e indistintamente. 
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Oferta  Oferta pública de distribuição primária de Ações, a ser realizada no 

Brasil,  em  mercado  de  balcão  não‐organizado,  em  conformidade 

com a Instrução CVM 400, sob a coordenação dos Coordenadores da 

Oferta e com a participação das Instituições Consorciadas. 

Foram  realizados,  simultaneamente,  esforços  de  colocação  das 

Ações  no  exterior  pelos  Agentes  de  Colocação  Internacional, 

exclusivamente junto a Investidores Estrangeiros. 

Ações  Ações ordinárias de nossa emissão,  todas nominativas, escriturais e 

sem  valor nominal,  livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou 

gravames,  a  serem  ofertadas  no  âmbito  da  Oferta.  Exceto  se 

expressamente  mencionado  em  contrário  ou  o  contexto  assim  o 

exigir, as “Ações” compreendem as “Ações Suplementares”. 

Ações Suplementares  Lote  de  Ações  correspondente  a  até  15%  do  total  das  Ações 

inicialmente ofertadas, ou  seja, a até 2.511.246 Ações a  serem por 

nós  emitidas,  que  poderá  ser  acrescido  à  quantidade  de  Ações 

inicialmente ofertada, nas mesmas condições e ao mesmo preço das 

Ações  inicialmente  ofertadas,  nos  termos  da  Opção  de  Ações 

Suplementares. As Ações Suplementares serão destinadas a atender 

a um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no 

decorrer da Oferta. 

Opção de Ações Suplementares  Opção de distribuição de Ações Suplementares que outorgamos ao 

BTG Pactual no Contrato de Colocação para acrescer a quantidade de 

Ações  inicialmente  ofertada  com  as  Ações  Suplementares,  nos 

termos do artigo 24 da Instrução CVM 400. 

O BTG Pactual terá o direito exclusivo, a partir da data de publicação 

do Anúncio de  Início e até o 30º dia,  inclusive, contado de tal data, 

de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, 

em  uma  ou  mais  vezes,  após  notificação  por  escrito  aos  demais 

Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação, no 

momento  em  que  foi  fixado  o  Preço  por  Ação,  seja  tomada  em 

comum acordo entre os Coordenadores da Oferta. 
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Preço por Ação  No  âmbito  da Oferta,  o  Preço  por  Ação  foi  fixado  em  R$23,25. O 

Preço  por  Ação  foi  fixado  após  a  conclusão  do  Procedimento  de 

Bookbuilding e teve como parâmetro as  indicações de  interesse em 

função da qualidade e quantidade de demanda (por volume e preço) 

coletada  junto a  Investidores  Institucionais durante o Procedimento 

de Bookbuilding e a cotação das ações ordinárias de nossa emissão 

na BM&FBOVESPA. 

A escolha do critério de  fixação do Preço por Ação é  justificada, na 

medida em que o preço de mercado das Ações a serem subscritas foi 

aferido  com  a  realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual 

reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentaram 

suas ordens firmes de subscrição das Ações, não havendo, portanto, 

diluição  injustificada  dos  nossos  atuais  acionistas,  nos  termos  do 

artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. 

Os  Investidores  Não‐Institucionais  não  participaram  do 

Procedimento  de  Bookbuilding  e,  portanto,  não  participaram  do 

processo de determinação do Preço por Ação. Qualquer Pedido de 
Reserva  efetuado  por  Investidores  Não‐Institucionais  que  sejam 

Pessoas Vinculadas foi automaticamente cancelado pela Instituição 

Consorciada  que  recebeu  o  respectivo  Pedido  de  Reserva  na 

medida  em  que  houve  excesso  de  demanda  superior  em  1/3  à 

quantidade  de  Ações  inicialmente  ofertada  (sem  considerar  as 

Ações Suplementares), nos termos do artigo 55 da  Instrução CVM 

400. 

Valor da Oferta  R$389.243.223,00  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares),  com 

base  no  Preço  por  Ação,  ou  R$447.629.692,50  (considerando  a 

quantidade máxima  de  Ações  Suplementares),  com  base  no  Preço 

por Ação. 
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Procedimento de Bookbuilding  Procedimento  de  coleta  de  intenções  de  investimento  junto  a 

Investidores  Institucionais, realizado no Brasil, pelos Coordenadores 

da Oferta, em conformidade com o disposto no artigo 23, parágrafo 

1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400. 

Poderia  ter  sido, mas não  foi  aceita  a participação de  Investidores 

Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de 

Bookbuilding  até  o  limite  de  15%  da  quantidade  de  Ações 

inicialmente ofertada (sem considerar as Ações Suplementares). Nos 

termos do artigo 55 da  Instrução CVM 400, na medida em que  foi 

verificado  excesso  de  demanda  superior  em  1/3  à  quantidade  de 

Ações  inicialmente  ofertada  (sem  considerar  as  Ações 

Suplementares), não  foi permitida  a  colocação de Ações  junto  aos 

Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido 

as  intenções  de  investimento  realizadas  por  Investidores 

Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas canceladas. 

A  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding pode ter tido um efeito 

adverso na  formação do Preço por Ação e o  investimento nas Ações 

por  Investidores  Institucionais que  sejam Pessoas Vinculadas poderá 

promover redução da liquidez das Ações no mercado secundário. Para 

mais  informações  sobre  os  riscos  relativos  à  participação  de 

Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no 

Procedimento de Bookbuilding, veja o fator de risco “A participação 

de  Pessoas  Vinculadas  na  Oferta  Institucional  pode  ter  tido  um 

efeito  adverso na  fixação do Preço por Ação, podendo,  inclusive, 

ter  promovido  a  sua  má‐formação  ou  descaracterizado  o  seu 

processo  de  formação”,  constante  da  seção  “Fatores  de  Risco 

relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto. 

Público Alvo da Oferta  Investidores Não‐Institucionais e Investidores Institucionais. 
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Garantia Firme de Liquidação  A garantia firme de liquidação consiste na obrigação individual e não 

solidária dos Coordenadores da Oferta de liquidação das Ações (sem 

considerar  as  Ações  Suplementares)  que  tenham  sido  subscritas, 

porém não liquidadas pelos seus respectivos investidores na Data de 

Liquidação, na proporção e até o  limite  individual de garantia firme 

de cada um dos Coordenadores da Oferta, nos  termos do Contrato 

de Colocação. A garantia firme de liquidação é vinculante a partir do 

momento  em  que  for  concedido  o  registro  da  Oferta  pela  CVM, 

assinado  o  Contrato  de  Colocação  e  o  Contrato  de  Colocação 

Internacional, disponibilizado este Prospecto Definitivo e publicado o 

Anúncio de Início. 

Caso  as  Ações  subscritas  por  investidores  não  sejam  totalmente 

liquidadas por esses até a Data de Liquidação, cada Coordenador da 

Oferta  liquidará,  na  Data  de  Liquidação,  de  forma  individual  e  não 

solidária,  a  totalidade  do  saldo  resultante  da  diferença  entre  (i)  o 

número  de  Ações  da Oferta  objeto  da  garantia  firme  de  liquidação 

prestada pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de 

Colocação  e  (ii)  o  número  de  Ações  efetivamente  colocadas  e 

liquidadas  por  investidores  no  mercado  (sem  considerar  as  Ações 

Suplementares), pelo Preço por Ação. O preço de revenda de tal saldo 

de Ações junto ao público, pelos Coordenadores da Oferta, durante o 

Prazo de Distribuição, será limitado ao Preço por Ação, observado que 

as atividades de estabilização não estarão sujeitas a tais limites. 

Não foi admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. 

Oferta de Varejo  Parcela  da  Oferta  que  compreende  Ações  em  quantidade 

correspondente a, no mínimo, 10% e, no máximo, 15% da quantidade 

de Ações objeto da Oferta  (considerando as Ações Suplementares) e 

que  foi  destinada  prioritariamente  a  Investidores  Não‐Institucionais 

que  realizaram  solicitação  de  reserva  antecipada  mediante  o 

preenchimento de Pedido de Reserva, durante o Período de Reserva, 

observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva. 

Oferta Institucional  Parcela  da  Oferta  que  compreende  as  Ações  que  não  foram 

destinadas  à  Oferta  de  Varejo  e  que  foi  destinada  a  Investidores 

Institucionais,  não  sendo  admitidas  para  tais  Investidores 

Institucionais  reservas antecipadas e não  sendo estipulados valores 

mínimo  ou máximo  de  investimento.  Cada  Investidor  Institucional 

interessado em participar da Oferta Institucional deve ter assumido a 

obrigação de  verificar  se  estava  cumprindo  com os  requisitos para 

participar  da  Oferta  Institucional,  para  então  apresentar  suas 

intenções de investimento durante o Procedimento de Bookbuilding. 
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Investidores Não‐Institucionais  Pessoas físicas e  jurídicas residentes e domiciliadas ou com sede no 

Brasil e  clubes de  investimento  registrados na BM&FBOVESPA, nos 

termos da  regulamentação em vigor, com pedidos de  investimento 

entre R$3.000,00 e R$300.000,00, que realizaram Pedido de Reserva 

durante o Período de Reserva. 

Investidores Institucionais  Investidores Institucionais Locais e Investidores Estrangeiros, quando 

referidos em conjunto e indistintamente. 

Investidores Institucionais Locais  Pessoas físicas e  jurídicas residentes e domiciliadas ou com sede no 

Brasil  e  clubes de  investimento  registrados na BM&FBOVESPA que 

não  sejam  Investidores  Não‐Institucionais,  além  de  fundos  de 

investimentos,  fundos  de  pensão,  entidades  administradoras  de 

recursos  de  terceiros  registradas  na  CVM,  entidades  autorizadas  a 

funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  condomínios  destinados  à 

aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários registrados na 

CVM  e/ou  na  BM&FBOVESPA,  seguradoras,  entidades  abertas  e 

fechadas  de  previdência  complementar  e  de  capitalização, 

investidores qualificados nos termos da regulamentação da CVM. 

Investidores Estrangeiros  Investidores  institucionais  qualificados  (qualified  institutional 

buyers),  residentes  e domiciliados nos  Estados Unidos da América, 

conforme definidos na Rule 144A, editado pela  SEC, em operações 

isentas de registro nos Estados Unidos da América em conformidade 

com o Securities Act, e  (2)  investidores nos demais países, exceto o 

Brasil e os Estados Unidos da América, que sejam considerados não 

residentes ou domiciliados nos Estados Unidos da América (non‐U.S. 

persons), em conformidade com o Regulation S, editado pela SEC no 

âmbito do Securities Act, e de acordo com a  legislação aplicável no 

país de domicílio de  cada  investidor, e, em ambos os  casos, desde 

que  invistam  no  Brasil  de  acordo  com  os  mecanismos  de 

investimento  da  Lei  4.131,  ou  da  Resolução  CMN  2.689  e  da 

Instrução CVM 325. 
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Pessoas Vinculadas  Investidores  que  sejam  controladores  ou  administradores  das 

instituições  intermediárias  e  da  emissora  ou  outras  pessoas 

vinculadas  à  emissão  e  distribuição,  bem  como  seus  cônjuges  ou 

companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º 

grau,  nos  termos  do  artigo  55  da  Instrução  CVM  400.  Para mais 

informações sobre os riscos relativos à participação de Investidores 

Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de 

Bookbuilding,  veja  o  fator  de  risco  “A  participação  de  Pessoas 

Vinculadas na Oferta Institucional pode ter tido um efeito adverso 

na fixação do Preço por Ação, podendo, inclusive, ter promovido a 

sua  má‐formação  ou  descaracterizado  o  seu  processo  de 

formação”,  constante  da  seção  “Fatores  de  Risco  –  Riscos 

relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto. 

Pedido de Reserva  Formulário específico destinado à subscrição de Ações no âmbito da 

Oferta  de  Varejo,  que  deve  ter  sido  ser  preenchido,  de  maneira 

irrevogável  e  irretratável,  durante  o  Período  de  Reserva,  pelos 

Investidores Não‐Institucionais que desejaram realizar solicitação de 

reserva  antecipada  de  Ações,  observados  os  Valores  Mínimo  e 

Máximo do Pedido de Reserva. 

Valores Mínimo e Máximo do 

Pedido de Reserva 

Os  valores  de  investimento  mínimo  de  R$3.000,00  e  máximo  de 

R$300.000,00 por Investidor Não‐Institucional. 

Período de Reserva  Período  compreendido  entre  10  de  dezembro  de  2012  e  11  de 

dezembro de 2012, durante o qual os Investidores Não‐Institucionais 

que  desejaram  realizar  solicitação  de  reserva  antecipada  de Ações 

deveriam  ter  preenchido,  de  maneira  irrevogável  e  irretratável, 

Pedidos de Reserva. 

Período de Colocação  Prazo  de  até  três  dias  úteis,  contados  da  data  de  publicação  do 

Anúncio de  Início, para que os Coordenadores da Oferta efetuem a 

colocação das Ações no âmbito da Oferta. 

Data de Liquidação  Data da  liquidação  física e  financeira das Ações  (sem  considerar as 

Ações Suplementares), que está prevista para ser realizada no último 

dia do Período de Colocação. 

Data de Liquidação das Ações 

Suplementares 

Data da  liquidação física e financeira das Ações Suplementares, que 

ocorrerá dentro do prazo de até três dias úteis contados da data do 

exercício da Opção de Ações Suplementares. 
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Prazo de Distribuição  Prazo  para  a  distribuição  das  Ações,  o  qual  terá  início  na  data  de 

publicação do Anúncio de Início, com data estimada para ocorrer em 

13 de dezembro de 2012, e será encerrado no prazo máximo de seis 

meses,  contados  da  data  de  publicação  do  Anúncio  de  Início, 

conforme  previsto  no  artigo  18  da  Instrução  CVM  400,  ou  com  a 

publicação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

Direitos, Vantagens e Restrições 

das Ações 

As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens 

e  restrições  conferidos  aos  titulares  de  ações  ordinárias  de  nossa 

emissão  a partir da Data de  Liquidação ou Data de  Liquidação das 

Ações  Suplementares,  conforme  o  caso,  nos  termos  previstos  em 

nosso Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações, dentre os 

quais  se  destacam  os  seguintes:  (1)  direito  de  voto  nas  nossas 

assembleias gerais de acionistas, sendo que cada ação ordinária de 

nossa emissão conferirá ao seu titular o direito a um voto, (2) direito 

ao recebimento de dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício 

social, equivalente a 25% do nosso lucro líquido, ajustado nos termos 

do  artigo  202  da  Lei  das  Sociedades  por  Ações,  (3)  direito  de 

alienação  de  suas  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  nas mesmas 

condições asseguradas ao nosso acionista controlador alienante, em 

caso  de  alienação,  direta  ou  indireta,  a  título  oneroso,  do  nosso 

controle, tanto por meio de uma única operação como por meio de 

operações  sucessivas  (100%  tag  along),  (4) direito  ao  recebimento 

integral de dividendos e demais proventos de qualquer natureza que 

viermos  a  declarar  a  partir  da  Data  de  Liquidação  ou  da  Data  de 

Liquidação das Ações Suplementares, conforme o caso, (5) direito de 

alienação  de  suas  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  em  oferta 

pública a ser realizada pelo nosso acionista controlador, em caso de 

cancelamento do registro de companhia aberta ou de cancelamento 

de  listagem  das  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  no  Novo 

Mercado,  pelo  seu  valor  econômico,  apurado  mediante  laudo  de 

avaliação elaborado por empresa especializada e independente, e (6) 

todos os demais direitos  assegurados  às ações ordinárias de nossa 

emissão, nos termos previstos no Regulamento de Listagem do Novo 

Mercado,  no  nosso  Estatuto  Social  e  na  Lei  das  Sociedades  por 

Ações. 

Contrato de Colocação  Contrato de Coordenação, Colocação e Garantia Firme de Liquidação 

de Ações Ordinárias de Emissão da Aliansce Shopping Centers S.A., 

que celebramos em 12 de dezembro de 2012 com os Coordenadores 

da  Oferta  e  a  BM&FBOVESPA,  na  qualidade  de  interveniente‐

anuente, e que regula, dentre outros, a Oferta. 
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Contrato de Colocação 

Internacional 

Placement  Facilitation  Agreement,  que  celebramos  em  12  de 

dezembro de 2012    com os Agentes de Colocação  Internacional,  e 

que  regula,  dentre  outros,  os  esforços  de  colocação  das Ações  no 

exterior, no âmbito da Oferta. 

Contrato de Estabilização  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  de  Estabilização  de  Preço  de 

Ações Ordinárias de Emissão da Aliansce Shopping Centers S.A., que 

celebramos  em  12  de  dezembro  de  2012  com  o  BTG  Pactual,  na 

qualidade  de  Agente  Estabilizador,  e  os  demais  Coordenadores  da 

Oferta e a Corretora, na qualidade de intervenientes‐anuentes. 

Acordos de Lock‐up  Acordos de  restrição  à  emissão  e  alienação de  valores mobiliários de 

nossa emissão, por meio dos quais nós, nossos Acionistas Controladores 

diretos, os membros do nosso  conselho de administração e da nossa 

diretoria  e  GGP  Brazil  III  LLC  (em  conjunto,  “Pessoas  Sujeitas  às 

Restrições de Transferência de Valores Mobiliários”) nos obrigamos a (i) 

não emitir, ofertar, vender, contratar a venda, dar em garantia ou de 

qualquer outra  forma dispor, direta ou  indiretamente, das ações, ou 

qualquer valor mobiliário conversível em, ou permutável por, ou que 

represente o direito de receber ações de emissão da Companhia;  (ii) 

não  celebrar qualquer  contrato de  swap,  hedge ou qualquer acordo 

que  transfira  à  outra  parte,  no  todo  ou  em  parte,  qualquer  valor 

econômico decorrente da  titularidade das ações ou de qualquer valor 

mobiliário conversível, passível de exercício ou permutável por ações de 

emissão da Companhia, ou de warrants ou outro direito de compra de 

ações de emissão da Companhia,  independentemente se  tal operação 

seja realizada pela entrega das ações ou de qualquer valor mobiliário de 

emissão  da  Companhia,  por  dinheiro  ou  outra  forma;  e  (iii)  a  não 

publicar anúncio com a  intenção de efetuar qualquer operação acima 

descrita  (“Valores Mobiliários  Sujeitos  ao  Acordo  de  Lock‐up”),  pelo 

período de 90 dias contados da data deste Prospecto, exceto em certas 

situações específicas, incluindo as transferências, diretas ou indiretas, de 

Valores Mobiliários  Sujeitos  ao  Acordo  de  Lock‐up  realizadas  (1)  no 

âmbito  das  atividades  de  estabilização,  nos  termos  do  Contrato  de 

Estabilização, (2) com o consentimento prévio dos Agentes de Colocação 

Internacional,  (3)  na  forma  de  doações  de  boa‐fé  a  instituições  de 

caridade ou organizações sem  fins  lucrativos, desde que o cessionário, 

previamente ao recebimento de Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo 

de  Lock‐up,  obrigue‐se,  por  escrito,  a  cumprir  todos  os  termos  e 

condições dos Acordos de  Lock‐up,  (4) na  forma de  transferências de 

boa‐fé  a  familiar  de  Pessoa  Sujeita  às  Restrições  de  Transferência  de 

Valores  Mobiliários,  desde  que  o  cessionário,  previamente  ao 

recebimento  de  Valores  Mobiliários  Sujeitos  ao  Acordo  de  Lock‐up, 

obrigue‐se,  por  escrito,  a  cumprir  todos  os  termos  e  condições  dos 
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Acordos de Lock‐up, (5) como disposição de qualquer trust celebrado em 

benefício direto ou indireto de qualquer Pessoa Sujeita às Restrições de 

Transferência de Valores Mobiliários, desde que o trustee, previamente 

ao recebimento de Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo de Lock‐up, 

obrigue‐se,  por  escrito,  a  cumprir  todos  os  termos  e  condições  dos 

Acordos  de  Lock‐up,  e  (6)  no  âmbito  das  atividades  de  formador  de 

mercado  prestadas  pela  Corretora,  nos  termos  do  “Contrato  de 

Prestação de Serviços de Formador de Mercado” que celebrou conosco 

em 12 de março de 2010. 

A  venda  ou  a  percepção  de  uma  possível  venda  de  um  volume 

substancial de ações ordinárias de nossa emissão poderá prejudicar 

o  valor de negociação das Ações. Para mais  informações  sobre os 

riscos relativos à venda de volume substancial de nossas ações, veja 

o  fator  de  risco  “A  venda  expressiva  de  nossas  ações  ordinárias 

após  a Oferta  poderá  ter  um  efeito  negativo  substancial  sobre  o 

preço de mercado dessas ações”,  constante da  seção  “Fatores de 

Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto. 

Aprovações Societárias  A  realização  da Oferta,  com  exclusão  do  direito  de  preferência  dos 

nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das 

Sociedades por Ações, mediante aumento do nosso capital dentro do 

limite  do  capital  autorizado  previsto  em  nosso  Estatuto  Social,  foi 

aprovada em Reunião do nosso Conselho de Administração realizada 

em 31 de outubro de 2012, cuja ata foi publicada no DOERJ e no jornal 

“Valor  Econômico”,  nas  edições  de  14  de  novembro  de  2012,  e 

registrada na JUCERJA, sob o nº 2406702, em 5 de novembro de 2012. 

O Preço por Ação e o aumento do nosso capital, dentro do limite do 

capital  autorizado  previsto  em  nosso  Estatuto  Social,  foram 

aprovados  em  Reunião  do  nosso  Conselho  de  Administração 

realizada em 12 de dezembro de 2012,  cuja ata  será  registrada na 

JUCERJA  e  publicada  no  jornal  “Valor  Econômico”  na  data  de 

publicação do Anúncio de Início e no DOERJ no dia útil subsequente. 

Destinação dos Recursos  Pretendemos  utilizar  os  recursos  líquidos  que  estimamos  receber 

com  a  Oferta  para  (1)  aquisição  de  participação  em  Shopping 

Centers,  (2)  desenvolvimento  de  novos  Shopping  Centers,  e  (3) 

expansão de nossos Shopping Centers. Para  informações adicionais, 

veja seção “Destinação dos Recursos” deste Prospecto. 
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Cronograma da Oferta  Veja  seção  “Informações  sobre  a Oferta  –  Cronograma  da Oferta” 

deste Prospecto. 

Fatores de Risco  Para  uma  descrição  acerca  dos  fatores  de  risco  que  devem  ser 

cuidadosamente analisados antes da decisão de  investimento nas 

Ações, veja seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de 

Risco  relativos  à  Companhia”  e  “Fatores  de  Risco  relacionados  à 

Oferta  e  às  Ações”  deste  Prospecto,  e  os  itens  4  e  5  do  nosso 

Formulário  de  Referência  incorporado  por  referência  a  este 

Prospecto. 

Inadequação da Oferta  Não  há  inadequação  específica  da  Oferta  a  qualquer  grupo  ou 

categoria de  investidor. A Oferta será  realizada por meio da Oferta 

de Varejo e da Oferta Institucional, as quais possuem como públicos 

alvo  Investidores  Não‐Institucionais  e  Investidores  Institucionais, 

respectivamente.  O  investidor  deve  verificar  qual  das  ofertas 

supracitadas é adequada ao  seu perfil. No entanto, o  investimento 

em renda variável, como no caso das Ações, apresenta possibilidade 

de  perdas  patrimoniais  e  riscos,  inclusive  àqueles  relacionados  às 

Ações, a nós, ao setor em que atuamos, aos nossos acionistas e ao 

ambiente  macroeconômico  do  Brasil,  e  que  devem  ser 

cuidadosamente  considerados  antes  da  tomada  de  decisão  de 

investimento.  

Para  uma  descrição  acerca  dos  fatores  de  risco  que  devem  ser 

cuidadosamente analisados antes da decisão de  investimento nas 

Ações, veja seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de 

Risco  relativos  à  Companhia”  e  “Fatores  de  Risco  relacionados  à 

Oferta  e  às  Ações”  deste  Prospecto,  e  os  itens  4  e  5  do  nosso 

Formulário  de  Referência  incorporado  por  referência  a  este 

Prospecto. 

Negociação das Ações  As  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  são  negociadas  no  Novo 

Mercado da BM&FVBOVESPA sob o código “ALSC3”. 

ISIN  O ISIN das ações ordinárias de nossa emissão é “BRALSCACNOR0”. 

Instituição Escrituradora das Ações  Itaú Corretora de Valores S.A. 

Informações Adicionais  Para uma descrição completa dos termos e condições da Oferta, veja 

a seção “Informações sobre a Oferta” deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA, OS COORDENADORES DA OFERTA,  

OS CONSULTORES E OS AUDITORES 

Para fins do disposto no Item 2 do Anexo III da Instrução CVM 400, esclarecimentos sobre a Companhia e a 

Oferta poderão ser obtidos nos seguintes endereços: 

Companhia  Coordenador Líder  

Aliansce Shopping Centers S.A. 
At.: Sr. Henrique C. Cordeiro Guerra Neto 
Rua Dias Ferreira, 190, 3º andar, sala 301 (parte) 
CEP 22431‐050 – Rio de Janeiro, RJ 
Tel.: +55 (21) 2176‐7272 
Fax: +55 (21) 2176‐7229 
Internet: www.aliansce.com.br 
 

Banco Itaú BBA S.A. 
At.: Sra. Renata Dominguez 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 4º andar 
CEP 04538‐132 – São Paulo, SP,  
Tel.: + 55 (11) 3708‐8000 
Fax: + 55 (11) 3708‐8107 
Internet: www.itaubba.com.br 

Coordenador  Coordenador 

Banco Bradesco BBI S.A. 
At. : Sr. Glenn Mallett 
Avenida Paulista, nº 1450, 8º andar 
CEP 01310‐917 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 2178‐4800 
Fax: + 55 (11) 2178‐4880 
Internet : www.bradescobbi.com.br  
 
Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. 
At.: Sr. Marcelo Millen 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700, 10º andar 
CEP 04542‐000 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55(11) 3701‐6400 
Fax: + 55 (11) 3701‐6912 
Internet: br.credit‐suisse.com 
 

Banco BTG Pactual S.A. 
At.: Sr. Fábio Nazari 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar 
CEP 04538‐133 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 3383‐2000 
Fax: + 55 (11) 3383‐2001 
Internet: www.btgpactual.com 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Consultores Legais Locais da Companhia  Consultores Legais Locais dos Coordenadores da Oferta 

Tauil & Chequer Advogados 
At.: Sr. Carlos Motta 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.455, 5º e 6º 
andares 
CEP 04543‐011 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 2504‐4200 
Fax: + 55 (11) 2504‐4211 
Internet: www.tauilchequer.com.br 
 

Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
At.: Sr. Daniel de Miranda Facó/Srta. Cristina Tomiyama 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.144, 10º andar 
CEP 01451‐000 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 3150‐7000 
Fax: + 55 (11) 3150‐7071 
Internet: www.machadomeyer.com.br 

Consultores Legais Externos da Companhia   Consultores Legais Externos dos Coordenadores da Oferta

Milbank, Tweed, Hadley & McCloy LLP 
At.:Sr. André Béla Jánszky  
Rua Colômbia, nº 325 
CEP 04551‐060 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 3927‐7700 
Fax: + 55 (11) 3927‐7777 
Internet: www.milbank.com 

White & Case LLP 
At.: Sr. Fernando de la Hoz 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.227, 4º andar 
CEP 01452‐000 – São Paulo, SP 
Tel.: + 55 (11) 3147‐5600 
Fax: + 55 (11) 3147‐5611 
Internet: www.whitecase.com 
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INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA, OS COORDENADORES DA OFERTA, OS CONSULTORES E OS AUDITORES 

Auditores Independentes da Companhia   

KPMG Auditores Independentes 
At.: Sr. Marcelo Luiz Ferreira 
Av. Almirante Barroso, 52, 4º andar 
CEP 20031‐000 – Rio de Janeiro, RJ 
Tel.: + 55 (21) 3515‐9400 
Fax: +55 (21) 3515‐9000 
Internet: www.kpmg.com.br  

 

 

As  declarações  da  Companhia  e  do  Coordenador  Líder  nos  termos  do  artigo  56  da  Instrução  CVM  400 

encontram‐se anexas a este Prospecto. 
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DOCUMENTOS INCORPORADOS POR REFERÊNCIA 

As  informações  referentes às  seções  relacionadas  (i) aos nossos Fatores de Risco e de nosso mercado de 

atuação;  (ii)  à nossa  situação  financeira;  e  (iii)  a outras  informações  relativas  a nós,  tais  como histórico, 

atividades,  estrutura  organizacional,  capital  social,  administração,  pessoal,  contingências  judiciais  e 

administrativas e operações com partes relacionadas, podem ser encontradas no Formulário de Referência, 

incorporado por referência a este Prospecto e disponível nos seguintes websites: 

(i) Aliansce  Shopping  Centers  S.A.,  www.aliansce.com.br/ri  (neste  website  acessar  “Informações 

Financeiras”, clicar em “Documentos Entregues à CVM”, no canto direito, em “Arquivo”, selecionar 

o ano de “2012”, clicar em “Formulário de Referência” e, por fim, clicar no arquivo mais recente); e 

(ii) Comissão de Valores Mobiliários – CVM, www.cvm.gov.br  (neste website acessar  “ITR, DFP,  IAN, 

IPE,  FC.  FR  e  outras  Informações”,  depois  digitar  “Aliansce”,  em  seguida  clicar  em  “ALIANSCE 

SHOPPING CENTERS S.A.” e, posteriormente, no assunto “Formulário de Referência” e consultar o 

arquivo mais recente com “Data de Encerramento” de 2012). 

Os investidores devem ler a seção “Fatores de Risco Relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto, e 

os  itens  “4. Fatores de Risco” e  “5. Riscos de Mercado” do  Formulário de Referência, para  ciência dos 

riscos que devem ser considerados antes de decidir investir nas Ações. 

Outros Documentos Incorporados por Referência e Websites Onde Estão Disponíveis: 

Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 

de 2011, 2010 e 2009: 

www.aliansce.com.br/ri  (em  tal  website  acessar  “Informações  Financeiras”,  clicar  em  “Demonstrações 

Financeiras”,  no  canto  direito,  em  “Arquivo”,  selecionar  o  período/ano  correspondente,  e,  por  fim,  em 

“Demonstrações Financeiras”, consultar o arquivo desejado). 

ou 

www.cvm.gov.br  (em  tal website acessar “ITR, DFP,  IAN,  IPE, FC. FR e outras  Informações”, depois digitar 

“Aliansce”,  em  seguida  clicar  em  “ALIANSCE  SHOPPING  CENTERS  S.A.”,  posteriormente,  clicar  em  “Dados 

Econômico‐Financeiros”  e,  por  fim,  consultar  os  arquivos mais  recentes  referentes  aos  exercícios  acima 

mencionados). 
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DOCUMENTOS INCORPORADOS POR REFERÊNCIA 

Informações Trimestrais da Companhia relativas aos períodos de nove meses findos em 30 de setembro 

de 2012 e 2011: 

www.aliansce.com.br/ri  (em  tal  website  acessar  “Informações  Financeiras”,  clicar  em  “Demonstrações 

Financeiras”,  no  canto  direito,  em  “Arquivo”,  selecionar  o  período/ano  de  2012,  e,  por  fim,  em  “ITR”, 

consultar o respectivo arquivo). 

ou 

www.cvm.gov.br (em tal website acessar “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR e outras Informações” – depois digitar 

“Aliansce”, posteriormente clicar em “ALIANSCE SHOPPING CENTERS S.A.”, posteriormente, clicar em “ITR” e, 

por fim, consultar o arquivo mais recente referente aos períodos acima mencionados). 

Informações Adicionais: 

Adicionalmente aos websites indicados acima, os documentos incorporados por referência a este Prospecto 

podem ser obtidos em nossa sede social, por e‐mail ou em nosso website, conforme abaixo: 

Aliansce Shopping Centers S.A. 
Rua Dias Ferreira, 190, 3º andar, sala 301 (parte) 
CEP 22431‐050 – Rio de Janeiro, RJ 
Website: www.aliansce.com.br/ri 

ri@aliansce.com.br 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Na data deste Prospecto, nosso  capital  social  é de R$918.389.055,21,  totalmente  subscrito e  integralizado, 

representado por 139.667.169 ações, todas ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme 

aumentado em reunião de nosso Conselho de Administração realizada em 29 de agosto de 2012. Nosso capital 

poderá  ser  aumentado  independentemente  de  reforma  estatutária  até  o  limite  de  300.000.000  de  ações, 

mediante deliberação de nosso Conselho de Administração, que fixou o preço de emissão, as demais condições 

e os prazos de subscrição e integralização das ações no limite do capital autorizado. 

Antes da Oferta 

Na data deste Prospecto, a composição do nosso capital social é a seguinte: 

Espécie e Classe  Quantidade  % 

Ações ordinárias ................................................................................... 139.667.169  100,00 

Total ................................................................................................ 139.667.169  100,00 

Após a Oferta 

Após a conclusão da Oferta, sem considerar a colocação das Ações Suplementares, a composição do nosso 

capital social será a seguinte: 

Espécie e Classe  Quantidade  % 

Ações ordinárias ................................................................................... 156.408.813  100,00 

Total ................................................................................................ 156.408.813  100,00 

Após a conclusão da Oferta, considerando a colocação da quantidade máxima de Ações Suplementares, a 

composição do nosso capital social será a seguinte: 

Espécie e Classe  Quantidade  % 

Ações ordinárias ................................................................................... 158.920.060  100,00 

Total ................................................................................................ 158.920.060  100,00 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

Antes da Oferta 

O  quadro  abaixo  apresenta  a  quantidade  de  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  detidas  por  acionistas 

titulares de, no mínimo, 5% das ações ordinárias de nossa emissão e por nossos Administradores, na data 

deste Prospecto: 

Acionista  Quantidade  % 

GGP Brazil I LLC ....................................................................................................... 43.842.428  31,39
Rique Empreendimentos e Participações Ltda. ....................................................... 17.174.913  12,30
GGP Brazil III LLC ..................................................................................................... 19.725.596  14,12
Government of Sinagapore Investment Corporation Pte Ltd.................................. 8.886.026  6,36
BNY Mellon ARX Investimentos Ltda....................................................................... 7.172.593  5,14
Administradores ..................................................................................................... 2.165.710  1,55 
Outros ..................................................................................................................... 40.699.903  29,14 

Total ................................................................................................................ 139.667.169  100,00 

Após a Oferta 

O  quadro  abaixo  apresenta  a  quantidade  de  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  detidas  por  acionistas 

titulares de, no mínimo, 5% das ações ordinárias de nossa emissão e por nossos Administradores, após a 

conclusão da Oferta, sem considerar a colocação das Ações Suplementares: 

Acionista  Quantidade  % 

GGP Brazil I LLC ....................................................................................................... 43.842.428  28,03
Rique Empreendimentos e Participações Ltda. ....................................................... 17.174.913  10,98
GGP Brazil III LLC ..................................................................................................... 19.725.596  12,61
Government of Sinagapore Investment Corporation Pte Ltd.................................. 8.886.026  5,68
BNY Mellon ARX Investimentos Ltda....................................................................... 7.172.593  4,59
Administradores ..................................................................................................... 2.165.710  1,38
Outros ..................................................................................................................... 57.441.547  36,73 

Total ................................................................................................................ 156.408.813  100,00 

O  quadro  abaixo  apresenta  a  quantidade  de  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  detidas  por  acionistas 

titulares de, no mínimo, 5% das ações ordinárias de nossa emissão e por nossos administradores, após a 

conclusão da Oferta, considerando a colocação da quantidade máxima de Ações Suplementares: 

Acionista  Quantidade  % 

GGP Brazil I LLC ....................................................................................................... 43.842.428  27,59
Rique Empreendimentos e Participações Ltda. ....................................................... 17.174.913  10,81
GGP Brazil III LLC ..................................................................................................... 19.725.596  12,41
Government of Sinagapore Investment Corporation Pte Ltd.................................. 8.886.026  5,59
BNY Mellon ARX Investimentos Ltda....................................................................... 7.172.593  4,51
Administradores ..................................................................................................... 2.165.710  1,36
Outros ..................................................................................................................... 59.952.794  37,73 

Total ................................................................................................................ 158.920.060  100,00 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS EM CONTA PATRIMONIAL 

A totalidade dos recursos provenientes da Oferta será destinada à nossa conta de capital social. 

A OFERTA 

A Oferta será realizada no Brasil, em mercado de balcão não‐organizado, em conformidade com a Instrução 

CVM  400,  sob  a  coordenação  dos  Coordenadores  da  Oferta  e  com  a  participação  das  Instituições 

Consorciadas. 

Foram  realizados,  simultaneamente,  esforços  de  colocação  das  Ações  no  exterior  pelos  Agentes  de 

Colocação  Internacional,  exclusivamente  junto  a  (1)  investidores  institucionais  qualificados  (qualified 

institutional buyers), residentes e domiciliados nos Estados Unidos da América, conforme definidos na Rule 

144A, editado pela SEC, em operações isentas de registro nos Estados Unidos da América em conformidade 

com o Securities Act, e (2) investidores nos demais países, exceto o Brasil e os Estados Unidos da América, 

que sejam considerados não residentes ou domiciliados nos Estados Unidos da América (non‐U.S. persons), 

em  conformidade com o Regulation S, editado pela SEC no âmbito do Securities Act, e de acordo  com a 

legislação aplicável no país de domicílio de cada  investidor, e, em ambos os casos, desde que  invistam no 

Brasil  de  acordo  com  os mecanismos  de  investimento  da  Lei  4.131,  ou  da  Resolução  CMN  2.689  e  da 

Instrução CVM 325. 

A Oferta foi registrada no Brasil junto à CVM em conformidade com os procedimentos previstos na Instrução 

CVM 400. A Oferta não foi e não será registrada na SEC ou em qualquer outra agência ou órgão regulador do 

mercado de capitais de qualquer país, exceto o Brasil. 

Nos  termos do artigo 24 da  Instrução CVM 400, a quantidade de Ações  inicialmente ofertada poderá  ser 

acrescida  em  até  15%  do  total  das  Ações  inicialmente  ofertadas,  ou  seja,  em  até  2.511.246  Ações 

Suplementares, a serem por nós emitidas, nas mesmas condições e ao mesmo preço das Ações inicialmente 

ofertadas,  conforme  Opção  de  Ações  Suplementares  que  outorgamos  ao  BTG  Pactual  no  Contrato  de 

Colocação. As Ações  Suplementares  serão destinadas a atender a um eventual excesso de demanda que 

venha a ser constatado no decorrer da Oferta. 

O Agente Estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de publicação do Anúncio de Início e até o 

30º dia, inclusive, contado de tal data, de exercer a Opção de Ações Suplementares, no todo ou em parte, 

em uma ou mais  vezes,  após notificação por  escrito  aos demais Coordenadores da Oferta,  desde que  a 

decisão de sobrealocação, no momento em que foi fixado o Preço por Ação, seja tomada em comum acordo 

entre os Coordenadores da Oferta. 

APROVAÇÕES SOCIETÁRIAS 

A realização da Oferta, com exclusão do direito de preferência dos nossos atuais acionistas, nos termos do 

artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, mediante aumento do nosso capital dentro do limite do 

capital  autorizado  previsto  em  nosso  Estatuto  Social,  foi  aprovada  em  Reunião  do  nosso  Conselho  de 

Administração  realizada  em  31 de  outubro  de  2012,  cuja  ata  foi publicada  no DOERJ  e  no  jornal  “Valor 

Econômico”, nas edições de 14 de novembro de 2012, e registrada na JUCERJA, sob o nº 2406702, em 5 de 

novembro de 2012. 
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INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

O Preço por Ação e o aumento do nosso capital, dentro do  limite do capital autorizado previsto em nosso 

Estatuto  Social,  foram  aprovados  em  Reunião  do  nosso  Conselho  de  Administração  realizada  em  12  de 

dezembro de 2012, cuja ata será registrada na JUCERJA e publicada no jornal “Valor Econômico” na data de 

publicação do Anúncio de Início e no DOERJ no dia útil subsequente. 

PREÇO POR AÇÃO 

No âmbito da Oferta, o Preço por Ação foi fixado em R$23,25. O Preço por Ação foi fixado após a conclusão 

do  Procedimento  de  Bookbuilding  e  teve  como  parâmetro  as  indicações  de  interesse  em  função  da 

qualidade  e  quantidade  de  demanda  (por  volume  e  preço)  coletada  junto  a  Investidores  Institucionais 

durante  o  Procedimento  de  Bookbuilding  e  a  cotação  das  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  na 

BM&FBOVESPA. A escolha do critério de fixação do Preço por Ação é justificada, na medida em que o preço 

de mercado das Ações a serem subscritas foi aferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o 

qual reflete o valor pelo qual os Investidores Institucionais apresentaram suas ordens firmes de subscrição 

das Ações, não havendo, portanto, diluição  injustificada dos nossos atuais acionistas, nos termos do artigo 

170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações. 

A  cotação  de  fechamento  das  ações  ordinárias  de  emissão  da  Companhia  na  BM&FBOVESPA  em  12  de 

dezembro de 2012 foi de R$23,85 por ação ordinária de emissão da Companhia. 

Os  Investidores Não‐Institucionais não participaram do Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não 

participaram do processo de determinação do Preço por Ação. Qualquer Pedido de Reserva efetuado por 
Investidores  Não‐Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  foi  automaticamente  cancelado  pela 

Instituição Consorciada que recebeu o respectivo Pedido de Reserva na medida em que houve excesso de 

demanda  superior  em  1/3  à  quantidade  de  Ações  inicialmente  ofertada  (sem  considerar  as  Ações 

Suplementares), nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. 

Poderia  ter  sido,  mas  não  foi  aceita  a  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas  no  Procedimento  de  Bookbuilding  até  o  limite  de  15%  da  quantidade  de  Ações  inicialmente 

ofertada  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares). Nos  termos  do  artigo  55  da  Instrução  CVM  400,  na 

medida em que  foi  verificado excesso de demanda  superior em 1/3 à quantidade de Ações  inicialmente 

ofertada  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares),  não  foi  permitida  a  colocação  de  Ações  junto  aos 

Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido as intenções de investimento realizadas 

por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas canceladas. 

A  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de 

Bookbuilding pode ter tido impacto adverso na formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações 

por  Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover  redução da  liquidez das 

Ações  no  mercado  secundário.  Para  mais  informações  sobre  os  riscos  relativos  à  participação  de 

Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, veja o fator 

de risco “A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional pode ter tido um efeito adverso na 

fixação do Preço por Ação, podendo,  inclusive, ter promovido a sua má‐formação ou descaracterizado o 

seu processo de formação”, constante da seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste 

Prospecto. 

Os  investimentos  realizados  pelas  Instituições  Participantes  da  Oferta,  pelos  Agentes  de  Colocação 

Internacional e/ou por suas Afiliadas para proteção (hedge) de operações com derivativos, tendo as ações 
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ordinárias de nossa emissão como  referência,  incluindo operações de  total  return swap, contratadas com 

terceiros,  são  permitidos  na  forma  do  artigo  48  da  Instrução  CVM  400  e  não  foram  considerados 

investimentos realizados por Pessoas Vinculadas no âmbito da Oferta para os fins do artigo 55 da Instrução 

CVM 400, desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas. 

QUANTIDADE, VALOR E RECURSOS LÍQUIDOS 

Os  quadros  a  seguir  contêm  informações  sobre  a  quantidade  de  Ações  objeto  da Oferta  e  os  recursos 

decorrentes da Oferta  (antes e após as comissões devidas aos Coordenadores da Oferta), estimados com 

base no Preço por Ação. 

Sem considerar as Ações Suplementares: 

 
Quantidade  Preço por Ação  Montante

(1)
  Comissões

(1)
 

Comissões por 
Ação

(1)
 

Recursos 
Líquidos

(1, 2)
 

    (R$) 
Ações .................   16.741.644  23,25  389.243.223,00  11.677.296,69  0,70  377.565.926,31 

Total ..................   16.741.644  ─  389.243.223,00  11.677.296,69  ─  377.565.926,31 

____________________ 
(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem dedução das despesas relativas à Oferta. 

Considerando a quantidade máxima de Ações Suplementares: 

 
Quantidade  Preço por Ação  Montante

(1)
  Comissões

(1)
 

Comissões por 
Ação

(1)
 

Recursos 
Líquidos

(1, 2)
 

    (R$) 
Ações .................   19.252.890  23,25  447.629.692,50  13.428.890,78  0,70  434.200.801,73 

Total ..................   19.252.890  ─  447.629.692,50  13.428.890,78  ─  434.200.801,73 

____________________ 
(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem dedução das despesas relativas à Oferta. 
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COTAÇÃO E ADMISSÃO À NEGOCIAÇÃO DE AÇÕES NA BM&FBOVESPA 

Em 23 de novembro de 2009, celebramos o Contrato de Participação no Novo Mercado. As ações ordinárias 

de nossa emissão estão listadas no Novo Mercado sob o código “ALSC3”. 

Os quadros abaixo indicam as cotações mínima, média e máxima das ações ordinárias de nossa emissão na 

BM&FBOVESPA para os períodos indicados: 

  Sem Ajustes de Dividendos Distribuídos  Com Ajustes de Dividendos Distribuídos 

  Mínimo  Médio  Máximo  Mínimo  Médio  Máximo 

  (R$) (R$) 
2010 ...................................................................   8,60 11,44 14,55 8,41  11,24  14,31
2011 ...................................................................   11,30 13,35 14,50 11,19  13,19  14,35
2012 (até 30 de novembro de 2012) ..................   13,23 18,36 24,89 13,10  18,30  24,89
____________________   
Fonte: Economática.       

 
 
  Sem Ajustes de Dividendos Distribuídos  Com Ajustes de Dividendos Distribuídos 

  Mínimo  Médio  Máximo  Mínimo  Médio  Máximo 

  (R$) (R$) 
2010   
Primeiro Trimestre ..............................................  8,60 9,87 10,59 8,41  9,65  10,36
Segundo Trimestre ..............................................  9,25 10,16 11,55 9,10  9,98  11,36
Terceiro Trimestre ..............................................  11,30 13,04 14,15 11,19  12,91  14,01
Quarto Trimestre ................................................  12,50 13,47 14,50 11,93  13,33  14,35
2011     
Primeiro Trimestre ..............................................  11,56 13,00 14,00 11,37  12,78  13,77
Segundo Trimestre ..............................................  13,47 13,91 14,50 13,33  13,74  14,35
Terceiro Trimestre ..............................................  11,30 13,04 14,15 11,19  12,91  14,01
Quarto Trimestre ................................................  12,50 13,47 14,50 11,93  13,33  14,35
2012     
Primeiro Trimestre ..............................................  13,30 15,61 17,64 13,17  15,45  17,46
Segundo Trimestre ..............................................  16,87 17,73 19,06 16,87  17,68  19,06
Terceiro Trimestre ..............................................  17,54 19,41 21,98 17,54  19,41  21,98
____________________   
Fonte: Economática.       

 
  Sem Ajustes de Dividendos Distribuídos  Com Ajustes de Dividendos Distribuídos 

  Mínimo  Médio  Máximo  Mínimo  Médio  Máximo 

  (R$) (R$) 
Abril de 2012 .......................................................  17,22 17,50 18,02 17,05  17,33  18,02
Maio de 2012 ......................................................  17,00 18,15 19,06 17,00  18,15  19,06
Junho de 2012 .....................................................  16,87 17,50 18,15 16,87  17,50  18,15
Julho de 2012 ......................................................  17,54 18,11 18,98 17,54  18,11  18,98
Agosto de 2012 ...................................................  18,61 19,29 20,29 18,61  19,29  20,29
Setembro de 2012 ..............................................  20,19 20,98 21,98 20,19  20,98  21,98
Outubro de 2012 .................................................  21,50 21,94 24,89 21,50  21,94  24,89
Novembro de 2012 .............................................  21,27 21,63 23,20 21,27  21,63  23,20
____________________   
Fonte: Economática.       
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Nos últimos cinco anos, realizamos as seguintes distribuições de dividendos, sendo que as ações ordinárias 

de nossa emissão passaram a ser negociadas ex‐direitos a partir das datas indicadas no quadro abaixo: 

Ano de Referência 
Data da Aprovação Societária com 
relação à Distribuição de Dividendos 

Data de Início das Negociações de Ações 
Ex‐Direitos 

2007 ................................................................... 30 de abril de 2007  Não houve distribuição 
2008 ................................................................... 30 de abril de 2008  01 de maio de 2008 
2009 ................................................................... 30 de abril de 2009  Não houve distribuição 
2010 ................................................................... 30 de abril de 2010  01 de maio de 2010 
2011 ................................................................... 28 de abril de 2011  29 de abril de 2011 
2012 ................................................................... 27 de abril de 2012  28 de abril de 2012 

Nos últimos  cinco  anos,  realizamos os  seguintes  aumentos de  capital,  sendo que  as  ações ordinárias de 

nossa emissão passaram a ser negociadas ex‐direitos a partir das datas indicadas no quadro abaixo: 

Ano de Referência 
Data da Aprovação Societária com 
relação ao Aumento de Capital  Data de Subscrição das Ações 

2007 ................................................................... 30 de março de 2007 e 22 de maio de 
2007 

30 de março de 2007 e 22 de maio de 
2007 

2008 ................................................................... Não houve aumento  Não houve aumento 
2009 ................................................................... 04 de junho de 2009  04 de junho de 2009 
2010 ................................................................... 28 de janeiro de 2010  28 de janeiro de 2010 
2011 ................................................................... Não houve aumento  Não houve aumento 
2012 ................................................................... 29 de agosto de 2012  29 de agosto de 2012 

CUSTOS DE DISTRIBUIÇÃO 

As  comissões  e  despesas  relativas  à  Oferta  serão  integralmente  suportadas  por  nós.  O  quadro  abaixo 

contém informações sobre esses custos estimados. 

Comissões e Despesas  Valor
(1)
 

% em Relação ao 
Valor da Oferta

(1)(2)
  Valor por Ação

(1)(2)
 

% em Relação ao 
Preço por Ação

(1)(2)
 

Comissão de Coordenação
(1)
 ...................... 1.946.216,12 0,50 0,12  0,50

Comissão de Colocação
(1)
 ........................... 5.838.648,35 1,50 0,35  1,50

Comissão  de  Garantia  Firme  de 
Liquidação

(1)
 ............................................... 1.946.216,12  0,50  0,12  0,50 

Comissão de Incentivo
(1) ...............................................

1.946.216,12  0,50  0,12  0,50 

Total de Comissões .................................. 11.677.296,69  3,00  0,70  3,00 

Impostos, Taxas e Outras Retenções ......... 1.247.215,42 0,32 0,07  0,32
Taxa de Registro na CVM ........................... 82.870,00 0,02 0,00  0,02
Taxa de Registro na ANBIMA ..................... 48.344,01 0,01 0,00  0,01
Despesas com Auditores

(3)
 ......................... 350.000,00 0,09 0,02  0,09

Despesas  com  Advogados  e 
Consultores

(3)
 ............................................. 1.000.000,00  0,26  0,06  0,26 

Outras Despesas
(4)
 ...................................... 1.300.000,00  0,33  0,08  0,33 

Total de Despesas
(3)
 ................................. 4.028.429,43  1,03  0,24  1,03 

Total de Comissões e Despesas
(3)
 ............. 15.705.726,12  4,03  0,94  4,03 

(1) Com base no Preço por Ação. 
(2) Sem considerar as Ações Suplementares. 
(3) Valores estimados e, portanto, sujeitos a alterações. 
(4) Inclui despesas com divulgação da Oferta. 
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Não  há  outra  remuneração  devida  por  nós  às  Instituições  Participantes  da  Oferta  ou  aos  Agentes  de 

Colocação Internacional, exceto pela remuneração descrita acima, bem como não existe nenhum outro tipo 

de remuneração que dependa do Preço por Ação. 

PÚBLICO ALVO DA OFERTA 

As  Instituições  Participantes  da  Oferta  efetuarão  a  colocação  das  Ações  junto  a  (1)  Investidores  Não‐

Institucionais,  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  para  a  Oferta  de  Varejo,  e  (2)  Investidores 

Institucionais. 

PROCEDIMENTO DA OFERTA 

Após  (1) o encerramento do Período de Reserva,  (2) a conclusão do Procedimento de Bookbuilding,  (3) a 

assinatura do Contrato de Colocação e do Contrato de Colocação Internacional, (4) a concessão do registro 

da Oferta pela CVM, (5) a publicação do Anúncio de Início e (6) a disponibilização deste Prospecto Definitivo, 

as Instituições Participantes da Oferta realizarão a distribuição das Ações de forma individual e não solidária, 

por meio de duas ofertas distintas, observados o disposto na  Instrução CVM 400 e o esforço de dispersão 

acionária previsto no Regulamento do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, a saber: 

a. a Oferta  de Varejo,  consistente  em  uma  oferta  destinada  a  Investidores Não‐Institucionais,  que 

realizaram Pedido de Reserva durante o Período de Reserva; e 

b. a Oferta Institucional, consistente em uma oferta destinada a Investidores Institucionais. 

Os Coordenadores da Oferta, com a nossa expressa anuência, elaboraram o plano de distribuição das Ações, 

nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400 e do Regulamento do Novo Mercado, no que 

diz  respeito  ao  esforço  de  dispersão  acionária,  o  qual  levou  em  conta  a  criação  de  uma  base  acionária 

diversificada de acionistas e nossas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou 

estratégica dos Coordenadores da Oferta e nossas, observado que os Coordenadores da Oferta asseguraram 

(1) a adequação do  investimento ao perfil de  risco de seus clientes,  (2) o  tratamento  justo e equitativo a 

todos os investidores, em conformidade com o artigo 21 da Instrução CVM 400, e (3) o recebimento prévio 

pelas  Instituições Participantes da Oferta dos exemplares do Prospecto Preliminar e deste Prospecto para 

leitura obrigatória, de modo que suas eventuais dúvidas puderam ser esclarecidas junto aos Coordenadores 

da Oferta. 

Oferta de Varejo 

A quantidade de Ações  correspondente  a, no mínimo, 10%  e, no máximo, 15% da quantidade de Ações 

objeto da Oferta (considerando as Ações Suplementares) foi destinada prioritariamente a Investidores Não‐

Institucionais que  realizaram  solicitação de  reserva  antecipada mediante o preenchimento de  Pedido de 

Reserva, durante o Período de Reserva, observados os Valores Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva, nas 

condições descritas abaixo. 

Na medida  em  que  a  totalidade  dos  Pedidos  de  Reserva  realizados  por  Investidores  Não‐Institucionais 

tiverem como objeto Ações em quantidade superior à quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, 

houve rateio, observado o disposto no item (g) abaixo. 
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Os  Pedidos  de  Reserva  foram  efetuados  pelos  Investidores  Não‐Institucionais  de maneira  irrevogável  e 

irretratável, exceto pelo disposto nos itens (b), (c), (e), (h), (i) e (j) abaixo, observadas as condições do Pedido 

de Reserva, de acordo com as seguintes condições: 

a. os  Investidores Não‐Institucionais  interessados deveriam  ter  realizado  reservas de Ações  junto  a 

uma  única  Instituição  Consorciada,  nas  dependências  de  referida  Instituição  Consorciada  ou  no 

website  indicado  no  item  “–  Informações  Adicionais”  nesta  seção  deste  Prospecto, mediante  o 

preenchimento  do  Pedido  de  Reserva,  durante  o  Período  de  Reserva,  observados  os  Valores 

Mínimo e Máximo do Pedido de Reserva; 

b. o  Investidor Não‐Institucional que  seja Pessoa Vinculada deveria  ter efetuado Pedido de Reserva 

junto a uma única  Instituição Consorciada e deveria ter  indicado, obrigatoriamente, no respectivo 

Pedido de Reserva,  sua qualidade de Pessoa Vinculada,  sob pena de  seu Pedido de Reserva  ser 

cancelado  pela  respectiva  Instituição  Consorciada.  Qualquer  Pedido  de  Reserva  efetuado  por 

Investidores Não‐Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas foi automaticamente cancelado pela 

Instituição Consorciada que houver  recebido o  respectivo Pedido de Reserva na medida em que 

houve  excesso de demanda  superior  em 1/3  à quantidade de Ações  inicialmente ofertada  (sem 

considerar as Ações Suplementares), nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400; 

c. cada  Investidor  Não‐Institucional  pôde  estipular,  no  respectivo  Pedido  de  Reserva,  um  preço 

máximo por Ação como condição de eficácia do seu Pedido de Reserva, nos termos do artigo 45, 

parágrafo 3º, da Instrução CVM 400. Caso o Investidor Não‐Institucional tenha optado por estipular 

um preço máximo por Ação no Pedido de Reserva e o Preço por Ação tenha sido fixado em valor 

superior ao preço máximo por Ação estipulado por tal Investidor Não‐Institucional, seu Pedido de 

Reserva foi automaticamente cancelado pela respectiva Instituição Consorciada; 

d. após a concessão do registro da Oferta pela CVM, a quantidade de Ações subscritas e o respectivo 

valor do investimento dos Investidores Não‐Institucionais serão informados a cada Investidor Não‐

Institucional  até  as  12:00 horas  do  dia  útil  imediatamente  posterior  à  data  de  publicação  do 

Anúncio de Início pela Instituição Consorciada que houver recebido o respectivo Pedido de Reserva, 

por meio de mensagem enviada ao endereço eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua 

ausência, por telefone, fax ou correspondência, sendo o pagamento limitado ao valor do Pedido de 

Reserva e ressalvada a possibilidade de rateio prevista no item (g) abaixo; 

e. cada Investidor Não‐Institucional deverá efetuar o pagamento do valor indicado no item (d) acima 

junto  à  Instituição  Consorciada  com  quem  tenha  realizado  o  respectivo  Pedido  de  Reserva,  em 

recursos  imediatamente  disponíveis,  até  as  10:30 horas  da  Data  de  Liquidação.  Não  havendo 

pagamento  pontual,  a  Instituição  Consorciada  junto  à  qual  o  Pedido  de  Reserva  tenha  sido 

realizado  irá garantir a  liquidação por parte do Investidor Não‐Institucional e o Pedido de Reserva 

será automaticamente cancelado por tal Instituição Consorciada; 

f. até  as  14:00  horas  da  Data  de  Liquidação,  a  BM&FBOVESPA,  em  nome  de  cada  Instituição 

Consorciada  junto  à qual o Pedido de Reserva  tenha  sido  realizado, entregará  a  cada  Investidor 

Não‐Institucional  o  número  de  Ações  correspondente  à  relação  entre  o  valor  do  investimento 

pretendido constante do Pedido de Reserva e o Preço por Ação,  ressalvadas as possibilidades de 

65



INFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

desistência  e  cancelamento  previstas  nos  itens  (b),  (c)  e  (e)  acima  e  (h),  (i)  e  (j)  abaixo  e  a 

possibilidade de rateio prevista no  item  (h) abaixo. Caso tal relação resulte em  fração de Ação, o 

valor do  investimento  será  limitado ao valor  correspondente ao maior número  inteiro de Ações, 

desprezando‐se frações de Ações; 

g. na  medida  em  que  a  totalidade  dos  Pedidos  de  Reserva  realizados  por  Investidores  Não‐

Institucionais teve como objeto Ações em quantidade superior à quantidade de Ações destinadas à 

Oferta  de  Varejo,  foi  realizado  rateio  das  Ações,  da  seguinte  forma:  (i)  a  divisão  igualitária  e 

sucessiva das Ações destinadas a  Investidores Não‐Institucionais entre todos os  Investidores Não‐

Institucionais, observando‐se o valor individual de cada Pedido de Reserva e desconsiderando‐se as 

frações  de  Ações,  até  o  limite  de  R$3.000,00  por  Investidor  Não‐Institucional,  e  (ii)  uma  vez 

atendido o critério de rateio descrito no subitem (i) acima, foi efetuado o rateio proporcional das 

Ações destinadas a Investidores Não‐Institucionais remanescentes entre todos os Investidores Não‐

Institucionais, observando‐se o valor individual de cada Pedido de Reserva e desconsiderando‐se as 

frações de Ações. A  critério dos Coordenadores da Oferta,  a quantidade de Ações destinadas  a 

Investidores  Não‐Institucionais  poderia  ter  sido, mas  não  foi,  aumentada  para  que  os  pedidos 

excedentes dos Investidores Não‐Institucionais pudessem ser totalmente atendidos; 

h. caso  (i)  seja  verificada  divergência  relevante  entre  as  informações  constantes  do  Prospecto 

Preliminar e deste Prospecto que altere  substancialmente o  risco assumido pelo  Investidor Não‐

Institucional ou a sua decisão de investimento, nos termos do artigo 45, parágrafo 4º, da Instrução 

CVM 400,  (ii) a Oferta  seja  suspensa, nos  termos do artigo 20 da  Instrução CVM 400 e/ou  (iii) a 

Oferta  seja  modificada,  nos  termos  do  artigo  27  da  Instrução  CVM  400,  o  Investidor  Não‐

Institucional  poderá  desistir  do  Pedido  de  Reserva,  sem  quaisquer  ônus,  devendo,  para  tanto, 

informar sua decisão à Instituição Consorciada que tenha recebido o Pedido de Reserva (por meio 

de mensagem eletrônica, fax ou correspondência enviada ao endereço da Instituição Consorciada). 

Em  tais  casos,  o  Investidor Não‐Institucional  poderá  desistir  do  Pedido  de  Reserva,  nos  termos 

acima descritos, até as 16:00 horas do 5º dia útil subsequente à data em que for disponibilizado o 

Prospecto Definitivo ou à data de recebimento, pelo Investidor Não‐Institucional, da comunicação 

direta e por escrito acerca da modificação da Oferta, conforme o caso. Nos termos do artigo 27 da 

Instrução CVM 400, as Instituições Consorciadas deverão acautelar‐se e certificar‐se, no momento 

do recebimento das aceitações da Oferta, de que o Investidor Não‐Institucional está ciente de que 

a  Oferta  foi  alterada  e  de  que  tem  conhecimento  das  novas  condições  estabelecidas.  Caso  o 

Investidor  Não‐Institucional  não  informe  sua  decisão  de  desistência  do  Pedido  de  Reserva  nos 

termos deste  item, o Pedido de Reserva  será considerado válido e o  Investidor Não‐Institucional 

deverá efetuar o pagamento do  valor  total do  seu  investimento, nos  termos do  item  (d)  acima. 

Caso o Investidor Não‐Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do item (e) acima e 

venha  a  desistir  do  Pedido  de  Reserva  nos  termos  deste  item,  os  valores  depositados  serão 

devolvidos  sem  juros ou  correção monetária e  com dedução dos  valores  relativos aos eventuais 

tributos incidentes, no prazo de três dias úteis contados do pedido de cancelamento do Pedido de 

Reserva; 

i.  na hipótese de  (i) não haver  a  conclusão da Oferta,  (ii)  resilição  do Contrato de Colocação,  (iii) 

cancelamento  da  Oferta,  (iv)  revogação  da  Oferta,  que  torne  ineficazes  a  Oferta  e  os  atos  de 
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aceitação anteriores ou posteriores, ou, ainda,  (v) em qualquer outra hipótese de devolução dos 

Pedidos de Reserva em  função de expressa disposição  legal,  todos os Pedidos de Reserva  serão 

automaticamente  cancelados  e  cada  uma  das  Instituições  Consorciadas  comunicará  o 

cancelamento da Oferta,  inclusive por meio de publicação de aviso ao mercado, aos  Investidores 

Não‐Institucionais  de  quem  tenham  recebido  Pedido  de  Reserva.  Caso  o  Investidor  Não‐

Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do item (e) acima, os valores depositados 

serão  devolvidos  sem  juros  ou  correção  monetária  e  com  dedução  dos  valores  relativos  aos 

eventuais  tributos  incidentes  no  prazo  de  três  dias  úteis  contados  da  data  de  divulgação  do 

cancelamento, revogação ou devolução dos Pedidos de Reserva, conforme o caso; e 

j. na  hipótese  de  haver  descumprimento  ou  indícios  de  descumprimento,  por  qualquer  uma  das 

Instituições  Consorciadas,  de  qualquer  das  normas  de  conduta  previstas  na  regulamentação 

aplicável no âmbito da Oferta, incluindo, sem limitação, as normas previstas na Instrução CVM 400, 

especialmente  as  normas  referentes  ao  período  de  silêncio,  de  emissão  de  relatórios  e  de 

marketing  da Oferta,  tal  Instituição  Consorciada,  a  critério  dos  Coordenadores  da Oferta  e  sem 

prejuízo  das  demais  medidas  por  eles  julgadas  cabíveis,  (i)  deixará  de  integrar  o  grupo  de 

instituições financeiras responsáveis pela colocação das Ações no âmbito da Oferta, pelo que serão 

cancelados todos os Pedidos de Reserva que tenha recebido e deverá informar imediatamente aos 

Investidores Não‐Institucionais sobre referido cancelamento, devendo ser restituídos integralmente 

aos Investidores Não‐Institucionais os valores eventualmente dados em contrapartida às Ações, no 

prazo  de  três  dias  úteis  contados  da  data  de  divulgação  do  descredenciamento  da  Instituição 

Consorciada, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o caso, dos 

valores relativos aos tributos incidentes, (ii) arcará integralmente com quaisquer custos relativos à 

sua  exclusão  como  Instituição  Consorciada,  incluindo  custos  com  publicações,  indenizações 

decorrentes de eventuais condenações judiciais em ações propostas por investidores por conta do 

cancelamento dos Pedidos de Reserva, honorários advocatícios e demais custos perante terceiros, 

inclusive custos decorrentes de demandas de potenciais  investidores, e  (iii) poderá ser suspensa, 

por  um  período  de  seis meses  contados  da  data  da  comunicação  da  violação,  de  atuar  como 

instituição  intermediária  em  ofertas  públicas  de  distribuição  de  valores  mobiliários  sob  a 

coordenação de quaisquer dos Coordenadores da Oferta. 

Os Investidores Não‐Institucionais deverão realizar a subscrição das Ações da Oferta mediante o pagamento 

à  vista,  em  moeda  corrente  nacional,  em  recursos  imediatamente  disponíveis,  de  acordo  com  o 

procedimento descrito nesta seção “─ Procedimento da Oferta ─ Oferta de Varejo”. 

A  revogação,  suspensão  ou  qualquer modificação  na Oferta  será  imediatamente  divulgada  por meio  do 

jornal “Valor Econômico”, veículo também utilizado para divulgação deste Aviso ao Mercado e do Anúncio 

de  Início, conforme disposto no artigo 27 da  Instrução CVM 400  (“Anúncio de Revogação” e “Anúncio de 

Retificação”). 

Os Investidores Não‐Institucionais que aderiram à Oferta de Varejo não participaram do Procedimento de 

Bookbuilding e, tampouco, portanto, do processo de determinação do Preço por Ação. 

A  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de 

Bookbuilding pode ter tido impacto adverso na formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações 
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por  Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover  redução da  liquidez das 

Ações  no  mercado  secundário.  Para  mais  informações  sobre  os  riscos  relativos  à  participação  de 

Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, veja o fator 

de risco “A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional pode ter tido um efeito adverso na 

fixação do Preço por Ação, podendo,  inclusive, ter promovido a sua má‐formação ou descaracterizado o 

seu processo de formação”, constante da seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste 

Prospecto. 

Recomendou‐se aos  Investidores Não‐Institucionais que verificassem com a  Instituição Consorciada de sua 

preferência, antes de realizar seu Pedido de Reserva, se esta exigiria a manutenção de recursos em conta de 

investimento aberta e/ou mantida junto a ela para fins de garantia do Pedido de Reserva e que obtivessem  

informações mais detalhadas sobre o prazo estabelecido pela  Instituição Consorciada para a realização do 

Pedido de Reserva ou, se fosse o caso, para a realização do cadastro na Instituição Consorciada, tendo em 

vista  os  procedimentos  operacionais  adotados  por  cada  Instituição  Consorciada.  Os  Investidores  Não‐

Institucionais interessados na realização do Pedido de Reserva devem ter lido cuidadosamente os termos e 

condições  estipulados  nos  respectivos  Pedidos  de  Reserva,  bem  como  as  informações  constantes  do 

Prospecto Preliminar e deste Prospecto. 

Oferta Institucional 

Após o atendimento dos Pedidos de Reserva, as Ações remanescentes serão destinadas à colocação pública 

junto a  Investidores  Institucionais, por meio dos Coordenadores da Oferta, não tendo sido admitidas para 

tais  Investidores  Institucionais  reservas  antecipadas  e  não  sendo  sido  estipulados  valores  mínimo  ou 

máximo  de  investimento.  Cada  Investidor  Institucional  interessado  em  participar  da Oferta  Institucional 

assumiu a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da Oferta Institucional, 

para então apresentar suas intenções de investimento durante o Procedimento de Bookbuilding. 

Na medida em que o número de Ações objeto de ordens recebidas de Investidores Institucionais durante o 

Procedimento de Bookbuilding excedeu o total de Ações remanescentes após o atendimento dos Pedidos de 

Reserva, tiveram prioridade no atendimento de suas respectivas ordens os Investidores Institucionais que, a 

critério da Companhia e dos Coordenadores da Oferta,  levando em consideração o disposto no plano de 

distribuição, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, da Instrução CVM 400, melhor atendessem ao objetivo 

da  Oferta  de  criar  uma  base  diversificada  de  acionistas,  formada  por  Investidores  Institucionais  com 

diferentes critérios de avaliação sobre as perspectivas da Companhia, seu setor de atuação e a conjuntura 

macroeconômica brasileira e internacional. 

Poderia  ter  sido,  mas  não  foi  aceita  a  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas 

Vinculadas  no  Procedimento  de Bookbuilding,  até o  limite  de  15% da  quantidade  de Ações  inicialmente 

ofertada  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares). Nos  termos  do  artigo  55  da  Instrução  CVM  400,  na 

medida em que  foi  verificado excesso de demanda  superior em 1/3 à quantidade de Ações  inicialmente 

ofertada  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares),  não  foi  permitida  a  colocação  de  Ações  junto  aos 

Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, tendo sido as intenções de investimento realizadas 

por Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas canceladas. 
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A  participação  de  Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de 

Bookbuilding pode ter tido impacto adverso na formação do Preço por Ação e o investimento nas Ações 

por  Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas poderá promover  redução da  liquidez das 

Ações  no  mercado  secundário.  Para  mais  informações  sobre  os  riscos  relativos  à  participação  de 

Investidores  Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, veja o fator 

de risco “A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional pode ter tido um efeito adversos na 

fixação do Preço por Ação, podendo,  inclusive, ter promovido a sua má‐formação ou descaracterizado o 

seu processo de formação”, constante da seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste 

Prospecto. 

Os  investimentos  realizados  pelas  Instituições  Participantes  da  Oferta,  pelos  Agentes  de  Colocação 

Internacional e/ou por suas respectivas Afiliadas para proteção (hedge) de operações com derivativos, tendo 

as  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  como  referência,  incluindo  operações  de  total  return  swap, 

contratadas  com  terceiros,  são  permitidos  na  forma  do  artigo  48  da  Instrução  CVM  400  e  não  foram 

considerados investimentos realizados por Pessoas Vinculadas no âmbito da Oferta para os fins do artigo 55 

da Instrução CVM 400, desde que tais terceiros não sejam Pessoas Vinculadas. 

Os Investidores Institucionais deverão realizar a subscrição das Ações a eles alocadas na Oferta Institucional 

mediante  o  pagamento  à  vista,  em  moeda  corrente  nacional,  no  ato  da  subscrição  das  Ações.  Os 

Investidores Estrangeiros deverão realizar a subscrição das Ações por meio dos mecanismos previstos na Lei 

4.131 ou na Resolução CMN 2.689 e na Instrução CVM 325. 

PRAZOS DA OFERTA 

O Prazo de Distribuição das Ações terá início na data de publicação do Anúncio de Início, que ocorrerá em 13 

de dezembro de 2012, nos termos do artigo 52 da Instrução CVM 400, e será encerrado no prazo máximo de 

seis meses,  contados  da  data  de  publicação  do  Anúncio  de  Início,  conforme  previsto  no  artigo  18  da 

Instrução CVM 400, ou com a publicação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro. 

Os Coordenadores da Oferta terão o prazo de até três dias úteis, contados da data de publicação do Anúncio 

de  Início, para efetuar a colocação das Ações  (“Período de Colocação”). A  liquidação  física e  financeira da 

Oferta está prevista para ser realizada no último dia do Período de Colocação (“Data de Liquidação”), exceto 

com relação à distribuição das Ações Suplementares, cuja  liquidação ocorrerá dentro do prazo de até três 

dias úteis contados da data do exercício da Opção de Ações Suplementares (“Data de Liquidação das Ações 

Suplementares”). 

O término da Oferta e seu resultado serão anunciados mediante a publicação do Anúncio de Encerramento, 

sendo a data máxima estimada para ocorrer em 12 de junho de 2013, em conformidade com o artigo 29 da 

Instrução CVM 400. 

ESTABILIZAÇÃO DO PREÇO DAS AÇÕES 

O Agente Estabilizador, por meio da Corretora, poderá, a seu exclusivo critério, realizar operações bursáteis 

visando à estabilização do preço das ações ordinárias de nossa emissão na BM&FBOVESPA, por um período 

compreendido entre a data de publicação do Anúncio de  Início e o 30º dia,  inclusive, contado de tal data, 
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observadas as disposições  legais aplicáveis e o disposto no Contrato de Estabilização, o qual  foi aprovado 

pela CVM, nos termos do artigo 23, parágrafo 3° da Instrução CVM 400 e do item II da Deliberação da CVM 

n° 476, de 25 de janeiro de 2005, e pela BM&FBOVESPA. 

Não existe obrigação por parte do Agente Estabilizador e da Corretora de  realizar operações bursáteis e, 

uma  vez  iniciadas,  tais  operações  poderão  ser  descontinuadas  e  retomadas  a  qualquer  momento, 

observadas as disposições do Contrato de Estabilização. 

O  Contrato  de  Estabilização  estará  disponível  para  consulta  e  obtenção  de  cópias  junto  ao  Agente 

Estabilizador e à CVM, a partir da data de publicação do Anúncio de Início. 

DIREITOS, VANTAGENS E RESTRIÇÕES DAS AÇÕES 

As Ações conferirão aos seus titulares os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos titulares de 

ações  ordinárias  de  nossa  emissão  a  partir  da  Data  de  Liquidação  ou  Data  de  Liquidação  das  Ações 

Suplementares, conforme o caso, nos termos previstos em nosso Estatuto Social e na Lei das Sociedades por 

Ações, dentre os quais se destacam os seguintes: 

a. direito de voto nas nossas assembleias gerais de acionistas, sendo que cada ação ordinária de nossa 

emissão conferirá ao seu titular o direito a um voto; 

b. direito ao  recebimento de dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício  social, equivalente a 

25% do nosso lucro líquido, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; 

c. direito de alienação de suas ações ordinárias de nossa emissão nas mesmas condições asseguradas 

ao nosso acionista controlador alienante, em caso de alienação, direta ou indireta, a título oneroso, 

do nosso controle, tanto por meio de uma única operação como por meio de operações sucessivas 

(100% tag along); 

d. direito  ao  recebimento  integral  de  dividendos  e  demais  proventos  de  qualquer  natureza  que 

viermos  a  declarar  a  partir  da  Data  de  Liquidação  ou  da  Data  de  Liquidação  das  Ações 

Suplementares, conforme o caso; 

e. direito de alienação de suas ações ordinárias de nossa emissão em oferta pública a ser  realizada 

pelo nosso acionista controlador, em caso de cancelamento do registro de companhia aberta ou de 

cancelamento de listagem das ações ordinárias de nossa emissão no Novo Mercado, pelo seu valor 

econômico,  apurado  mediante  laudo  de  avaliação  elaborado  por  empresa  especializada  e 

independente; e 

f. todos os demais direitos assegurados às ações ordinárias de nossa emissão, nos termos previstos 

no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, no nosso Estatuto Social e na Lei das Sociedades 

por Ações. 
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CONTRATO DE COLOCAÇÃO E CONTRATO DE COLOCAÇÃO INTERNACIONAL 

Nós,  os  Coordenadores  da Oferta  e  a  BM&FBOVESPA,  a  última  na  qualidade  de  interveniente  anuente, 

celebramos o Contrato de Colocação, o qual  contempla os  termos e  condições da Oferta descritos nesta 

seção. O Contrato de Colocação está disponível para consulta e obtenção de cópias nos endereços indicados 

no item “– Informações Adicionais” desta seção deste Prospecto. 

O  Contrato  de  Colocação  estabelece  que  a  obrigação  dos  Coordenadores  da  Oferta  de  efetuarem  a 

colocação  das  Ações,  bem  como  de  suas  respectivas  garantias  firmes  estarão  sujeitas  a  determinadas 

condições, não limitadas à (1) entrega de opiniões legais pelos nossos assessores jurídicos e pelos assessores 

jurídicos dos Coordenadores da Oferta,  e  (2)  assinatura de Acordos de  Lock‐up. Ainda  de  acordo  com o 

Contrato de Colocação, nós nos obrigamos a indenizar os Coordenadores da Oferta em certas circunstâncias 

e contra determinadas contingências. 

Adicionalmente,  também  foi celebrado entre nós e os Agentes de Colocação  Internacional, o Contrato de 

Colocação  Internacional, segundo o qual os Agentes de Colocação  Internacional realizaram os esforços de 

colocação das Ações no exterior. 

O Contrato de Colocação e o Contrato de Colocação Internacional preveem declarações e compromissos, os 

quais, se descumpridos, poderão dar ensejo à indenização aos Coordenadores da Oferta, caso eles venham a 

sofrer perdas por  conta de  incorreções  relevantes ou omissões  relevantes nos Prospectos e nos Offering 

Memoranda ou em decorrência do descumprimento de termos do Contrato de Colocação e do Contrato de 

Colocação  Internacional,  conforme  o  caso.  Em  decorrência  disso,  procedimentos  judiciais  poderão  ser 

iniciados contra nós no exterior. Estes procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão 

envolver  valores  substanciais,  em  razão  do  critério  utilizado  nos  Estados  Unidos  para  o  cálculo  das 

indenizações devidas nestes processos. A eventual condenação em um processo no exterior em relação a 

incorreções  relevantes  ou  omissões  relevantes  nos  Offering Memoranda,  se  envolver  valores  elevados, 

poderá ocasionar um  impacto significativo e adverso sobre nós. Para mais  informações sobre os riscos de 

potenciais procedimentos judiciais por parte de investidores em relação aos Offering Memoranda, veja o 

fator  de  risco  “A Oferta  compreende uma  oferta  pública  de  distribuição  de Ações  no Brasil,  incluindo 

esforços de colocação das Ações no exterior, o que poderá nos expor a riscos decorrentes ou relacionados 

a esse tipo de operação. Os riscos de litígios decorrentes ou relacionados a ofertas de valores mobiliários 

no exterior são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no 

Brasil”, constante da seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto. 

ACORDOS DE RESTRIÇÃO À VENDA DE AÇÕES (LOCK‐UP) 

Nós, nossos Acionistas Controladores diretos, os membros do nosso Conselho de Administração e da nossa 

Diretoria  e GGP  Brazil  III  LLC  (em  conjunto,  “Pessoas  Sujeitas  às  Restrições  de  Transferência  de Valores 

Mobiliários”)  nos  obrigamos,  nos  termos  de  acordos  de  restrição  à  emissão  e  alienação  de  valores 

mobiliários de nossa emissão (“Acordos de Lock‐up”), a (i) não emitir, ofertar, vender, contratar a venda, dar 

em  garantia  ou  de  qualquer  outra  forma  dispor,  direta  ou  indiretamente,  das  ações,  ou  qualquer  valor 

mobiliário conversível em, ou permutável por, ou que  represente o direito de  receber ações de emissão da 

Companhia;  (ii) não  celebrar qualquer  contrato de  swap, hedge ou qualquer  acordo que  transfira  à outra 

parte, no todo ou em parte, qualquer valor econômico decorrente da titularidade das ações ou de qualquer 
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valor mobiliário conversível, passível de exercício ou permutável por ações de emissão da Companhia, ou de 

warrants  ou  outro  direito  de  compra  de  ações  de  emissão  da  Companhia,  independentemente  se  tal 

operação seja realizada pela entrega das ações ou de qualquer valor mobiliário de emissão da Companhia, 

por dinheiro ou outra  forma; e  (iii) a não publicar anúncio com a  intenção de efetuar qualquer operação 

acima descrita (“Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo de Lock‐up”), pelo período de 90 dias contados da 

data  deste  Prospecto,  exceto  em  certas  situações  específicas,  incluindo  as  transferências,  diretas  ou 

indiretas, de Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo de Lock‐up realizadas  (1) no âmbito das atividades de 

estabilização, nos  termos do Contrato de  Estabilização,  (2)  com o  consentimento prévio dos Agentes de 

Colocação Internacional, (3) na forma de doações de boa‐fé a instituições de caridade ou organizações sem 

fins  lucrativos, desde que o  cessionário, previamente  ao  recebimento de Valores Mobiliários  Sujeitos  ao 

Acordo de Lock‐up, obrigue‐se, por escrito, a cumprir todos os termos e condições dos Acordos de Lock‐up, 

(4)  na  forma  de  transferências  de  boa‐fé  a  familiar  de  Pessoa  Sujeita  às  Restrições  de  Transferência  de 

Valores Mobiliários, desde que o cessionário, previamente ao recebimento de Valores Mobiliários Sujeitos 

ao Acordo de Lock‐up, obrigue‐se, por escrito, a cumprir todos os termos e condições dos Acordos de Lock‐

up,  (5)  como disposição de qualquer  trust  celebrado em benefício direto ou  indireto de qualquer Pessoa 

Sujeita  às  Restrições  de  Transferência  de  Valores  Mobiliários,  desde  que  o  trustee,  previamente  ao 

recebimento de Valores Mobiliários Sujeitos ao Acordo de Lock‐up, obrigue‐se, por escrito, a cumprir todos 

os  termos e  condições dos Acordos de  Lock‐up, e  (6) no âmbito das atividades de  formador de mercado 

prestadas pela Corretora, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços de Formador de Mercado” que 

celebrou conosco em 12 de março de 2010. 

A venda ou a percepção de uma possível venda de um volume  substancial de ações ordinárias de nossa 

emissão poderá prejudicar o valor de negociação das Ações. Para mais informações sobre os riscos relativos 

à venda de volume substancial de nossas ações, veja o fator de risco “A venda expressiva de nossas ações 

ordinárias  após  a Oferta  poderá  ter  um  efeito  negativo  substancial  sobre  o  preço  de mercado  dessas 

ações”, constante da seção “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto. 
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CRONOGRAMA DA OFERTA 

Segue abaixo um cronograma indicativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos a partir da 

data de protocolo do pedido de análise prévia do registro da Oferta na ANBIMA: 

  Eventos  Data prevista
(1)
 

1. 

Protocolo na ANBIMA do pedido de análise prévia da Oferta 

Divulgação de fato relevante comunicando o pedido de registro da Oferta 

Disponibilização  da  1ª  minuta  do  Prospecto  Preliminar  nas  páginas  da  rede  mundial  de 

computadores da CVM, da BM&FBOVESPA e da ANBIMA 

31 de outubro de 2012 

2. 

Publicação do Aviso ao Mercado (sem logotipos das Instituições Consorciadas) 

Disponibilização do Prospecto Preliminar  

Início do Procedimento de Bookbuilding  

Início do roadshow
(2)
 

3 de dezembro de 2012 

3. 
Republicação do Aviso ao Mercado (com logotipos das Instituições Consorciadas) 

Início do Período de Reserva 
10 de dezembro de 2012 

4.  Encerramento do Período de Reserva da Oferta  11 de dezembro de 2012 

5. 

Encerramento do roadshow  

Encerramento do Procedimento de Bookbuilding  

Fixação do Preço por Ação 

Reunião do Conselho de Administração da Companhia para aprovação do Preço por Ação 

Assinatura  do  Contrato  de  Colocação,  do  Contrato  de  Colocação  Internacional  e  dos  demais 

contratos relacionados à Oferta 

Início do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares 

12 de dezembro de 2012 

6. 

Registro da Oferta pela CVM 

Publicação da ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia que aprovou o Preço 

por Ação 

Publicação do Anúncio de Início 

Disponibilização do Prospecto Definitivo 

13 de dezembro de 2012 

7.  Início de negociação das Ações da Oferta na BM&FBOVESPA  14 de dezembro de 2012 

8.  Data de Liquidação da Oferta  18 de dezembro de 2012 

9.  Encerramento do prazo para exercício da Opção de Ações Suplementares  14 de janeiro de 2013 

10.  Data limite para a liquidação das Ações Suplementares  17 de janeiro de 2013 

11.  Data limite para a publicação do Anúncio de Encerramento  12 de junho de 2013 
(1)
 Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações, 

sem aviso prévio, a critério da Companhia e dos Coordenadores da Oferta. 
(2)
 As apresentações aos investidores (roadshow) ocorreram no Brasil e no exterior. 

Foi  admitido  o  recebimento  de  reservas,  a  partir  da  data  de  republicação  do  Aviso  ao Mercado,  para 

subscrição  das  Ações,  que  somente  serão  confirmadas  pelo  subscritor  após  o  início  do  Período  de 

Colocação. 

Na  hipótese  de  suspensão,  cancelamento,  modificação  ou  revogação  da  Oferta,  este  cronograma  será 

alterado.  Quaisquer  comunicados  ao  mercado  relativos  a  tais  eventos  relacionados  à  Oferta  serão 

informados por meio de publicação de aviso no jornal “Valor Econômico” e na nossa página na rede mundial 

de computadores (www.aliansce.com.br/ri).  

Para  informações  sobre  os  prazos,  termos,  condições  e  forma  para  devolução  e  reembolso  dos  valores 

dados  em  contrapartida  às Ações,  nos  casos de  suspensão,  cancelamento, modificação ou  revogação da 

Oferta,  consulte  as  seções  “─  Procedimento  da Oferta”,  “─ Alteração  das  Circunstâncias,  Revogação  ou 

Modificação”, “─ Suspensão e Cancelamento” e “─ Inadequação da Oferta” deste Prospecto. 
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Para informações sobre os prazos, condições e preço de revenda no caso de alienação de Ações adquiridas 

pelos Coordenadores da Oferta, em decorrência do exercício da Garantia Firme de Liquidação, nos termos 

descritos no Contrato de Colocação, veja o  item  “– Regime de Distribuição da Oferta” desta  seção deste 

Prospecto. 

Nós e os Coordenadores da Oferta  realizamos apresentações aos  investidores  (roadshow), no Brasil e no 

exterior, no período compreendido entre a data em que o Prospecto Preliminar foi divulgado e a data em 

que foi determinado o Preço por Ação. 

REGIME DE DISTRIBUIÇÃO DA OFERTA 

Após (1) a assinatura do Contrato de Colocação e do Contrato de Colocação Internacional, (2) a concessão 

do  registro  da  Oferta  pela  CVM,  (3)  a  publicação  do  Anúncio  de  Início  e  (4)  a  disponibilização  deste 

Prospecto Definitivo, os Coordenadores da Oferta realizarão a distribuição das Ações de forma individual e 

não  solidária,  em  regime  de  garantia  firme  de  liquidação  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares), 

proporcionalmente e até os limites individuais abaixo: 

Coordenador da Oferta  Ações  % do Total 

Bradesco BBI .................................................................... 4.185.411 25,0 
BTG Pactual ...................................................................... 4.185.411 25,0 
Credit Suisse .................................................................... 4.185.411 25,0 
Coordenador Líder ........................................................... 4.185.411  25,0 

Total ............................................................................ 16.741.644  100,0 

A garantia firme de liquidação consiste na obrigação individual e não solidária dos Coordenadores da Oferta 

de  liquidação das Ações (sem considerar as Ações Suplementares) que tenham sido subscritas, porém não 

liquidadas pelos seus respectivos investidores na Data de Liquidação, na proporção e até o limite individual 

de  garantia  firme  de  cada  um  dos  Coordenadores  da  Oferta,  nos  termos  do  Contrato  de  Colocação.  A 

garantia firme de  liquidação é vinculante a partir do momento em que for concedido o registro da Oferta 

pela CVM,  assinado o Contrato de Colocação  e o Contrato  de Colocação  Internacional, disponibilizado o 

Prospecto Definitivo e publicado o Anúncio de Início. 

Caso  as  Ações  subscritas  por  investidores  não  sejam  totalmente  liquidadas  por  esses  até  a  Data  de 

Liquidação,  cada  Coordenador  da  Oferta  liquidará,  na  Data  de  Liquidação,  de  forma  individual  e  não 

solidária, a  totalidade do  saldo  resultante da diferença entre  (1) o número de Ações da Oferta objeto da 

garantia firme de liquidação prestada pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do Contrato de Colocação 

e (2) o número de Ações efetivamente colocadas e liquidadas por investidores no mercado (sem considerar 

as Ações Suplementares), pelo Preço por Ação. O preço de revenda de tal saldo de Ações junto ao público, 

pelos Coordenadores da Oferta, durante o Prazo de Distribuição, será limitado ao Preço por Ação, observado 

que as atividades de estabilização não estarão sujeitas a tais limites. 

Não foi admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. 

INSTITUIÇÃO ESCRITURADORA DAS AÇÕES 

A instituição financeira contratada para a prestação de serviços de escrituração, custódia e transferência das 

ações ordinárias de nossa emissão é a Itaú Corretora de Valores S.A. 
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NEGOCIAÇÃO DAS AÇÕES 

Em 23 de novembro de 2009, celebramos o Contrato de Participação no Novo Mercado. As ações ordinárias 

de nossa emissão estão listadas no Novo Mercado sob o código “ALSC3”. 

ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS, REVOGAÇÃO OU MODIFICAÇÃO 

Nós e os Coordenadores da Oferta podemos requerer que a CVM autorize a modificar ou revogar a Oferta, 

caso  ocorram  alterações  posteriores,  materiais  e  inesperadas  nas  circunstâncias  inerentes  à  Oferta 

existentes na data do pedido de registro da distribuição, que resulte em um aumento relevante nos riscos 

assumidos por nós. Adicionalmente, nós e os Coordenadores da Oferta poderemos modificar, a qualquer 

tempo, a Oferta, a  fim de melhorar  seus  termos e  condições para os  investidores, conforme disposto no 

parágrafo 3º, do artigo 25 da  Instrução CVM 400. Caso o  requerimento de modificação nas condições da 

Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para distribuição da Oferta poderá ser adiado em até 90 dias. 

A  revogação,  suspensão  ou  qualquer modificação  na Oferta  será  imediatamente  divulgada  por meio  do 

jornal “Valor Econômico”, veículo também utilizado para divulgação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de 

Início, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400 (“Anúncio de Retificação”). 

As Instituições Participantes da Oferta deverão se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das 

aceitações da Oferta, de que o manifestante está ciente de que a oferta original foi alterada e de que tem 

conhecimento das novas condições. Nessa hipótese, os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão 

ser comunicados diretamente a respeito da modificação efetuada, para que confirmem, no prazo de cinco 

dias úteis do recebimento da comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a 

manutenção em caso de silêncio, conforme disposto no artigo 27 da Instrução CVM 400. 

Com a publicação do Anúncio de Revogação, a Oferta e os atos de aceitação anteriores ou posteriores ao 

Anúncio  de  Revogação  tornar‐se‐ão  ineficazes,  devendo  ser  restituídos  integralmente  aos  investidores 

aceitantes  os  valores  dados  em  contrapartida  às  Ações,  no  prazo  de  três  dias  úteis,  sem  qualquer 

remuneração  ou  correção monetária  e  com  dedução,  se  for  o  caso,  dos  valores  relativos  aos  tributos 

eventualmente incidentes, conforme disposto no artigo 26 da Instrução CVM 400. 

Após a publicação do Anúncio de Retificação, as Instituições Participantes da Oferta só aceitarão ordens no 

Procedimento  de  Bookbuilding  e  Pedidos  de  Reserva  da Oferta  de  Varejo  daqueles  investidores  que  se 

declararem cientes dos termos do Anúncio de Retificação. Os  investidores que  já tiverem aderido à Oferta 

terão o prazo de cinco dias úteis contados do recebimento da comunicação direta acerca da modificação na 

Oferta,  conforme  dispõe  o  parágrafo  único  do  artigo  27  da  Instrução  CVM  400,  para  confirmarem  o 

interesse em manter sua aceitação, sendo considerados cientes dos termos do Anúncio de Retificação e da 

comunicação  acerca  da  modificação  na  Oferta,  caso  não  revoguem  expressamente  suas  ordens  no 

Procedimento de Bookbuilding ou seus Pedidos de Reserva. Nesta hipótese, as Instituições Participantes da 

Oferta presumirão que os investidores pretendem manter a declaração de aceitação. 
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SUSPENSÃO E CANCELAMENTO 

Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (1) poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, 

uma oferta que (a) esteja se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou do 

seu registro, ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda 

que após obtido o respectivo registro, e (2) deverá suspender qualquer oferta quando verificar  ilegalidade 

ou violação de  regulamento sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 

dias, prazo durante o qual a  irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo  tal prazo sem que  tenham 

sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e 

cancelar o respectivo registro. 

A suspensão ou o cancelamento da Oferta será informado aos investidores que já tenham aceitado a Oferta, 

sendo‐lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar a aceitação até o quinto dia útil 

posterior  ao  recebimento  da  respectiva  comunicação.  Todos  os  investidores  que  já  tenham  aceitado  a 

Oferta,  na  hipótese  de  seu  cancelamento,  e  os  investidores  que  tenham  revogado  a  sua  aceitação,  na 

hipótese de suspensão, conforme previsto acima, terão direito à restituição  integral dos valores dados em 

contrapartida às Ações,  conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 da  Instrução CVM 400, no 

prazo de três dias úteis, sem qualquer remuneração ou correção monetária e com dedução, se for o caso, 

dos valores relativos aos tributos eventualmente incidentes. 

INADEQUAÇÃO DA OFERTA 

Não  há  inadequação  específica  da  Oferta  a  qualquer  grupo  ou  categoria  de  investidor.  A  Oferta  será 

realizada  por meio  da Oferta  de Varejo  e  da Oferta  Institucional,  as  quais  possuem  como  públicos  alvo 

Investidores Não‐Institucionais  e  Investidores  Institucionais,  respectivamente. O  investidor  deve  verificar 

qual das ofertas supracitadas é adequada ao seu perfil. No entanto, o investimento em renda variável, como 

no caso das Ações, apresenta possibilidade de perdas patrimoniais e riscos, inclusive àqueles relacionados às 

Ações, a nós, ao setor em que atuamos, aos nossos acionistas e ao ambiente macroeconômico do Brasil, e 

que devem ser cuidadosamente considerados antes da tomada de decisão de investimento. 

Para  uma  descrição  acerca  dos  fatores  de  risco  que  devem  ser  cuidadosamente  analisados  antes  da 

decisão  de  investimento  nas Ações,  veja  seções  “Sumário  da  Companhia  –  Principais  Fatores  de Risco 

relativos à Companhia” e “Fatores de Risco relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto, e os itens 4 

e 5 do nosso Formulário de Referência incorporado por referência a este Prospecto. 

RELACIONAMENTO ENTRE A COMPANHIA E OS COORDENADORES DA OFERTA 

Relacionamento entre a Companhia e o Bradesco BBI 

Na  data  deste  Prospecto,  além  das  relações  decorrentes  da  presente  Oferta,  o  Bradesco  BBI,  sua 

controladora, o Banco Bradesco  S.A.  (“Bradesco”), e  as  sociedades do  seu grupo econômico possuem os 

seguintes  relacionamentos  comerciais  com  a  Companhia  (e  das  sociedades  de  seu  grupo  econômico, 

conforme aplicável):  
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 Operações de crédito/Garantias:  
 

o Cartões de Crédito  com  limite que  totaliza R$3.000.000,00,  com  vencimentos em 19 de 
janeiro de 2013. 
 

o Boulevard Shopping  
Valor: R$110.000.000,00 
Taxa de juros: 12% a.a. + TR 
Garantia: Fiança do sócio Aliansce Shopping Centers S/A, hipoteca em 1º grau do terreno e 
benfeitorias  (exceto a  torre comercial),  recebíveis do Shopping objeto do  financiamento, 
junto ao Bradesco em conta vinculada específica do empreendimento, cessão fiduciária de 
100% das ações do Shopping Boulevard 
Vencimento: 23 de novembro de 2021 
Objetivo da Operação/Destinação dos Recursos: concluir a construção do Boulevard Belo 
Horizonte 
 

o Norte Shopping Belém  

Valor: R$120.000.000,00 
Taxa de juros: 10,60% a.a. + TR 
Garantia: Fiança proporcional dos sócios  : Aliansce Shopping Centeres S/A  (50%), Cyrella 
Commercial Properties S/A (25%) e Status Construção (25%) 
Vencimento: 14 de abril de 2023 
Objetivo da Operação/Destinação dos Recursos: construção do Parque Shopping Belém 
 

o Vertico Bauru Empreendimento Imobiliários S/A  
Valor: R$113.600.000,00 
Taxa de juros: 10,80% a.a. + TR 
Garantia: Hipoteca em 1º do terreno e benfeitorias 
Fiança solidária: Aliansce Shopping Centeres S/A e Vertico Shopping Centeres S/A Penhor 
de 100% dos recebíveis dos alugueis do Shopping,  junto ao Bradesco em conta vinculada 
específica do empreendimento 
Vencimento: 28 de maio de 2026 
Objetivo  da  Operação/Destinação  dos  Recursos:  construção  do  Boulevard  Shopping 
Nações Bauru 
 

o Renoir Empreendimento 
Valor R$26.400.000,00 
Taxa de Juros 10,80% a.a.+ TR 
Garantia: Hipoteca em 1º do terreno e benfeitorias 
Vencimento: 27 de janeiro de 2021 
Objetivo da Operação/Destinação dos Recursos: Construção do Caxias Shopping 
 

o Albarpa Empreendimento  
Valor R$17.600.000,00 
Taxa de Juros 10,80% a.a.+ TR 
Garantia: Hipoteca em 1º do terreno e benfeitorias 
Vencimento: 27 de janeiro de 2021 
Objetivo da Operação/Destinação dos Recursos: Construção do Caxias Shopping 
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Aplicações Financeiras:  

o O grupo mantém aplicações financeiras da ordem de R$1,6 milhões em modalidades como 
CDBs e Poupança, com vencimentos em outubro de 2014 e taxas de  juros que variam de 
TR+6% ao ano e 20% do CDI ao mês. 

 Serviços Bancários: 
 

o O  Bradesco  presta  serviços  de  folha  de  pagamento  para  aproximadamente  173 
funcionários, no valor de R$384,8 mil. 

o Serviços de cobrança na ordem de R$15,5 milhões. 
 

 CRI:  
 

o O  Bradesco  BBI  foi  contratado  para  atuar  como  instituição  intermediária  da  seguinte 
operação de CRI: 88ª  Série e 89ª  Série da 2ª emissão de CRI no  valor  total de R$200,0 
milhões, cujo vencimento se dará em 18 de setembro de 2018. A emissão foi realizada pela 
CIBRASEC  Companhia  Brasileira  de  Securitização,  tendo  como  lastro  os  créditos 
imobiliários da Nibal Participações. O rendimento foi fixado à variação da taxa referencial 
(TR), divulgada pelo Banco central, calculada de  forma pro  rata  temporis por dias úteis, 
acrescida  de  um  cupom  inicial  efetivo mais  10,8%  ao  ano.  Nesta  emissão,  o  Bradesco 
integralizou o montante de R$100,0 milhões do montante total da oferta. 
 

 Nota Promissória: 
 

o NP de R$500 milhões,  com prazo de 210 dias e  juros de 100% do CDI  acrescido de um 
spread de 1,4% ao ano, com finalidade de aquisição do portfólio da Pargim. 

o Contrato para alongamento da dívida das notas promissórias firmados em 28/08/12 com a 
subsidiária Cezanne no valor de R$193,7 milhões e em 16/09/12, com a subsidiária Dali no 
valor de R$146,5 milhões. 
Taxa: TR+11% e TR+10,5%, respectivamente. 
Vencimentos: agosto e setembro de 2027, respectivamente. 
Em  9  de  novembro  de  2012,  a  Companhia  quitou  o  saldo  remanescente  das  notas 
promissórias. 

Exceto  pelo  informado  acima,  o  Bradesco  BBI  e/ou  sociedades  de  seu  conglomerado  econômico  não 

participaram nos últimos 12 meses de ofertas públicas de valores mobiliários de emissão da Companhia ou 

sociedades  de  seu  grupo  econômico,  tampouco  de  operações  de  financiamento  ou  reestruturações 

societárias envolvendo a Companhia ou sociedades de seu grupo econômico. 

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto em “Informações Relativas à 

Oferta  –  Custos  de  Distribuição”  deste  Prospecto,  não  há  qualquer  outra  remuneração  a  ser  paga,  pela 

Companhia ao Bradesco BBI ou a sociedades do seu conglomerado econômico no contexto da Oferta. 

A  Companhia  declara  que  além  das  informações  prestadas  acima,  não  há  qualquer  relacionamento 

relevante  entre  a  Companhia  ou  suas  subsidiárias  e  o  Bradesco  BBI  ou  qualquer  sociedade  de  seu 

conglomerado econômico. A Companhia declara, ainda, que não há qualquer conflito de interesse referente 

à atuação do Bradesco BBI como Coordenador da Oferta. 
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Relacionamento entre a Companhia e o BTG Pactual 

Para atendimento ao disposto no  item 3.3.2 do Anexo  III da  Instrução CVM 400,  são descritas abaixo as 

relações da Companhia (e das sociedades de seu grupo econômico, conforme aplicável) com o BTG Pactual e 

seu conglomerado econômico, além do relacionamento referente à presente Oferta. 

Além do  relacionamento  referente  à presente Oferta, a Companhia ou  sociedades de  seu  conglomerado 

econômico mantêm relacionamento comercial com o BTG Pactual e/ou com as sociedades  integrantes de 

seu conglomerado econômico.  

Nesse contexto, na data deste Prospecto, a Companhia possui conta aberta junto ao BTG Pactual. 

Além disso, em 2 de abril de 2012, o BTG Pactual prestou uma fiança para o Parque Shopping Maceió S.A., 

sociedade controlada pela Companhia, no âmbito de uma operação de crédito perante o BNDES. Tal fiança, 

no  valor de R$55.000.012,07,  foi  concedida  em  favor do Banco do Nordeste do Brasil  S.A.,  sendo que  a 

comissão estipulada para o BTG Pactual é de 1,25% ao ano,  incidente sobre o valor da fiança atualizado a 

cada ano. O vencimento da operação de crédito garantida ocorrerá em dezembro de 2023. Adicionalmente, 

desde 17 de março de 2010, a Corretora presta à Companhia  serviços de  formador de mercado para  as 

ações ordinárias de sua emissão no âmbito da BM&FBOVESPA, de acordo com o Contrato de Prestação de 

Serviços de Formador de Mercado datado de 12 de março de 2010 e  Instrução da CVM nº 384, de 17 de 

março de 2003. O Contrato de Prestação de Serviços de Formador de Mercado foi celebrado pelo prazo 12 

(doze) meses,  sendo  prorrogável  automática  e  sucessivamente  por  iguais  períodos,  desde  que  não  haja 

manifestação  em  contrário  de  qualquer  das  partes,  e  tem  como  objetivo  fomentar  a  liquidez  das  ações 

ordinárias  de  emissão  da  Companhia.  A  Corretora  faz  jus  a  uma  remuneração mensal,  cujo  pagamento 

depende de uma média diária de ações ordinárias de emissão da Companhia negociadas e uma média diária 

de  negócios  realizados  pela  Corretora,  na  qualidade  de  formador  de  mercado,  e  uma  remuneração 

quadrimestral, cujo pagamento depende de as ações ordinárias de emissão da Companhia comporem um 

índice de carteira. Em contrapartida aos serviços prestados de formador de mercado, a Corretora recebeu 

da Companhia, a título de remuneração nos últimos 12 meses, R$35.000,00. 

Exceto pela  remuneração a  ser paga em decorrência da Oferta,  conforme previsto no  item  “– Custos de 

Distribuição” desta seção deste Prospecto, não há qualquer outra remuneração a ser paga, pela Companhia 

ao BTG Pactual ou a sociedades do seu conglomerado econômico no contexto da Oferta. 

O BTG Pactual e/ou as sociedades de seu grupo econômico poderão celebrar, no exterior, a pedido de seus 

clientes, operações com derivativos, tendo as ações de nossa emissão como ativo de referência, de acordo 

com as quais se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das ações contra o recebimento 

de taxas de juros fixas ou flutuantes (operações de total return swap). O BTG Pactual e/ou as sociedades de 

seu grupo econômico poderão adquirir ações de nossa emissão como forma de proteção (hedge) para essas 

operações, o que poderá afetar a demanda, preço ou outras condições da Oferta. 

A  Companhia  poderá  vir  a  contratar,  no  futuro,  o  BTG  Pactual  e/ou  sociedades  de  seu  conglomerado 

econômico  para  a  realização  de  operações  comerciais  usuais,  incluindo,  entre  outras,  assessoria  em 

operações de fusões e aquisições, investimentos, emissões de valores mobiliários, prestação de serviços de 
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banco de investimento, formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações 

financeiras necessárias à condução das suas atividades. 

A Companhia declara que não há qualquer conflito de  interesse referente à atuação do BTG Pactual como 

instituição  intermediária da sua Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das  informações prestadas 

acima, não há qualquer outro  relacionamento  relevante entre a Companhia ou  suas subsidiárias e o BTG 

Pactual e/ou sociedades de seu conglomerado econômico. 

Relacionamento entre a Companhia e o Credit Suisse 

O  Credit  Suisse  ou  sociedades  de  seu  conglomerado  econômico  não  possuem  atualmente  qualquer 

relacionamento com a Companhia, exceto pela Oferta e pelo CSHG Brasil Shopping – Fundo de Investimento 

Imobiliário  –  FII,  administrado pela Credit  Suisse Hedging‐Griffo Corretora De Valores  S.A,  ser  cotista do 

Fundo de  Investimento  Imobiliário Via Parque Shopping  (“Fundo Via Parque”), detendo 339.294 cotas, ou 

16% da totalidade das cotas, do Fundo Via Parque desde 11 de novembro de 2009. Essa aquisição decorreu 

do “Instrumento Particular de Venda e Compra de Quotas de Fundo de Investimento Imobiliário” celebrado 

em 30 de outubro de 2009 entre a Companhia e a Credit Suisse Hedging‐Griffo Corretora De Valores S.A., na 

qualidade de instituição administradora do CSHG Brasil Shopping – Fundo de Investimento Imobiliário – FII. 

Por  essa  compra  e  venda,  a  Credit  Suisse Hedging‐Griffo  Corretora De  Valores  S.A.  pagou  à  Companhia 

R$33,4 milhões. Após essa compra e venda, a Companhia permaneceu como cotista do Fundo Via Parque, 

detendo cotas representativas de 69,92% da totalidade das cotas do Fundo Via Parque. 

A Companhia poderá, no futuro, contratar o Credit Suisse ou sociedades de seu conglomerado econômico 

para  a  realização  de  operações  financeiras  usuais,  incluindo,  entre  outras,  investimentos,  emissões  de 

valores  mobiliários,  prestação  de  serviços  de  banco  de  investimento,  formador  de  mercado,  crédito, 

consultoria  financeira  ou  quaisquer  outras  operações  financeiras  necessárias  à  condução  das  suas 

atividades. 

O Credit Suisse Securities  (Europe) Limited e/ou suas afiliadas podem celebrar, no exterior, operações de 

derivativos  de  Ações  com  seus  clientes.  O  Credit  Suisse  Securities  (Europe)  Limited  e/ou  suas  afiliadas 

poderão adquirir Ações na Oferta como forma de proteção (hedge) para essas operações. Essas operações 

poderão afetar a demanda, preço ou outros termos da Oferta. 

A  Companhia  declara  que  além  das  informações  prestadas  acima,  não  há  qualquer  relacionamento 

relevante  entre  a  Companhia  ou  suas  subsidiárias  e  o  Credit  Suisse  ou  qualquer  sociedade  de  seu 

conglomerado econômico. A Companhia declara, ainda, que não há qualquer conflito de interesse referente 

à atuação do Credit Suisse como Coordenador da Oferta. 

Relacionamento entre a Companhia e o Coordenador Líder 

Para atendimento ao disposto no  item 3.3.2 do Anexo  III da  Instrução CVM 400,  são descritas abaixo as 

relações da Companhia (e dos seus Acionistas Controladores e sociedades controladas, conforme aplicável) 

com o Itaú BBA e seu conglomerado econômico, além do relacionamento referente à presente Oferta. 

Na data deste Prospecto, além das relações decorrentes da presente Oferta, o Itaú BBA e as sociedades do 

seu grupo econômico possuem os seguintes relacionamentos comerciais com a Companhia: 
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•  Operações de Repasse de Recursos do BNDES: a Companhia contratou com o Itaú BBA 10 
operações de FINAME/BNDES Automático, indexadas a TJLP, conforme regras do BNDES para cada 
tipo de produto. Nesta data, o saldo devedor aproximado de tais operações monta a R$1,6 milhões, 
com vencimentos mensais no período compreendido entre 4 de maio de 2007 e 15 de março de 
2017.  Essas operações  foram  contratadas  com  a  finalidade de  Fase  II da  Expansão do  Shopping 
Grande Rio; 

 

 Operações de Repasse de Recursos do BNDES: a SCGR Empreendimentos e Participações 
S.A.  contratou  com  o  Itaú  BBA  15  operações  de  FINAME/BNDES  Automático,  indexadas  a  TJLP, 
conforme as regras do BNDES para cada tipo de produto. Nesta data, o saldo devedor aproximado 
de  tais operações monta  a R$8,5 milhões,  com  vencimentos mensais no período  compreendido 
entre  16  de  julho  de  2007  e  15  de março  de  2017.  Essas  operações  foram  contratadas  com  a 
finalidade de ampliação do Shopping Grande Rio, construindo 44 novas lojas; 
 

 Operação de Financiamento de Construção: a CDG Centro Comercial Ltda. contratou com 
o Itaú BBA uma operação de financiamento, em 27 de dezembro de 2010, com vencimento em 27 
de  julho de 2021 e  cujo  saldo devedor aproximado nesta data é de R$39,0 milhões. O valor em 
aberto  relativo  a  esta  operação  é  amortizado  em  parcelas mensais  e  são  corrigidas  pelo  TR  + 
10,70%  a.a.  A  contratação  desta  operação  foi  destinada  à  construção  do  shopping  Boulevard 
Campos; 

 

 Operação de Conta Garantida LIS: a Gaudi Empreendimentos e Participações Ltda. contratou 
com o  Itaú BBA uma operação de conta garantida LIS ainda não utilizada pela Companhia, em 3 de 
outubro de 2012, com vencimento em 3 de dezembro de 2012, com limite aproximado nesta data de 
R$100.000,00 e taxa de juros não superior a 6% ao mês. O valor em aberto relativo a esta operação 
será amortizado em um única parcela pré‐fixada. Esta operação  foi contratada com a  finalidade de 
cobertura de eventuais eventos de liquidez da Companhia no curto prazo; 

 

 Cash Management: O  Itaú BBA presta serviços de cash management para a Companhia, 
firmados  através  de  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  e  Pagamentos  SISPAG  e  Contrato  de 
Prestação  de  Serviços  de  Cobrança.  Não  há  remuneração  fixa  para  este  tipo  de  serviço.  A 
Companhia paga ao Itaú BBA tarifas que variam conforme a utilização dos meios de pagamento e 
recebimento. Para o SISPAG, o montante mensal pago pela Companhia ao  Itaú BBA não tem sido 
superior  a  R$20.000,00  e  para  os  serviços  de  cobrança,  a  R$4.000,00.  Tanto  o  Contrato  de 
Prestação de Serviços e Pagamentos SISPAG como Contrato de Prestação de Serviços de Cobrança 
possuem prazos  indeterminados de vigência. Essas operações foram contratadas com a finalidade 
de executar os serviços de forma consolidada, garantindo segurança e rapidez ao processo; 
 

 CRIs: O  Itaú BBA  foi  contratado para atuar  como  instituição  intermediária das  seguintes 
operações de CRI: 
 
‐ 88ª Série e 89ª Série da 2ª emissão de CRIs, no valor total de R$200,0 milhões, cujo vencimento se 
dará em 18 de setembro de 2018. A emissão foi realizada pela CIBRASEC Companhia Brasileira de 
Securitização, tendo como  lastro os créditos  imobiliários da Nibal Participações. O rendimento foi 
fixado à variação da taxa referencial (TR), divulgada pelo Banco Central, calculada de forma pro rata 
temporis por dias úteis, acrescida de um cupom inicial efetivo mais 10,80% ao ano. Nesta emissão, 
o  Itaú BBA  integralizou o montante de R$100,0 milhões do montante total da oferta. O saldo em 
aberto na data deste Prospecto é de R$86,6 milhões; 
 
‐ 97ª Série da 2ª emissão de CRIs no valor total de R$150,0  milhões, cujo vencimento se dará em 
janeiro  de  2021.  A  emissão  foi  realizada  pela  CIBRASEC  Companhia  Brasileira  de  Securitização, 
tendo como  lastro os créditos  imobiliários da Companhia. O  rendimento  foi  fixado à variação da 
taxa referencial (TR), divulgada pelo Banco Central, calculada de forma pro rata temporis por dias 
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úteis,  acrescida  de  um  cupom  inicial  efetivo  mais  12,0%  ao  ano.  Nesta  emissão,  o  Itaú  BBA 
integralizou  o montante  de  R$150,0 milhões,  ou  seja,  o montante  total  da  oferta. O  saldo  em 
aberto e atualizado monetariamente na data deste Prospecto é de R$194 milhões; 

 

 Debêntures: o Itaú BBA é detentor de: 
 
‐ Debêntures emitidas pela Companhia em 8 de fevereiro de 2012, com vencimento em 2017 e cujo 
saldo  devedor  aproximado  nesta  data  é  de  R$199 milhões.  O  valor  em  aberto  relativo  a  esta 
operação será amortizado em duas parcelas anuais, em 2016 e 2017, e corrigido por 100% do CDI. 
Esta operação foi contratada com a finalidade de (a) construção, aquisição e/ou o desenvolvimento 
de Shopping Centers ou empresas proprietárias de Shopping Centers; (b) aquisição de participação 
adicional nos Shopping Centers já existentes no Portfólio da Companhia e/ou de suas controladas; 
(c)  a  expansão  de  Shopping  Centers  já  existentes  no  Portfólio  da  Companhia  e/ou  de  suas 
controladas; e (d) reforço no capital de giro para a Companhia e/ou suas controladas; 
 

 Aplicações  Financeiras:  as  controladas  da  Companhia  abaixo  citadas  são  detentoras  de 
aplicações financeiras, conforme a seguir: 
 
‐  Acapurana  Participações  Ltda.  possui  atualmente  aplicações  financeiras  junto  ao  Itaú  BBA, 
firmadas em 9 de novembro de 2012, com vencimento até 18 de janeiro de 2013 e saldo de R$80 
mil. Essas aplicações financeiras possuem liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% do CDI. Essas 
operações foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ Alsupra Participações Ltda. possui atualmente aplicações financeiras  junto ao  Itaú BBA, firmadas 
em 9 de novembro de 2012, com vencimento até 28 de janeiro de 2013 e saldo de R$856 mil. Essas 
aplicações financeiras possuem liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% do CDI. Essas operações 
foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ Boulevard Shopping S.A. possui atualmente aplicações financeiras junto ao Itaú BBA, firmadas em 
26 de novembro de 2012, com vencimento até 25 de  janeiro de 2013 e saldo de R$25 mil. Essas 
aplicações financeiras possuem liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% do CDI. Essas operações 
foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ Norte Shopping Belém S.A. possui atualmente aplicações financeiras  junto ao  Itaú BBA, firmadas 
em 30 de outubro de 2012,  com vencimento até 25 de  janeiro de 2013 e  saldo de R$1.293 mil. 
Essas  aplicações  financeiras  possuem  liquidez  diária,  a  taxas  equivalentes  a  80%  do  CDI.  Essas 
operações foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ Renoir Empreendimentos e Participações Ltda. possui atualmente aplicações financeiras junto ao 
Itaú BBA, firmadas em 31 de outubro de 2012, com vencimento até 18 de janeiro de 2013 e saldo 
de R$421 mil. Essas aplicações financeiras possuem  liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% do 
CDI. Essas operações foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ RRSPE Empreendimentos e Participações Ltda. possui atualmente aplicações financeiras  junto ao 
Itaú BBA, firmadas em 9 de novembro de 2012, com vencimento até 18 de janeiro de 2013 e saldo 
de R$170 mil. Essas aplicações financeiras possuem  liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% do 
CDI. Essas operações foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; e 
 
 
‐ Velazquez Empreendimentos e Participações Ltda. possui atualmente aplicações financeiras junto 
ao  Itaú BBA,  firmadas em 9 de novembro de 2012, com vencimento até 28 de  janeiro de 2013 e 
saldo de R$421 mil. Essas aplicações financeiras possuem liquidez diária, a taxas equivalentes a 80% 
do CDI. Essas operações foram contratadas com a finalidade de remunerar o caixa da empresa. 
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 CDBs emitidas pelo Itaú BBA e detidas por determinadas controladas da Companhia: 
 
‐ Shopping Boulevard Belém S.A. detém CDBs emitidos pelo Itaú BBA entre 15 de fevereiro de 2012 
e 18 de outubro de 2012, com vencimento entre 5 de fevereiro de 2014 e 13 de novembro de 2014 
e  cujo  saldo  devedor  aproximado  nesta  data  é  de  R$84 mil. O  valor  em  aberto  relativo  a  esta 
operação é corrigido a 100% do CDI. Esta operação foi contratada com a finalidade de remunerar o 
caixa da empresa; 
 
‐ Manati Empreendimentos e Participações S.A. detém CDBs emitidos pelo  Itaú BBA entre 23 de 
dezembro de 2010 e 16 de maio de 2011, com vencimento em 21 de dezembro de 2012 e 15 de 
maio de 2013 e cujo saldo devedor aproximado nesta data é de R$4,2 milhões. O valor em aberto 
relativo a esta operação é corrigido a 100% do CDI. Esta operação foi contratada com a finalidade 
de remunerar o caixa da empresa; 
 
‐ Matisse Participações S.A. detém CDBs emitidos pelo Itaú BBA em 24 de novembro de 2011, com 
vencimento em 14 de novembro de 2013 e cujo saldo devedor aproximado nesta data é de R$180 
mil.  O  valor  em  aberto  relativo  a  esta  operação  é  corrigido  a  100%  do  CDI.  Esta  operação  foi 
contratada com a finalidade de remunerar o caixa da empresa; e 
 
‐ Vértico Bauru Empreendimento Imobiliário Ltda. detém CDBs emitidos pelo Itaú BBA entre 14 de 
junho de 2012 e 6 de  julho de 2012, com vencimento em 27 de dezembro de 2012 e cujo saldo 
devedor  aproximado  nesta  data  é  de  R$765 mil. O  valor  em  aberto  relativo  a  esta  operação  é 
corrigido a 100% do CDI. Esta operação  foi contratada com a  finalidade de  remunerar o caixa da 
empresa. 
 

 Seguros: a Companhia possui 14 apólices de seguro contratadas entre 27 de junho de 2011 
e 15 de novembro de 2012, com vigência entre 1 de novembro de 2012 e 15 de dezembro de 2012. 
Por essas operações, o Itaú BBA recebe, a título de remuneração, prêmios anuais aproximados, em 
conjunto,  de  R$662  mil.  Essas  operações  foram  contratadas  com  a  finalidade  de  garantir  o 
patrimônio  da  Companhia  contra  eventuais  perdas  em  caso  de  sinistros  decorrentes  de 
responsabilidade civil, riscos de engenharia e incêndio; e 
 

 Aplicações  Financeiras  de  Acionista:  um  dos  Acionistas  Controladores  indiretos  da 
Companhia, o Sr. Renato Feitosa Rique, possui atualmente aplicações financeiras junto ao Itaú BBA 
em fundos de ações. Essas operações foram contratadas com a finalidade de investimento pessoal. 

 

O Itaú BBA e/ou sociedades de seu conglomerado econômico poderão vir a celebrar, no exterior, a pedido 

de seus clientes, operações com derivativos,  tendo as Ações como ativo de  referência, de acordo com as 

quais se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das Ações, contra o recebimento de taxas 

de juros fixas ou flutuantes (incluindo operações com total return swap). O Itaú BBA e/ou sociedades de seu 

conglomerado  econômico  podem  adquirir  Ações  na Oferta  como  forma  de  proteção  (hedge)  para  essas 

operações, o que poderá afetar a demanda e o preço das Ações,  sem,  contudo, gerar demanda artificial 

durante a Oferta. 

O Itaú BBA e/ou sociedades integrantes do seu conglomerado econômico eventualmente possuem títulos e 

valores mobiliários de emissão da Companhia, diretamente ou em  fundos de  investimento administrados 

e/ou  geridos  por  tais  sociedades,  adquiridas  em  operações  regulares  em  bolsa  de  valores  a  preços  e 

condições  de  mercado.  Todavia,  a  participação  acionária  do  Itaú  BBA  e/ou  sociedades  integrantes  do 
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conglomerado  econômico  não  atinge,  e  não  atingiu  nos  últimos  12  meses,  5%  do  capital  social  da 

Companhia.   

Exceto  pelo  informado  acima,  o  Itaú  BBA  e/ou  sociedades  de  seu  conglomerado  econômico  não 

participaram nos últimos 12 meses de ofertas públicas de valores mobiliários de emissão da Companhia ou 

sociedades  de  seu  grupo  econômico,  tampouco  de  operações  de  financiamento  ou  reestruturações 

societárias envolvendo a Companhia ou sociedades de seu grupo econômico.  

Exceto pela  remuneração a  ser paga em decorrência da Oferta,  conforme previsto no  item  “– Custos de 

Distribuição” desta seção deste Prospecto, não há qualquer outra remuneração a ser paga, pela Companhia, 

ao Itaú BBA ou a sociedades do seu conglomerado econômico, cujo cálculo esteja relacionado ao Preço por 

Ação. Não obstante, nos termos do Contrato de Estabilização, durante a Oferta, o Itaú BBA poderá fazer jus, 

ainda, a eventuais ganhos oriundos da(s) atividade(s) de estabilização do preço das Ações. 

A Companhia poderá, no  futuro,  contratar o  Itaú BBA e/ou  sociedades de  seu  conglomerado econômico 

para  celebrar  acordos  em  condições  a  serem  firmadas  oportunamente  entre  as  partes,  incluindo,  entre 

outras,  investimentos,  emissões de  valores mobiliários, prestação de  serviços de banco de  investimento, 

formador de mercado, crédito, consultoria financeira ou quaisquer outras operações financeiras necessárias 

à condução das atividades da Companhia.  

A  Companhia  declara  que  não  há  qualquer  conflito  de  interesse  referente  à  atuação  do  Itaú BBA  como 

instituição  intermediária da sua Oferta. Ainda, a Companhia declara que, além das  informações prestadas 

acima, não há qualquer outro relacionamento relevante entre a Companhia ou suas subsidiárias e o Itaú BBA 

ou qualquer sociedade do seu conglomerado econômico. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Nós e os Coordenadores da Oferta recomendamos aos investidores que, antes de tomar qualquer decisão 

de investimento relativa à Oferta, leiam, nas seções “Sumário da Companhia – Principais Fatores de Risco 

relativos à Companhia” e “Fatores de Risco  relacionados à Oferta e às Ações” deste Prospecto e nosso 

Formulário de Referência  incorporado por  referência a este Prospecto,  incluindo as  seções 4 e 5, bem 

como  nossas  demonstrações  financeiras  e  respectivas  notas  explicativas  também  incorporadas  por 

referência a este Prospecto, para uma maior compreensão das nossas atividades e da Oferta.  

A leitura deste Prospecto e do nosso Formulário de Referência incorporado por referência a este Prospecto 

possibilita uma análise detalhada dos termos e condições da Oferta, dos fatores de risco e dos demais riscos 

a ela inerentes. 

Nós e os Coordenadores da Oferta alertamos os  investidores que estes deverão basear  suas decisões de 

investimento única e exclusivamente nas informações constantes do Prospecto Preliminar, deste Prospecto 

e do Formulário de Referência da Companhia, o qual se encontra  incorporado por referência ao Prospecto 

Preliminar e a este Prospecto. 

O  registro da Oferta pelo Procedimento Simplificado  foi  requerido  junto à ANBIMA em 31 de outubro de 

2012,  tendo  a Oferta  sido  submetida  à  análise  da  ANBIMA  e  da  CVM.  A Oferta  foi  registrada  sob  o  nº 

CVM/SRE/REM/2012/012. 
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Quaisquer outras  informações ou esclarecimentos  sobre  a Companhia e esta Oferta poderão  ser obtidas 

junto às Instituições Participantes da Oferta e à CVM nos endereços e telefones abaixo mencionados. 

Este Prospecto está disponível, a partir desta data, nos endereços e/ou websites indicados abaixo: 

Companhia 
 
Aliansce Shopping Centers S.A. 
Rua Dias Ferreira, 190, 3º andar, sala 301 (parte) 
CEP 22431‐050 – Rio de Janeiro, RJ, Brasil 
At.: Sr. Henrique C. Cordeiro Guerra Neto 
Tel.: +55 21 2176‐7272 
Fax: +55 21 2176‐7229 
website: www.aliansce.com.br/ri (neste website, acessar “Downloads” no menu à direita, a seguir selecionar 
“2012”  na  opção  “arquivo”,  e  por  fim,  clicar  em  “Prospecto Definitivo  de Oferta  Pública  de Distribuição 
Primária de Ações Ordinárias”) 
 
Coordenadores da Oferta 
 
Banco Bradesco BBI S.A. 
Avenida Paulista nº 1450, 8º andar 
CEP 01310‐917 – São Paulo, SP, Brasil 
At.: Sr. Glenn Mallett 
Tel.: +55 11 2178‐4800 
Fax +55 11 2178‐4880 
website: www.bradescobbi.com.br/Site/Ofertas_Publicas/ (neste website, acessar “Aliansce”, e, em seguida, 
no item “Prospecto Definitivo”) 
 
Banco BTG Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477, 14º andar 
CEP 04538‐133 – São Paulo – SP, Brasil 
At.: Sr. Fabio Nazari 
Tel.: +55 11 3383‐2000 
Fax: +55 11 3383‐2001 
website:  https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx  (neste  website,  acessar  “Mercado  de 
Capitais” no menu à esquerda, clicar em “2012” no menu à direita e a seguir em “Prospecto Definitivo” logo 
abaixo de “Distribuição Pública Primária de Ações Ordinárias de Emissão da Aliansce Shopping Centers S.A.”) 
 
Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700, 10º, 11º, 12º, 13º e 14º andares (parte) 
CEP 04542‐000 – São Paulo, SP 
At.: Sr. Marcelo Millen 
Tel: +55 11 3701‐6800 
Fax: +55 11 3701‐6912 
website: http:\\br.credit‐suisse.com\ofertas  (neste website,  clicar  em  “Aliansce  Shopping Centers  S.A.”  e, 
posteriormente, em “Prospecto Definitivo”) 
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Banco Itaú BBA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3400, 4º andar 
CEP 04538‐132 – São Paulo, SP, Brasil 
At.: Sra. Renata Dominguez  
Tel.: +55 11 3708‐8000  
Fax: +55 11 3708‐8107  
website: http://www.itau.com.br/itaubba‐pt/ (neste website, clicar em “Ofertas Públicas” no menu “Nossos 
Negócios” e a seguir em “Oferta de Follow On da Aliansce Shopping Centers S.A. – Prospecto Definitivo”) 
 
Instituições Consorciadas 
 
Informações adicionais sobre as Instituições Consorciadas poderão ser obtidas no website da BM&FBOVESPA 
(www.bmfbovespa.com.br). 
 
Comissão de Valores Mobiliários ‐ CVM 
 
Rua Sete de Setembro nº 111, 5° andar 
CEP 20050‐006 – Rio de Janeiro, RJ, Brasil 
Tel.: +55 21 3233‐8686 
ou 
Rua Cincinato Braga nº 340, 2°, 3° e 4° andares 
CEP 01333‐010 – São Paulo, SP, Brasil 
Tel.: +55 11 2146‐2006 
www.cvm.gov.br (neste website, acessar, na página inicial, “ITR, DFP, IAN, IPE, FC. FR e outras Informações” 
e digitar “Aliansce” no campo disponível. Em seguida, acessar “Aliansce Shopping Centers S.A.”, “Prospecto 
de Distribuição Pública” e clicar no link referente ao Prospecto Definitivo disponível) 
 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
 
http://www.bmfbovespa.com.br/Cias‐Listadas/Empresas‐
Listadas/ResumoInformacoesRelevantes.aspx?codigoCvm=21300&idioma=pt‐br 
(neste website  acessar  “Prospecto  de  Distribuição  Pública”  e,  posteriormente,  clicar  em  “  Prospecto  de 
Distribuição Pública”, logo acima de “Prospecto Definitivo”) 
 
ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
 
http://cop.anbima.com.br  (neste  website,  acessar  “Acompanhar  Análise  de  Oferta”,  clicar  em  “Aliansce 
Shopping Centers S.A.”, em seguida clicar no link referente ao “Prospecto Definitivo” disponibilizado) 
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OPERAÇÕES VINCULADAS À OFERTA 

Não  existem  empréstimos  em  aberto  vinculados  à Oferta  que  os  Coordenadores  da Oferta  tenham  nos 

concedido,  ou  a  nossos  Acionistas  Controladores  ou  a  sociedades  que  controlamos.  Para  informações 

adicionais  sobre  as  operações  que  envolvem  os  Coordenadores  da  Oferta  e/ou  sociedades  de  seu 

conglomerado  econômico  e  nós,  veja  a  seção  “Informações  sobre  a  Oferta  –  Relacionamento  entre  a 

Companhia e os Coordenadores da Oferta” deste Prospecto. 
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BRADESCO BBI 

Banco de  Investimento do Bradesco, o Bradesco BBI é responsável pela originação e execução de fusões e 

aquisições  e  originação,  estruturação,  sindicalização  e  distribuição  de  operações  de  renda  fixa  e  renda 

variável, no Brasil e exterior.  

O  Bradesco  BBI  foi  eleito  o  “Best  Investment Bank  2012  in  Brazil”  pela Global  Finance Magazine,  tendo 

assessorado,  no  primeiro  semestre  de  2012,  88  transações  de  Investment  Banking,  com  volume  de 

aproximadamente R$80,2 bilhões.  

O Bradesco BBI obteve os seguintes destaques em 2012: 

 Em ofertas de renda variável, o Bradesco BBI encerrou o primeiro semestre de 2012 ocupando a 1a 

colocação  por  Valor  de Operações,  segundo  o  ranking ANBIMA, marcando  presença  em  IPOs  e 

Follow‐ons  que  foram  a  mercado.  Considerando  as  ofertas  públicas  registradas  na  CVM  até 

setembro  de  2012,  participou  como  Coordenador  e  Joint  Bookrunner  em  quatro  ofertas  de 

destaque,  no  Follow‐on  da  Suzano  no  valor  de  R$1,4  bilhão,  Brazil  Pharma  no  valor  de  R$553 

milhões, Qualicorp no valor de R$759 milhões e no IPO do Banco BTG Pactual, maior oferta pública 

inicial de ações do Brasil em 2012, de acordo com informações obtidas no website da CVM, no valor 

de R$3,2 bilhões. Entre as diversas transações realizadas em 2011 destacam‐se:  IPO da Qualicorp 

S.A., no montante de R$1.085 milhões; IPO da Abril Educação S.A., no montante de R$371 milhões; 

Follow‐on da Gerdau S.A., no montante de R$4.985 milhões  (transação vencedora da premiação 

“Deal of the year” na América Latina pela Revista Euromoney); Follow‐on da BR Malls Participações 

S.A., no montante de R$731 milhões; e fechamento de capital do Universo Online, transação que 

totalizou R$338 milhões. Em 2010, destaca‐se a atuação como coordenador líder da oferta pública 

de ações da Petrobras, no montante de R$120,2 bilhões, transação vencedora do “Best Equity Deal 

of the Year“ pela Global Finance. 

 Em renda fixa, o Bradesco BBI encerra o primeiro semestre de 2012, mantendo a liderança obtida 

em 2011, ocupando a 1a colocação no Ranking ANBIMA de Renda Fixa Consolidado, tanto por Valor 

quanto  por Número  de Operações. No  primeiro  semestre  de  2012  coordenou  62  operações  no 

Mercado  Doméstico,  em  ofertas  que  totalizaram  mais  de  R$12,7  bilhões,  representando  uma 

participação  de  mercado  de  27,6%.  O  Bradesco  BBI  também  ocupa  posição  de  liderança  em 

Securitizações,  classificando‐se  em  1º  lugar  por Número  de Operações  no  Ranking  ANBIMA  de 

Securitização.  No  mercado  internacional,  o  Bradesco  BBI  está  constantemente  ampliando  sua 

presença em distribuição no exterior, tendo atuado no primeiro semestre como Joint Bookrunner 

em sete emissões de Bonds que totalizaram aproximadamente US$6,2 bilhões. Em Project Finance, 

o Bradesco BBI é o atual  líder do ranking ANBIMA na categoria Estruturador de Financiamento de 

Projetos,  considerando  as operações de  curto e  longo prazos. No primeiro  semestre de 2012, o 

Bradesco BBI esteve envolvido em diversos mandatos de assessoria e estruturação financeira para 

projetos de geração de energia, complexos portuários, de mineração e de logística.  
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 Em  fusões e aquisições no primeiro semestre de 2012, o Bradesco BBI classificou‐se em 1º  lugar 

entre  os  bancos  que  assessoraram M&A no Brasil,  segundo o  ranking  da Bloomberg. Dentre  as 

transações  anunciadas no primeiro  semestre de  2012, destacamos:  venda da Usina  Passos para 

Olam Int’l; venda do controle da Multiner para o Grupo Bolognesi; aquisição da Comgás pela Cosan; 

aquisição de 50% da Tecondi pela Aba Participações; venda de 100% da Tecondi para Ecorodovias; 

aquisição  de  ativos  de  transmissão  de  energia  da  Cemig  pela  TAESA;  aquisição  da  Salfer  pela 

Máquina  de  Vendas;  aquisição  da  Cimpor  pela  Camargo  Correa;  Aquisição  da  Pargim 

Empreendimentos e Participações S.A. pela Aliansce Shopping; Assessoria à LAN no fechamento de 

capital da TAM na BM&FBovespa; Assessoria à MPX Energia S.A. na venda de parte de seu capital à 

E‐on; Assessoria à  JBS no  spin‐off e  listagem da Vigor na BM&FBovespa e aquisição da Ri Happy 

pelo Carlyle Group.  

Ademais, o Bradesco, controlador do Bradesco BBI, é atualmente um dos maiores bancos múltiplos privados 

do país e está presente em 100% dos municípios do Brasil e em diversas localidades no exterior. O Bradesco 

mantém uma rede de atendimento alicerçada em modernos padrões de eficiência e tecnologia que atende a 

mais de 25,5 milhões de correntistas. Clientes e usuários têm à disposição 65,3 mil pontos de atendimento, 

destacando‐se  4,6  mil  agências.  No  segundo  trimestre  de  2012,  o  lucro  líquido  foi  de  R$5,7  bilhões, 

enquanto o ativo total e patrimônio líquido totalizaram R$830,5 bilhões e R$63,9 bilhões, respectivamente. 

BTG PACTUAL 

O Banco Pactual S.A. foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. Em 2006, 

o UBS A.G., instituição global de serviços financeiros, e o Banco Pactual S.A. associaram‐se para criar o Banco 

UBS Pactual S.A. Em 2009, o Banco UBS Pactual S.A. foi adquirido pelo grupo BTG Investments, formando o 

BTG Pactual. O BTG Pactual tem como foco principal as áreas de pesquisa, finanças corporativas, mercado 

de  capitais,  fusões  e  aquisições, wealth management,  asset management  e  sales  and  trading  (vendas  e 

negociações). 

No Brasil, possui escritórios em  São Paulo, Rio de  Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre e Recife. Possui, 

ainda, escritórios em Londres, Nova  Iorque e Hong Kong. Na área de wealth management, o BTG Pactual 

oferece  uma  ampla  seleção  de  serviços  personalizados,  que  variam  desde  asset  management  a 

planejamento  de  corporate  finance. Na  área  de  investment  banking,  o  BTG  Pactual  presta  serviços  para 

diversos clientes em todo o mundo, incluindo empresas, governos, hedge funds, empresas de private equity, 

bancos, corretoras e gestores de ativos. 

O BTG Pactual é o líder no ranking de ofertas de ações do Brasil de 2004 a 2010 pelo número de operações, 

participando  de  um  total  de mais  de  100  operações  no  período,  segundo  o  ranking  da  base  de  dados 

internacional Dealogic. Além disso,  ficou  em  1º  lugar  em  2009  em  volume de ofertas, de  acordo  com  a 

ANBIMA. Também em 2009, foi assessor financeiro exclusivo da Perdigão na sua fusão com a Sadia, criando 

uma das maiores empresas globais da indústria alimentícia, e depois, ainda participando da operação, dessa 

vez como coordenador  líder do follow‐on subsequente à fusão, recebeu o prêmio de Follow‐on do Ano na 

América Latina pela LatinFinance. O BTG Pactual também recebeu o prêmio de oferta pública inicial do ano 

do Ano em 2009 na América Latina por sua atuação na oferta de Visanet. 
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Demonstrando a sua força no Brasil, o BTG Pactual foi eleito em 2010 como o ‘‘Brazil’s Equity House of the 

Year’’. O BTG Pactual foi também eleito por três vezes ‘‘World’s Best Equity House’’ (Euromoney, em 2003, 

2004 e 2007), além de ‘‘Equity House of the Year’’ (IFR, 2007). Sua atuação e grande conhecimento sobre a 

América Latina renderam seis vezes o título de  ‘‘Best Equity House Latin America’’ (Euromoney de 2002 a 

2005 e 2007 a 2008). Como principal suporte a seus investidores, o BTG Pactual sempre investiu fortemente 

na sua equipe de equity research, buscando os melhores profissionais do mercado para a atuação junto ao 

grupo de  investidores. Seus  investimentos na área  renderam o  título de  ‘‘#1 Equity Research Team  Latin 

America’’  de  2003  a  2007  (Institutional  Investor).  No  entanto,  sua  expertise  é  demonstrada  pela  forte 

atuação  no  Brasil,  onde  o  BTG  Pactual  foi  reconhecido  pela  sua  atuação  nos  últimos  oito  anos,  como 

primeiro colocado no ranking da Institutional Investor de 2003 a 2009 e segundo colocado em 2010 e 2011, 

segundo o ranking publicado pela revista Institutional Investor. 

O  BTG  Pactual  apresentou  forte  atuação  em  2010  no mercado  de  ofertas  públicas  de  renda  variável, 

participando das ofertas de follow‐on do Banco do Brasil, JBS, Even, PDG Realty, Petrobras, Lopes, Estácio 

Participações  e  Anhanguera  Educacional,  bem  como  da  abertura  de  capital  da  Aliansce, Multiplus, OSX, 

EcoRodovias,  Mills,  Júlio  Simões  e  Brasil  Insurance.  Esta  posição  foi  alcançada  em  função  do  forte 

relacionamento do BTG Pactual com seus clientes, com sua atuação constante e de acordo com a percepção 

de valor agregado para suas operações, fato comprovado pela sua atuação em todas as operações de follow‐

on das empresas nas quais participou em sua abertura de capital. Em 2011, realizou as seguintes ofertas: 

follow‐on de Tecnisa, Ternium, Direcional, Gerdau, BR Malls, e Kroton; e as ofertas públicas iniciais de QGEP, 

IMC,  T4F, Magazine  Luiza  e  Brazil  Pharma.  Deve‐se  destacar  também  que  o  BTG  Pactual  atuou  como 

coordenador  líder  e  lead  settlement  agent  na  oferta  de Gerdau,  a  qual  foi  registrada  no  Brasil  e  SEC  e 

coordenada apenas por bancos brasileiros. Em 2012, o BTG Pactual participou da oferta pública  inicial de 

Locamérica, Unicasa e de sua própria oferta pública inicial. 

O BTG Pactual também oferece serviços de sales and trading (vendas e negociações) em renda fixa, ações e 

câmbio na América Latina, tanto em mercados  locais quanto  internacionais. Os especialistas em produtos, 

setores e países oferecem consultoria e execução de fusões e aquisições de primeira linha. Na área de asset 

management, as estratégias de  investimento  são desenhadas para clientes  institucionais, clientes private, 

empresas e parceiros de distribuição. 

Como assessor  financeiro em  fusões e aquisições, o BTG Pactual  também apresentou  forte atuação  tanto 

em 2010 como em 2011,  ficando em primeiro  lugar no  ranking de  fusões e aquisições nos dois anos, de 

acordo com a Thomson Reuters, conforme informações em 31 de dezembro em 2010 e 31 de dezembro de 

2011. O BTG Pactual assessorou seus clientes em  importantes transações de fusões e aquisições em 2010, 

como a fusão da TAM com a LAN, joint‐venture entre Cosan e Shell, consolidação da participação detida pela 

Petrobras  em Braskem  e Quattor  e  venda  de  participação minoritária  no  Teuto  para  a  Pfizer;  em  2011, 

também participou de  importantes transações, tais como aquisição do controle da Usiminas pela Ternium, 

assessor dos  controladores da  Schincariol na  venda do  controle para  a Kirin,  fusão da Vanguarda  com  a 

Brasil  Ecodiesel  e  venda  da  WTorre  Properties  para  a  BR  Properties.  Em  2012,  o  BTG  Pactual  tem 

assessorado  seus  clientes  em  importantes  transações,  tais  como  joint‐venture  da  CIBE  com  a  divisão  de 

concessão do grupo Atlantia e parceria da MPX com a E.ON. 
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CREDIT SUISSE 

Fundado  em  1856,  a  estratégia  do  Credit  Suisse  é  atuar  no mercado  com  uma  estrutura  de  negócios 

integrada e centrada no cliente. O Credit Suisse oferece aos seus clientes uma completa linha de produtos e 

serviços por meio de suas três divisões principais de negócios: Private Banking, Investment Banking e Asset 

Management.  O  Credit  Suisse  procura  estabelecer  parcerias  de  longo  prazo  e  desenvolver  soluções 

financeiras inovadoras para atender às necessidades de seus clientes. 

O Credit Suisse está presente em mais de 50 países com mais de 46 mil empregados de aproximadamente 

100 diferentes nacionalidades. As ações de emissão do Credit Suisse Group (CSGN) são negociadas na Suíça 

(SWX) e na forma de ADS (CS) em Nova York (NYSE). Os ratings de longo prazo do Credit Suisse Group são: 

Moody’s Aa2, Standard & Poor’s A‐, Fitch Ratings A. Em 1998, o Banco de  Investimentos Garantia S.A.  foi 

adquirido pelo Credit Suisse First Boston. Em 16 de  janeiro de 2006, as operações globais do Credit Suisse 

foram unificadas  sob uma mesma marca, e a  razão  social do CSFB passou a  ser Banco de  Investimentos 

Credit Suisse (Brasil) S.A. 

A solidez do Banco no Brasil é refletida na classificação de crédito de AAA (bra) em Moeda Nacional ‐ Longo 

Prazo, atribuída em fevereiro de 2012 pela Fitch Ratings, agência independente de classificação de risco. O 

Credit Suisse atua no Brasil com operações de crédito, emissão de ações e títulos, abertura de capital (IPO), 

fusões  e  aquisições  de  empresas  (M&A),  corretagem,  tesouraria,  private  banking  e  administração  de 

recursos de terceiros. 

O objetivo do Credit Suisse é ser o banco preferencial dos melhores empresários, empresas e  investidores 

do Brasil. Em 1º de novembro de 2007, o Credit Suisse concretizou sua associação com a Hedging‐Griffo, 

adquirindo  participação majoritária  na  referida  empresa.  Essa  associação  foi  um  passo  importante  para 

consolidar a estratégia do Credit Suisse de prover  soluções  integradas,  solidificando sua posição entre os 

grandes bancos do País. Na área de  Investment Banking, o Credit Suisse  tem vasto conhecimento  local e 

experiência significativa em fusões e aquisições, colocações primárias e secundárias de ações e instrumentos 

de dívida, mantendo a liderança consolidada nessa área no Brasil: 

 Líder no ranking de emissão de ações do Brasil de 2005 a 2007 de acordo com Securities Data Co.; 

 Líder no  ranking de oferta pública  inicial  (IPO) do Brasil de 2007 a 2008 e 2010, de acordo  com 

Securities Data Co.; e 

 Líder no ranking de fusões e aquisições do Brasil de 2007 a 2009, de acordo com Securities Data Co. 

O Credit Suisse  foi eleito “Latin America Equity House of  the Year” em 2011 e Banco do ano  (2009) pela 

International Financing Review. Em 2010, o Credit Suisse foi reconhecido como o  ‘‘Melhor Banco Global’’, 

‘‘Melhor Banco de Investimentos para Mercados Emergentes’’, ‘‘Melhor Banco de Investimentos da América 

Latina’’, ‘‘Melhor M&A House da América Latina’’ e ‘‘Melhor M&A House do Brasil’’, pela revista Euromoney. 

Além disso, foi eleito ‘‘Best Investment Bank in Latin America’’ (Revista LatinFinance, fevereiro de 2008) pelo 

quarto  ano  consecutivo  e  ‘‘Best M&A  house’’  (2008).  Também  foi  eleito  em  2008  o melhor  banco  de 

investimentos  dos  últimos  20  anos  pela  Revista  LatinFinance. O  banco  também  desempenhou  papel  de 

liderança em duas transações às quais a revista se referiu como as ‘‘Melhores Operações’’ das últimas duas 
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décadas.  São  elas  a  aquisição  da  Inco  pela  Companhia  Vale  do  Rio Doce  por US$19,2  bilhões  em  2006 

financiada pela oferta de títulos internacionais da Companhia Vale do Rio Doce deUS$3,75 bilhões em duas 

tranches e por uma oferta local em Reais, ambas lideradas pelo Credit Suisse e a abertura de capital (IPO) da 

BOVESPA em 2007, no valor de US$3,2 bilhões. Recentemente,  José Olympio Pereira  foi eleito o "Melhor 

Banqueiro" dos últimos 20 anos por sua dedicação no atendimento aos clientes, seu compromisso de longo 

prazo e incentivo à inovação nos mercados de capitais da América Latina. 

A Corretora de Valores do Credit Suisse é a maior do Brasil em  termos de volume negociado. Segundo a 

CBLC, de janeiro a setembro de 2012, negociamos R$252 bilhões, o equivalente a 9.2% do volume negociado 

na  BMF&Bovespa.  Ainda,  somos  o  maior  formador  de  mercado  do  país,  tanto  em  volume  financeiro 

negociado,  como  em  número  de  negócios.  Somos  atualmente  formadores  de mercado  de  22  ações  de 

companhias  de  vários  setores,  incluindo  pequenas, médias  e  grandes,  listadas  no  IBX‐50,  IBX‐100  e  no 

Ibovespa, além de 7 ETFs  e diversas séries de opções de 9 ações da Bovespa. Nosso volume negociado foi de 

cerca de R$55 bilhões em 2011, com uma média de participação de 22% do volume e 42% do número de 

negócios dessas ações.  

Além disso, no que tange a responsabilidade cultural e social, ao longo de 2008, 2009, 2010 e 2011, o Credit 

Suisse  e  suas  subsidiárias  direcionaram  e  continuarão  direcionando  recursos  para  projetos  culturais  e 

sociais. Destacam‐se, entre os projetos e  instituições apoiados, a Osesp (Orquestra Sinfônica do Estado de 

São  Paulo),  a  OSB  (Orquestra  Sinfônica  Brasileira),  o MAM  (Museu  de  Arte Moderna)  de  São  Paulo,  a 

Sociedade Cultura Artística e a TUCCA (Associação para Crianças e Adolescentes com Câncer). O suporte a 

essas iniciativas apoia‐se na convicção de que o Credit Suisse deve participar de ações que contribuam tanto 

para o retorno a seus acionistas, clientes e empregados quanto para o desenvolvimento cultural e social do 

Brasil. 

ITAÚ BBA 

O  Itaú  BBA  é  o  banco  de  atacado  do  conglomerado  Itaú  Unibanco.  Com  trajetória  que  acredita  estar 

marcada  por  associações  bem‐sucedidas  e  visão  para  oferecer  os  melhores  produtos  e  serviços  para 

empresas,  o  Itaú BBA  é  resultado  da  fusão  dos  bancos  BBA  e  das  áreas  corporate do Banco  Itaú  S.A.  e 

Unibanco  –  União  de  Bancos  Brasileiros  S.A.  Em  31  de  dezembro  de  2011,  o  Itaú  BBA  apresentou  os 

seguintes  resultados:  ativos  de  R$191,6  bilhões, patrimônio  líquido  de  R$10,4  bilhões  e  lucro  líquido  de 

R$2,6 bilhões. 

A história do Itaú BBA começa com o BBA Creditanstalt, fundado em 1988 em São Paulo, por Fernão Bracher 

e Antonio Beltran, em parceria com o Bank Austria Creditanstalt. A atuação do banco estava voltada para 

operações  financeiras  bancárias,  com  características  de  atacado,  e  destaque  para  underwriting,  hedge, 

crédito e câmbio. 

Em  1991,  foi  a  única  instituição  brasileira  a  coordenar  o  consórcio  de  bancos  estrangeiros  para 

investimentos no programa de privatização de empresas estatais no país. Ainda no mesmo ano,  recebeu 

autorização  do  BACEN  para  operar  subsidiária  em  Bahamas  e  atender  demanda  de  clientes  na  área 

internacional. 
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Em 1994, assinou acordo de cooperação com a administradora de recursos Paribas Capital. No ano seguinte, 

juntou‐se ao Capital Group, de Los Angeles, para formar a administradora de fundos BBA Capital. Em 1996, 

adquiriu  a  Financiadora Mappin  e  criou  a  Fináustria,  especializada  em  financiamento  de  veículos. Nessa 

época, já contava com sucursais em Campinas, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Belo Horizonte. 

Em 2001, o BBA tem novo parceiro de negócios, em razão da compra do Creditanstalt pelo grupo alemão 

HVB. No ano seguinte, a associação com o Grupo Icatu fez surgir duas empresas: a BBA Icatu Corretora e a 

BBA Icatu Investimentos.  

No final de 2002, ocorreu a associação com o Banco  Itaú S.A., surgindo assim uma nova  instituição: o  Itaú 

BBA.  Com  gestão  autônoma  para  conduzir  todos  os  negócios  de  clientes  corporativos  e  banco  de 

investimento do grupo, passa a contar com a base sólida de capital e  liquidez do  Itaú e a especialização e 

destacada atuação do BBA no segmento de atacado. 

Em  2005,  o  Itaú  BBA  ampliou  as  atividades  de  banco  de  investimentos  e  acredita  ter  se  consolidado 

rapidamente como um importante player de mercado em fusões e aquisições, equities e renda fixa local. A 

partir de 2008, iniciou expansão de suas atividades em renda fixa internacional e produtos estruturados. 

Em 2009, o BACEN aprovou a associação entre o Itaú e o Unibanco. O Itaú BBA uniu‐se com a área corporate 

do Unibanco, e ainda concentrou as atividades de tesouraria institucional do grupo, tendo como desafio ser 

o melhor banco de atacado, investimento e tesouraria da América Latina. 

Atividade de Investment Banking do Itaú BBA 

A  área  de  investment  banking  do  Itaú  BBA  oferece  assessoria  a  clientes  corporativos  e  investidores  na 

estruturação  de  produtos  de  banco  de  investimento,  incluindo  renda  variável,  renda  fixa  e  fusões  e 

aquisições. 

Em renda variável, o Itaú BBA oferece serviços para estruturação de ofertas públicas primárias e secundárias 

de  ações  e  de  Deposit  Receipts  (“DRs”),  ofertas  públicas  para  aquisição  e  permuta  de  ações,  além  de 

assessoria  na  condução  de  processos  de  reestruturação  societária  de  companhias  abertas  e  trocas  de 

participações  acionárias.  A  condução  das  operações  é  realizada  em  conjunto  com  a  Itaú  Corretora  de 

Valores S.A., que tem relacionamento com investidores domésticos e internacionais e possui reconhecida e 

premiada  estrutura  independente de pesquisa,  tendo  recebido o prêmio de  casa de  research Brasil pela 

Institutional Investor em 2010, 2011 e 2012. 

Em 2011, o Itaú BBA atuou como coordenador e bookrunner de ofertas públicas iniciais e subsequentes que 

totalizaram R$15,5 bilhões. No ranking da ANBIMA, o banco  fechou o ano de 2011 em primeiro  lugar em 

número de ofertas com participação no mercado de 82,6%. No segmento de renda  fixa, o  Itaú BBA conta 

com equipe dedicada para prover aos clientes diversos produtos no mercado doméstico e internacional, tais 

como:  notas  promissórias,  debêntures,  commercial  papers,  fixed  e  floating  rate  notes,  fundos  de 

investimento em direitos creditórios  (FIDC) e certificados de  recebíveis  imobiliários  (CRI). Em 2011, o  Itaú 

BBA participou de operações de debêntures, notas promissórias de  securitização que  totalizaram R$15,8 

bilhões. De acordo com o ranking da ANBIMA, o Itaú BBA foi classificado em primeiro lugar no ranking 2011 

de distribuição de operações em renda fixa e securitização. A participação de mercado somou 28,9%.  
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A área de fusões e aquisições do Itaú BBA, que o Itaú BBA acredita ser altamente especializada, oferece aos 

clientes  estruturas  e  soluções  que  entende  serem  altamente  eficientes  para  assessoria,  coordenação, 

execução e negociação de aquisições, desinvestimentos,  fusões e  reestruturações  societárias. O  Itaú BBA 

acredita  que  a  área  detém  acesso  amplo  e  privilegiado  a  investidores  estratégicos  e  financeiros  para 

assessorar clientes na viabilização de movimentos societários. 

De acordo com o ranking de fusões e aquisições da Thomson Finance, com base no número de operações 

realizadas em 2011, o Itaú BBA ficou em segundo lugar, com 38 transações. 

Adicionalmente,  o  Itaú  BBA  tem  sido  amplamente  reconhecido  como  um  dos  melhores  bancos  de 

investimento do Brasil por  instituições como Global Finance, Latin Finance e Euromoney. Nos últimos três 

anos,  foi  considerado o melhor Banco de  Investimento no Brasil, pela  revista Global  Finance, publicação 

americana especializada em análises sobre empresas e instituições financeiras dos cinco continentes. 
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O investimento nas Ações envolve alto grau de risco. Antes de tomar qualquer decisão de investimento, os 

investidores em potencial devem analisar cuidadosamente todas as  informações contidas no Formulário 

de Referência – sobretudo os fatores de risco descritos no item “4. Fatores de Risco” e no item “5. Riscos 

de Mercado”, as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas incorporadas a este Prospecto 

por  referência; os  fatores de  risco  constantes da  seção “Sumário da Companhia – Principais Fatores de 

Risco Relativos à Companhia” do presente Prospecto, bem como os  fatores de  risco descritos abaixo. A 

leitura deste Prospecto não substitui a leitura do Formulário de Referência. 

Para  os  fins  desta  seção,  a  indicação  de  que  um  risco,  incerteza  ou  problema  pode  ou  terá  “um  efeito 

adverso para nós” ou nos “afetará adversamente” significa que o risco, incerteza ou problema pode resultar 

em um efeito material adverso em nossos negócios, condições financeiras, resultados de operações, fluxo de 

caixa e/ou perspectivas e/ou o preço de mercado das ações ordinárias de nossa emissão. 

Nossas  atividades,  nossa  situação  financeira  e  nossos  resultados  operacionais  podem  ser  afetados  de 

maneira adversa por quaisquer desses  riscos. O preço de mercado das ações ordinárias de nossa emissão 

pode diminuir devido à ocorrência de quaisquer desses riscos ou outros fatores, e os investidores podem vir a 

perder parte substancial ou todo o seu investimento. Os riscos descritos abaixo são aqueles que, atualmente, 

acreditamos  que  poderão  nos  afetar  de maneira  adversa.  Riscos  adicionais  e  incertezas  atualmente  não 

conhecidos  por  nós,  ou  que  atualmente  consideramos  irrelevantes,  também  podem  prejudicar  nossas 

atividades de maneira significativa. 

A  volatilidade  e  a  iliquidez  inerentes  ao  mercado  de  valores  mobiliários  brasileiro  poderão  limitar 

substancialmente a capacidade de os investidores venderem ações ordinárias de nossa emissão ao preço e 

no momento desejados. 

O  investimento em valores mobiliários brasileiros, como nossas ações ordinárias, com  frequência envolve 

um risco maior que o investimento em valores mobiliários de emissoras em outros países e geralmente são 

considerados  mais  especulativos  por  natureza.  O  mercado  de  valores  mobiliários  do  Brasil  é 

substancialmente menor, menos líquido, mais concentrado e pode ser mais volátil que os grandes mercados 

de  valores mobiliários  internacionais,  como o dos Estados Unidos da América. As dez maiores  ações  em 

termos de volume de negociação responderam por aproximadamente 44,64% de todas as ações negociadas 

na BM&FBOVESPA no primeiro semestre de 2012. Tais características de mercado podem  limitar de forma 

significativa a capacidade dos nossos acionistas de vender ações ordinárias de nossa emissão de que sejam 

titulares pelo preço e no momento em que desejarem, o que pode afetar de forma significativa o preço de 

mercado  das  ações  ordinárias  de  nossa  emissão.  Se  um mercado  ativo  e  líquido  de  negociação  não  for 

desenvolvido  ou  mantido,  o  preço  de  negociação  das  ações  ordinárias  de  nossa  emissão  pode  ser 

negativamente impactado. 

Além disso, o preço das ações vendidas em uma oferta pública está, frequentemente, sujeito à volatilidade 

imediatamente  após  sua  realização.  O  preço  de  mercado  de  nossas  ações  ordinárias  pode  variar 

significativamente como resultado de vários fatores, alguns dos quais estão fora de nosso controle.  
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Podemos  vir  a  precisar  de  recursos  adicionais  e  emitir  ações  ordinárias  ou  outros  títulos  ou  valores 

mobiliários  conversíveis  ou  permutáveis  em  nossas  ações  ordinárias  ao  invés  de  incorrer  em 

endividamento,  o  que  poderá  resultar  em  uma  diluição  das  participações  dos  investidores  em  nosso 

capital. 

Podemos precisar levantar capital adicional e optar por realizar uma distribuição pública ou privada de ações 

ordinárias ou outros títulos ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em nossas ações ordinárias. 

O nosso Estatuto Social permite a emissão de até 300.000.000 novas ações ordinárias, independentemente 

de  reforma  estatutária, mediante  deliberação  de  nosso  Conselho  de Administração. A  nossa Assembleia 

geral pode também decidir aprovar emissões de novas ações ordinárias acima dessa quantia. A captação de 

recursos adicionais por meio da emissão de ações poderá ser  feita, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações,  com  a exclusão do direito de preferência dos  acionistas, e poderá, portanto, diluir  a participação 

acionária  dos  investidores  em  nossas  Ações.  Quaisquer  recursos  adicionais  captados  por  meio  de 

distribuição de  ações ordinárias ou outros  títulos ou  valores mobiliários  conversíveis ou permutáveis em 

nossas ações ordinárias poderão resultar na diluição da participação dos  investidores nas ações ordinárias 

de nossa emissão. 

A participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional pode ter tido um efeito adverso na fixação do 

Preço por Ação, podendo, inclusive, ter promovido a sua má‐formação ou descaracterizado o seu processo 

de formação. 

O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding. Foi aceita a participação de 

Investidores  Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  processo  de  fixação  do  Preço  por  Ação, 

mediante  a  participação  destes  no  Procedimento  de  Bookbuilding,  até  o  limite  de  15%  das  Ações 

inicialmente  ofertadas  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares).  A  participação  de  Investidores 

Institucionais  que  sejam  Pessoas  Vinculadas  no  Procedimento  de  Bookbuilding,  pode  ter  tido  impacto 

adverso  na  formação do  Preço  por Ação  e  o  investimento nas Ações  por  Investidores  Institucionais  que 

sejam Pessoas Vinculadas pode promover  redução da  liquidez das ações ordinárias de nossa emissão no 

mercado secundário.  

A venda expressiva de nossas ações ordinárias após a Oferta poderá ter um efeito negativo substancial 

sobre o preço de mercado dessas ações. 

Nos termos dos acordos de restrição à emissão e alienação de valores mobiliários de nossa emissão que nós, 

nossos Acionistas Controladores, os membros do nosso Conselho de Administração e da nossa Diretoria e GGP 

Brazil  III  LLC  (em  conjunto,  “Pessoas  Sujeitas  às  Restrições  de  Transferência  de  Valores Mobiliários”)  nos 

obrigamos  a não  emitir,  ofertar,  vender,  contratar  a  venda,  dar  em  garantia  ou  de  qualquer  outra  forma 

dispor,  direta  ou  indiretamente,  nossas  ações  ou  valores mobiliários  conversíveis  em  ou  permutáveis  por 

nossas  ações  (“Valores Mobiliários”),  bem  como  abster‐se  de  celebrar  operação  de  swap,  hedge,  venda  a 

descoberto  ou  de  outra  natureza  que  venha  a  transferir,  no  todo  ou  em  parte,  quaisquer  dos  benefícios 

econômicos advindos da  titularidade dos Valores Mobiliários, pelo período de 90 dias  contados da data de 

assinatura do Contrato de Colocação, exceto em certas situações específicas descritas nos Acordos de Lock‐up. 

Para mais  informações, ver “Informações Relativas à Oferta – Restrições à Negociação das Ações  (Lock‐up)” 

deste Prospecto. 
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Após a expiração desses prazos de restrição de negociação de ações ordinárias de nossa emissão, as nossas 

ações  ordinárias  estarão  disponíveis  para  emissão  ou  venda,  conforme  o  caso.  Adicionalmente,  outros 

acionistas relevantes que não os Acionistas Controladores não estarão sujeitos a restrições dos Acordos de 

Lock‐up ou similares, e, por essa razão, não estarão proibidos de alienar ou dispor de suas ações a qualquer 

tempo. A emissão ou venda, ou a percepção de uma possível emissão ou venda, de um volume substancial 

de nossas ações poderá prejudicar o preço de mercado de tais ações.  

A  Oferta  compreende  uma  oferta  pública  de  distribuição  de  Ações  no  Brasil,  incluindo  esforços  de 

colocação das Ações no exterior, o que poderá nos expor a riscos decorrentes ou relacionados a esse tipo 

de operação. Os riscos de litígio decorrentes ou relacionados a ofertas de valores mobiliários no exterior 

são potencialmente maiores do que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil. 

A presente Oferta compreende a distribuição pública primária de Ações no Brasil, em mercado de balcão 

não‐organizado, incluindo esforços de colocação das Ações no exterior, exclusivamente junto a Investidores 

Estrangeiros,  desde  que  tais  Investidores  Estrangeiros  invistam  no  Brasil  em  conformidade  com  os 

mecanismos de  investimento  regulamentados nos  termos da  Lei nº 4.131 ou Resolução CMN 2.689 e da 

Instrução CVM 325. Referidos esforços de colocação realizados pelos Agentes de Colocação  Internacional, 

nos expõem a normas relacionadas à proteção destes Investidores Estrangeiros por conta de incorreções ou 

omissões  relevantes  tanto  no  Preliminary  Offering Memorandum,  datado  da mesma  data  do  Prospecto 

Preliminar, quanto no Final Offering Memorandum datado da data deste Prospecto, inclusive no que tange 

aos riscos de potenciais procedimentos judiciais por parte de investidores em relação a estas questões. Caso 

os Agentes de Colocação Internacional venham a sofrer perdas no exterior em decorrência destas questões, 

eles poderão ter direito de regresso contra nós por conta da cláusula de indenização contida no Contrato de 

Colocação Internacional. 

Adicionalmente,  o  Contrato  de  Colocação  Internacional  apresenta  declarações  específicas  em  relação  à 

observância  de  isenções  das  leis  de  valores  mobiliários  dos  Estados  Unidos  da  América,  as  quais,  se 

descumpridas, poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos judiciais. Por conta de incorreções ou 

omissões relevantes indicadas acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra nós no exterior. 

Estes procedimentos no  exterior,  em  especial nos  Estados Unidos da América, poderão  envolver  valores 

substanciais,  em  decorrência  do  critério  utilizado  nos  Estados  Unidos  da  América  para  o  cálculo  das 

indenizações devidas nestes processos. 

Além disso, devido ao sistema processual dos Estados Unidos da América, as partes envolvidas em um litígio 

são obrigadas a arcar com altos custos na fase inicial do processo, o que penaliza companhias sujeitas a tais 

processos mesmo que fique provado que nenhuma improbidade foi cometida. Nossa eventual condenação 

em  um  processo  no  exterior  em  relação  a  incorreções  ou  omissões  relevantes  no  Preliminary  Offering 

Memorandum  ou  no  Final  Offering Memorandum  poderá  envolver  valores  relevantes  e  nos  causar  um 

impacto significativo e adverso.  

Os detentores de nossas ações ordinárias poderão não receber nenhum dividendo ou juros sobre o capital 

próprio. 

De acordo com nosso Estatuto Social, deverão ser pagos aos acionistas, a título de dividendos, no mínimo, 

25%  de  nosso  lucro  líquido  anual,  calculado  e  ajustado  de  acordo  com  a  Lei  das  Sociedades  por Ações. 
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Poderemos pagar juros sobre o capital próprio até o limite estabelecido por lei. Dividendos intermediários e 

juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício fiscal poderão ser atribuídos ao nosso dividendo 

mínimo  obrigatório  no  exercício  em  que  foram  distribuídos.  Esse  lucro  líquido  ajustado  poderá  ser 

capitalizado, utilizado para absorver prejuízos ou de outra forma retido conforme permitido nos termos da 

Lei das Sociedades por Ações e do nosso Estatuto Social, e poderá não estar disponível para distribuição aos 

acionistas. Além disso, a Lei das Sociedades por Ações permite que uma companhia suspenda a distribuição 

obrigatória de dividendos em qualquer exercício fiscal específico, caso o Conselho de Administração informe 

aos  acionistas  que  tal  distribuição  seria  desaconselhável  em  vista  de  sua  situação  financeira.  Caso  esses 

eventos ocorram, os detentores de nossas ações ordinárias talvez não recebam dividendos ou juros sobre o 

capital próprio. 

Após a Oferta  continuaremos  sendo  controlados por nossos atuais Acionistas Controladores,  sendo que 

seus interesses poderão diferir daqueles dos demais acionistas. 

Nossos  Acionistas  Controladores,  enquanto  continuarem  a  deter  ou  a  controlar  bloco  significativo  de 

direitos de voto, continuarão a nos controlar. Tais Acionistas Controladores têm poderes para, dentre outras 

coisas, eleger a maioria dos membros de nosso Conselho de Administração e determinar o  resultado de 

deliberações  que  exijam  aprovação  de  acionistas,  inclusive  em  operações  com  partes  relacionadas, 

reorganizações societárias, alienações de ativos, parcerias e a época do pagamento de quaisquer dividendos 

futuros, observadas as exigências de pagamento do dividendo obrigatório, impostas pela Lei das Sociedades 

por  Ações. Nossos  Acionistas  Controladores  poderão  ter  interesse  em  realizar  aquisições,  alienações  de 

ativos,  parcerias,  buscar  financiamentos  ou  operações  similares  que  podem  ser  conflitantes  com  os 

interesses  dos  nossos  outros  investidores  e  causar  um  efeito  material  adverso  nas  nossas  atividades, 

situação financeira e resultados operacionais. 

Adicionalmente,  qualquer mudança  repentina  ou  inesperada  em  nossa  equipe  de  administradores,  em 

nossa política empresarial ou direcionamento estratégico,  tentativa de aquisição de controle ou qualquer 

disputa entre acionistas concernentes aos seus respectivos direitos podem afetar adversamente os nossos 

negócios e resultados operacionais. 

Eventos políticos,  econômicos  e  sociais  e a percepção de  riscos  em outros países,  incluindo os  Estados 

Unidos,  União  Europeia  e  países  de  economias  emergentes,  podem  afetar  adversamente  a  economia 

brasileira, os nossos negócios e o valor de mercado dos nossos valores mobiliários. 

O mercado  de  valores mobiliários  de  emissão  de  companhias  brasileiras  é  influenciado  pelas  condições 

econômicas e de mercado de outros países,  inclusive Estados Unidos, da União Europeia e de economias 

emergentes. Apesar de a conjuntura econômica desses países ser significativamente diferente da conjuntura 

econômica  do  Brasil,  a  reação  dos  investidores  aos  acontecimentos  nesses  países  pode  ter  um  efeito 

adverso relevante sobre o valor de mercado dos valores mobiliários de companhias brasileiras, em especial, 

aqueles  negociados  em  bolsas  de  valores.  Crises  nos  Estados  Unidos,  na  União  Europeia  ou  em  países 

emergentes podem  reduzir o  interesse de  investidores nos valores mobiliários de companhias brasileiras, 

inclusive os valores mobiliários de nossa emissão. Os preços das ações na BM&FBOVESPA, por exemplo, são 

historicamente afetados por  flutuações nas  taxas de  juros vigentes nos Estados Unidos, bem  como pelas 

variações dos principais  índices de ações norte‐americanos. Acontecimentos em outros países e mercados 

de  capitais  poderão  prejudicar  o  valor  de mercado  das  nossas  ações,  podendo,  ademais,  dificultar  ou 
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impedir  totalmente o nosso acesso aos mercados de capitais e ao  financiamento de nossas operações no 

futuro em termos aceitáveis. 

A  crise  financeira  global  que  começou  durante  o  segundo  semestre  de  2008  teve  consequências 

significativas, inclusive no Brasil, como a volatilidade de ações e do mercado de crédito, indisponibilidade de 

crédito,  taxas  de  juros mais  altas,  uma  desaceleração  econômica  geral,  as  taxas  de  câmbio  voláteis  e 

pressões  inflacionárias,  entre  outros,  que  podem  afetar  o  preço  do  mercado  dos  valores  mobiliários 

brasileiros, incluindo as nossas ações ordinárias, as condições financeiras de nossos clientes, bem como que 

podem afetar adversamente os nossos negócios e resultados operacionais. A contínua incerteza na Europa, 

particularmente  na  Grécia,  Espanha,  Itália  e  Portugal,  intensificou  as  preocupações  quanto  à 

sustentabilidade fiscal e o risco de default desses países, reduziu a confiança dos investidores internacionais 

e trouxe volatilidade para os mercados. Além disso, a perspectiva de crescimento dos Estados Unidos para o 

restante de 2012 permanece baixa, considerando determinados requisitos de poupança, política fiscal mais 

firme e as baixas taxas de crescimento global. A contínua deterioração financeira desses países, que parece 

ter prejudicado  a  economia  global  e,  indiretamente, o  crescimento dos mercados  emergentes,  incluindo 

Brasil  e  China,  que  já  começaram  a mostrar  sinais  de  crescimento mais  lento,  podem  causar  um  efeito 

material adverso nas nossas atividades, situação financeira e resultados operacionais.  

O investidor sofrerá diluição do valor patrimonial de seu investimento em nossas ações ordinárias. 

O Preço por Ação  foi  fixado em  valor  superior  ao patrimônio  líquido por  ação das Ações  emitidas e  em 

circulação  imediatamente após a Oferta. Nesse caso, considerando a diferença de valor entre o Preço por 

Ação  e o  valor  patrimonial  por  ação,  o  valor  de  investimento  em  nossas  ações  ordinárias  será  reduzido 

imediatamente, resultado da diluição imediata e substancial do valor patrimonial do investimento em nossa 

Companhia. 
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Com base no Preço por Ação, estimamos que os recursos líquidos provenientes da Oferta serão da ordem de 

R$373,5 milhões, após a dedução das comissões relativas à Oferta e despesas devidas por nós no âmbito da 

Oferta,  sem  considerar  as  Ações  Suplementares,  ou  de  R$430,0  milhões,  considerando  as  Ações 

Suplementares. Para  informações detalhadas acerca das comissões e das despesas da Oferta, veja a seção 

“Informações  Relativas  à  Oferta  –  Custos  de  Distribuição”  deste  Prospecto.  Ressaltamos  que  não  foi 

admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. 

Pretendemos utilizar os recursos líquidos provenientes da Oferta da seguinte forma: 

 
 

Destinação 

Valor Estimado 
(em R$ 

milhões)
(1) (2)

 

Percentual de 
alocação dos 
recursos 
líquidos 

obtidos na 
Oferta 

Aquisição de participação em Shopping Centers ...................................................................... 149,4  40,0%
Desenvolvimento de novos Shopping Centers ......................................................................... 149,4  40,0%
Expansão de nossos Shopping Centers ................................................................................... 74,7  20,0%
Total ............................................................................................................................ 373,5  100%
 

(1) Calculado com base no Preço por Ação. 
(2) Considerando a dedução das comissões e despesas estimadas da Oferta e sem considerar as Ações do Lote Suplementar. 

Conforme demonstrado na tabela acima, planejamos utilizar a totalidade dos recursos líquidos obtidos com 

a  Oferta  para  investir  na  aquisição  de  participação  em  Shopping  Centers,  desenvolvimento  de  novos 

Shopping Centers e expansão de nossos Shopping Centers.  

Pretendemos  investir  40,0% dos  recursos obtidos por meio da Oferta  em  aquisições de participação  em 

Shopping  Centers.  Estamos  em  negociações  para  aquisição  de  Shopping  Centers,  entretanto,  ainda  não 

temos  uma  posição  definida  sobre  quais  ativos  de  fato  iremos  adquirir  e  nem  quanto  tempo  tais 

negociações levarão para serem finalizadas. 

Conforme demonstrado na tabela, pretendemos utilizar 40,0% dos recursos  líquidos obtidos com a Oferta 

em desenvolvimento de novos  Shopping Centers. Estamos em negociações  com proprietários de  imóveis 

que permitirão o desenvolvimento e construção de novos Shopping Centers. 

Pretendemos também iniciar projetos adicionais de expansão de nossos Shopping Centers. Estas expansões 

serão também financiadas, em sua totalidade ou em parte, com recursos da Oferta. Conforme demonstrado 

na  tabela,  pretendemos  utilizar  20,0%  dos  recursos  líquidos  obtidos  com  a  Oferta  também  em  outros 

projetos de expansão de nossos Shopping Centers, que já estão sendo avaliadas. 

A Companhia acredita que os recursos oriundos da Oferta, em conjunto com recursos próprios provenientes 

de  seu  caixa,  são  suficientes para atingir os objetivos acima  referidos. Adicionalmente, os  recursos  serão 

prioritariamente  utilizados  pela  Companhia  para  adquirir  participação  em  Shopping  Centers  e  para  o 

desenvolvimento de novos Shopping Centers.  

A alocação dos nossos investimentos é influenciada pelos comportamentos dos mercados em que atuamos 

e, ainda, aos demais fatores descritos na seção “Considerações Sobre Estimativas e Declarações Futuras”. Os 
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comportamentos  futuros destes mercados não podem ser determinados com precisão neste momento e, 

desta  forma, os valores estimados da destinação dos recursos  líquidos provenientes da Oferta podem ser 

alterados,  uma  vez  que  dependem  das  oportunidades  de  investimento  que  podemos  perceber  e  pelas 

condições aceitáveis de retornos dos projetos. Caso tais investimentos não sejam concretizados, os recursos 

serão  alocados  em  aplicações  de  baixo  risco  ofertadas  por  instituições  financeiras  de  primeira  linha  ou 

aplicações em títulos públicos.  

Para  informações  sobre o  impacto dos  recursos  líquidos por nós auferidos em decorrência da Oferta em 

nossa situação patrimonial, vide a seção “Capitalização” deste Prospecto. 
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A  tabela a  seguir apresenta a nossa dívida bruta de curto e  longo prazo, nossa obrigação por compra de 

ativos e total do nosso patrimônio  líquido em 30 de setembro de 2012,  indicando a situação real naquela 

data  e  a posição  ajustada para  considerar os  recursos  líquidos  estimados  em  aproximadamente R$373,5 

milhões (sem considerar as Ações Suplementares) a serem recebidos pela Companhia em função da Oferta, 

após a dedução das comissões e das despesas devidas por nós no âmbito da Oferta. Para mais informações, 

ver  seções  “3.  Informações  Financeiras  Selecionadas”,  “10.  Comentários  dos  Diretores”  e  “18.  Valores 

Mobiliários” do nosso Formulário de Referência. 

As  informações  abaixo,  referentes  à  coluna  “Real”,  foram  extraídas  das  nossas  informações  financeiras 

consolidadas relativas ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012, elaboradas de acordo 

com as  IFRS e as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. O  investidor deve  ler a tabela abaixo em conjunto 

com  os  itens  “3.  Informações  Financeiras  Selecionadas”  e  “10.  Comentários  dos  Diretores”  do  nosso 

Formulário de Referência, bem  como  com nossas demonstrações  financeiras  consolidadas e  informações 

financeiras consolidadas. 

(R$ mil) 

Em 30 de setembro de 2012 

Real 
Ajustado Pós‐

Oferta
(1)
 

Dívida Bruta
(2)
 ........................................................................................................... 1.619.611 1.619.611

Dívida Bruta de Curto Prazo
(3)
 .......................................................................................... 258.531 258.531

Dívida Bruta de Longo Prazo
(3)
 ......................................................................................... 1.361.080 1.361.080

Obrigação por Compra de Ativos ............................................................................... 35.679 35.679
Total do Patrimônio Líquido ...................................................................................... 1.457.670 1.831.207
Capitalização Total

(4)
 .................................................................................................. 3.112.960 3.486.497

 

(1)  Ajustado  para  refletir  o  recebimento  de  recursos  líquidos  provenientes  da  Oferta  (sem  considerar  as  Ações  Suplementares),  estimados  em 
aproximadamente R$373,5 milhões, considerando o Preço por Ação, e após a dedução das comissões e das despesas estimadas a serem devidas por nós 
no âmbito da Oferta. 
(2) Representa a Dívida Bruta de Curto Prazo e a Dívida Bruta de Longo Prazo. 
(3) Representa o somatório de Empréstimos e Financiamentos, CCI/CRI e Valores Mobiliários. Para mais informações a esse respeito, vide item 10.1.(d) do 
Formulário de Referência da Companhia. Para informações sobre a dívida bruta da Companhia, considerando o somatório de passivo não circulante mais 
passivo circulante, vide item 10.1.(f) do Formulário de Referência da Companhia. 
(4) Capitalização total corresponde à soma da dívida bruta, da obrigação por compra de ativos e do patrimônio líquido. 

Excetuando‐se  o  descrito  acima,  não  houve mudanças  relevantes  em  nossa  capitalização  desde  30  de 

setembro de 2012. 
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Os  investidores que participarem da Oferta sofrerão diluição  imediata de seu  investimento, calculada pela 

diferença entre o Preço por Ação pago pelos  investidores no âmbito da Oferta e o nosso valor patrimonial 

contábil por ação imediatamente após a Oferta. 

Em  30  de  setembro  de  2012,  o  valor  do  nosso  patrimônio  líquido  era  de  R$1.457,7 milhões  e  o  valor 

patrimonial por ação de nossa emissão, na mesma data, era de R$10,44. O referido valor patrimonial por 

ação  representa  o  valor  contábil  total  dos  nossos  ativos menos  o  valor  contábil  total  do  nosso  passivo, 

dividido pelo número total de ações de nossa emissão em 30 de setembro de 2012. 

Considerando‐se  a  subscrição  de  16.741.644  Ações  objeto  da  Oferta,  sem  considerar  as  Ações 

Suplementares, pelo Preço por Ação, e após a dedução das comissões e das despesas devidas por nós, nosso 

patrimônio  líquido  ajustado em 30 de  setembro de 2012  seria de R$1.831,2 milhões,  representando um 

valor de R$11,71 por ação. Isso significaria um aumento imediato no valor do nosso patrimônio líquido por 

ação de R$1,27 para os acionistas existentes e uma diluição imediata no valor do nosso patrimônio líquido 

por ação de 49,64% para os novos  investidores que adquirirem Ações no âmbito da Oferta. Essa diluição 

representa  a  diferença  entre  o  Preço  por  Ação  pago  pelos  investidores  na Oferta  e  o  valor  patrimonial 

contábil  por  ação  imediatamente  após  a  Oferta.  Para  informações  detalhadas  acerca  das  comissões  de 

distribuição e das despesas da Oferta, veja seção “Informações Relativas à Oferta – Custos de Distribuição” 

deste Prospecto. 

O quadro a seguir ilustra a diluição por Ação, com base em nosso patrimônio líquido em 30 de setembro de 

2012: 

  Após a Oferta 

  (em R$, exceto percentagens)
Preço por Ação ........................................................................................................................................ 23,25 
Valor patrimonial por ação em 30 de setembro de 2012........................................................................ 10,44 
Aumento no valor patrimonial por ação em 30 de setembro de 2012 para os atuais acionistas............ 1,27 
Valor patrimonial por ação em 30 de setembro de 2012 ajustado pela Oferta ...................................... 11,71 
Diluição por Ação para novos investidores ............................................................................................. 11,54 

Percentual de diluição imediata resultante da Oferta ...................................................................... 49,64% 

O  Preço  por Ação  a  ser  pago  pelos  investidores  no  contexto  da Oferta  não  guarda  relação  com  o  valor 

patrimonial das ações de nossa emissão e foi fixado tendo como parâmetro nas  intenções de  investimento 

manifestadas por Investidores Institucionais, considerando a qualidade da demanda (por volume e preço), no 

âmbito do Procedimento de Bookbuilding. Para uma descrição mais detalhada do procedimento de fixação 

do Preço por Ação e das condições da Oferta, veja seção “Informações Relativas à Oferta” deste Prospecto. 
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HISTÓRICO DO PREÇO DE EMISSÃO DE AÇÕES 

Abaixo, segue histórico do preço de emissão de ações em aumentos de capital ocorridos nos últimos cinco 

anos: 

Data de deliberação e Órgão  Data de 
emissão 

Valor total da 
emissão (R$) 

Tipo de 
aumento 

Total de 
ações 

Subscrição/ 
Capital anterior 

Preço de 
emissão (R$) 

Fator 
cotação 

04 de junho de 2009 
Conselho de Administração 

04 de junho de 
2009 

3.542,36 
Subscrição 
particular 

354.236  0,00100000  0,01 
R$ por 
unidade 

27 de janeiro de 2010, 
Conselho de Administração 

28 de janeiro 
de 2010 

450.000.000,00 
Subscrição 
pública 

50.000.000  96,500000  9,00 
R$ por 
unidade 

28 de setembro de 2012 
Conselho de Administração 

29 de agosto 
2012 

1.763.374,55 
Subscrição 
Particular 

174.116  0,00192437  10,13 
R$ por 
unidade 

29 de agosto de 2012 
Conselho de Administração 

29 de agosto 
2012 

283.976,63 
Subscrição 
Particular 

25.883  0,00030931  10,97 
R$ por 
unidade 

Para informações acerca dos últimos aumentos de nosso capital social, ver item “17.2. Aumentos do Capital” 

do Formulário de Referência. 

PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES  

Nosso Plano de Opção de Compra de Ações foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de 

novembro de 2009 e alterado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2011, e é destinado 

aos administradores, empregados ou prestadores de serviços da Companhia, suas subsidiárias ou condomínios 

edilícios dos Shopping Centers que a Companhia administra ou detém participação (“Plano de Opção”). 

Em  07  de maio  de  2010,  o  Conselho  de  Administração  aprovou  o  Primeiro  e  o  Segundo  Programas  de 

Outorga de Opções de Compra de Ações de Emissão da Companhia  (“Primeiro e  Segundo Programas de 

Outorga de Opções”), onde foram outorgadas, respectivamente, 3.486.679 opções e 518.321 opções. Em 05 

de dezembro de 2011, o Conselho de Administração aprovou o Terceiro Programa de Outorga de Opções de 

Compra de Ações de Emissão da Companhia  (“Terceiro Programa de Outorga de Opções”), no qual  foram 

outorgadas  3.000.000  opções.  Em  02  de  abril  de  2012  o  Conselho  de  Administração  aprovou  o Quarto 

Programa de Outorga de Opções de Compra de Ações de Emissão da Companhia  (“Quarto Programa de 

Outorga  de Opções”,  e,  em  conjunto  com  o  Primeiro  e  Segundo  Programas  de Outorga  de Opções  e  o 

Terceiro  Programa  de  Outorga  de  Opções,  os  “Programas  de  Outorga  de  Opções”),  no  qual  foram 

outorgadas 115.958 opções. 

As opções poderão ser exercidas em quatro lotes iguais e anuais (vesting period) e pelo período de até cinco 

anos da data da outorga. 

Compete ao Conselho de Administração fixar o preço de exercício das opções outorgadas, o qual deverá ser 

baseado  na média  da  cotação  das  ações  nos  últimos  20  pregões,  anteriores  à  outorga,  ponderada  pelo 

volume de negociação, corrigido monetariamente por índice que venha a ser determinado pelo Conselho de 

Administração.  Excepcionalmente,  conforme  previsto  no  Plano  de Opção,  para  as  opções  outorgadas  no 

Primeiro Programa de Outorga de Opção de Compra de Ações, o preço de exercício determinado foi igual ao 

valor por ação determinado na oferta pública inicial, ou seja, R$9,00 por ação. No caso do Segundo, Terceiro 

e Quarto Programas de Outorga de Opção de Compra de Ações, em conformidade com a metodologia acima 

descrita, o preço  foi de, respectivamente, R$9,75, R$13,55 e R$16,80. Em todos os programas o preço de 
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subscrição ou aquisição das ações será corrigido mensalmente de acordo com variação do IPC‐DI divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas, a partir da data da outorga. 

O prazo de exercício das opções será determinado pelo Conselho de Administração, caso a caso, respeitados 

os parâmetros  legais, na data da outorga da opção, mas em nenhuma hipótese será superior a cinco anos 

contados da data da outorga de cada opção. Após este período, as opções concedidas, mas não exercidas, 

perderão a validade. 

A emissão de ações mediante o exercício das opções de compra no âmbito do Plano de Opção resultaria em 

uma diluição aos nossos acionistas, uma vez que as opções de compra a serem outorgadas nos termos do 

Plano  de  Opção  poderão  conferir  direitos  de  aquisição  sobre  um  número  de  ações  que  não  exceda 

9.776.701 ações, equivalente a 7,0% do nosso capital social na data deste Prospecto. 

O Conselho de Administração pode outorgar um  total de opções que  representem  até 7% das  ações de 

emissão  da  Companhia,  o  que,  nesta  data,  atingiria  9.776.701.  Até  02  de  abril  de  2012,  um  total  de 

7.120.958 opções de compra de ações haviam sido outorgadas, equivalentes a 5,1% do nosso capital social, 

sendo o saldo de ações objeto do Plano de Opção que podem ainda ser emitidas de 2.655.743 ações. Ainda, 

no âmbito do Plano de Opção, 199.999 opções de compra de ações já foram exercidas.  

Cálculo da Diluição considerando as ações que já foram outorgadas e não exercidas no âmbito dos nossos 

Programas de Outorga de Opções 

A  tabela abaixo apresenta os efeitos hipotéticos do exercício de  todas as opções outorgadas, exercíveis e 

não  exercidas  no  âmbito  dos  nossos  Programas  de  Outorga  de  Opções,  considerando  que  o  preço  de 

exercício das opções será de R$10,30 por ações, que é a média ponderada do preço de exercício de todas as 

opções já outorgadas, exercíveis e não exercidas no âmbito dos nossos Programas de Outorga de Opções em 

30 de setembro de 2012: 

Preço do exercício das opções  (média ponderada do preço de exercício das opções outorgadas, 
exercíveis  e  não  exercidas no  âmbito  dos  nossos  Programas  de Outorga  de Opções  em  30  de 
setembro de 2012).................................................................................................................................. R$10,30 
Quantidade de ações de emissão da Companhia (considerando a emissão de 16.741.644 Ações no 
âmbito da Oferta, sem considerar as Ações Suplementares) .................................................................. 156.408.813 
Quantidade de ações outorgadas, exercíveis e não exercidas no âmbito dos Programas de Outorga 
de Opções ...............................................................................................................................................

1.802.501 

Percentual de diluição considerando a Oferta e o exercício da totalidade das opções outorgadas, 
exercíveis e não exercidas no âmbito dos Programas de Outorga de Opções ........................................

49,71% 

Caso ocorra o exercício da totalidade das opções outorgadas, exercíveis e ainda não exercidas no âmbito dos 

nossos Programas de Outorga de Opções,  tomando‐se por  referência o preço de exercício das opções de 

R$10,30  (média  ponderada  do  preço  de  exercício  de  todas  as  opções  já  outorgadas,  exercíveis  e  não 

exercidas no âmbito dos nossos Programas de Outorga de Opções em 30 de setembro de 2012) e o Preço 

por  Ação,  a  diluição  adicional  para  os  novos  acionistas  seria  incrementada  em  0,07  p.p.,  em  relação  à 

diluição de 49,64% decorrente da Oferta. 

Para  informações  adicionais  sobre o  Plano de Opção  e os  Programas de Outorga de Opções,  consulte  a 

Seção 13,  item 13.4 “Remuneração dos Administradores” do nosso Formulário de Referência,  incorporado 

por referência a este Prospecto. 
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ANEXOS 

(a) Estatuto Social Consolidado da Companhia; 

(b) Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de outubro de 2012, que aprova a 
realização da Oferta; 

(c) Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 12 de dezembro de 
2012, que aprova o aumento de capital da Companhia e fixa o Preço por Ação; 

(d) Declaração da Companhia para fins do artigo 56 da Instrução CVM 400; 

(e) Declaração do Coordenador Líder para fins do artigo 56 da Instrução CVM 400; 

(f) Informações Financeiras Pro-Forma Não Auditadas Referentes à Demonstração de Resultados 
Consolidada do período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e do exercício findo em 
31 de dezembro de 2011 e Relatório de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes; e 

(g) Demonstrações Financeiras do FIIVPS relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro 
de 2011 e 2010 e Demonstrações Financeiras Intermediárias relativas ao período de nove meses findo 
em 30 de setembro de 2012, e respectivos Relatórios dos Auditores Independentes. 
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ANEXO I da Ata da Assembléia Geral Ordinaria e Extraordinária da 
Aliansce Shopping centers S.A. realizada em 27 de abril de 2012 

 
ALIANSCE SHOPPING CENTERS S. A. 

CNPJ/MF N.º 06.082.980/0001-03 
NIRE 33.3.0028176-2 

 
Estatuto Social 

 
Capítulo I 

Denominação, Objeto, Sede e Prazo de Duração 

 
Artigo 1º. A Aliansce Shopping Centers S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por 
este Estatuto Social e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis.  
 

Parágrafo 1º - Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem 
denominado Novo Mercado, da BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros (“BM&FBOVESPA”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, Administradores e 
membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem 
do Novo Mercado da BM&FBOVESPA (“Regulamento do Novo Mercado”). 
 

Parágrafo 2º - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as 
disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas 
públicas previstas neste Estatuto. 

 
Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social a participação direta ou indireta e exploração 
econômica de empreendimentos de centros comerciais, shopping centers e similares, podendo 
participar em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como a prestação de serviços de 
administração de shopping centers, de administração de condomínios em geral e de assessoria 
comercial. 
 

Parágrafo 1º - A Companhia não operará nem administrará, seja direta ou indiretamente, 
estabelecimentos hoteleiros, ou semelhantes, ou de prestação de serviços de saúde e 
tampouco conferirá a quaisquer pessoas, seja direta ou indiretamente, direitos para utilizar 
quaisquer marcas empregadas na operação de qualquer estabelecimento hoteleiro, ou 
semelhante, ou estabelecimento de prestação de serviços de saúde. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia não adotará medidas que resultem na prática, direta ou 
indireta, por parte de suas sociedades coligadas ou controladas, de quaisquer atividades cuja 
prática pela Companhia seja diretamente ou indiretamente vedada.  
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Artigo 3º. A Companhia tem a sua sede e o seu domicílio legal na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, nº 190, 3º andar, sala 301 (parte), Leblon, CEP 22431-050. 
 

Parágrafo Único - A Companhia pode abrir, encerrar e alterar o endereço de filiais, 
agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior, 
por deliberação da Diretoria. 

 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. 
 

Capítulo II 
Capital Social e Ações 

 
Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 
916.341.704,02 (novecentos e dezesseis milhões, trezentos e quarenta e um mil, setecentos e quatro 
reais e dois centavos), dividido em 139.467.170 (cento e trinta e nove milhões, quatrocentas e 
sessenta e sete mil, cento e setenta) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal.  
 

Parágrafo 1º - O capital social é representado exclusivamente por ações ordinárias e cada 
ação ordinária confere o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  

 
Parágrafo 2º - Pode ser cobrado dos acionistas o custo do serviço de transferência de que 
trata o parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e alterações 
posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). 

 
Parágrafo 3º - É vedada à Companhia a emissão de ações preferenciais e partes 
beneficiárias. 
 

Artigo 6º. A companhia poderá aumentar o seu capital social até o limite de 300.000.000 (trezentos 
milhões) ações, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, o qual será competente para fixar o preço de emissão, as demais condições e os 
prazos de subscrição e de integralização das ações no limite do capital autorizado. 
 

Parágrafo 1º - A Companhia pode, no limite do capital autorizado estabelecido no caput 
deste artigo e de acordo com plano aprovado em Assembleia Geral, outorgar opção de 
compra ou subscrição de ações a seus administradores e empregados e a pessoas físicas e 
jurídicas que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados 
de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem 
direito de preferência para os acionistas.  

 
Parágrafo 2º - Fica excluído o direito de preferência, na emissão de ações, debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em 
bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta 

112



 

 

pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital 
autorizado. 

 
Capítulo III 

Assembleia Geral 
 
Artigo 7º. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente nos quatro primeiros meses do exercício 
social e, extraordinariamente, quando convocada, nos termos da legislação aplicável ou deste 
Estatuto Social. 
 

Parágrafo 1º - As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria absoluta de 
votos nos termos do artigo 129 da Lei das Sociedades por Ações, ressalvadas as exceções 
previstas em lei e observado o disposto no Artigo 34 deste Estatuto. 

 
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, 
constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações. 
 

Artigo 8º. A Assembleia Geral é instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, por qualquer outro membro do Conselho de Administração da 
Companhia ou, em caso de ausência, por qualquer acionista ou administrador da Companhia 
escolhido pela maioria dos acionistas presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral indicar 
o Secretário, que pode ser acionista ou não da Companhia.  
 
Artigo 9º. Compete à Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: 
 

a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; 

 
b) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, bem como indicar, dentre 

eles, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho; 
 
c) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; 
 
d) reformar o Estatuto Social; 
 
e) deliberar sobre a dissolução, a liquidação, a fusão, a cisão, a incorporação da 

Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia, bem como sobre a incorporação de 
ações envolvendo a Companhia; 

 
f) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos 

de ações; 
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g)  aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus 

administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, 
assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam 
controladas direta ou indiretamente pela Companhia; 

 
h)  deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração, sobre a destinação 

do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
 
i)  deliberar sobre o aumento do capital social acima do capital autorizado, em 

conformidade com as disposições deste Estatuto Social; 
 
j)  eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no período de 

liquidação; 
 
k) deliberar sobre o cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; 
 
l)  deliberar sobre a saída da Companhia do Novo Mercado; 
 
m)  escolher a empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliação das 

ações da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída 
do Novo Mercado, conforme o previsto no Capítulo VII deste Estatuto Social, dentre as 
indicadas pelo Conselho de Administração;  

 
n) dispensar o Acionista Adquirente 30% (conforme definido no Artigo 37) da obrigação de 

efetivar a OPA prevista no Artigo 37 deste Estatuto Social; e 
 
o) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 

Administração. 
 
Parágrafo Único - O Presidente da Assembleia Geral deve observar e fazer cumprir as 
disposições dos acordos de acionistas arquivados na sede social, vedando a contagem dos 
votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos e em desacordo com o 
disposto no Parágrafo 2º do Artigo 7º. 

 
Capítulo IV 

Administração 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 10. A Companhia é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma 
da lei e deste Estatuto Social.  
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Artigo 11. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará condicionada 
à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores nos termos do disposto no 
Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
 

Parágrafo 1º - Os administradores permanecem em seus cargos até a posse de seus 
substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração, conforme o caso. 

 
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral fixa a remuneração global anual dos administradores e 
cabe ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba individualmente. 
 

Artigo 12. Ressalvado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, qualquer dos 
órgãos de administração reúne-se validamente com a presença da maioria de seus respectivos 
membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes.  
 

Parágrafo Único - É dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua 
validade se presentes todos os membros do órgão da administração. São considerados 
presentes os membros que manifestem seu voto: (i) por meio da delegação feita em favor de 
outro membro do respectivo órgão; ou (ii) por voto escrito antecipado; ou (iii) por voto 
escrito transmitido por fax, por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de 
comunicação que assegure a autoria do documento. 
 

Artigo 13. Os administradores da Companhia deverão exercer suas atividades em estrita 
observância às determinações legais e estatutárias, não sendo pessoalmente responsáveis pelas 
obrigações que contraírem em nome da Companhia e em virtude de ato regular de gestão. 
 

Parágrafo 1º - Os administradores estão dispensados de prestar caução e/ou qualquer forma 
de garantia de sua gestão. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia deverá suportar todos os custos e despesas que venham a ser 
incorridos por seus administradores em decorrência de pretensões de acionistas e/ou 
terceiros contra qualquer dos administradores, por atos praticados no exercício regular de 
suas funções, sendo que tais custos e despesas compreenderão, inclusive, assessoria jurídica, 
honorários advocatícios, ônus de sucumbência e eventual ressarcimento de perdas e danos.  

 
Parágrafo 3º - Em relação ao disposto no Parágrafo 2º deste Artigo 13, os administradores 
da Companhia poderão optar entre (i) suportar os referidos custos e despesas e, em seguida, 
solicitar os respectivos reembolsos à Companhia; ou (ii) solicitar que tais custos e despesas 
sejam diretamente suportados pela própria Companhia.  
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Parágrafo 4º - O disposto no Parágrafo 2º deste Artigo 13 não será aplicável em caso de 
pretensões da própria Companhia em face de seus administradores, em conjunto ou 
isoladamente. 

 
Seção II 

Conselho de Administração 
 

Artigo 14. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 7 
(sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 
(um) ano, permitida a reeleição.  
 

Parágrafo 1º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo 20% (vinte por 
cento) deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do Regulamento do 
Novo Mercado e expressamente declarados como tais na ata da Assembleia Geral que os 
eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) 
mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações.  

 
Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo 
acima, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos 
termos do Regulamento do Novo Mercado.  

 
Parágrafo 3º - O membro do Conselho de Administração não pode ter acesso a informações 
ou participar de reuniões do Conselho de Administração relacionadas a assuntos sobre os 
quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia. 

 
Parágrafo 4º - O Conselho de Administração tem 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-
Presidente eleitos pela Assembleia Geral. O Vice-Presidente exerce as funções do Presidente 
em suas ausências e impedimentos temporários, independentemente de qualquer 
formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-
Presidente, as funções do Presidente são exercidas por outro membro do Conselho de 
Administração indicado pela maioria dos membros.  

 
Parágrafo 5º - Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que não resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o número de 
Conselheiros efetivos deliberado pela Assembleia Geral, o(s) cargo(s) do(s) membro(s) 
vacante(s) permanece(m) vago(s), desde que seja respeitado o número mínimo de membros 
previsto no caput deste artigo. 
 
Parágrafo 6º - Ocorrendo vacância no Conselho de Administração que resulte em 
composição inferior à maioria dos cargos do órgão, de acordo com o número de 
Conselheiros efetivos deliberado pela Assembleia Geral, ou inferior ao número mínimo de 
membros previsto no caput deste artigo, o Conselho de Administração deve convocar uma 
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Assembleia Geral para eleger o(s) substituto(s), que deve(m) permanecer no cargo até o final 
do mandato do(s) membro(s) substituído(s). 
 
Parágrafo 7º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleito aquele que: (a) ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente; (b) tiver ou representar interesse conflitante com os da Companhia.  
 

Artigo 15. O Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, uma vez por trimestre e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente ou pela 
maioria dos seus membros. Para ser válida, a convocação deve ser feita com a antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis, por meio de carta com aviso de recebimento, fax ou mensagem eletrônica, 
devendo indicar a data e o horário da reunião e os assuntos da ordem do dia.  
 

Parágrafo Único - As reuniões do Conselho podem ser realizadas por conferência 
telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas 
presentes à reunião. A respectiva ata deve ser posteriormente assinada por todos os membros 
participantes da reunião. 
 

Artigo 16. As reuniões do Conselho de Administração são presididas por seu Presidente ou, na sua 
ausência, por seu Vice-Presidente, ou, na ausência deste, por outro membro nomeado pela maioria 
dos votos dos demais Conselheiros presentes.  
 
Artigo 17. Cada Conselheiro tem direito a 1 (um) voto nas reuniões do Conselho de Administração. 
Das reuniões do Conselho de Administração são lavradas atas, as quais são assinadas por todos e 
registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração e, sempre que contenham 
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos devem ser arquivados na 
Junta Comercial competente e publicados. 
 
Artigo 18. Compete ao Conselho de Administração, além das demais atribuições a ele outorgadas 
por este Estatuto Social e pela legislação aplicável: 

 
a)  fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
 
b)  eleger e destituir os Diretores e fixar-lhes as atribuições e os poderes de representação da 

Companhia, bem como a política de outorga de procurações a terceiros pelos mesmos, 
observado o disposto neste Estatuto Social;  

 
c)  fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 

Companhia, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos praticados; 
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d)  convocar a Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei 
das Sociedades por Ações; 

 
e)  manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
 
f)  deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, debêntures (inclusive a emissão de 

debêntures conversíveis em ações dentro dos limites do capital autorizado) e notas 
promissórias comerciais na forma da legislação em vigor; 

 
g)  autorizar a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação 

de garantias a obrigações de terceiros sempre que tais operações, individual ou 
conjuntamente consideradas, representem valores superiores a R$ 25.000.000,00 (vinte e 
cinco milhões de reais) ou ainda 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 
apurado no último balanço patrimonial aprovado, o que for maior;  

 
h)  escolher e destituir os auditores independentes; 
 
i)  distribuir entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração 

anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral; 
 
j) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste 

Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive o preço e o prazo de 
integralização; 

 
k) deliberar a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em 

tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; 
 
l)  outorgar opção de compra ou subscrição de ações da Companhia, de acordo com o plano 

aprovado em Assembleia Geral; 
 
m)  definir a lista tríplice de sociedades especializadas em avaliação econômica de empresas, 

para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de cancelamento 
de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado, na forma definida no parágrafo 
1º do artigo 34 deste Estatuto Social; 

 
n) autorizar todos os atos, documentos e contratos que estabeleçam as obrigações, 

responsabilidades ou o desembolso de fundos da Companhia que ultrapassem o valor de R$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) ou o valor correspondente a 2% (dois por 
cento) do patrimônio líquido da Companhia, apurado no último balanço patrimonial 
aprovado, o que for maior, excluindo o pagamento de tributos devidos no curso normal dos 
negócios; 
 

o) autorizar o licenciamento de marca de propriedade da Companhia; 
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p) apresentar à Assembleia Geral a proposta de cisão, fusão, incorporação, dissolução, bem 

como de transformação em outro tipo societário, falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial e liquidação da Companhia; 
 

q) aprovar os orçamentos anuais;  
 

r) apresentar à Assembleia Geral a proposta de participação nos lucros dos administradores da 
Companhia; 

 
s) deliberar sobre qualquer reestruturação, acordo ou pagamento antecipado de qualquer 

Endividamento (conforme definido no Parágrafo 1o abaixo) cujo valor represente valor 
superior a R$ 25.000.000,00(vinte e cinco milhões de reais, ou ainda 2% (dois por cento) do 
patrimônio líquido da Companhia, apurado no último balanço patrimonial aprovado, o que 
for maior; 

 
t) aprovar locações envolvendo a Companhia ou suas controladas que estejam em desacordo 

com as diretrizes de locação previamente aprovadas pelo Conselho de Administração; 
 

u) aprovar qualquer oportunidade de investimento a ser explorada pela Companhia ou por suas 
controladas diretas e indiretas cujo valor supere R$ 25.000.000,00(vinte e cinco milhões de 
reais) ou 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia, apurado no último 
balanço patrimonial aprovado, o que for maior; 

 
v) aprovar a participação da Companhia e suas controladas diretas e indiretas em qualquer 

empreendimento comum ou qualquer associação com terceiros, inclusive formação de 
consórcios; 

 
w) aprovar a aquisição ou constituição de qualquer sociedade ou a realização de qualquer 

investimento em qualquer sociedade, ressalvado o disposto neste Estatuto Social e 
observado o disposto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede da 
Companhia; 
 

x) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria;  
 
y) deliberar sobre a exclusão do direito de preferência, ou reduzir o prazo para seu exercício, 

nas hipóteses previstas no Parágrafo 2º do Artigo 6º, acima; e 
 
z) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição 

de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer 
prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta 
pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e 
oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos 
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acionistas e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as 
repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) 
os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos 
que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas 
pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; e  

 
aa) aprovar quaisquer das matérias acima estabelecidas com relação a quaisquer sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia ou suas subsidiárias e com relação ao 
exercício do direito de voto em entidades não controladas pela Companhia ou suas 
subsidiárias. 

 
Parágrafo 1o - Para os fins deste Estatuto Social, “Endividamento” significa (a) todas as 
obrigações da Companhia por empréstimos tomados (inclusive, mas não apenas reembolsos 
e todas as demais obrigações referentes a garantias, cartas de crédito e aceites bancários, 
vencidos ou não); (b) todas as obrigações da Companhia consubstanciadas em notas 
promissórias, títulos, debêntures ou instrumentos similares; (c) todas as obrigações da 
Companhia de pagar o preço diferido da compra de bens ou serviços, exceto contas a pagar 
e provisão para perdas comerciais decorrente do curso normal dos negócios; (d) toda a taxa 
de juros e troca de moedas, swaps, caps, collars e acordos semelhantes ou mecanismos de 
hedge nos termos dos quais a Companhia deva efetuar pagamentos, seja periodicamente seja 
na ocorrência de uma contingência; (e) todos os endividamentos criados ou decorrentes de 
qualquer contrato de venda com reserva de domínio ou outra forma de retenção da 
titularidade do bem adquirido pela Companhia (ainda que os direitos e recursos do vendedor 
ou do mutuante nos termos desses contratos, em caso de inadimplência, sejam limitados à 
reintegração de posse ou venda do bem); (f) todas as obrigações da Companhia por locações 
que foram ou deveriam ter sido registradas como locação de capital, de acordo com os 
princípios contábeis geralmente aceitos em vigor no Brasil ou nos Estados Unidos da 
América; e (g) todo endividamento garantido por qualquer gravame (exceto por gravames 
em favor de locadores em locações que não aquelas incluídas na letra “f”) sobre qualquer 
bem ou ativo pertencente ou detido pela Companhia independentemente de o endividamento 
assim garantido ter sido incorrido pela Companhia ou não ser passível de direito de regresso 
com relação ao crédito da Companhia. 

 
Parágrafo 2o - As reuniões do Conselho de Administração convocadas para discutir as 
matérias constantes das alíneas “f”, “g”, “j”, “m”, “n”, “p”, “s”, “t”, “u”, “v”, “w”, “y” e 
“aa” deste artigo 18 somente poderão ser instaladas mediante a presença de pelo menos 2/3 
(dois terços) dos membros do Conselho de Administração.  
 

Seção III 
Diretoria  
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Artigo 19. A Diretoria da Companhia é composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 9 (nove) 
membros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a 
reeleição. 

 
Parágrafo 1o - Os Diretores exercerão as funções atribuídas aos seus respectivos cargos, 
cabendo ao Conselho de Administração estabelecer tais funções entre os membros da 
Diretoria. Os Diretores poderão acumular cargos ou não ter título específico, conforme 
decisão que venha a ser aprovada pelo Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 2º - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor Presidente é 
substituído pelo Diretor Executivo. Caso o Diretor Executivo esteja impossibilitado de 
substituí-lo, a substituição será feita pelo Diretor mais antigo no cargo e, em caso de empate, 
pelo mais idoso. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o substituto provisório 
exerce as suas funções até a primeira reunião subseqüente do Conselho de Administração, 
que deve ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância, e designar o 
substituto do Diretor Presidente pelo restante do prazo do mandato.  

 
Parágrafo 3º - Os demais Diretores são substituídos, em casos de ausência ou impedimento 
temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Presidente. Em caso de vacância no 
cargo de Diretor, o substituto provisório, escolhido pelo Diretor Presidente, assume a 
Diretoria até a primeira reunião subseqüente do Conselho de Administração, que deve 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias após tal vacância, e designar o substituto pelo 
restante do prazo do mandato.  

 
Parágrafo 4º - Para os fins do disposto nos Parágrafos 2º e 3º deste artigo, ocorre a vacância 
com a destituição, a morte, a renúncia, o impedimento comprovado, a invalidez ou a 
ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

 
Artigo 20. Além das funções e dos poderes definidos pelo Conselho de Administração, os Diretores 
têm as seguintes atribuições: 
 

Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente administrar e gerir os negócios da 
Companhia, especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações 
do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (ii) submeter, anualmente, à 
apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de 
destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (iii) elaborar e propor, ao Conselho de 
Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de 
expansão e os programas de investimento; e (iv) orientar e coordenar as atividades dos 
demais Diretores dentro das atribuições e poderes conferidos a tais Diretores pelo Conselho 
de Administração e por este Estatuto Social, convocando e presidindo as reuniões de 
Diretoria. 
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Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Executivo assistir e auxiliar o Diretor Presidente na 
administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes às funções que 
lhes tenham sido atribuídas pelo Diretor Presidente ou pelo Conselho de Administração. 
 
Parágrafo 3º - Compete ao Diretor Operacional: (i) acompanhar o desenvolvimento dos 
empreendimentos e projetos dos quais a Companhia participe dentro dos parâmetros 
estabelecidos pelo Diretor Presidente ou pelo Conselho de Administração; (ii) acompanhar e 
analisar o desempenho de cada um dos empreendimentos em operação visando a melhoria 
contínua dos resultados obtidos; e (iii) liderar e supervisionar as negociações de locação de 
espaços e de prestação de serviços nos empreendimentos dos quais a Companhia participe 
dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Diretor Presidente ou pelo Conselho de 
Administração. 
 
Parágrafo 4º - Compete ao Diretor Financeiro: (i) preservar a integridade financeira da 
Companhia, controlando sua exposição a riscos e monitorando a rentabilidade de seus 
ativos; (ii) zelar pela otimização da estrutura de capital da Companhia; (iii) dirigir e liderar a 
administração e gestão das atividades financeiras da Companhia e suas controladas de 
acordo com as deliberações tomadas pelo Conselho de Administração, incluindo a análise de 
investimentos e definição dos limites de exposição a risco; (iv) propor e executar 
planejamento e controle financeiro e tributário; (v) propor e executar operações de 
empréstimos e financiamentos que atendam às necessidades de tesouraria e de investimentos 
da Companhia e suas controladas de acordo com as deliberações do Conselho de 
Administração; (vi) manter a relação da Companhia com bancos e demais instituições 
financeiras, seguradoras e investidores atuais e potenciais; (vii) manter os ativos da 
Companhia devidamente segurados; (viii) liderar e acompanhar os trabalhos de apuração e 
consolidação das informações contábeis da Companhia a fim de assegurar a correta 
demonstração da situação financeira e patrimonial da Companhia; e (ix) planejar e auxiliar o 
Diretor Presidente na elaboração do orçamento da Companhia. 
 
Parágrafo 5º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) garantir aos 
acionistas, ao mercado e ao público em geral o acesso às informações de maneira 
democrática, transparente e precisa, contribuindo para a maximização do valor de mercado 
da empresa e para o aumento de liquidez de suas ações; (ii) prover informações ao mercado 
sobre o desempenho e os resultados da Companhia; (iii) definir as estratégias de 
uniformização e transparência das informações da Companhia para a divulgação aos 
acionistas e ao mercado de capitais; (iv) zelar pelo cumprimento de políticas que tornem 
acessíveis as informações nas dimensões econômico-financeira, social e ambiental da 
Companhia aos públicos interno e externo; (v) estabelecer o Plano de Comunicação e Ação 
da Diretoria de Relações com Investidores, zelando por sua implementação; (vi) definir as 
novas estratégias de comunicação de informações para o mercado, com base em análises e 
percepções da opinião deste sobre a Companhia; e (vii) propor as iniciativas organizacionais 
que influenciem na criação de valor para os acionistas, compatibilizando resultados de curto 
e médio prazos com projeções de longo prazo. 
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Parágrafo 6º - Compete ao Diretor Jurídico: (i) gerenciar as atividades da área jurídica 
cível, societária, trabalhista e comercial da Companhia; (ii) coordenar as atividades 
realizadas em escritórios externos contratados para dar suporte a todas as sociedades do 
grupo; (iii) gerenciar as atividades relacionadas aos controles de contratos imobiliários e/ou 
societários do grupo; e (iv) desenvolver estruturas, negociar condições e verificar a 
documentação relativa a novas oportunidades de negócio. 
 
Parágrafo 7º - Compete aos Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na 
administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes às funções que 
lhes tenham sido atribuídas pelos Regulamentos das Diretorias. 

 
Artigo 21. Os Diretores, dentro das respectivas atribuições, têm amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que 
se relacionem com o objeto social, ressalvadas as hipóteses previstas neste Estatuto Social, de 
operações que somente possam ser realizadas mediante a prévia deliberação do Conselho de 
Administração.  
 
Artigo 22. A Companhia é representada: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) 
procurador e 1 (um) Diretor em conjunto; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto, investidos 
com poderes específicos. 
 

Parágrafo 1º - As procurações da Companhia devem ser assinadas por 2 (dois) Diretores em 
conjunto. 

 
Parágrafo 2º - As procurações devem especificar os poderes concedidos e o prazo de 
mandato, que não pode ser superior a 1 (um) ano, exceto no caso das procurações ad judicia, 
destinadas à defesa dos interesses da Companhia em juízo ou em procedimentos 
administrativos, as quais podem ser outorgadas por prazo indeterminado.  

 
Artigo 23. A Diretoria reúne-se sempre que necessário, sendo convocada pelo Diretor Presidente.  
 

Parágrafo 1º - As atas das reuniões são lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria 
e, sempre que contenham deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, devem 
ser arquivadas na Junta Comercial competente e publicadas.  

 
Parágrafo 2º - Cada Diretor tem direito a 1 (um) voto nas reuniões. As deliberações da 
Diretoria são válidas mediante o voto favorável da maioria dos Diretores presentes. Caso 
haja empate, cabe ao Diretor Presidente o voto de qualidade. 

 
Artigo 24. São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação à Companhia, os atos 
praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores ou empregados, em negócios estranhos ao 
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objeto social, neles incluída a prestação de fiança, aval, endosso ou qualquer garantia não 
relacionada ao objeto social ou que sejam contrários ao disposto neste Estatuto Social. 
 

Capítulo V 
Conselho Fiscal 

 
Artigo 25. O Conselho Fiscal da Companhia funciona de modo não permanente, com as atribuições 
e os poderes que a lei lhe confere, e é instalado por deliberação da Assembleia Geral ou a pedido 
dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei.  
 

Parágrafo 1º - Quando instalado, o Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros 
titulares e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. 

 
Parágrafo 2º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia 
subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos termos do disposto 
no Regulamento do Novo Mercado, bem como ao atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis.  

 
Parágrafo 3º - O Conselho Fiscal elege o seu Presidente na primeira reunião e funciona de 
acordo com o Regimento Interno aprovado na Assembleia Geral que deliberar sobre sua 
instalação, se for o caso. 

 
Parágrafo 4º - As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas sempre por maioria de 
votos dos presentes e lavradas em forma de ata no livro próprio, sendo assinadas por todos 
os presentes. 

 
Parágrafo 5º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela Assembleia 
Geral Ordinária que os eleger, observado o parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades 
por Ações. 

 
Parágrafo 6º - O mandato unificado dos membros do Conselho Fiscal encerra-se na 
Assembleia Geral Ordinária subseqüente à de sua eleição. 

 
Parágrafo 7º - Os membros do Conselho Fiscal são substituídos, em suas faltas e 
impedimentos, pelos respectivos suplentes. 

 
Parágrafo 8º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo 
suplente ocupa o seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral deve ser convocada 
para proceder à eleição de membro para o cargo vago.  

 
Parágrafo 9º - Não pode ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da 
Companhia aquele que mantenha vínculo com sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia (“Concorrente”), estando vedada, dentre outras, a eleição de 
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pessoa que: (i) seja empregada, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou 
fiscal da Companhia ou de Concorrente ou de Controlador ou Controlada (conforme 
definidos no artigo 29, Parágrafo 1º, deste Estatuto Social) da Concorrente; (ii) seja cônjuge 
ou parente até terceiro grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal da 
Companhia ou de Concorrente ou de Controlador ou Controlada da Concorrente. 

 
Capítulo VI 

 
Exercício Social, Distribuições e Reservas 

 
Artigo 26. O exercício social da Companhia começa em 1o de janeiro e termina em 31 de dezembro 
de cada ano. Ao final de cada exercício social, são levantadas as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social findo, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia 
Geral, com a observância dos preceitos legais pertinentes. 
 
Artigo 27. Com as demonstrações financeiras do exercício, a administração apresenta à Assembleia 
Geral Ordinária a proposta sobre a destinação do lucro liquido do exercício, calculado após a 
dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o 
disposto no Parágrafo 1º deste artigo, ajustado para os fins do cálculo de dividendos, nos termos do 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte ordem de dedução: 

 
a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte 

por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido do 
montante da reserva de capital, exceda a 30% (trinta por cento) do capital social, não é 
obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 

 
b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não pode ser inferior, em 

cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na forma 
prevista pelo artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações;  

 
c) por proposta dos órgãos da administração, até 70% (setenta por cento) para a constituição 

da reserva para investimentos, com a finalidade de preservar a integridade do patrimônio 
social, assegurar recursos para novos investimentos e acréscimo de capital de giro, 
inclusive através de amortizações de dívidas, podendo seu saldo ser utilizado na absorção 
de prejuízos, sempre que necessário ou na distribuição de dividendos, e observado ainda 
que o saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros, excetuadas as 
reservas de lucros a realizar e reservas para contingências, não poderá ultrapassar 100% 
(cem por cento) do valor do capital social e, uma vez atingido esse limite, a Assembleia 
Geral poderá deliberar sobre a aplicação do excesso no aumento do capital social ou na 
distribuição de dividendos; e 

 

d) o saldo dos lucros a distribuir no exercício terá a destinação que for deliberada pela 
Assembleia Geral, observada a proposta do Conselho de Administração. 
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Parágrafo 1º - A Assembleia Geral pode atribuir aos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos acumulados e a 
provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, forma e limites legais. 
 
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral pode deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável.  
 
Parágrafo 3º - Os dividendos não recebidos ou não reclamados prescrevem no prazo de 3 
(três) anos, contado da data em que sejam postos à disposição do acionista, e, nesta hipótese, 
são revertidos em favor da Companhia. 

 
Artigo 28. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da 
Assembleia Geral, pode a Companhia pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração 
do capital próprio destes, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim 
desembolsadas podem ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto 
Social. 

 
Parágrafo 1º - Em caso de crédito de juros aos acionistas no decorrer do exercício social e 
sua atribuição ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas devem ser compensados com 
os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo 
remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes tenha sido 
creditado, a Companhia não pode cobrar dos acionistas o saldo excedente.  

 
Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, após o crédito no 
decorrer do exercício social, deve se dar por deliberação do Conselho de Administração, no 
curso do mesmo exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de 
pagamento dos dividendos.  

 
Capítulo VII 

Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de Companhia Aberta e Saída 
do Novo Mercado 

 
Artigo 29. Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por 
meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de 
que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas 
da Companhia, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado ao 
Acionista Controlador Alienante. 
 

Parágrafo 1º - Para os fins deste Estatuto Social, os termos abaixo iniciados em letras 
maiúsculas têm os seguintes significados: 
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“Acionista Controlador” significa o acionista ou o Grupo de Acionistas que 
exerça(m) o Poder de Controle da Companhia.  
 
“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este 
promove a Alienação de Controle da Companhia. 
 
“Ações em Circulação” significa todas as ações emitidas pela Companhia, 
excetuadas as ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, 
por Administradores da Companhia, aquelas em tesouraria. 
 
“Adquirente” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante transfere 
as Ações de Controle em uma Alienação de Controle da Companhia. 
 
“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título 
oneroso, das Ações de Controle. 
 
“Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou 
acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de sociedades 
controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação 
de controle; ou (iii) sob controle comum. 
 
“Poder de Controle” significa o poder efetivamente utilizado parade dirigir as 
atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma 
direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária 
detida. Há a presunção relativa de titularidade do controle em relação à pessoa ou ao 
Grupo de Acionistas que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria 
absoluta dos votos dos acionistas presentes nas 3 (três) últimas assembleias gerais da 
Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria 
absoluta do capital votante.  

 
Parágrafo 2º - O(s) Acionista(s) Controlador(es) Alienante(s) ou o Grupo de Acionistas 
Controlador alienante não poderá(rão) transferir a propriedade de suas ações enquanto o 
comprador não subscrever o Termo de Anuência dos Controladores a que alude o 
Regulamento do Novo Mercado. 
 
Parágrafo 3º - A Companhia não registrará: (a) qualquer transferência de ações para o 
Adquirente , ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não 
subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores a que se refere o Regulamento do 
Novo Mercado; ou (b) qualquer Acordo de Acionistas e/ou outra espécie de convenção de 
voto que disponha sobre o exercício do Poder de Controle sem que os seus signatários tenham 
subscrito o Termo de Anuência dos Controladores. a que se refere o Regulamento do Novo 
Mercado.  
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Parágrafo 4º - Para fins do disposto neste Estatuto Social, entende-se por “Termo de 
Anuência dos Controladores” o termo pelo qual os novos Acionistas Controladores ou o(s) 
acionista(s) que venham a ingressar no grupo de controle da Companhia se responsabilizam 
pessoalmente a se submeter e a agir em conformidade com o Contrato de Participação no 
Novo Mercado, com o Regulamento Novo Mercado, com a Cláusula Compromissória, com o 
Regulamento de Sanções e com o Regulamento de Arbitragem, conforme modelo constante 
do Regulamento do Novo Mercado. 

 
Artigo 30. A oferta pública referida no artigo anterior também deve ser efetivada: 
 

I. nos casos em que haja a cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros 
títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a 
resultar na Alienação do Controle da Companhia; ou 

 
II. em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder de Controle da 

Companhia, sendo que, neste caso, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado a 
declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar a 
documentação comprobatória do referido valor. 

 
Artigo 31. Aquele que adquirir o Poder de Controle em razão de contrato particular de compra de 
ações celebrado com o(s) Acionista(s) Controlador(es) ou o Grupo de Acionistas Controlador, 
envolvendo qualquer quantidade de ações, está obrigado a:  

 
I. efetivar a oferta pública referida no artigo 29 deste Estatuto Social;  
 
II. pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da 

oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) 
meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente atualizado; até a 
data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que 
venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, 
proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de cada uma, cabendo à 
BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos; e 

 
III. tomar as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por 

cento) do total das ações da Companhia em circulação, caso o percentual destas ações, 
após a alienação do Controle, seja inferior ao mínimo exigido pelo Regulamento de 
Listagem do Novo Mercado, dentro dos 6 (seis) meses subseqüentes à aquisição do 
Controle. 

 
Artigo 32. Na oferta pública de aquisição de ações a ser feita pelo(s) Acionista(s) Controlador(es), 
ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de companhia aberta, o preço mínimo a ser 
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ofertado deve corresponder ao valor econômico apurado em laudo de avaliação, elaborado nos 
termos do artigo 34 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  
 
Artigo 33. Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que os valores 
mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou em 
virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização 
não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, o 
Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais 
acionistas da Companhia, no mínimo, pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de 
avaliação elaborado nos termos do Artigo 34, respeitadas as normas legais e regulamentares 
aplicáveis.  
 

Parágrafo 1º - Na hipótese de não haver Acionista Controlador, sempre que for aprovada 
em Assembleia Geral, a saída da Companhia do Novo Mercado, seja em razão de registro 
para negociação das ações fora do Novo Mercado, seja em razão de reorganização 
societária, na qual a companhia resultante dessa reorganização não seja admitida para 
negociação no Novo Mercado, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à realização 
de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições previstas no caput deste 
artigo.  
 
Parágrafo 2º - No caso do Parágrafo 1º acima, a referida assembleia geral deverá definir 
o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), 
presente(s) na assembleia, deverá assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 
 
Parágrafo 3º - No caso do Parágrafo 1º acima, na ausência de definição dos responsáveis 
pela realização da oferta pública de aquisição de ações, no caso de operação de 
reorganização societária, na qual a companhia resultante dessa reorganização não tenha seus 
valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado, caberá aos acionistas que 
votaram favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 
 
Parágrafo 4º - A saída da Companhia do Novo Mercado, em razão de descumprimento de 
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada à efetivação de 
oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico das ações, a ser 
apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 34 deste Estatuto, respeitadas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis. 
 

a) O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de 
ações prevista no Parágrafo 4º deste Artigo. 

 
b) Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado 
referida no Parágrafo 4º decorrer de deliberação da assembleia geral, os acionistas 
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que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo 
descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no 
Parágrafo 4º deste Artigo. 

 
c) Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Novo Mercado 
referida neste Parágrafo 4º ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os 
Administradores da Companhia deverão convocar assembleia geral de acionistas 
cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das 
obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar 
pela saída da Companhia do Novo Mercado. 

 
d) Caso a assembleia geral mencionada no item c) acima delibere pela saída da 
Companhia do Novo Mercado, a referida assembleia geral deverá definir o(s) 
responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no 
caput, o(s) qual(is), presente(s) na na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente 
a obrigação de realizar a oferta. 

 
Artigo 34. O laudo de avaliação de que tratam os artigos 32 e 33 deste Estatuto Social deve ser 
elaborado por empresa especializada, com experiência comprovada e que seja independente da 
Companhia, de seus administradores e acionistas controladores, bem como do poder de decisão 
destes, devendo o laudo também satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do artigo 8º da Lei das 
Sociedades por Ações e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo artigo 8º.  
 

Parágrafo Único - A escolha da empresa especializada responsável pela determinação do 
Valor Econômico da Companhia de que tratam os artigos 32 e 33 é de competência privativa 
da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista 
tríplice, devendo a respectiva deliberação ser tomada por maioria dos votos dos acionistas 
representantes das Ações em Circulação presentes na Assembleia Geral que deliberar sobre 
o assunto, não se computando os votos em branco. Esta Assembleia, se instalada em 
primeira convocação, deve contar com acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) do total das Ações em Circulação ou, se instalada em segunda convocação, pode 
contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das Ações em 
Circulação.  

 
Artigo 35. Os custos de elaboração do laudo de avaliação devem ser suportados integralmente pelo 
ofertante, observadas as regras da legislação aplicável.  
 
Artigo 36. É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição visando a mais de 
uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na 
regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de 
todas as modalidades de oferta pública de aquisição e seja obtida a autorização da CVM, quando 
exigida pela legislação aplicável. 
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Capítulo VIII. 
Proteção Da Dispersão Da Base Acionária 

 
Artigo 37. Qualquer acionista ou grupo de acionistas que venha a adquirir ou se torne titular, por 
qualquer motivo, de: (i) ações de emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 30% 
(trinta por cento) do total de ações de emissão da Companhia; ou (ii) outros direitos, inclusive 
usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da Companhia, que representem mais de 30% 
(trinta por cento) do seu capital (“Acionista Adquirente 30%”), deverá, no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações ou direitos em 
quantidade superior ao limite estipulado, realizar ou solicitar, conforme o caso, o registro de uma 
oferta pública de aquisição (para os fins deste Capítulo, denominada como “OPA”) da totalidade 
das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da 
CVM, os regulamentos da BMF&BOVESPA e os termos deste Capítulo. 
 

Parágrafo 1º - A OPA deverá ser: (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da 
Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na BMF&BOVESPA; (iii) realizada de 
maneira a assegurar tratamento eqüitativo aos destinatários e permitir-lhes a adequada 
informação quanto à Companhia e ao ofertante, e dotá-los dos elementos necessários à 
tomada de uma decisão refletida e independente quanto à aceitação da oferta pública para a 
aquisição de ações; (iv) ser imutável e irrevogável após a publicação do edital de oferta, nos 
termos da Instrução CVM nº 361/02, ressalvado o disposto no § 4º abaixo; (v) lançada pelo 
preço determinado de acordo com o previsto no § 2º deste artigo; e (vi) paga à vista, em 
moeda corrente nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. 

 
Parágrafo 2º - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia não 
poderá ser inferior ao valor equivalente a 125% (cento e vinte e cinco por cento) da cotação 
unitária mais alta atingida pelas ações de emissão da Companhia durante os 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias anteriores à data de aquisição ou do evento que gerou a obrigação de 
realizar a OPA na BM&FBOVESPA.  
 
Parágrafo 3º - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste artigo 
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada 
ação da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior àquele determinado 
nos termos do Parágrafo 2º, acima, deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista neste 
artigo o preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. 
 
Parágrafo 4º - A realização da OPA mencionada no caput deste artigo não excluirá a 
possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, terceiros ou a própria 
Companhia, formularem uma oferta pública concorrente, nos termos da regulamentação 
aplicável. 
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Parágrafo 5º - O Acionista Adquirente 30% deverá atender todas as solicitações ou cumprir 
todas as exigências da CVM relativas à OPA, dentro dos prazos previstos na regulamentação 
aplicável. 

 
Parágrafo 6º - Na hipótese do Acionista Adquirente 30% não cumprir com as obrigações 
impostas por este artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos (i) para a 
realização ou solicitação do registro da OPA, ou (ii) para atendimento das eventuais 
solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará 
Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente 30% não poderá votar, 
para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do Acionista Adquirente 30% que 
não cumpriu com qualquer obrigação imposta por este artigo, conforme disposto no artigo 
120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da responsabilidade do Acionista 
Adquirente 30% por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do 
descumprimento das obrigações impostas por este Artigo.  

 
Parágrafo 7º - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar 
titular de ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por 
cento) do total das ações de sua emissão em decorrência (i) sucessão legal; (ii) da 
incorporação de uma outra sociedade pela Companhia, (iii) da incorporação de ações de uma 
outra sociedade pela Companhia, (iv) da fusão da Companhia com outra(s) sociedade(s); (v) 
da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha 
sido aprovada em Assembleia Geral de acionistas da Companhia, convocada pelo seu 
Conselho de Administração, e cuja proposta de aumento de capital tenha determinado a 
fixação do preço de emissão das ações com base no seu Valor Econômico, no caso de 
subscrição de ações da Companhia; (vi) de oferta pública voluntária por até 100% (cem por 
cento) das ações de emissão da Companhia; e/ou (vii) de oferta pública de permuta, nos 
termos do Artigo 172, II, da Lei .das Sociedades por Ações.  

 
Parágrafo 8º - O disposto neste artigo não se aplica aos acionistas da Companhia e seus 
sucessores, inclusive e em especial aos acionistas controladores da Companhia em 12 de 
novembro de 2009, bem como aos acionistas diretos ou indiretos dos referidos acionistas 
que vierem a sucedê-los na participação direta na Companhia por força de reorganizações 
societárias (“Acionistas Atuais”), aplicando-se exclusivamente a investidores que adquiram 
ações e se tornem acionistas da Companhia após a obtenção do seu registro de companhia 
aberta junto à CVM e o início da negociação das ações da Companhia na BM&FBOVESPA. 
 
Parágrafo 9º - Em relação aos Acionistas Atuais, o disposto neste artigo somente será 
aplicável na hipótese de qualquer destes Acionistas Atuais, após a obtenção pela Companhia 
do registro de companhia aberta junto à CVM e o início da negociação das ações da 
Companhia na BM&FBOVESPA, adquirir ou se tornar titular de novas ações de emissão da 
Companhia — adicionais às ações e/ou direitos de subscrição detidos antes da obtenção de 
tal registro e do início da negociação das ações na BM&FBOVESPA —, em quantidade 
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igual ou superior a 30% (trinta por cento) do total de ações de emissão da Companhia, 
excluídas para os fins deste cômputo as ações em tesouraria.  

 
Parágrafo 10 - Para fins do cálculo do percentual de 30% (trinta por cento) do total de 
ações de emissão da Companhia descrito no caput deste artigo, não serão computados os 
acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações em 
tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 
 
Parágrafo 11 - A Assembleia Geral poderá dispensar o Acionista Adquirente 30% da 
obrigação de efetivar a OPA prevista neste artigo, caso seja do interesse da Companhia. 

 
Capítulo IX 

Do Juízo Arbitral 
 
Artigo 38. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, 
da aplicação, da validade, da eficácia, da interpretação, da violação e de seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão 
de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do Contrato de 
Participação no Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem e do Regulamento de Sanções.  

 
Capítulo X 

Da Liquidação da Companhia 
 
Artigo 39. A Companhia deve entrar em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo à 
Assembleia Geral eleger o liquidante ou os liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deve 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais.  

 
Capítulo XI 

Disposições Finais e Transitórias 
 
Artigo 40. Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e 
regulados de acordo com o que preceitue a Lei das Sociedades por Ações, respeitado o disposto no 
Regulamento do Novo Mercado. 
 
Artigo 41. A Companhia deve observar os acordos de acionistas arquivados em sua Sede, se 
houver, sendo vedado o registro de transferência de ações e o cômputo de voto proferido em 
Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração contrários aos seus termos. 
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2012,  
QUE APROVA A REALIZAÇÃO DA OFERTA 
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO 
DE 2012, QUE APROVA O AUMENTO DE CAPITAL DA COMPANHIA E FIXA O PREÇO POR AÇÃO
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Relatório de asseguração limitada dos auditores 
independentes 
 
 
Ao 
Conselho de Administração e aos Acionistas da 
Aliansce Shopping Centers S.A. 
Rio de Janeiro - RJ  
 
 
Fomos contratados pela Aliansce Shopping Centers S.A. (“Companhia”) para apresentar um 
relatório sobre as informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas da Companhia 
compreendendo às demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o 
período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011 e respectivas notas explicativas, na forma de uma conclusão de asseguração 
limitada, se com base em nosso trabalho realizado, descrito neste relatório, temos conhecimento 
de algum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações de resultados consolidadas pro 
forma não auditadas para o período de nove meses findos em 30 de setembro de 2012 e para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 não estão apresentadas com base nos critérios 
descritos na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das Informações 
Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas. 
 
Responsabilidades da Administração da Companhia 
A Administração da Companhia é responsável pela compilação, elaboração e formatação para 
apresentação das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o 
período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011 e respectivas notas explicativas, de acordo com os critérios descritos na Nota 
2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das Informações Financeiras Consolidadas 
Pro Forma Não Auditadas e pelas demais informações contidas nestas informações, assim como 
pelo desenho, implementação e manutenção dos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir que tais informações estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de revisar as demonstrações de resultados consolidadas pro forma 
não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011, elaboradas pela Companhia e, emitir sobre as mesmas, uma 
conclusão de asseguração limitada, com base nas evidências obtidas. Conduzimos nossos 
trabalhos em conformidade com a NBC TO 3000 (ISAE) 3000 – Trabalho de Asseguração 
Diferente de Auditoria e RevisãoTal norma requer o cumprimento de exigências éticas, 
incluindo requisitos de independência, planejamento e execução de procedimentos para obter 
um nível suficiente de asseguração limitada sobre se as demonstrações de resultados 
consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 estão apresentadas de acordo com os 
critérios descritos na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das Informações 
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Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas, como a base para a nossa conclusão de 
asseguração limitada. 
 
Os procedimentos selecionados basearam-se na nossa compreensão das bases de compilação, 
elaboração e formatação das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas 
para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2011 com base nos critérios descritos na Nota 2 – Base para Compilação, 
Elaboração e Formatação das Informações Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas e 
de outras circunstâncias do trabalho e da nossa consideração sobre áreas onde assuntos 
relevantes poderiam existir. 
 
Na obtenção de nossa compreensão das bases de compilação, elaboração e formatação das 
demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove 
meses findos em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 
com base nos critérios descritos na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das 
Informações Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas, obtivemos o entendimento dos 
controles internos sobre a compilação, elaboração e formatação das demonstrações de resultados 
consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011, a fim de definir os procedimentos de 
asseguração limitada que são apropriados nas circunstâncias, mas não para efeitos de expressar 
uma conclusão quanto à eficácia dos controles internos da Companhia relativos à compilação, 
elaboração, formatação e apresentação das demonstrações de resultados consolidadas pro forma 
não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011. O nosso trabalho incluiu: (a) obtenção de entendimento 
sobre o processo de compilação, elaboração e formatação das demonstrações de resultados 
consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011; (b) comparação das informações 
financeiras históricas da Companhia apresentadas em coluna nas demonstrações de resultados 
consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 com aquelas que constam das 
informações financeiras intermediárias da Companhia de 30 de setembro de 2012 por nós 
revisadas e das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia de 31 de dezembro de 
2011 por nós examinadas; (c) discussão com a Administração da Companhia para entendimento 
dos ajustes procedidos na preparação das demonstrações de resultados consolidadas pro forma 
não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011, bem como teste do somatório dessas demonstrações.A 
asseguração limitada fornece um grau de asseguração menor que uma auditoria ou uma 
asseguração razoável. Procedimentos para coleta de evidências para um trabalho de asseguração 
limitada são mais limitados do que para um trabalho de asseguração razoável e, portanto, menos 
asseguração é obtida que em um trabalho de asseguração razoável. Consequentemente não 
expressamos opinião de auditoria ou conclusão de asseguração razoável sobre as demonstrações 
de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 
de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011.  
 
Características e limitações das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não 
auditadas para o período de nove meses findos em 30 de setembro de 2012 e para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 
As demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 
foram compiladas, elaboradas e formatadas unicamente para ilustrar como os aspectos relevantes 
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da recente aquisição pela Companhia, conforme descrito na Nota 2 – Base para Compilação, 
Elaboração e Formatação das Informações Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas, 
poderia ter afetado os resultados consolidados das suas operações para o período de nove meses e 
exercício findos naquelas datas, caso tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2011, considerando as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas históricas da Companhia para o período de 
nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2011.  
 
Em virtude de sua natureza, as demonstrações de resultados consolidadas pro forma não 
auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2011 apresentam uma situação hipotética e, consequentemente, não 
representam efetivamente os resultados consolidados das operações da Companhia caso a recente 
aquisição, conforme descrito na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das 
Informações Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas, tivesse, de fato, ocorrido em 1º 
de janeiro de 2011. 
 
Critérios 
As demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove 
meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2011 
foram preparadas com base nos critérios descritos na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração 
e Formatação das Informações Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas. 
 
Conclusão 
Baseado nos procedimentos realizados, descritos neste relatório, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações de resultados consolidadas pro 
forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 não estão apresentadas de acordo com os critérios 
descritos na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e Formatação das Informações 
Financeiras Consolidadas Pro Forma Não Auditadas. 
 
Outros assuntos 
 
Propósito do relatório de Asseguração Limitada dos Auditores Independentes e 
limitação de uso 
Este relatório foi emitido exclusivamente para atendimento às exigências decorrentes do processo 
de Registro de Oferta Pública de Distribuição Primária de Ações Ordinárias de Emissão da 
Aliansce Shopping Centers S.A. no Brasil e não deve ser utilizado para nenhum outro propósito. 
 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2012 
 
 
KPMG Auditores Independentes 
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 
 
 
 
 
Marcelo Luiz Ferreira Marcelo Nogueira de Andrade 
Contador CRC RJ-087095/O-7 Contador CRC RJ-086312/O-6 

161



A
li

an
sc

e 
S

h
op

p
in

g 
C

en
te

rs
 S

.A
.  

 D
em

on
st

ra
çã

o 
d

e 
re

su
lt

ad
os

 c
on

so
li

d
ad

a 
pr

o 
fo

rm
a 

n
ão

 a
u

d
it

ad
a 

p
ar

a 
o 

p
er

ío
d

o 
fi

n
d

o 
em

 3
0 

d
e 

se
te

m
b

ro
 d

e 
20

12
 

 (V
al

or
es

 e
m

 m
il

h
ar

es
 d

e 
re

ai
s,

 e
xc

et
o 

qu
an

do
 in

di
ca

do
 d

e 
ou

tr
a 

fo
rm

a)
  

     
P

er
ío

d
o 

d
e 

n
ov

e 
m

es
es

 f
in

d
o 

em
 3

0 
de

 s
et

em
b

ro
 d

e 
20

12
 

  
A

li
an

sc
e 

C
on

so
li

d
ad

o
C

ar
io

ca
 

S
h

op
p

in
g

S
h

op
p

in
g 

T
ab

oã
o

C
ax

ia
s 

S
h

op
p

in
g

B
ou

le
va

rd
 

S
h

op
p

in
g 

C
am

p
os

In
fo

rm
aç

õe
s 

 
F

in
an

ce
ir

as
  

C
on

so
li

d
ad

as
 P

ro
- 

fo
rm

a 
D

em
on

st
ra

çã
o 

d
e 

R
es

u
lt

ad
o 

 
 

 
 

 
  

R
ec

ei
ta

 O
p

er
ac

io
n

al
 B

ru
ta

 
25

7.
19

7
3.

58
1

3.
16

6
2.

47
0

1.
21

1
26

7.
62

5 
   

D
ed

uç
õe

s 
(1

9.
56

6)
(3

31
)

(2
93

)
(2

29
)

(1
12

)
(2

0.
53

1)
 

  
 

 
 

 
 

  
R

ec
ei

ta
 O

p
er

ac
io

n
al

 L
íq

u
id

a 
23

7.
63

1
3.

25
0

2.
87

3
2.

24
2

1.
09

9
24

7.
09

5 
   

C
us

to
 d

e 
al

ug
ué

is
 e

 se
rv

iç
os

 
(4

6.
55

6)
(6

5)
(2

46
)

(1
53

)
(6

5)
(4

7.
08

5)
 

   
D

ep
re

ci
aç

ão
 

(2
4.

54
3)

(1
.2

42
)

(9
00

)
(6

28
)

(1
95

)
(2

7.
50

8)
 

L
u

cr
o 

B
ru

to
 

16
6.

53
2

1.
94

3
1.

72
8

1.
46

0
84

0
17

2.
50

2 
  

 
 

 
 

 
  

O
u

tr
as

 (
D

es
p

es
as

) 
R

ec
ei

ta
s 

O
p

er
ac

io
n

ai
s 

92
6

 
 

 
 

92
6 

   
A

dm
in

is
tra

tiv
as

 e
 g

er
ai

s 
(3

6.
65

3)
 

 
 

 
(3

6.
65

3)
 

   
D

es
pe

sa
s t

rib
ut

ár
ia

s 
(2

76
)

 
 

 
 

(2
76

) 
   

O
ut

ra
s (

D
es

pe
sa

s)
 R

ec
ei

ta
s o

pe
ra

ci
on

ai
s 

37
.8

55
 

 
 

 
37

.8
55

 
  

 
 

 
 

 
  

R
es

u
lt

ad
o 

F
in

an
ce

ir
o 

(5
5.

52
0)

 
 

 
 

(5
5.

52
0)

 
   

D
es

pe
sa

s f
in

an
ce

ira
s 

(8
6.

50
5)

 
 

 
 

(8
6.

50
5)

 
   

R
ec

ei
ta

s f
in

an
ce

ira
s 

30
.9

85
 

 
 

 
30

.9
85

 
  

 
 

 
 

 
  

R
es

u
lt

ad
o 

an
te

s 
d

os
 im

p
os

to
s 

11
1.

93
8

1.
94

3
1.

72
8

1.
46

0
84

0
11

7.
90

8 
   

Im
po

st
o 

de
 re

nd
a 

e 
co

nt
rib

ui
çã

o 
so

ci
al

 
(2

8.
03

6)
 

 
 

 
(2

8.
03

6)
 

  
 

 
 

 
 

  
L

u
cr

o 
lí

q
u

id
o 

d
o 

p
er

ío
d

o 
83

.9
02

1.
94

2
1.

72
8

1.
46

0
84

0
89

.8
72

 
A

ci
on

is
ta

s 
co

n
tr

ol
ad

or
es

 
79

.6
24

1.
94

3
1.

72
8

1.
46

0
84

0
85

.5
95

 
P

ar
ti

ci
p

aç
õe

s 
m

in
or

it
ár

ia
s 

4.
27

8
 

 
 

 
4.

27
8 

L
u

cr
o 

lí
q

u
id

o 
d

o 
p

er
ío

d
o 

83
.9

02
1.

94
3

1.
72

8
1.

46
0

84
0

89
.8

72
 

  
 

 
 

 
 

  
  A

s n
ot

as
 e

xp
lic

at
iv

as
 sã

o 
pa

rte
 in

te
gr

an
te

 d
es

sa
s i

nf
or

m
aç

õe
s f

in
an

ce
ira

s c
on

so
lid

ad
as

 p
ro

 fo
rm

a.
 

 

162



A
li

an
sc

e 
S

h
op

p
in

g 
C

en
te

rs
 S

.A
.  

 D
em

on
st

ra
çã

o 
d

e 
re

su
lt

ad
os

 c
on

so
li

d
ad

a 
pr

o 
fo

rm
a 

n
ão

 a
u

d
it

ad
a 

p
ar

a 
o 

ex
er

cí
ci

o 
fi

n
d

o 
em

 3
1 

d
e 

d
ez

em
b

ro
 d

e 
20

11
 

 (V
al

or
es

 e
m

 m
il

h
ar

es
 d

e 
re

ai
s,

 e
xc

et
o 

qu
an

do
 in

di
ca

do
 d

e 
ou

tr
a 

fo
rm

a)
  

     
E

xe
rc

íc
io

 f
in

d
o 

em
 3

1 
d

e 
d

ez
em

b
ro

 d
e 

20
11

 
  

  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

  
A

li
an

sc
e 

C
on

so
li

d
ad

o
C

ar
io

ca
 

S
h

op
p

in
g

S
h

op
p

in
g 

T
ab

oã
o

C
ax

ia
s 

S
h

op
p

in
g

B
ou

le
va

rd
 

S
h

op
p

in
g 

C
am

p
os

In
fo

rm
aç

õe
s 

 
F

in
an

ce
ir

as
  

C
on

so
li

d
ad

as
 P

ro
- 

fo
rm

a 
D

em
on

st
ra

çã
o 

d
e 

R
es

u
lt

ad
o 

 
 

 
 

 
  

R
ec

ei
ta

 O
p

er
ac

io
n

al
 B

ru
ta

 
27

5.
55

2
14

.0
00

12
.4

82
9.

27
8

3.
59

5
31

4.
90

7 
   

D
ed

uç
õe

s 
(2

2.
00

7)
(1

.2
95

)
(1

.1
55

)
(8

58
)

(3
33

)
(2

5.
64

7)
 

  
 

 
 

 
 

  
R

ec
ei

ta
 O

p
er

ac
io

n
al

 L
íq

u
id

a 
25

3.
54

5
12

.7
05

11
.3

28
8.

42
0

3.
26

2
28

9.
25

9 
   

C
us

to
 d

e 
al

ug
ué

is
 e

 se
rv

iç
os

 
(4

7.
47

2)
(1

.1
91

)
(4

59
)

(6
87

)
(4

08
)

(5
0.

21
7)

 
   

D
ep

re
ci

aç
ão

 
(2

4.
54

3)
(4

.7
57

)
(3

.4
20

)
(2

.5
17

)
(5

33
)

(3
5.

77
0)

 
L

u
cr

o 
B

ru
to

 
18

1.
53

0
6.

75
6

7.
44

8
5.

21
6

2.
32

1
20

3.
27

2 
  

 
 

 
 

 
  

O
u

tr
as

 (
D

es
p

es
as

) 
R

ec
ei

ta
s 

O
p

er
ac

io
n

ai
s 

(2
8.

80
1)

 
 

 
 

(2
8.

80
1)

 
   

A
dm

in
is

itr
at

iv
as

 e
 g

er
ai

s 
(3

8.
27

8)
 

 
 

 
(3

8.
27

8)
 

   
D

es
pe

sa
s t

rib
ut

ár
ia

s 
(3

04
)

 
 

 
 

(3
04

) 
   

O
ut

ra
s (

D
es

pe
sa

s)
 R

ec
ei

ta
s o

pe
ra

ci
on

ai
s 

9.
78

1
 

 
 

 
9.

78
1 

  
 

 
 

 
 

  
R

es
u

lt
ad

o 
F

in
an

ce
ir

o 
(1

9.
03

6)
 

 
 

 
(1

9.
03

6)
 

   
D

es
pe

sa
s f

in
an

ce
ira

s 
(8

3.
34

2)
 

 
 

 
(8

3.
34

2)
 

   
R

ec
ei

ta
s f

in
an

ce
ira

s 
64

.3
06

 
 

 
 

64
.3

06
 

  
 

 
 

 
 

  
R

es
u

lt
ad

o 
an

te
s 

d
os

 im
p

os
to

s 
13

3.
69

3
6.

75
6

7.
44

8
5.

21
6

2.
32

1
15

5.
43

5 
   

Im
po

st
o 

de
 re

nd
a 

e 
co

nt
rib

ui
çã

o 
so

ci
al

 
(2

9.
80

4)
 

 
 

 
(2

9.
80

4)
 

  
 

 
 

 
 

  
L

u
cr

o 
lí

q
u

id
o 

d
o 

ex
er

cí
ci

o 
10

3.
88

9
6.

75
6

7.
44

8
5.

21
6

2.
32

1
12

5.
63

1 
A

ci
on

is
ta

s 
co

n
tr

ol
ad

or
es

 
10

1.
41

7
6.

75
6

7.
44

8
5.

21
6

2.
32

1
12

3.
15

9 
P

ar
ti

ci
p

aç
õe

s 
m

in
or

it
ár

ia
s 

2.
47

2
 

 
 

 
2.

47
2 

L
u

cr
o 

lí
q

u
id

o 
d

o 
ex

er
cí

ci
o 

10
3.

88
9

6.
75

6
7.

44
8

5.
21

6
2.

32
1

12
5.

63
1 

  
 

 
 

 
 

  
  A

s n
ot

as
 e

xp
lic

at
iv

as
 sã

o 
pa

rte
 in

te
gr

an
te

 d
es

sa
s i

nf
or

m
aç

õe
s f

in
an

ce
ira

s c
on

so
lid

ad
as

 p
ro

 fo
rm

a.
 

  

163



 
Aliansce Shopping Centers S.A. 

Informações financeiras pro forma não auditadas 
referentes às demonstrações de resultados consolidadas 

Período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

Notas explicativas às informações financeiras consolidadas  
 
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 

1 Base de apresentação das demonstrações de resultados consolidadas 
pro forma não auditada do período de nove meses findo em 30 de 
setembro de 2012 e do exercício findo em 31 de dezembro de 2011 
As informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas referentes às demonstrações 
de resultados consolidadas pro forma para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 
2012 e para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011, foram compiladas, 
elaboradas e formatadas para ilustrar os efeitos nos nossos resultados consolidados pro forma, 
caso a aquisição da Pargim Empreendimentos e Participações Ltda. (“Pargim”) tivesse já 
ocorrido e, portanto, nós possuíssemos participação em tal empresa desde 1º de janeiro de 2011.  
 
Em 19 de abril de 2012 nós concluímos a aquisição da Pargim pela nossa controlada Renoir 
Empreendimentos e Participações Ltda. (“Renoir”). As demonstrações financeiras da Pargim, na 
data da aquisição, eram constituídas exclusivamente pela participação nos seguintes Shopping 
Centers: (i) 60% do Carioca Shopping; (ii) 50% do Boulevard Shopping Campos; (iii) 49% do 
Caxias Shopping; (iv) 40% do Shopping Taboão; e (v) 40,11% do Boulevard Shopping 
Campina Grande. Considerando que nós já possuíamos, indiretamente, participação em todos 
esses Shopping Centers e consolidávamos proporcionalmente os mesmos, na elaboração das 
nossas informações financeiras pro forma não auditadas, consideramos que essa aquisição 
tivesse ocorrido retroativamente a 1º de janeiro de 2011, de modo a refletir os aumentos de 
participações societárias em cada um dos Shopping Centers acima, para, conforme segue: (i) 
100% do Shopping Carioca; (ii) 100% do Boulevard Shopping Campos; (iii) 89% do Caxias 
Shopping; e (iv) 78% do Shopping Taboão, exceto o Boulevard Campina Grande, já que em 13 
de agosto de 2012 anunciamos o acordo para venda deste ativo. 
 
As informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas referentes as demonstrações 
de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 
de setembro de 2012 e para o  exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011 foram 
preparadas para ilustrar os efeitos dos resultados referentes a aquisição (combinações de 
negócio) ocorrida, conforme acima mencionado. 
 
Destacamos que nossas informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas foram 
compiladas, elaboradas, formatadas e estão sendo apresentadas exclusivamente para fins 
informativos e não devem ser interpretadas como indicativo de nossas futuras demonstrações 
financeiras consolidadas nem como a nossa demonstração de resultados consolidada efetiva, 
caso a combinação de negócios acima mencionada tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2011. 
Levando-se em conta os comentários acima, as demonstrações de resultados consolidadas pro 
forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 são baseadas em premissas consideradas razoáveis 
pela nossa Administração, devendo ser lida em conjunto com as nossas demonstrações 
financeiras históricas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010, 
compreendendo o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e dos valores adicionados correspondentes 
aos exercícios findos naquelas datas preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (individuais e consolidadas) e as IFRS (consolidadas), conforme emitidas pelo IASB, e 
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Aliansce Shopping Centers S.A. 

Informações financeiras pro forma não auditadas 
referentes às demonstrações de resultados consolidadas 

Período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

auditadas pela KPMG Auditores Independentes, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria; e em conjunto com as nossas demonstrações financeiras históricas 
referentes ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012, que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de setembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado e 
do resultado abrangente para o período de três e nove meses findos naquela data e das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de nove meses findo naquela data 
preparadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 - Demonstração Intermediária e 
das informações contábeis intermediárias consolidadas de acordo com o CPC 21 e com a norma 
internacional IAS 34 - Interim Financial Reporting, emitida pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, e revisadas pela KPMG Auditores Independentes, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - 
Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - 
Review of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity, 
respectivamente). 
 
As demonstrações de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove 
meses findos em 30 de setembro de 2012 e para o exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2011 foram preparadas com base nas nossas demonstrações de resultados 
consolidadas relativas ao período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011. 
 
Estas informações financeiras pro forma consolidadas não auditadas da Companhia referentes às 
demonstrações de resultados consolidadas pro forma do período de nove meses findo em 30 de 
setembro de 2012 e do exercício findo em 31 de dezembro de 2011 estão sendo apresentadas 
exclusivamente para atendimento aos requerimentos da Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) decorrentes do processo de Registro de Oferta da Aliansce Shopping Centers S/A, para 
Distribuição Pública da Companhia e com o objeto de ilustrar como os aspectos relevantes  da 
aquisição da Pargim poderia ter afetado os resultados consolidados das operações da Companhia 
no período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011, caso tivesse acontecido em 1º de janeiro de 2011, e não devem ser utilizadas 
para nenhum outro propósito. 
 
As informações financeiras consolidadas pro forma não auditadas referentes as demonstrações 
de resultados consolidadas pro forma não auditadas para o período de nove meses findo em 30 
de setembro de 2012 e para o  exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011 são 
baseadas nas estimativas e premissas descritas na Nota 2 – Base para Compilação, Elaboração e 
Formatação das Informações Financeiras Pro Forma Não Auditadas e refletem os impactos pro 
forma da aquisição, como se essa tivesse sido consumada em 1º de janeiro de 2011 para fins de 
resultado consolidado pro forma. Essas informações não foram preparadas de acordo com as 
regras estabelecidas por qualquer órgão regulador. 
 

2 Base para compilação, elaboração e formatação das informações 
financeiras pro forma não auditadas 
A aquisição concluída por nossa Administração foi contabilizada utilizando o método de 
aquisição, conforme estabelecido pelos pronunciamentos contábeis sobre “Combinação de 
Negócios” CPC 15 (R1) e IFRS 3 (R). As informações financeiras pro forma não auditadas aqui 
apresentadas são baseadas em premissas consideradas razoáveis pela nossa Administração e 
incluem os seguintes ajustes: 
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Aliansce Shopping Centers S.A. 

Informações financeiras pro forma não auditadas 
referentes às demonstrações de resultados consolidadas 

Período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2011 

Ajustes pro forma das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não 
auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011 
Considerando-se que as demonstrações financeiras da Pargim, na data da aquisição, eram 
constituídas exclusivamente pela participação nos seguintes Shopping Centers: (i) 60% do 
Carioca Shopping; (ii) 50% do Boulevard Shopping Campos; (iii) 49% do Caxias Shopping; 
(iv) 40% do Shopping Taboão; e (v) 40,11% do Boulevard Shopping Campina Grande, os 
ajustes efetuados para elaboração das demonstrações de resultados consolidadas pro forma não 
auditadas para o período de nove meses findo em 30 de setembro de 2012 e para o exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2011, referem-se  aos resultados auferidos em cada um 
dos Shopping Centers, apurados nos períodos acima mencionados, multiplicado pelo percentual 
de participação adquirida. A participação adquirida no Boulevard Campina Grande não foi 
considerada nos ajustes, uma vez que em 13 de agosto de 2012 anunciamos o acordo para venda 
deste ativo. 
 
Adicionalmente, eventuais reduções nos futuros custos operacionais decorrente de sinergias se 
houver, não foram reconhecidas nestas informações financeiras consolidadas pro forma não 
auditadas. 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO FIIVPS RELATIVAS AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2011 E 2010 E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS RELATIVAS AO PERÍODO 

DE NOVE MESES FINDO EM 30 DE SETEMBRO DE 2012, E RESPECTIVOS RELATÓRIOS DOS AUDITORES 

INDEPENDENTES 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
CNPJ: 00.332.266/0001-31 

(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

 

Demonstrações financeiras intermediárias 
em 30 de setembro de 2012 
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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeira intermediárias 
 
 
Aos 
Administradores e Quotistas do 
Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
São Paulo - SP 
 
 
Revisamos as informações contábeis do Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque 
Shopping (“Fundo”), referente ao período findo em 30 de setembro de 2012, compreendendo o 
balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o período de nove meses findo naquela data, incluindo o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
 
A Administração é responsável pela elaboração dessas informações intermediárias de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de investimentos 
imobiliários, assim como pela apresentação dessas informações de acordo com o requerido pela 
Comissão de Valores Mobiliários. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre 
essas informações contábeis intermediárias com base em nossa revisão. 
 
Alcance da revisão 
Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de 
informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações Intermediárias Executada 
pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 –Review of Interim Financial Information Performed by 
the Independent Auditor of the Entity, respectivamente). Uma revisão de informações 
intermediárias consiste na realização de indagações, principalmente às pessoas responsáveis 
pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos analíticos e de outros 
procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente menor do que o de 
uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não nos 
permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que 
poderiam ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de 
auditoria. 
 
Conclusão sobre as demonstrações financeiras intermediárias 
Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar 
que as informações contábeis intermediárias acima referidas não foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos 
fundos de investimentos imobiliários e apresentadas de acordo com o requerido pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 
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Ênfase sobre o propósito específico das demonstrações financeiras intermediárias 
Sem modificar nossa conclusão, chamamos a atenção para a Nota Explicativa 2.b, que descreve 
que estas demonstrações financeiras intermediárias foram elaboradas para atendimento ao 
propósito específico do cotista do Fundo Aliansce Shopping Centers S.A., relacionado ao seu 
processo de Oferta Pública Primária de ações ordinárias. Consequentemente, as demonstrações 
contábeis podem não ser adequadas pra outro fim. 
 
Ênfase sobre a não apresentação dos valores correspondentes do período anterior 
Conforme mencionado na Nota Explicativa 2.e às demonstrações financeiras intermediárias, de 
acordo com a Instrução CVM 516/11, não estão sendo apresentadas as informações dos valores 
correspondentes de período comparativo, por se tratar do primeiro período de adoção da referida 
Instrução. Nossa conclusão não está ressalvada em função deste assunto. 
 
 
Porto Alegre, 12 de novembro de 2012 
 
 
KPMG Auditores Independentes 
CRC 2SP014428/F-7-RS 
 
 
 
 
Paulo Ricardo Pinto Alaniz 
Contador CRC 1RS042460/O-3 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping
(CNPJ 00.332.266/0001-31)

(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.)

(CNPJ 72.600.026/0001-81)

Demonstração de resultado

findo em 30 de setembro de 2012 

(Em milhares de Reais)

Notas 2012

Propriedades para Investimento
Receitas de aluguéis       14         21.197 
Receitas de estacionamento           5.631 
Receitas de cessão de direitos de uso       15              827 
Despesas com manutenção, conservação e funcionamento       16         (5.881)
Despesas comerciais              (54)
Demais Receitas/Despesas              111 

Resultado Líquido de Propriedades para Investimento         21.831 

Ativos Financeiros de Natureza Imobiliária
Receita financeira de juros e multas              196 

Resultado Líquido de Ativos Financeiros de Natureza Imobiliária              196 

Resultado Líquido de Atividades Imobiliárias         22.027 

Outros Ativos Financeiros              983 
Receita financeira           1.002 
Despesa financeira              (19)

Outras Receitas/Despesas            (624)
Despesa de taxa de administração 17            (296)
Despesa de serviço de terceiros 18            (293)
Depesas administrativas 19              (35)

Resultado líquido do período         22.386 

Quantidade de quotas em circulação 11    2.120.589 

Lucro por quota (em Reais) 10,56

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping
(CNPJ 00.332.266/0001-31)

(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.)

(CNPJ 72.600.026/0001-81)

Demonstração dos fluxos de caixa - Método direto

findo em 30 de setembro de 2012 

(Em milhares de Reais)

Notas 2012
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Recebimento de Aluguéis         26.674 
Recebimento de receitas de aplicações financeiras           1.834 
Recebimento de demais receitas financeiras              307 
Pagamento de despesas financeiras              (19)
Pagamento de Serviços de Manutenção         (6.322)
Pagamento da Taxa de Administração       15            (283)

Caixa Líquido das Atividades Operacionais         22.191 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Gastos com Propriedades para Investimento em Construção 7         (4.277)

Caixa Líquido das Atividades de Investimento         (4.277)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Distribuição de Rendimentos para os Cotistas 11       (16.101)

Caixa Líquido das Atividades de Financiamento       (16.101)

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa           1.813 

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período         11.627 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 4         13.440 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 
intermediárias 
 
(Em milhares de Reais) 
 

1 Contexto operacional 
O Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping foi constituído em 16 de novembro 
de 1995, sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado de duração, nos termos 
da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993. 
 
O objetivo do Fundo é a aplicação de recursos no empreendimento imobiliário denominado Via 
Parque Shopping situado à Avenida Ayrton Senna, nº 3.000, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - 
RJ. Para tanto poderá: (a) adquirir áreas brutas locáveis já construídas, em fase de construção e a 
construir; (b) investir na ampliação do empreendimento; (c) construir outras unidades 
imobiliárias; (d) adquirir terrenos, unidades imobiliárias e direitos vinculados a estes bens no 
“Via Parque Shopping”, ou em local adjacente, com a finalidade de ampliação; e (e) vender, 
prometer vender, incorporar e arrendar os referidos bens. 
 
Fundo é proprietário da totalidade do empreendimento Via Parque Shopping, inaugurado em 
1993. As cotas do Fundo são negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo e tem código de 
Negociação FVPQ11. 
 

2 Base de preparação das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras do Fundo foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei 6.404/76), os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e as 
normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) especialmente as disposições 
contidas na Instrução CVM 516/11 e 517/11 especificamente aplicáveis aos fundos de 
investimento imobiliários. 
 

a. Base de mensuração 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção da 
propriedade para investimentos que foi mensurada pelo valor justo conforme requerido pela 
instrução CVM 516/11. 
 

b. Autorização de emissão das demonstrações financeiras intermediárias 
A autorização para divulgação dessas demonstrações financeiras ocorreu através de reunião dos 
quotistas datada de 30 de outubro de 2012, para atendimento do propósito específico do cotista 
Aliansce Shopping Center S.A., relacionado ao seu processo de Oferta Pública de emissão de 
ações. 
 

c. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras 
A moeda funcional do Fundo é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. 

177



 

d. Uso de estimativas e julgamentos 
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas contábeis vigentes 
aplicáveis aos Fundos de Investimento Imobiliários exige que a Administração do Fundo faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. 
 
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. 
 
As informações sobre julgamentos críticos referente às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações está incluída na nota 
explicativa Nota 7 - Classificação de propriedade para investimento. 
 
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: 
 
Nota 10 - Provisões e contingências. 
 
Nota 7 - Principais premissas utilizadas para as projeções do fluxo de caixa descontado. 
 

e. Adoção inicial da Instrução CVM 516/11 - Mudança nas políticas contábeis 
 
Prática contábil de propriedades para investimento 
Em 01 de janeiro de 2012 o Fundo alterou sua política contábil com relação à mensuração da 
propriedade para investimento, do método de custo para método do valor justo, com as 
alterações do valor justo reconhecidas no patrimônio liquido, em atendimento a instrução CVM 
516/11. 
 
Essa alteração na política contábil teve um impacto positivo de R$ 389.403 no patrimônio 
líquido do fundo em 01 de janeiro de 2012. A tabela a seguir sumariza os ajustes realizados no 
balanço patrimonial na data de implementação da nova política contábil. 
 

Descrição   

Ativo 
Propriedades 

para 
investimento  

Patrimônio 
Líquido 
Lucros 

acumulados 
     
Balanço reportado em 31 de dezembro de 2011  70.300  79.759 
     
Efeito do ajuste da mudança no valor justo em 1º de janeiro de 2012  389.403  389.403 
     
Saldo reapresentados em 1º de janeiro de 2012  459.703  469.162 

178



3 Resumo das principais políticas contábeis 
 

a. Ativos e passivos financeiros 
 
Reconhecimento e Mensuração: O Fundo reconhece os instrumentos financeiros nas suas 
demonstrações financeiras quando, e apenas quando, ela se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. 
 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, e após o 
reconhecimento inicial, O Fundo mensura os ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, somados aos custos de transação que sejam diretamente atribuídos à 
aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro, pelo custo ou pelo custo amortizado, 
quando esses instrumentos financeiros são classificados de acordo com sua data de liquidação 
(mantidos até o vencimento e empréstimos e recebíveis). 
 
Classificação: O Fundo classifica os ativos e passivos financeiros na categoria: Empréstimos e 
recebíveis. 
 

i. Empréstimos e recebíveis: são ativos e passivos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos determináveis que não estão cotados em mercado ativo. 

Avaliação de recuperabilidade de ativos financeiros/ provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: Os ativos financeiros são avaliados a cada data do balanço, identificando se são 
totalmente recuperáveis ou se há necessidade de registro de impairment para esses instrumentos 
financeiros. 
 
A provisão para créditos de liquidação duvidosos está constituída com base na análise dos riscos 
na realização de créditos a receber, em montante considerado suficiente pela Administração do 
Fundo para cobrir eventuais perdas. 
 

b. Caixa e equivalentes de caixa 
Estão representados por saldo de depósitos bancários á vista do Fundo ou aplicações financeiras 
de liquidez em até 90 (noventa) dias e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. 
 
As aplicações financeiras estão representadas por investimentos em Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI e estão avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos pro 
rata até a data do balanço. 
 

c. Propriedades para investimento 
 
Imóveis acabados: São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel.  A propriedade 
para investimento é mensurada pelo custo no reconhecimento inicial e subseqüentemente ao 
valor justo. Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. 
 
Custo incluí despesa que é diretamente atribuível a aquisição de uma propriedade para 
investimento. O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário incluí os 
custos de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa 
propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito. 
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Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença 
entre o valor liquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. 
Quando uma propriedade para investimento previamente reconhecida como ativo imobilizado é 
vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para 
lucros acumulados. 
 
Quando a utilização da propriedade muda de tal forma que ela é reclassificada como 
imobilizado, seu valor justo apurado na data da reclassificação se torna seu custo para a 
contabilização subseqüente. 
 
Imóveis em construção: estão registrados pelo custo histórico de aquisição ou construção até a 
sua conclusão e inclui todos os gastos que são diretamente atribuível à aquisição de um ativo.  O 
custo de ativos construídos pelo próprio Fundo inclui: 
 

• O custo de materiais e mão de obra direta; 

• Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; 

Quando o imóvel for concluído será transferido para propriedade para investimento, neste 
momento sendo ajustado, a propriedade é remensurada ao seu valor justo. 
 

d. Imobilizado 
É registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear e 
reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com a vida útil estimada. 
 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os 
recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras 
receitas/ despesas operacionais no resultado. 
 

e. Avaliação do valor recuperável de ativos - Impairment 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
 

f. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor do Fundo e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. 
 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando o Fundo possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. 
 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
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provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 
 

g. Receita de aluguéis 
A receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método 
linear pelo prazo do arrendamento.  Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos 
como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento. 
 

h. Reconhecimento de receitas e despesas no resultados 
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e 
despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrem, 
independente de recebimento ou pagamento. 
 

i. Lucro por cota 
O lucro por cota é calculado considerando-se o número de cotas em circulação nas datas de 
encerramento dos exercícios. 
 

4 Caixa e equivalentes de caixa 
 

Descrição  30/09/2012 
   
Depósitos bancários á vista  583 
Quotas de fundos de investimentos   12.857 
   
Total  13.440 

 
Em 30 de setembro de 2012 os depósitos bancários á vista estão representados por contas 
correntes nos Bancos Bradesco S.A., Santander S.A. e Itaú S.A.e as quotas de fundos de 
investimentos estão compostas por quotas do RB Liquidez DI Fundo de Investimento 
Referenciado e do RB Crédito Privado Fundo de Investimento Renda Fixa, no Banco Bradesco 
S.A. 
 

5 Contas a receber de aluguéis 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Aluguéis a receber  7.918 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (2.902) 
   
Total  5.016 
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6 Outros valores a receber 
Referem-se a valores a recuperar junto à administradora e aos lojistas relacionados ao IPTU e ao 
condomínio das lojas liquido da provisão para créditos de liquidação duvidosa estão assim 
demonstrados: 
 
Descrição 30/09/2012 
  
Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda. 
IPTU a recuperar 

22 
1.357 

Condomínio a recuperar 3.936 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.700) 
  
Total 615 

 
7 Propriedades para investimento 

 
a. Composição 

 
Descrição  30/09/2012 
   
Imóvel Via Parque Shopping situado em um terreno com 105.101,00m2, com área 
total construída de 114.609,00m2 e área bruta locável de 57.988,66m2, composto 
por lojas satélite, de alimentação, de serviços, quiosques, 2.134 vagas de 
estacionamento, situado na Av. Ayrton Senna, 3000, Barra da Tijuca, Rio de 
Janeiro/RJ.  459.703 
   
Obras no Via Parque Shopping (Expansão do Shopping e Salas de Cinemas)  25.566 
   
Total  485.269 

 
b. Movimentação 

 

Propriedades para investimentos 
Saldo 

31/12/11  

Ajuste 
Valor 
Justo  

Saldo 
01/01/12  Adições  

Saldo 
30/09/12 

 

Concluídos          
Imóvel Via Parque Shopping  70.299   389.404    459.703   -   459.703  
          
  70.299    389.404    459.703   -    459.703  
          
Em construção          
Obra em Andamento (Cinema)  20.539   -  20.539   4.189   24.728  
Adiantamento a Fornecedores (Senpro Engenharia)  99   -  99   -  99  
Obra Benfeitoria TAG 739   -   739   -   739  
          
 21.377   -  21.377   4.189   25.566  
          
Total investimentos  91.676    389.404    481.080   4.189    485.269  
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c. Descrição 
No exercício iniciado em 1.º de janeiro de 2012, o Fundo passou a adotar os procedimentos de 
avaliação de suas propriedades para investimento com base no valor justo, como determina a 
Instrução CVM 516/11. O valor resultante dessa avaliação, com base no laudo de avaliação 
emitido pela empresa Cushman & Wakefield, datado de 30 de março de 2012, foi reconhecido 
diretamente no patrimônio liquido do fundo, sendo seu efeito demonstrado na nota explicativa 
2.e. 
 
O valor justo do empreendimento foi calculado considerando as seguintes premissas para 
elaboração das projeções: 
 

• Período projetivo: Foram considerados 11 anos (mar/2012 a mar/2023). 

• Moeda: Real (R$) em termos reais. 

• Receita bruta: As receitas são provenientes do aluguel de lojas, quiosques e stands. Apresenta 
crescimento médio real anual de 4% entre 2013 a 2023, principalmente devido ao reajuste de 
receita referente ao aluguel mínimo. 

• Despesas operacionais: Foram segregadas principalmente em: taxa de administração, comissão 
sobre locações, custos condominiais, fundo de promoção e propaganda (FPP) e outras despesas. 
As despesas operacionais representam em média 10% da receita líquida durante todo o período 
projetivo. 

• Resultado do estacionamento: É proveniente da cobrança pelo estacionamento na dependência 
do shopping. Representam em média 22% da receita líquida durante todo o período projetivo. 

• Imposto de renda e contribuição social: Não se aplica alíquotas sobre o resultado do 
Shopping. Neste caso, o imposto somente é aplicado sobre o resultado em caso de venda de 
participação no Via Parque. 

• Outras receitas e despesas: Representam em média 2% da receita líquida durante todo o 
período projetivo com exceção de 2012 que foi estimada em 10%. Segundo o Avaliador, para o 
ano de 2012 foi projetado despesas com investimentos de revitalização, obras e melhorias, além 
de outras despesas em função da expansão do shopping. 

• Taxa de desconto: 10% a.a. em termos reais. 

8 Obrigações fiscais e previdenciárias 
 
Descrição  30/09/2012 
   
ISS – Impostos sobre serviços a recolher  12 
INSS a recolher 11%  8 
INSS – Parcelamento Refis (a)  649 
   
Total  669 
   
Circulante  140 
Não circulante  529 
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(a) Em 27 de maio de 2009, por meio da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Federal do Brasil (RFB) instituiu o Programa de Parcelamento 
Especial, chamado de “REFIS IV”. Este programa permite o parcelamento, em até 180 meses, 
de dívidas tributárias existentes vencidas até 30 de novembro de 2008, bem como débitos 
originados de autuações lavradas pela Secretaria da Receita Federal, sendo obrigatória a 
desistência de eventual discussão judicial sobre estes débitos. 
 
Este parcelamento prevê, entre outros: (i) o abatimento de determinado percentual dos valores 
devidos de multa e juros, dependendo do prazo de pagamento a ser determinado pelo Fundo, 
cuja consolidação dos débitos estavam previstos para 2010 e que ainda estão pendentes de 
consolidação. 
 
Em 3 de agosto de 2010, o Fundo formalizou a opção pelo parcelamento, em até 180 meses, e 
até esta data vem cumprindo os requisitos legais para a manutenção no referido programa. 
Ressalta-se que a permanência do contribuinte no programa está vinculada à inexistência de 
atraso no pagamento das prestações. 
 
Os débitos do Fundo são principalmente originados de dívidas com o INSS do Condomínio Via 
Parque Shopping. O parcelamento está constituído em 180 parcelas mensais. O saldo a pagar do 
parcelamento é corrigido mensalmente pela variação da taxa SELIC, sendo sua liquidação 
prevista para outubro de 2024. Até 30 de setembro de 2012 tinham sido liquidadas 34 parcelas. 
 

9 Créditos com terceiros 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Adiantamento de aluguel   27 
Aliansce Shopping Center S/A (*)  251 
Fundo Petrobrás de Seguridade Social  6 
   
Total  284 
 

(*) Saldo referente à antecipação de aluguéis sobre o espaço locado pela Aliansce no Via Parque 
Shopping. 

10 Provisão para contingências e depósitos judiciais 
 

a. Provisão para contingências 
Tramitam na esfera cível, trabalhista e tributária, aproximadamente 33 processos movidos por 
lojistas discutindo cláusulas contratuais, reajustes, usuários e funcionários do shopping. 
 
Os processos de natureza tributária o Fundo foi citado em conjunto com o condomínio do 
empreendimento. Em caso de necessidade de desembolso de caixa a responsabilidade é do 
condomínio. 
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Natureza  Provável  Possível  Total 
       
Cível  5  9  14 
Tributária  -  5  5 
Trabalhista  5  9  14 
       
Total  10  23  33 
 
Com base na análise individual destes processos e tendo como suporte a opinião dos advogados 
do Fundo, em 31 de outubro de 2012 foi efetuada uma provisão para contingência no montante 
de R$ 1.743 (R$ 1.743 em 31 de dezembro de 2011), com base na estimativa de perda 
“provável”. 
 
O montante total provisionado é considerado suficiente pela Administração e seus assessores 
jurídicos. 
 
Os processos não provisionados não representam risco provável e, portanto não foram 
reconhecidos nas demonstrações contábeis. 
 

b. Depósitos judiciais 
O Fundo quando necessário efetua depósitos judiciais não vinculados às provisões para 
contingências, cujo saldo em 30 de setembro de 2012 é de R$ 50, referente à ação de denúncia 
promovida pelo Posto BR, localizado no Shopping Via Parque, de acordo com o processo 
nº 3074008201181902. 
 

11 Patrimônio líquido 
 

a. Cotas integralizadas 
O patrimônio líquido do Fundo em 30 de setembro de 2012 está representado por 2.120.589 
(2.120.589 em 31 de dezembro de 2011) cotas escriturais, sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas. 
 

b. Redução do patrimônio líquido 
A redução e/ou amortização de quotas está prevista no regulamento do Fundo em seu artigo 54, 
parágrafo 2º. Em 30 de setembro o saldo de amortização de quotas é de R$ 58.339. 
 

12 Política de distribuição de resultados 
A política de distribuição de rendimentos está de acordo com as disposições da Lei nº 9.779/99, 
onde o Fundo deve efetuar a distribuição em bases semestrais de, no mínimo, 95% dos lucros 
auferidos apurados segundo regime de caixa. 
 
Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos quotistas estão sujeitos à incidência do 
imposto de renda na fonte à alíquota de 20%, quando do seu efetivo pagamento. 
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Em 30 de junho de 2011, a distribuição de resultados aos quotistas, pode ser demonstrada como 
segue: 
 
  30/09/2011 
 
Base de cálculo - Fluxo de caixa operacional em 30/09/2012  22.191  
Resultado mínimo a distribuir (95%)  21.081  
Resultado a ser destinado no encerramento do exercício  (6.176) 
   
Distribuição de resultados e rendimentos propostos no período:  14.905 
   
Saldo inicial em 31/12/2011  27.134 
Rendimento propostos no período  14.905 
Rendimentos e redução de patrimônio líquido pagos no período  (16.101) 
   
Saldo pendente de distribuição em 30/09/2012  25.938  
 
No período findo em 30 de setembro de 2012, o saldo a ser distribuído considerando a 
disponibilidade de caixa do Fundo é de R$ 25.938. 
 

13 Emissão, resgate e amortização de quotas 
O patrimônio comprometido previsto no Regulamento do Fundo é de R$ 476.643. Em 30 de 
setembro de 2012, o capital subscrito é de R$ 138.098, equivalentes a 2.120.589 quotas, 
totalmente integralizados. 
 
As quotas integralizadas são avaliadas pela Administradora com base no patrimônio líquido, 
sendo o seu valor patrimonial divulgado mensalmente no site da administradora e na CVM. 
 
Não haverá resgate de quotas a não ser pelo término do prazo de duração do Fundo ou na 
hipótese de sua liquidação. Entretanto, na liquidação total ou parcial de quaisquer investimentos 
integrantes da carteira do Fundo, o produto oriundo de tal liquidação será utilizado para 
amortização das quotas. 
 

14 Receitas de aluguéis 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Receita de aluguel – mínimo  16.869 
Receita de aluguel – percentual  2.075 
Receita de aluguel – quiosque  2.253 
   
Total  21.197 
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15 Receita de cessão de direitos de uso 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Receitas com cessão de direitos de uso  827 
   
Total  827 
 

16 Despesas com manutenção, conservação e funcionamento 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Manutenção de bens locados 

 

72  
Despesas de condomínio 456  
Fundo de promoção 838  
Despesas com estacionamento 158  
Taxa de administração locações 1.623  
Despesas administrativas 203  
Honorários com pessoas jurídicas 157  
IPTU 1.102  
Comissões s/ locações 317  
Provisão para perda IPTU inadimplência 142  
Provisão para perda condomínio inadimplência 405  
Provisão para riscos de crédito 408  
  
Total  5.881  
 

17 Despesa de taxa de administração 
A taxa de administração mensal vigente em 30 de setembro de 2012 é de R$ 34, reajustada 
anualmente pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM/FGV). A taxa de 
administração do período totalizou R$296, representando 0,10% do patrimônio líquido médio. 
 
Não ocorreram despesas com consultor de investimento imobiliário no decorrer do período 
findo em 30 de setembro de 2012. 
 

18 Despesa de serviços de terceiros 
As despesas com custódia de quotas, contabilidade, auditoria das demonstrações financeiras, 
controladoria, publicações legais, laudos de avaliações e demais despesas administrativas do 
Fundo,no montante de R$ 293, são debitadas diretamente na conta corrente do Fundo, não sendo 
deduzidas da taxa de administração devida à Administradora. 
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19 Despesas Administrativas 
 
Descrição  30/09/2012 
   
Taxa custódia  3 
Taxa fiscalização CVM  19 
Taxa de escrituração  7 
Despesas gerais  5 
Impostos  1 
   
Total  35 
 

20 Partes relacionadas 
As transações com partes relacionadas para o período encerra em 30 de setembro de 2012 estão 
assim demonstradas: 
 
  30/09/2012 

  

 

Ativo  
(Passivo)  

Receita  
(Despesa) 

 

Aliansce Shopping Center S.A.     
Credores em contas correntes (a) e (c)  251  - 
Receita de aluguel (a) e (d)  -  335 
Taxa de administração (b) e (e)  -  (1.623) 
 

(a) Cotista que possui 69,62% das quotas emitidas e integralizadas do Fundo em de 30 de setembro 
de 2012. 
 

(b) Sociedade relacionada ao Grupo de sociedades da Aliansce Shopping Center S.A. (cotista); 
 

(c) Saldo referente à antecipação de aluguéis sobre o espaço locado no Via Parque Shopping 
 

(d) Receita de locação de espaço no Via Parque Shopping, destinado à instalação de escritórios 
administrativos da locatária, realizada de acordo com as condições pactuadas entre estas partes 
submetida à Assembleia Geral de Quotistas realizada em 17 de setembro de 2008, que deliberou 
e aprovou que o fundo firmasse com a Aliansce, o contrato de locação na cobertura do 
Shopping, conforme segue: 
 
• Valor: R$ 12 mensal, sendo que nos primeiros 64 meses será abatido da antecipação de 

aluguel; 

• Vencimento: todo dia 5, seguinte do mês vencido; 

• Vigência: o prazo de locação é de 120 meses e iniciou-se em 18/09/08; 

• Reajuste: o aluguel será reajustado anualmente pelo IGP-DI. 
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(e) Despesa com serviço de administração patrimonial e comercial do imóvel de renda, denominado 
Via Parque Shopping: 
 
• Serviço de administração: quantia mensal equivalente a 6,5% do resultado operacional 

líquido apurado pela totalidade dos valores efetivamente recebidos deduzidos das despesas 
operacionais (não sendo considerados como despesas operacionais gastos com benfeitorias, 
instalações, despesas com obras e investimentos aprovados pelo Fundo): 

o Vencimento: todo dia 10, seguinte do mês vencido; 

o Vigência: o prazo de quatro anos, com início em 1º de setembro de 2007. 

• Serviço de comercialização: quantia mensal equivalente a 5% do valor geral de locação 
(aluguéis mínimos) aos espaços considerados lojas “âncoras” e 4% aos espaços considerados 
lojas “satélite”; 

• Serviço de administração patrimonial: mensalmente a quantia de R$ 62. O contrato de 
prestação de serviços está firmado junto ao Fundo (contratante), entretanto, os honorários 
mensais são custeados pelo Condomínio Via Parque Shopping: 

o Vencimento: todo dia 05, seguinte do mês vencido; 

o Vigência: o prazo de quatro anos, com início em 1º de janeiro de 2007. 

21 Tributação 
 
Fundo 
O Fundo, conforme legislação em vigor, é isento de impostos, tais como PIS, COFINS e 
Imposto de Renda, este último só incidindo sobre as receitas financeiras obtidas com as 
aplicações em renda fixa do saldo de caixa do fundo (compensáveis quando da distribuição de 
resultados aos cotistas). Para usufruir deste benefício tributário, conforme determina a Lei 
9.779/99 deve atender aos seguintes requisitos: 
 

i. Distribua, pelo menos a cada seis meses, 95% de seu resultado de caixa aos quotistas. 

ii. Não invista em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio 
de imóvel pertencente ao Fundo, quotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa 
a ele ligada, mais de 25% das quotas do Fundo. 

iii. As cotas do Fundo têm que ser negociadas exclusivamente em Bolsa ou mercado de balcão 
organizado. 

Cotista 
Quando das distribuições de rendimentos aos cotistas, há a retenção de 20% a título de Imposto 
de Renda, qualquer que seja o cotista. 
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Isenção de Imposto de Renda para Pessoas Físicas 
A Lei 11.196/05 estendeu os benefícios do inciso III do artigo 3º da Lei 11.033/04, de isenção 
do Imposto de Renda sobre as distribuições pagas a cotistas Pessoa Física, nas seguintes 
condições: 
 

i. O cotista beneficiado tem que ter menos do que 10% das cotas do Fundo; 

ii. O Fundo tem que ter, no mínimo, 50 cotistas; e 

iii. As cotas do Fundo têm que ser negociadas exclusivamente em Bolsa ou mercado de balcão 
organizado. 

No caso de ganho de capital em que o cotista porventura obtiver na venda de cotas, atualmente, 
qualquer que seja o contribuinte, há tributação á alíquota de 20%. 
 
O quotista estrangeiro será tributado pelo IOF caso retorne seu investimento em menos de um 
ano. 
 

22 Custódia das quotas emitidas pelo fundo 
As quotas subscritas e integralizadas do Fundo estão custodiadas pelo Banco Bradesco S.A. 
 

23 Encargos e despesas debitadas ao Fundo  
Os encargos e as despesas debitados ao Fundo representam 0,26% em relação ao patrimônio 
líquido findo em 30 de setembro de 2012. 
 

24 Rentabilidade 
O valor da quota e a rentabilidade nos semestres findos foram os seguintes: 
 

  
Patrimônio 

líquido  
Rentabilidade  

no período  
Valor da 

Quota 
Data  R$ mil   %  R$ 
       
31/12/2010  79.759  27,303  37,6119 
31/12/2011  79.759  22,688  37,6119 
30/09/2012  476.642  4,697  224,7690 
 
A rentabilidade foi calculada com base na variação do valor patrimonial da quota. 
 

25 Fatores de riscos 
 
Riscos relacionados à rentabilidade do investimento 
O investimento em cotas de um fundo de investimento imobiliário é uma aplicação em valores 
mobiliários de renda variável, o que pressupõe que a rentabilidade do Cotista dependerá do 
resultado da administração do Empreendimento objeto do Fundo. No caso em questão, os 
valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão do resultado do Fundo que, por sua vez, 
dependerá das receitas provenientes das receitas líquidas das comercializações dos espaços 
comerciais disponíveis, das locações do Empreendimento e da Expansão, das mídias vendidas, 
excluídas despesas previstas no Regulamento para a manutenção do Fundo. 
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Risco de liquidez 
O fundo é um condomínio fechado, o que pressupõe que os seus cotistas somente poderão 
resgatar suas Cotas ao seu final, no momento de sua liquidação, uma vez que o Fundo tem prazo 
indeterminado. 
 
Assim sendo, espera-se que as Cotas do Fundo devem estar conscientes de que o investimento 
no Fundo possui características peculiares e específicas quanto à liquidez das Cotas, 
consistindo, portanto como um investimento de médio a longo prazo. Pode haver, inclusive, 
alguma oscilação do valor da Cota no curto prazo, que pode acarretar perdas superiores ao 
capital aplicado e a conseqüente obrigação do Cotista de aportar recursos adicionais para cobrir 
o prejuízo do Fundo. 
 
Riscos tributários 
O risco tributário consiste basicamente na possibilidade de perdas decorrentes de eventual 
alteração da legislação tributária, mediante a criação de novos tributos, interpretação diversa da 
atual sobre a incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando o 
Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. Para maiores 
informações sobre a tributação aplicável aos Cotistas e ao Fundo, vide nota explicativa 21. 
 
Riscos associados ao investimento no empreendimento 
 

i. Risco de desapropriação 
Há possibilidade de que ocorra a desapropriação, parcial ou total, do(s) imóvel(is) onde se 
promoverá o Empreendimento e a sua Expansão, por decisão unilateral do Poder Público, a fim 
de atender finalidades de utilidade e interesse público. 
 

ii. Risco de sinistro 
Em caso de sinistro envolvendo a integridade física do Empreendimento e de sua Expansão, os 
recursos obtidos pela cobertura do seguro dependerão da capacidade de pagamento do Fundo 
seguradora contratada, nos termos da apólice exigida, bem como as indenizações a serem pagas 
pelas seguradoras poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as 
condições gerais das apólices. 
 

iii. Riscos de engenharia e de construção na obra da Expansão 
A Expansão do Empreendimento a ser custeada parcialmente pelo Fundo em até 25% (vinte e 
cinco por cento), com recursos advindos também desta Emissão, será construída de acordo com 
todos os rigores e exigências das autoridades públicas, exigindo-se todo o cuidado que toda 
empresa ativa e proba costuma empregar no setor da construção civil. Entretanto, os riscos de 
engenharia não podem prever contra casos fortuitos, tais como chuvas, vendavais, furacões, 
ciclones, tornados, granizos, impacto de veículos terrestres e aéreos, incêndio, etc. 
 

iv. Riscos relativos à atividade comercial 
É característica das locações sofrerem variações em seus valores em função do comportamento 
da economia como um todo. Deve ser destacado que alguns fatores podem ocasionar o 
desaquecimento de diversos setores da economia, principalmente em decorrência das crises 
econômicas, sejam elas oriundas de outros países ou mesmo do nosso, com reflexos na redução 
do poder aquisitivo em geral, ou até mesmo pela falta de segurança na cidade onde se situa o 
Empreendimento objeto do Fundo, acarretando, por exemplo, redução nos valores das locações. 
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Demais riscos 
O Fundo e o Empreendimento também estão sujeitos a outros riscos advindos de motivos 
alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis 
aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros integrantes da carteira, 
alteração na política econômica, decisões judiciais, etc. 
 

26 Instrumentos financeiros 
O Fundo não possui operações que envolvam instrumentos financeiros derivativos, sendo os 
instrumentos financeiros ativos e passivos registrados aos seus valores de negociação os quais se 
aproximam dos respectivos valores justos. 
 

a. Gerenciamento de riscos 
O Fundo participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, os quais estão registrados 
em contas patrimoniais, que se destinam a atender suas necessidades operacionais, bem como 
reduzir a exposição a riscos financeiros. 
 
A Administração desses riscos é efetuada por meio da definição de estratégias elaboradas e 
aprovadas pelos administradores do Fundo, não sendo realizadas operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos ou derivativos embutidos. 
 
A contratação e o controle de operações financeiras são efetuados através de critérios gerenciais 
periodicamente revisados que consideram requisitos de solidez financeira, confiabilidade e 
perfil de mercado da entidade com a qual são realizadas. As taxas utilizadas são compatíveis 
com as do mercado. 
 
Adicionalmente, o administrador procede a uma avaliação tempestiva da posição consolidada do 
Fundo, acompanhando os resultados financeiros obtidos, avaliando as projeções futuras, como 
forma de garantir o cumprimento do plano de negócios definido e monitoramento dos riscos aos 
quais está exposta. 
 
Seguem as descrições dos riscos do Fundo: 

Risco de Mercado 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os instrumentos financeiros 
afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras e propriedade para investimentos. 
 

b. Risco de taxa de juros 
O Fundo possui aplicações financeiras, conforme divulgado na nota explicativa 4, as quais estão 
indexados à variação do CDI, expondo estes ativos às flutuações nas taxas de juros. 
Adicionalmente, O Fundo não tem pactuado contratos de derivativos para fazer “hedge” / 
“swap” contra esse risco. Porém, ele monitora continuamente as taxas de juros de mercado. 

Risco de crédito e de aplicação dos recursos 
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista 
em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O 
Fundo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais, incluindo depósitos em 
bancos e aplicações financeiras. 
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Risco de liquidez 
O Fundo acompanha o risco de escassez de recursos, administrando seu capital através de um 
planejamento, monitorando seus recursos financeiros disponíveis, para o devido cumprimento 
de suas obrigações. 
 

c. Análise de sensibilidade 
Nos termos da Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, está divulgando um quadro 
demonstrativo de análise de sensibilidade, para cada tipo de risco de mercado considerado 
relevante pela Administração, originado por instrumentos financeiros patrimoniais, ao qual o 
Fundo está exposta na data de encerramento deste período, conforme abaixo: 
 
 Cenários 
 

   25%  50% 
Instrumento 8,57%  10,71%  12,86% 
      
Propriedades para investimento – Imóveis acabados 521.500   423.600   367.800  
 

27 Outros serviços prestados para o Fundo 
O Fundo mantém contratos de prestação de serviços com a JJ Chaves Ltda para os serviços de 
contabilidade e para os serviços de assessoria jurídica com os seguintes escritórios: 
 

• Basílio Advocacia 

• Bichara e Barata Advogados 

• Campos Mello Advogados 

• José Maquieira Advogados 

• Dra. Myrian Faria 

28 Outros serviços prestados pelos auditores independentes 
Em atendimento a Instrução nº 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, registre-se que a 
Administradora, no exercício, não contratou nem teve serviço prestado pela KPMG Auditores 
Independentes relacionados a este Fundo de investimento por ela administrado que não os 
serviços de auditoria externa em patamares superiores a 5% do total dos custos de auditoria 
externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de 
acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses 
deste. 
 

29 Seguros (Não auditado) 
O Fundo mantém seguros contra terrorismo e para riscos de responsabilidade civil e de perdas 
dos ativos, contratada com terceiros, cuja importância segurada em 30 de setembro de 2012 
totaliza, aproximadamente, R$ 245.357 quantia considerada suficiente, pela Administração do 
Fundo, do Empreendimento e seus corretores de seguros, para cobertura dos seus riscos 
operacionais. 
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Cobertura 

Limite Máximo de 
Indenização 

Em R$ 

Pós Franquia (*) 
(Deduzidas dos prejuízos 

indenizáveis)   
Em R$ 

 
Incêndio, Raio, Explosão 149.538.461  Não Há 
Lucros Cessantes 58.434.007  07 dias 
Alagamento/Inundação 200.000  Pós 20% dos prejuízos indenizáveis 
Danos Elétricos 500.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Derrame de Sprinklers/Hidrantes 200.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Equipamentos Eletrônicos 200.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Equipamentos Estacionários 400.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Impacto de Veículos Terrestres 1.500.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Quebra de Máquinas 200.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Quebra de Vidros 150.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Roubo e/ou furto qualificado 30.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Roubo de Valores no interior das 
dependências 20.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Roubo e/ou furto qualificado de valores em 
trânsito fora do estabelecimento 20.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Tumultos, Greves, Lockout 200.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Vazamento Acidental de Tanques, 
encanamentos 200.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado, 
Granizo 1.000.000  Pós 10% dos prejuízos indenizáveis 
 

(*) Existe um valor mínimo de franquia a ser cobrada em caso de sinistro. 

O Seguro foi contratado na Itaú Seguros S/A, em nome do Condomínio Via Parque Shopping 
Center, vigência de 04/11/2011 à 04/11/2012. 
 
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza não fazem parte do escopo de auditoria e, 
conseqüentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes do Fundo. 

 
 
 

*           *          * 
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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras   

Aos 
Cotistas e à Administradora do 
Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
São Paulo - SP 
 
Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque 
Shopping (“Fundo”) (administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 
e as respectivas demonstrações do resultado e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.  
 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 
 
A Administração do Fundo é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a 
fundos de investimentos imobiliários e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras do Fundo para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos do Fundo. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela Administração do Fundo, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  
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Relatório dos auditores independentes sobre as 
demonstrações financeiras (continuação) 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
 
Opinião 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fundo de Investimento 
Imobiliário Via Parque Shopping em 31 de dezembro de 2011 e o desempenho das suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de investimentos imobiliários. 
 
Outros assuntos 
 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 
 
As demonstrações financeiras do Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010, apresentadas para fins de comparação, 
foram examinadas por outros auditores independentes que, sobre elas, emitiram relatório sem 
ressalva, contendo parágrafo de outros assuntos referente a operações com partes relacionadas, 
datado de 3 de fevereiro de 2011. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2012 

KPMG Auditores Independentes 
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 

Lino Martins da Silva Junior  
Contador CRC RJ-083314/O-7 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.)

Demonstrações dos resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010

(Em milhares de Reais)

Notas 2011 2010

Receitas de aluguéis 24.583      22.192      
Receita - cessão de direito de uso 1.437        266           
Receita de estacionamento 6.378        7.076        
( - ) Aluguéis cancelados/carências (336)          (116)          

Receita líquida 32.062      29.418      

Depreciação no período 8        (707)          (679)          
Custo dos imóveis alugados (4.812)       (6.192)       
Custo do estacionamento 13      (1.998)       (1.842)       

Lucro bruto 24.545      20.705      

Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 16      (4.074)       (408)          
Taxa de administração 14      (373)          (348)          
Receitas financeiras 1.464        1.014        
Outras receitas(despesas) operacionais 15      (2.375)       1.954        

Lucro líquido do exercício 19.187    22.917      

Quantidade de quotas em circulação 2.120.589 2.120.589 

Lucro por quota (em Reais) 9,05        10,81        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping
(Administrado pela  Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método direto

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010

(Em milhares de Reais)

2011 2010

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Recebimento de clientes 32.797     25.832     
Pagamento da taxa de administração (371)         (347)         
Pagamento a fornecedores - materiais e serviços (2.091)      (536)         
Pagamento de outros gastos operacionais (13.575)    (8.448)      
Recebimento de receitas de aplicações financeiras 560          615          
Recebimento de receitas financeiras comerciais 4.917     503          
Pagamento de despesas financeiras (221)         (27)           
Recebimento líquido - resultado por venda de bens do permanente (2.375)      1.597       
Recebimento - devolução depósito judicial IPTU 2.828       -               

Caixa líquido das atividades operacionais 22.469   19.189     

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento - custo dos imóveis de uso vendidos 9.381       14.785     
Gastos com expansão de imóveis para renda (30.508)    (12.046)    

Caixa líquido das atividades de investimento (21.127)  2.739       

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de quotas -             (9.056)      
Pagamento de lucros distribuídos (5.276)      (203)         

Caixa líquido das atividades de financiamento (5.276)    (9.259)      

Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (3.934)      12.669     

Caixa e equivalentes de caixa - início do exercício 15.561     2.892       

Caixa e equivalente de caixa - final do exercício 11.627   15.561     

Reconciliação do resultado com o caixa líquido das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 19.187     22.917     

Depreciações 707          679          
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 269          241          
Reversão de provisão -               (49)           
Provisão para despesas administrativas 787          111          
Variações de aluguéis e contas a receber 735          (3.587)      
Variação de outras contas ativas relacionadas com receitas 1.923       104          
Variação de contas passivas relacionadas com despesas (1.139)      (1.227)      

Caixa líquido das atividades operacionais 22.469   19.189     

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 2010 

(Em milhares de Reais) 

1 Contexto operacional 

O Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping (“Fundo”) foi constituído em 16 de 
novembro de 1995, sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado de duração, 
nos termos da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993 e da Instrução CVM nº 472 de 31 de outubro 
de 2008. 
 
O objetivo do Fundo é a aplicação de recursos no empreendimento imobiliário denominado Via 
Parque Shopping situado à Avenida Ayrton Senna, nº 3.000, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ. 
Para tanto poderá: (a) adquirir áreas brutas locáveis já construídas, em fase de construção e a 
construir; (b) investir na ampliação do empreendimento; (c) construir outras unidades 
imobiliárias; (d) adquirir terrenos, unidades imobiliárias e direitos vinculados a estes bens no 
“Via Parque Shopping”, ou em local adjacente, com a finalidade de ampliação; e (e) vender, 
prometer vender, incorporar e arrendar os referidos bens. 

2 Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2011 e de 2010, as quais levam em consideração as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), especificamente aplicáveis aos fundos de investimento imobiliários, consubstanciadas 
nas Instruções CVM nº 206/94 e 472/08, as quais requerem somente o preparo do balanço 
patrimonial, das demonstrações de resultado e dos fluxos de caixa, não sendo requerido o preparo 
das demonstrações das mutações do patrimônio líquido. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

3 Resumo das principais políticas contábeis 

a. Caixa e equivalentes de caixa 

Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, “caixa e equivalentes de caixa” 
correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações financeiras com liquidez imediata 
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.  
 
As aplicações financeiras são adquiridas com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociadas e são ajustadas pelo seu valor justo em contrapartida ao resultado. 

b. Imóveis para renda 

Os imóveis para renda são demonstrados pelos custos históricos reavaliados até 2007 e 
ajustados pela depreciação calculada pelo método linear, com base na vida útil remanescente 
dos bens. 

c. Imobilizado 

É registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são computadas pelo método linear e 
reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com a vida útil estimada. 

d. Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

A provisão para devedores duvidosos é constituída com base na análise dos riscos na 
realização de créditos a receber, em montante considerado suficiente pela Administração para 
cobrir eventuais perdas. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

e. Avaliação do valor recuperável de ativos - Impairment 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências 
são identificada e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 

f. Receita de locação 

As receitas provenientes de locação dos imóveis destinados à renda (arrendamento mercantil 
operacional) são reconhecidas em base linear pelo prazo de vigência do contrato de locação 
firmado entre as partes. 

g. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 

Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor do Fundo e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando o 
Fundo possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes.  

h. Uso de estimativas e julgamentos 

Nas demonstrações financeiras foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos 
elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais estimativas e 
julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos 
outros fatores, incluindo expectativa de eventos futuros, considerados razoáveis nas 
circunstâncias atuais. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

i. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras 

A moeda funcional do Fundo é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. 

j. Lucro por cota 

O lucro por cota é calculado considerando-se o número de cotas em circulação nas datas de 
encerramento dos exercícios. 

k. Reconhecimento de receitas e despesas 

O Administrador adota o regime de competência para o registro das receitas e despesas. 

4 Caixa e equivalentes de caixa 

Em 31 de dezembro de 2011, estão basicamente compostas por saldos de depósitos em conta 
corrente e por cotas do RB Liquidez DI Fundo de Investimento Referenciado e do RB Crédito 
Privado Fundo de Investimento Renda Fixa, fundos não exclusivos, administrados pelo Banco 
Bradesco S.A, nos montantes de R$ 387 e R$ 10.195, respectivamente (2010: montantes de 
R$ 6.917 e R$ 7.909, respectivamente).  

5 Aluguéis a receber 

Os aluguéis a receber estão assim demonstrados: 
 

 2011  2010
   

Aluguéis a receber 11.019  9.824
Provisão créditos de liquidação duvidosa (6.226)  (5.957)
   
 4.793  3.867
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 
 2011  2010
   

Saldo inicial (5.957)  (5.715)
( - ) Provisão para créditos de liquidação duvidosa no exercício (309)  (242)
   
Saldo final (6.226)  (5.957)

6 Créditos de condomínio e IPTU a recuperar 

Os valores a recuperar junto aos lojistas relacionados ao IPTU e ao condomínio das lojas estão 
assim demonstrados: 

 
 2011  2010
   

IPTU a recuperar 1.146  1.037 
Condomínio a recuperar 3.560  3.172 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.152)  (3.843)
   
 554  366

 
Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 
 2011  2010
   

Saldo inicial (3.843)  (3.892)
(+) Reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa -  49 
( - ) Provisão para créditos de liquidação duvidosa no exercício (309)  - 
   
Saldo final (4.152)  (3.843)
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

7 Depósitos judiciais 

Em 2010, o Fundo reconheceu a dívida de IPTU do exercício de 2000 (parcelamento explicado 
na Nota 9), sobre o qual a época foram realizados depósitos judiciais, objetivando suspender a 
exigibilidade dos valores cobrados. Nessa ocasião havia questionamentos por parte do Fundo 
sobre a legitimidade da cobrança do tributo. Tendo em vista que o Fundo reconheceu a dívida 
tributo anteriormente questionada em 2010, foi solicitado o levantamento dos respectivos valores 
dos depósitos judiciais realizados, os quais estavam aguardando o deferimento das autoridades 
judiciais para serem recuperados. Em 2010, os valores dos depósitos judiciais são os seguintes: 
 
Circulante 2011  2010
   
IPTU do ano 2000  -  2.828

 
Os valores referentes aos depósitos judiciais foram recuperados durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2011. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

8 Imóveis para renda 

Em 31 de dezembro de 2011 e 2010 estão representados por investimentos no Via Parque 
Shopping cujos valores aplicados podem ser assim resumidos: 
 

Descrição 

 Valor contábil 
% - Taxa anual de 

depreciação 2011  2010
   
Terrenos - 45.890  45.890
Edificações 2,14% 24.541  24.541
Depreciação acumulada - (5.217)  (4.589)
Benfeitorias 2,14% 5.085  5.085
   
Imóveis para renda - concluídos  70.299  70.927
   
Imóveis para renda - construção (a) 21.377  1.090
   
Total 91.676  72.017
   
(b) Valor de mercado estimado 459.703  246.422

 
(a) A obra de expansão do Shopping Via Parque foi iniciada em abril de 2010 visando adequar o 

Shopping aos eventos esportivos que serão realizados no Rio de Janeiro nos próximos anos, ao 
crescimento populacional no entorno do Shopping e ao aumento da concorrência de outros 
empreendimentos na região. A obra foi dividida em três partes, que compreendem o reforço da 
fundação e laje do L2, expansão do L2 e cinemas. Em 31 de dezembro de 2011 os gastos com 
a expansão somam o montante de R$ 21.377 (2010: R$ 1.090).  O valor total aprovado para a 
obra é de R$ 54.191. A expansão está sendo feita com recursos gerados pelo próprio Fundo. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

(b) Em 10 de abril de 2009, a Rio Bravo Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
contratou a Empresa Brasileira de Engenharia Econômica S.A., que elaborou um laudo para a 
avaliação a mercado do imóvel, utilizando o método de capitalização de renda, o qual 
apresentou valor de mercado estimado de R$ 246.422. Em 2011, o valor de mercado do 
Shopping está fundamentado por laudo feito pela empresa Cushman & Wakefield com base 
em metodologia que leva em consideração os seus fluxos de caixa descontados a valor 
presente. 

9 Obrigações fiscais e previdenciárias 

As obrigações fiscais e previdenciárias para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2011 
e de 2010 estão assim demonstradas: 

 
Circulante 2011  2010
   
INSS - REFIS IV (a) 739  748
IPTU - 2000 parcelamento (b) 236  1.420
Impostos e contribuições retidos a recolher 271  70
   
Total 1.246  2.238
   
Circulante 1.246  2.035
   
Não circulante   
IPTU - 2000 parcelamento (b) -  203

 
(a) Em 27 de maio de 2009, por meio da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, e Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Federal do Brasil (RFB) instituiu o Programa de 
Parcelamento Especial, chamado de “REFIS IV”. Este Programa permite o parcelamento, em 
até 180 meses, de dívidas tributárias existentes vencidas até 30 de novembro de 2008, bem 
como débitos originados de autuações lavradas pela Secretaria da Receita Federal, sendo 
obrigatória a desistência de eventual discussão judicial sobre estes débitos. 
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Fundo de Investimento Imobiliário Via Parque Shopping 
(Administrado pela Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
(Em milhares de Reais) 

Este parcelamento prevê, entre outros: (i) o abatimento de determinado percentual dos 
valores devidos de multa e juros, dependendo do prazo de pagamento a ser determinado pelo 
Fundo, cuja consolidação dos débitos estavam previstos para 2010 e que ainda estão 
pendentes de consolidação. 
 
Em 3 de agosto de 2010, o Fundo formalizou a opção pelo parcelamento, em até 180 meses, e 
vem cumprindo os requisitos legais para a manutenção no referido Programa. Ressalta-se que 
a permanência do contribuinte no programa está vinculada à inexistência de atraso no 
pagamento das prestações.   
 
Os débitos do Fundo são principalmente originados de dívidas com o INSS do Condomínio 
Via Parque Shopping. O parcelamento está constituído em 180 parcelas mensais. O saldo a 
pagar do parcelamento é corrigido mensalmente pela variação da taxa SELIC. 
O valor originalmente reconhecido em 2010, que não se encontra sujeito a consolidação por 
parte dos órgãos responsáveis, está pelo valor bruto das multas e juros, não sendo 
reconhecido o benefício determinado pela Lei nº 11.941/09; 
 

(b) Refere-se ao parcelamento do débito do IPTU do exercício de 2000, sobre o qual o Fundo, 
anteriormente, questionava a cobrança do tributo pelas vias judiciais. Em 2010 o Fundo 
reconheceu a dívida e homologou o parcelamento em 24 parcelas mensais, atualizadas 
mensalmente sendo a primeira parcela paga em março de 2010 e a última a ser paga em 
fevereiro de 2012. 
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10 Débitos com terceiros 

Os valores referentes a débitos com terceiros estão assim demonstrados: 
 

Descrição 2011  2010
   
Adiantamento de aluguel  277  159
Aliansce Shopping Center S.A (a) 352  503
Fundação Prece 6  6
   
Total 635  668

 
(a) Saldo referente à antecipação de aluguéis sobre o espaço locado no Via Parque Shopping 

(vide Nota 13). 

11 Provisão para contingências  

As contingências cíveis, trabalhistas e tributárias em andamento envolvem responsabilidade 
contingente no total aproximado de R$ 4.760 (R$ 3.580 em 31 de dezembro de 2010), com base 
nos valores atualizados das causas. 
 
Com base na análise individual destes processos e tendo como suporte a opinião dos advogados 
do Fundo, em 31 de dezembro de 2011, foi efetuada uma provisão para contingência no montante 
de R$ 1.743 (R$ 1.265 em 31 de dezembro de 2010), com base na estimativa de perda 
“provável”.  
 
Os casos considerados como estimativa de perda “possível” somam o montante de, 
aproximadamente, R$ 3.017 (R$ 2.315 em 31 de dezembro de 2010), estão relacionadas 
basicamente a contingências cíveis e não foram provisionadas.  
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12 Patrimônio Líquido 

a. Cotas integralizadas 

O patrimônio líquido do Fundo em 31 de dezembro de 2011 e 2010 está representado por 
2.120.589 cotas escriturais, sem valor nominal, subscritas e integralizadas. 

b. Política de distribuição dos resultados e tributação 

A política de distribuição está de acordo com as disposições da Lei nº 9.779/99, em que o 
Fundo deve efetuar a distribuição em bases semestrais de, no mínimo, 95% dos lucros 
apurados segundo o regime de caixa (não auditado). Os ganhos de capital auferidos pelos 
quotistas estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota 
de 20%.  
 
Conforme definido na Assembléia Geral de Cotistas realizada em 28 de maio de 2010, os 
saldos dos dividendos a pagar não vem sendo liquidados por conta dos investimentos feitos 
na expansão do Shopping Via Parque. 
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13 Partes relacionadas 

As transações com partes relacionadas durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e 
de 2010 estão assim demonstradas: 

 
2011  2010 

   
Contra-parte Ativo/(Passivo) Resultado Ativo/(Passivo)  Resultado

 
Alliansce Shopping Center S.A (a), (b) e (c) (36) 144  185  144
Alliansce Shopping Center S.A (d) - (1.998) -  (1.842)

 
(a) Cotista que possui 69,62% das quotas emitidas e integralizadas do Fundo em 31 de dezembro de 2011 e 2010. 
 
(b) Em 2011, o saldo de R$ 36 se refere à antecipação de aluguéis sobre o espaço locado no Via Parque Shopping; 
 
(c) Receita de locação de espaço no Via Parque Shopping, destinado à instalação de escritórios administrativos da 

locatária, realizada de acordo com as condições pactuadas entre estas partes submetida a Assembleia Geral de 
Cotistas realizada em 17 de setembro de 2008, que deliberou e aprovou que o fundo firmasse com a Aliansce, o 
contrato de locação na cobertura do Shopping, conforme segue: 

 
 Valor: R$ 12 mensal, sendo que nos primeiros 64 meses será abatido da antecipação de aluguel; 

 
 Vencimento: todo dia 5, seguinte do mês vencido; 

 
 Vigência: o prazo de locação é de 120 meses e iniciou-se em 18/09/2008; 

 
 Reajuste: o aluguel é reajustado anualmente pelo IGP-DI.  

 
(d) Despesa com serviço de administração patrimonial e comercial do imóvel de renda, denominado Via Parque 

Shopping: 
 

 Serviço de administração: quantia mensal equivalente a 6,5% do resultado operacional líquido apurado pela 
totalidade dos valores efetivamente recebidos deduzidos das despesas operacionais (não sendo considerados 
como despesas operacionais gastos com benfeitorias, instalações, despesas com obras e investimentos 
aprovados pelo Fundo): 
 
- Vencimento: todo dia 10, seguinte do mês vencido; 
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- Vigência: o prazo de quatro anos, com início em 1º de setembro de 2007. 
 

 Serviço de comercialização: quantia mensal equivalente a 5% do valor geral de locação (aluguéis mínimos) 
aos espaços considerados lojas “âncoras” e 4% aos espaços considerados lojas “satélite”; 
 

 Serviço de administração patrimonial: mensalmente a quantia de R$ 62. O contrato de prestação de serviços 
está firmado junto ao Fundo (contratante), entretanto, os honorários mensais são custeados pelo Condomínio 
Via Parque Shopping: 
 
- Vencimento: todo dia 05, seguinte do mês vencido; 
 
- Vigência: o prazo de quatro anos, com início em 1º de janeiro de 2007. 

14 Taxa de administração e encargos 

A taxa de administração mensal vigente em 31 de dezembro de 2011 é de R$ 31 (R$ 29 em 31 de 
dezembro de 2010), reajustada anualmente pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM/FGV). As despesas com custódia de cotas, contabilidade, auditoria das demonstrações 
financeiras, controladoria, publicações legais, laudos de avaliações e demais despesas 
administrativas do Fundo, são debitadas diretamente na conta corrente do Fundo, não sendo 
deduzidas da taxa de administração devida à Administradora. A taxa de administração do período 
totalizou R$373, representando 0,47% do patrimônio líquido médio (R$ 348, representando 
0,47% do patrimônio líquido médio anual em 31 de dezembro de 2010).  
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15 Outras receitas/(despesas) operacionais 

As outras receitas estão assim demonstradas: 
 

 31/12/2011  31/12/2010
   
Resultado na venda de imóvel para renda  (a)  (2.375)  1.597
Outras -  357
   
 (2.375)  1.954
 
a. Venda de fração ideal de terreno - imóvel para renda 

 
Em 10 de dezembro de 2009 foi assinado o contrato de compra e venda com a CHL 
Incorporações Ltda., referente a venda de fração ideal do terreno (9,6658%) onde encontra-se 
o imóvel de renda do Fundo. 
 
O valor total da venda foi de R$ 14.000, com previsão de recebimento em 18 parcelas 
mensais atualizadas pelo IGP-M. Para efetivação da venda o Fundo precisa custear 
benfeitorias, referentes a reforços na estrutura do imóvel. Essas melhorias foram concluídas 
durante o 2º semestre de 2011. 
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16 Despesas Administrativas 

 2011 2010
  

Despesas com locações/vendas de unidades  18 20
Despesas gerais  84 79
Serviços de Terceiros (a)  1.411 165
IPTU - Unidades não alugadas  1.862 5
Despesas Comerciais  221 28
Outras despesas administrativas  478 111

 
 4.074 408

 
(a) Refere-se basicamente aos pagamentos de honorários da contabilidade, auditoria, pessoas 

jurídicas e taxas de fiscalização e escrituração. 

17 Política de outros serviços e política de independência do auditor 

Em atendimento à Instrução nº 381/03 da Comissão de Valores Mobiliários, registre-se que o 
Administrador, no exercício, não contratou e nem teve serviços prestados pela KPMG Auditores 
Independentes, relacionados a este fundo de investimento por ele administrado, que não os 
serviços de auditoria externa, em patamares superiores a 5% do total dos custos de auditoria 
externa referentes a este Fundo. A política adotada atende aos princípios que preservam a 
independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover os interesses deste.   
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